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Nota prévia

Este volume faz parte de uma trilogia organizada pelo Centro de Investiga-
ção e Estudos de Sociologia, do ISCTE (CIES-ISCTE). Nela foi possível
congregar um conjunto alargado de análises recentes sobre a sociedade con-
temporânea, situando Portugal no Contexto Europeu.

A trilogia integra os seguintes volumes:

vol. I Instituições e Política
(organizado por José Manuel Leite Viegas, Helena Carreiras e Andrés Malamud);

vol. II Sociedade e Conhecimento
(organizado por António Firmino da Costa, Fernando Luís Machado e Patrícia Ávila);

vol. III Quotidiano e Qualidade de Vida
(organizado por Maria das Dores Guerreiro, Anália Torres e Luís Capucha).

Visa-se, assim, colocar à disposição do público resultados de pesquisas de âm-
bito nacional e internacional realizadas pelos investigadores do CIES-ISCTE nos
últimos anos. Ao juntá-los nesta trilogia, voltou-se a examinar dados e análises,
promovendo uma nova compreensão integradora da sociedade actual.

Três ângulos analíticos e temáticos organizam estes novos avanços de
conhecimento sobre os quadros de vida social contemporâneos. Cada volu-
me dá corpo a um deles.
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Introdução

José Manuel Leite Viegas, Helena Carreiras e Andrés Malamud

Este livro reporta-se à investigação na área política realizada no âmbito do
CIES-ISCTE. Contudo, os autores não se restringem à investigação por eles le-
vada a cabo neste centro de investigação, mas procuram integrar nas suas
análises o que de melhor foi produzido e publicado nos meios científicos, na-
cionais e internacionais, sobre essas questões.

Os textos dos capítulos espraiam-se por uma larga diversidade temática e
metodológica, mas onde descobrimos referentes comuns: grande parte deles
propõe uma análise diacrónica, com períodos ou etapas delimitados por mar-
cos incontornáveis, como o 25 de Abril, a descolonização e a entrada de Portu-
gal no Mercado Comum. Em alguns casos, esses marcos de mudança são mais
específicos. Nesta perspectiva evolutiva sobressaem algumas transformações,
como a universalização do ensino, os acréscimos nos níveis de protecção social
e as mudanças qualitativas nas respectivas políticas públicas. Noutros casos,
essas mudanças são tão rápidas que surpreendem: como a transformação de
Portugal de país apenas emigrante para país também de imigração.

Os textos não se ficam pelo levantamento e análise das grandes transfor-
mações sociais ocorridas depois do 25 de Abril. Em muitos casos, trata-se de
analisar novos problemas surgidos já numa sociedade estabilizada, mais pró-
xima e comparável com os países europeus, particularmente os mais desen-
volvidos. E é essa perspectiva comparativa, que cada vez aparece mais na in-
vestigação feita em Portugal, que também subjaz aos textos deste livro.

Dada a diversidade de temáticas, já referida, e no sentido de introduzir
uma lógica de leitura articulada dos textos, agregaram-se os diferentes capí-
tulos em três partes. A primeira parte, constituída por três capítulos, incide
sobre as instituições, as identidades e os comportamentos do campo político:
nela são abordadas questões fundamentais, como os parlamentos, as identi-
dades de esquerda e direita e os comportamentos políticos. A segunda parte
reúne os quatro capítulos que mais directamente se reportam às políticas pú-
blicas, sendo analisadas algumas das instituições e políticas mais relevantes,
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como as que se referem ao emprego, à segurança social, à educação, à imigra-
ção e às forças armadas. Finalmente, nos três capítulos da terceira parte, as
questões políticas são abordadas na perspectiva das representações e das re-
lações sociais.

No capítulo 1, Andrés Malamud e Luís de Sousa analisam, em perspecti-
va comparada, um fenómeno relativamente novo no cenário político global: os
parlamentos supranacionais. Precedidos pela experiência da União Europeia,
cujo Parlamento foi popularmente eleito pela primeira vez em 1979, outros
grupos de países estabeleceram e tentaram consolidar instituições parlamenta-
res para legitimarem os seus processos de integração. A maior parte destas
experiências têm tido lugar na América Latina. Este trabalho analisa compara-
tivamente cinco parlamentos supranacionais na Europa e América Latina, no-
meadamente o Parlamento Europeu, o Parlamento Latino-Americano, o Parla-
mento Centro-Americano, o Parlamento Andino e a Comissão Parlamentar
Conjunta do Mercosul, com o objectivo de compreender o impacto que estas
instituições têm tido ao nível da representação regional, nos processos de deci-
são e no fortalecimento da accountability. O núcleo do capítulo está dividido em
cinco partes, que incidem sobre cada um dos parlamentos supranacionais.
Trata-se de uma análise da evolução histórica e política destes organismos, exa-
minados na sua estrutura, competências e modo de funcionamento, à luz de
quatro funções parlamentares clássicas: representação (legitimação), legisla-
ção (processo de decisão), controlo do executivo e do aparelho do Estado (fisca-
lização) e formação de elites e liderança política (recrutamento e treino). Apar-
te final do artigo apresenta um conjunto de conclusões comparativas.

Tendo em conta a importância do posicionamento na escala esquerda-
-direita para a orientação política dos eleitores europeus, o texto de André
Freire analisa a extensão e evolução das identidades ideológicas nos eleitores
europeus, entre 1976 e 2002. Além de testar a validade de teses controversas,
como a do “fim das ideologias”, o estudo pretende ainda analisar em que me-
dida as orientações esquerda-direita dos eleitores estão mais ou menos sujei-
tas à influência das conjunturas. Procura, ainda, verificar se há diferenças sis-
temáticas entre as novas democracias do Sul da Europa (Portugal, Espanha e
Grécia) e as antigas poliarquias da parte ocidental do velho continente. Por
outras palavras, tendo em conta que a formação das identidades ideológicas
está dependente da socialização dos indivíduos num ambiente de efectiva
competição política e ideológica, será que existem diferenças sistemáticas en-
tre novas e antigas democracias? As conclusões mostram que a estabilidade
das orientações esquerda-direita entre o eleitorado é um factor diferenciador
das novas democracias do Sul da Europa do resto da Europa Ocidental. Nas
novas poliarquias, é preciso passar algum tempo para se alcançar a extensão
do reconhecimento das categorias ideológicas que se verifica nos sistemas
mais antigos. Por outro lado, as orientações em termos de esquerda e direita
não estão ainda tão consolidadas nos novos regimes como nos mais antigos.
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O artigo de José Manuel Leite Viegas e Sérgio Faria realiza uma análise
comparativa europeia sobre a participação política centrada no caso portu-
guês. O intuito é comparar a participação política em Portugal com a que se
manifesta noutros países. O trabalho tem como base um inquérito que foi
aplicado em diversos países europeus no âmbito de uma pesquisa internacio-
nal sobre cidadania e envolvimento político. Dos doze países europeus que
integraram a investigação, foram seleccionados oito para esta análise, por cri-
térios geográficos, mas também por definirem diferentes realidades sociocul-
turais: países nórdicos, como a Suécia e a Dinamarca; países do centro ociden-
tal, como a Holanda e a Alemanha ocidental; países do Sul, como Portugal e a
Espanha; e, finalmente, países do Leste, como a Moldávia e a Roménia. A in-
vestigação constata que a participação política apresenta valores relativa-
mente baixos em Portugal, em muitos casos só superiores aos valores encon-
trados nos países de Leste. No entanto, esta visão global não dá conta de dife-
renças específicas da realidade participativa portuguesa relativamente aos
outros países europeus, que se revelam quando a análise se localiza em cada
uma das modalidades de participação. Por exemplo, o envolvimento em as-
sociações não estritamente políticas revela valores relativamente altos em
Portugal, apenas superados na Holanda e Dinamarca. Este valor revela que a
participação em Portugal tem menos implicações no alargamento do debate
na esfera pública e política do que nos países europeus desenvolvidos mas,
em compensação, tem uma forte dimensão de integração social e política.

Na Parte II, os autores dos diferentes capítulos fazem a análise das polí-
ticas públicas em diversos domínios: emprego e segurança social, educação,
imigração e forças armadas. Neles se realiza uma periodização dessas políti-
cas no pós 25 de Abril. Interessa, no entanto, fazer uma referência individuali-
zada a cada um dos capítulos.

No capítulo “Políticas de desenvolvimento social: emprego e segurança
social”, Luís Capucha, Elsa Pegado e Sandra Palma Saleiro analisam as políti-
cas sociais do emprego e segurança social numa perspectiva evolutiva, defi-
nindo cinco períodos: um primeiro, desde o 25 de Abril até Novembro de 1975,
que os autores definem como “fundação revolucionária” do embrião do esta-
do-providência; um segundo, que vai de 1976 a 1986, caracterizado pelas re-
formas que preparam a entrada na União Europeia; um terceiro, que vai desta
última data até meados dos anos 90 e que corresponderia a um período de ex-
pansão e crescimento das políticas sociais; um quarto período, que vai de
meados dos anos 90 até 2001, que seria caracterizado pela “recalibragem do
modelo social europeu” e a implementação das políticas sociais activas; final-
mente, depois desta última data e até aos nossos dias, estaríamos a viver um
período marcado por reformas sociais de orientação neoliberal, que os auto-
res não chegam a analisar no texto. A predominância da análise vai para o
quarto período, no qual, segundo os autores, se deu início a uma “nova gera-
ção de políticas sociais activas”. A orientação estratégica para a área social
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passou a dar prioridade à prevenção do desemprego, principalmente o de
longa duração, e à promoção da reinserção dos jovens excluídos. Daqui de-
corre a importância conferida à educação e qualificação profissional, que se
concretizou na criação do ensino pré-escolar, na oferta de formação profissio-
nal para desempregados e ao longo da vida, bem como na criação dos centros
de reconhecimento, validação e certificação de competências. O capítulo aca-
ba com um ponto, “Os desafios para o futuro”, onde são elencadas algumas
das maiores debilidades económicas e sociais do país: a estrutura dos sectores
económicos, onde se regista ainda um grande peso de actividades com fraco
nível de investimento tecnológico; as insuficiências e atrasos nas áreas da
educação e da qualificação profissional, da inovação, do investimento em
ciência e tecnologia; e, finalmente, a permanência de segmentos ou sectores
sociais específicos vivendo ainda em situações de pobreza, pese embora o in-
vestimento já feito nesta área.

João Sebastião e Sónia Vladimira Correia analisam, no capítulo “A demo-
cratização do ensino em Portugal”, o que designam como a massificação e de-
mocratização do ensino nas últimas décadas. Os autores começam por enunciar
um paradoxo: as críticas ao sistema educativo têm sido muito fortes nos últimos
anos, exactamente quando se conseguiu a universalização da escolaridade bási-
ca. Os críticos acusam o sistema público de ensino de uma profunda degradação
e de um decréscimo de competências adquiridas na escola. Para responder a es-
tas e outras questões, os autores propõem-se analisar os dados referentes à quali-
ficação educativa em Portugal nas últimas três décadas. O texto começa com a
análise da evolução da taxa de analfabetismo e do nível de escolaridade da po-
pulação residente nas últimas três décadas. Salienta-se que a queda da taxa de
analfabetismo é muito significativa, até se atingir o valor de 12,5% em 2001. Veri-
fica-se, também, um acréscimo de qualificação educativa nas últimas três déca-
das, que se manifesta, quer no ensino básico, quer no secundário e, mesmo, ao ní-
vel do superior. A estes resultados, globalmente positivos, devem contrapor-se
os estudos comparativos internacionais, nos quais Portugal apresenta resulta-
dos decepcionantes, nomeadamente nas competências adquiridas nas escolas,
colocando-se na 26.ª posição na OCDE. Num segundo momento, os autores vão
estudar os resultados numa perspectiva de democratização do ensino: em pri-
meiro lugar, analisando as discrepâncias a nível regional; em segundo lugar, re-
tornando à velha questão do papel da escola na reprodução das desigualdades
sociais. Finalmente, Sebastião e Correia apresentam o que lhes parece serem os
imperativos para o futuro no campo do ensino. A conquista da universalidade
de ensino ao nível básico deverá ser seguida de uma maior atenção às disparida-
des sociais, quer regionais, quer as que resultam da selectividade social. Para os
autores, os princípios da igualdade e democratização do ensino deverão sobre-
por-se à tendência para um retorno à escola de elite.

No capítulo “Políticas de imigração em Portugal”, Rui Pena Pires e Fili-
pa Pinho começam por apresentar a informação mais relevante sobre a
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evolução da imigração no pós 25 de Abril, a que se segue a análise da questão
da nacionalidade e, finalmente, das políticas de imigração. No estudo desta
questão devemos ter em consideração, antes do mais, as profundas transfor-
mações ocorridas em Portugal depois do 25 de Abril, bem expressas nos
400.000 estrangeiros legalmente residentes que se registavam no início do sé-
culo XXI. No referente aos fluxos de imigração, os autores distinguem três pe-
ríodos: “o da imigração de África, na sequência da descolonização, os anos 80
e 90, marcados pelo crescimento e diversificação dos fluxos migratórios e, na
viragem do século, o período das novas migrações do Leste e do Brasil”. No
ponto seguinte, os autores analisam as mudanças havidas nas leis sobre a na-
cionalidade. Trata-se de perceber como, depois do 25 de Abril e devido ao
problema dos retornados das ex-colónias, Portugal abandonou a política de
nacionalidade assente no regime ius solis para um regime misto com predo-
minância ius sanguinis. As intervenções legislativas de 1981 e 1994 dão conti-
nuidade às orientações restritivas da aquisição da nacionalidade portuguesa
da primeira fase, em que a imigração é vista como problema. Em 2005 o go-
verno do PS inflecte, pela primeira vez desde o 25 de Abril, as políticas da na-
cionalidade no sentido de fortalecer os princípios de ius solis. Sobre as políti-
cas de imigração, os autores começam por salientar a ausência de referências
explícitas a essa questão nos programas de governo, antes de 1995: “predomi-
na uma interpretação da imigração como ameaça, como fenómeno perturba-
dor e, em grande medida, indesejável”. A partir daí, surgem novas orienta-
ções, nomeadamente, a regularização dos estrangeiros ilegais a residirem no
país, e um conjunto de disposições legais centradas no problema da integra-
ção, em vez de estarem exclusivamente centradas na regulação dos fluxos
imigratórios como anteriormente. Na conclusão, os autores criticam as políti-
cas restritivas, centradas no controle dos fluxos migratórios e na redução dos
direitos dos não nacionais, evidenciando os seus efeitos perversos. Em con-
trapartida, defendem uma política de imigração centrada na integração dos
não nacionais.

No capítulo “As Forças Armadas Portuguesas: mudanças e continuida-
des na transição do milénio”, Helena Carreiras propõe-se fazer um balanço
da situação e tendências de evolução das Forças Armadas Portuguesas, no
quadro das transformações ocorridas durante as últimas décadas nas formas
de organização militar e nas relações civil-militares dos países ocidentais. To-
mando como ponto de partida o modelo analítico proposto por Moskos,
Williams e Segal (2000), observa-se, sinteticamente, a forma como as Forças
Armadas Portuguesas se posicionam relativamente a algumas das variáveis
desse modelo: orientação estratégica (definição de missões e percepção de
ameaças); organização (modalidades de recrutamento, estrutura das forças e
identidades socioprofissionais); atitudes públicas face aos militares; e, final-
mente, padrões de integração de género. A análise sugere que existem forças
de sinal contrário — entre o pólo modernizador e o conservador — a produzir
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os seus efeitos, tanto no plano estrutural e organizacional como no plano cul-
tural e identitário.

A parte III do volume é um pouco mais heterogénea que as anteriores,
na medida em que reúne textos que se distinguem mais claramente entre si,
tanto no que se refere aos seus objectivos como em termos das perspectivas de
análise. Contudo, em todos os casos, o olhar lançado sobre as instituições e
processos sociais — nas áreas da saúde, do sistema penitenciário e das rela-
ções sociais nas empresas — é estreitamente articulado com a questão das re-
presentações sociais que lhes vão correspondendo no plano da produção
simbólica.

Em “Saúde e risco na sociedade portuguesa”, Graça Carapinheiro faz
uma proposta de leitura sociológica da saúde, salientando a forma como um
conjunto de novos pressupostos epistemológicos relativos à forma de abor-
dar o objecto saúde/doença — designadamente em torno da emergência de
categorias como a “construção social da saúde e da doença” ou o “estatuto do
doente” — foram incorporados e/ou criticamente avaliados em novas agen-
das de pesquisa sociológica sobre a saúde e num conjunto de investigações
empíricas desenvolvidas em Portugal nos últimos anos. É com o objectivo de
traçar os contornos dessa epistemologia que a autora sugere uma forma de re-
lação entre saúde e sociedade que contribua para relançar a politização das
questões de saúde. Propondo uma perspectivação das práticas e representa-
ções sobre a saúde a partir do conceito de risco social, a autora revê então di-
versos estudos realizados em Portugal sobre temas como a reprodução medi-
camente assistida, a automedicação, o risco genético de cancro hereditário,
ou as tecnocracias médicas. O levantamento analítico dos vários regimes de
risco parece sugerir a hipótese, com que conclui o seu texto, de que “quanto
mais nos aproximamos dos contextos institucionais de saúde, mais se reforça
o carácter de selecção social do discurso biomédico do risco, e quanto mais
nos acercamos dos contextos quotidianos das práticas de saúde, mais se acen-
tua o carácter biomédico do discurso social do risco, em processos recíprocos
de endogeneização de culturas”.

O conceito de risco é também uma referência forte no capítulo intitula-
do “Risco penitenciário e espírito proibicionista”, onde António Pedro Dores
passa em revista um conjunto de questões relacionadas com o modelo peni-
tenciário e as políticas penais em Portugal. Apoiando-se nas propostas de au-
tores como Loic Wacqant, Reich ou Castells, o autor problematiza a relação
entre o “estado penal” e o “espírito proibicionista”, questionando a eficácia
do modelo institucional dominante em Portugal. Colocando-se numa pers-
pectiva assumidamente crítica, Dores vai pontuando a sua reflexão com ele-
mentos de informação empírica relativos ao funcionamento e características do
sistema prisional em Portugal. Da mesma forma, procura introduzir na sua
análise comparações internacionais, em particular relativamente à Europa e
Estados Unidos. No seu entender, “cabe à sociologia produzir informação não

6 Portugal no Contexto Europeu, vol. I INSTITUIÇÕES E POLÍTICA



apenas sobre os riscos práticos da configuração social dominante, tornada es-
tado penal, mas também sobre diagnósticos que apontem modos terapêuti-
cos de enfrentar esses riscos, ao mesmo tempo susceptíveis de evitar o estado
penal e a susceptibilidade às encenações políticas encobridoras das causas do
mal-estar social”. É neste sentido que pode ler-se a sua proposta final relativa
à necessidade de uma “sociologia preventiva”.

Finalmente, no capítulo intitulado, “Relações laborais nas empresas e
sistema de relações industriais em Portugal”, Alan Stoleroff debruça-se
sobre a problemática das relações laborais nas empresas portuguesas. Expli-
citando uma oposição entre formas bilaterais e unilaterais de regulação das
relações laborais, o autor procura verificar a presença e o grau de reconheci-
mento mútuo entre os actores dentro das empresas, bem como a eficácia das
formas de regulação estabelecidas a nível supra-empresarial (articulação
entre os níveis meso e micro). Com base em dados de dois inquéritos realiza-
dos em empresas portuguesas em 1994 e 2003, retratam-se algumas das ca-
racterísticas básicas das relações laborais aí existentes, utilizando-se como
indicadores fundamentais as tendências da sindicalização e as práticas de
negociação. O objectivo é o de fazer um balanço desta componente do “sis-
tema” de relações industriais, e explicitar as consequências que o retrato
empírico possa ter para a concepção do sistema. Identifica-se empiricamen-
te o grau de presença (e de ausência) sindical nas empresas, a existência ou a
falta de contacto e negociação da parte da empresa com os sindicatos exis-
tentes, e a conformidade com convenções colectivas estabelecidas a níveis
superiores, ou a prática de actos de gestão que atenuam a aplicação das con-
venções estabelecidas. Aborda-se ainda o grau de desenvolvimento, nas
empresas, de práticas de gestão de recursos humanos que procuram indivi-
dualizar substantivamente o comportamento ou aspectos da contratação
dos empregados. Na conclusão deste trabalho, Stoleroff sustenta que os re-
sultados apresentados demonstram a dualização presente nas regulações
de emprego em Portugal ao nível das empresas e das organizações, entre um
sector sindical e um sector não sindical, argumentando que, devido a esta
dualização, o paradigma dos sistemas de relações industriais perde a sua
pertinência.

De forma mais abrangente ou mais circunscrita, todos os textos reuni-
dos neste volume propõem balanços de tendências de desenvolvimento nos
processos, instituições e políticas em análise. Ao mesmo tempo que se proble-
matiza teoricamente e se analisa informação empírica sobre o caso português,
revê-se a forma como as ciências sociais em geral e a sociologia em particular
têm vindo a olhar os temas abordados. Como tal, e também na medida em
que se associa a preocupação de um olhar diacrónico com uma ênfase compa-
rativa, constituirão importantes contributos para um conhecimento mais
aprofundado e rigoroso das instituições e políticas portuguesas nos quadros
europeu e internacional.
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Ao permitirem-nos compreender melhor as dinâmicas sociopolíticas no
presente e passado recente, os diversos capítulos deste livro fornecem ele-
mentos para perspectivar o futuro: de formas diversas, todos os autores pro-
curam deixar interrogações, levantar pistas ou propor cenários à luz dos
quais poderão vir a definir-se futuras agendas de investigação. É também
este um objectivo importante do trabalho colectivo que o CIES quis ver reflec-
tido no conjunto de publicações em que se integra o presente volume.
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Capítulo 1

Parlamentos supranacionais
na Europa e na América Latina
Entre o fortalecimento e a irrelevância

Andrés Malamud e Luís de Sousa

Introdução

A moderna instituição parlamentar nasceu na Inglaterra do século XVII, en-
quanto instrumento de controlo dos poderes monárquicos por parte de uma
burguesia ascendente.1 Não foi um acontecimento singular e isolado na histó-
ria política europeia, mas o resultado de um processo gradual de desenvolvi-
mento institucional, para o qual contribuíram experiências da antiguidade, tais
como a assembleia geral de archons e o areopagus da antiga Grécia, o senado da
República de Roma e os conselhos dos povos escandinavos. O parlamento vi-
ria reclamar para si três competências ou poderes fundamentais, nos processos
de governação: 1) a supremacia legislativa; 2) o poder último de decisão e de
fiscalização sobre as políticas de tributação e de despesa pública; e 3) a possibi-
lidade de intervir indirectamente no processo de decisão, quer através da im-
pugnação da escolha de um ministro da coroa, quer pelo poder de votar a inca-
pacitação do soberano. Este modelo de assembleia representativa seria, poste-
riormente, exportado para o continente americano, onde se consolidaria como
órgão de soberania autónomo. Regressaria à Europa continental com a Revolu-
ção Francesa e seria, novamente, exportado para o resto do mundo, afirman-
do-se, finalmente, como a instituição emblemática dos processos de delibera-
ção política e legislativos na maioria dos estados modernos.

11

1 Luís de Sousa agradece à Fundação Calouste Gulbenkian por ter financiado parte deste pro-
jecto ao abrigo do Programa Gulbenkian de Estímulo à Investigação 2003. Versões anteriores
foram apresentadas na Fifth Pan-European International Relations Conference (SGIR-ECPR),
Haia, Holanda, 9-11 de Setembro de 2004, no XXV Latin American Studies Association Congress
(LASA2004), Las Vegas, Nevada, 7-9 de Outubro de 2004, na First Global International Studies
Conference, World International Studies Committee (WISC), Istambul, 24-27 de Agosto de
2005, e no Seminário Internacional: Legitimacy, Democracy and Regional Organizations, Instituto
de Relações Internacionais (IRI) da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro
(PUC-Rio), Rio de Janeiro, 22-23 de Novembro de 2005.



Assembleias legislativas análogas tiveram também a sua difusão ao ní-
vel subnacional, em estados (con)federados ou províncias autónomas que,
posteriormente, se constituíram em estados federais. Se os parlamentos sub-
nacionais datam, pelo menos, do século XVIII, pois já se encontravam presen-
tes em algumas colónias americanas quando foi proclamada a independência
e jurada a Constituição, os parlamentos supranacionais são criações recentes.

O primeiro parlamento supranacional com relevância foi o Parlamen-
to Europeu. Na definição dada pelo Tratado de Roma de 1957, o Parlamento
Europeu é “composto por representantes dos povos dos Estados reunidos
na Comunidade. ” A legitimidade do Parlamento Europeu assenta no sufrá-
gio directo e universal dos seus membros — desde 1979 — e a sua investidu-
ra tem uma duração de cinco anos. Outros processos de integração regional2

tentaram replicar este modelo de assembleia legislativa supranacional, sen-
do a América Latina a região onde a experimentação ou mimetismo institu-
cional teve maior repercussão. Em Junho de 2004, a International Parlamen-
tary Union, organização internacional que reúne de um modo associativo os
vários parlamentos nacionais a nível mundial, era composta por 140 mem-
bros nacionais e cinco associados, estes últimos de carácter regional/inter-
nacional: o Parlamento Andino, o Parlamento Centro-Americano, o Parla-
mento Europeu, o Parlamento Latino-Americano (Parlatino) e a Assembleia
Parlamentar do Conselho da Europa. Para além destes, a Comissão Par-
lamentar Conjunta do Mercosul representa também o embrião de uma insti-
tuição representativa supranacional e merece, por isso, um escrutínio mais
atento. Este desenvolvimento político e institucional levanta várias ques-
tões. A primeira é a de saber por que razão os líderes políticos optaram por
estabelecer um parlamento regional (Rittberger, 2003) quando o processo
de integração era, substancialmente, uma iniciativa de cariz económico.
A segunda é a de estabelecer se os órgãos parlamentares regionais consti-
tuem parlamentos propriamente ditos ou algo diferente. Finalmente, inqui-
re-se por que razão os parlamentos regionais se desenvolveram apenas em
duas regiões do mundo, nomeadamente Europa e América Latina, e quais
as diferenças observáveis entre os processos de integração regional nestas
regiões. O artigo discute estas questões através da análise comparativa de
cinco parlamentos regionais, ditos supranacionais: todos aqueles supra
mencionados menos a Assembleia Parlamentar do Conselho da Europa,
porque se trata apenas de um órgão de deliberação colectiva e não de deci-
são, para o qual não se antevê nenhum novo desenvolvimento institucional
que aponte noutra direcção.
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nacional dentro de uma jurisdição estatal.



O artigo está dividido em cinco partes iniciais que incidem sobre cada
um dos cinco parlamentos regionais. Trata-se de uma breve análise da evolu-
ção histórica e política destes organismos, examinados na sua estrutura, com-
petências e modo de funcionamento à luz de quatro funções parlamentares
clássicas: representação (legitimzação), legislação (processo de decisão), con-
trolo do executivo e do aparelho do Estado (fiscalização) e formação de elites
e liderança política (recrutamento e treino). A parte final do artigo apresenta
um conjunto de conclusões comparativas.

O Parlamento Europeu (PE)

Quem olhar pela primeira vez o tecido institucional da Europa ficará surpreen-
dido com a existência de vários arranjos institucionais que se sobrepõem, inte-
ragem e se articulam de modo a tornar a União Europeia (UE) um modelo úni-
co de integração regional. Tendo em conta o nível de integração conseguido en-
tre os vários membros e a extensão e intensidade das suas competências políti-
cas, a UE é a estrutura organizacional central da Europa. Existe, contudo, uma
série de organizações anteriores aos Tratados de Roma de 1957 que tiveram, cu-
mulativamente, um contributo significativo para a singularidade do processo
de integração europeu — ainda que limitado, menos abrangente e sem poder
de decisão. Algumas destas organizações sobreviveram ao processo de inte-
gração europeu proporcionado pelas comunidades dos Tratados de Roma,
mas ficariam reduzidas ou a um papel deliberativo secundário e simbólico —
como, por exemplo, o Conselho da Europa — ou foram, ultimamente, incorpo-
radas pelas sucessivas revisões dos tratados — tal como aconteceria com a
União da Europa Ocidental, incorporada na política europeia de defesa me-
diante o Tratado de Maastricht.3 Algumas destas organizações mantiveram a
sua filiação e carácter europeu; outras, tais como a OCDE, expandiram as suas
actividades para outros países e regiões além-Europa. Todavia, um dos ele-
mentos comuns mais salientes destas organizações continua a ser a existência
de parlamentos ou assembleias de cariz regional (quadro 1.1).

Poderiam ainda ser mencionadas outras iniciativas de carácter inter-
parlamentar ou fóruns regionais, tais como: o Conselho Nórdico, que reúne
os parlamentares dos países escandinavos; o Conselho de Consulta Interpar-
lamentar dos países do Benelux; a assembleia dos países do Báltico; a assem-
bleia parlamentar de cooperação económica dos países do Mar Negro; ou
mesmo a conferência parlamentar dos países da Europa Central. Nenhuma
destas iniciativas parlamentares regionais/internacionais possui um papel

PARLAMENTOS SUPRANACIONAIS NA EUROPA E NA AMÉRICA LATINA 13
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3 A Declaração de Roma de 27 de Outubro de 1984 sublinhou a importância de a União da
Europa Ocidental vir a fazer parte do complexo da política de defesa europeia. Esta inten-
ção política seria, posteriormente, posta em prática pelo Tratado de Maastricht de 1991.
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no processo de integração europeia de relevância igual ao papel do Parla-
mento Europeu. Contudo, tais iniciativas não poderão deixar de ser mencio-
nadas, porque a sobreposição de filiação institucional dos vários países euro-
peus e das próprias competências destas instituições sobressai como um ele-
mento fundamental do modelo de integração política regional conseguido
pelos estados-nação na Europa do pós-1945. A evolução do processo de inte-
gração europeia seduz qualquer académico que se debruce sobre as razões
que conduzem ao sucesso e falhanço de opções e modelos institucionais. Ain-
tegração europeia construiu-se a partir de vários projectos institucionais que,
embora apontassem para o mesmo objectivo último, isto é, a criação de uma
unidade política regional, apresentavam métodos bastantes diferentes e,
consequentemente, resultados díspares. Não só estes projectos coexistiram,
como também competiram entre si. Enquanto alguns assistiram à implanta-
ção e consolidação das suas instituições com sucesso, outros seriam relegados
para um papel secundário.

De todas as iniciativas parlamentares regionais acima mencionadas, o
Parlamento Europeu foi a única que desenvolveu poderes de decisão reais,
tornando-se, assim, num elemento central da estrutura complexa de gover-
nação da UE. Para que melhor possamos compreender a evolução do Parla-
mento Europeu, passando de uma entre várias iniciativas parlamentares
regionais, ao primeiro parlamento supranacional, será conveniente rever bre-
vemente a estrutura e processo da Comunidade Europeia.

Evolução e competência do Parlamento Europeu

Os pais fundadores dos Tratados de Roma de 1957 pretendiam uma ruptura
com o passado. O falhanço do Conselho da Europa, enquanto resposta insti-
tucional à ideia de uma Europa unida, era apontado por alguns ex-dirigentes
do Conselho, como Paul-Henri Spaak, como um exemplo daquilo que o novo
projecto deveria evitar a todo o custo. O novo projecto institucional assentaria
num equilíbrio sustentável, ao nível do aparelho de decisão, entre intergover-
namentalismo e supranacionalismo, e num modelo constitucional liberal tri-
partido: um executivo onde as decisões seriam tomadas e implementadas;
uma assembleia onde os vários assuntos e problemas seriam debatidos e deli-
berados; e um corpo judicial independente, com capacidade de rever deci-
sões e de resolver conflitos que suscitassem problemas de legalidade.

Aoriginalidade deste novo regime internacional reside no facto de adaptar
a clássica divisão tripartida dos poderes — executivo, legislativo e judicial — aos
novos arranjos institucionais que resultaram do equilíbrio entre o carácter inter-
governamental e supranacional da estrutura e processos de decisão. Contudo, as
competências dos três corpos políticos — Comissão, Conselho de Ministros e
Parlamento Europeu — encontram-se entrelaçadas ao ponto de tornar difícil es-
tabelecer uma divisão clara dos poderes executivo e legislativo.
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A função executiva é partilhada pela Comissão Europeia e o Conselho
de Ministros. A Comissão é um corpo político supranacional nomeado de
mútuo acordo entre os estados-membros, mas os seus membros exercem as
suas prerrogativas independentemente das vontades e interesses dos seus
respectivos governos. A Comissão representa os interesses da comunidade e
actua como “guardiã dos tratados” — no sentido de garantir a observância
dos tratados e do Direito Comunitário, mesmo que tal implique aplicar san-
ções a um estado-membro ou levá-lo perante o Tribunal Europeu, e permane-
ce o interface central do sistema de decisão (Mény, 1998: 24). O Conselho de
Ministros é um clássico modelo de corpo político intergovernamental, com-
posto por representantes dos estados-membros que defendem os interesses
dos seus próprios governos.

Embora estas duas instituições sejam denominadas de órgãos executi-
vos, também desempenham funções legislativas. AComissão detém um qua-
se-monópolio do direito de iniciativa legislativa, para além de ser responsá-
vel pela gestão e execução das políticas comuns, fiscalização da aplicação do
Direito Comunitário (conjuntamente com o Tribunal de Justiça) e representa-
ção da UE ao nível internacional. Também pode tomar decisões, autonoma-
mente ou mediante delegação do Conselho, emitir pareceres e elaborar reco-
mendações. O Conselho possui amplos poderes de decisão: pode adoptar re-
gulamentos e directivas, concluir acordos e tratados (que, porém, terão que
ser negociados com a Comissão), rectificar lacunas ou clarificar disposições
nos tratados, e partilhar competências orçamentais com o Parlamento.

O Parlamento Europeu, à semelhança dos parlamentos nacionais, é elei-
to por sufrágio universal (desde 1979), mas ao contrário da maioria dos regi-
mes parlamentares europeus, o “governo europeu” não emana da maioria ou
coligação representada no parlamento. Por outras palavras, as eleições para o
Parlamento Europeu não visam punir ou gratificar o “executivo europeu”,
mesmo se ao Parlamento Europeu cabe o direito de dissolver a Comissão,
através de um voto de censura por uma maioria de dois terços. O Parlamento
Europeu tem também o poder de influenciar a adopção de legislação comuni-
tária, através do procedimento de cooperação e de fiscalização. O Parlamento
Europeu pode iniciar ou instalar comissões de inquérito, questionar os co-
missários sobre matérias relativas às várias políticas comuns, adoptar resolu-
ções e solicitar audiências com a Comissão, mas continua a sofrer da ausência
de competências legislativas gerais próprias. À excepção da adopção do orça-
mento, competência que partilha com o Conselho e que incide apenas sobre
3% da despesa comunitária global, o Parlamento não dispõe de capacidade
legislativa própria, nem proporciona a faculdade de os eleitores escolherem
directamente o executivo nas urnas. Este défice institucional e democrático
explica, de certo modo, a baixa participação nas eleições europeias e a tendên-
cia dos partidos nacionais para utilizarem este escrutínio como teste à gover-
nabilidade do partido ou coligação no poder.
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Em adição a este “triângulo institucional” complexo, como é denomina-
do no jargão comunitário, não deverá permanecer esquecido o “poder” vin-
culativo das decisões do Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias.
Este “gigante adormecido” constitui um dos maiores motores do processo de
integração europeia:

O Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias é o órgão comunitário mais
discreto, o menos conhecido pelo público em geral, mas indiscutivelmente e para
a surpresa da maioria dos governos dos estados-membros, o maior responsável
pela transformação da Comunidade, inicialmente com objectivos bastante limi-
tados, numa espécie de quase-federação. Se o “governo de juízes” tem aplicabili-
dade em algum contexto, é no Luxemburgo que poderemos constatar a sua exis-
tência! Mesmo quando o desenvolvimento político da Comunidade abrandou,
ou mesmo paralisou, durante os finais da década de 60 até ao início da década de
80, o Tribunal nunca desistiu de aplicar, de um modo assertivo, a sua jurispru-
dência “federativa”, a qual viria a compensar a inércia dos governos nacionais e a
incapacidade da Comissão para agir eficazmente e definir os pressupostos do
processo de integração alcançado até ao presente… (Mény, 1998: 25).

Este sumário pretende dar uma ideia geral da complexidade do aparelho de
decisão da UE e uma breve indicação das várias tensões e batalhas de poder
travadas entre as três principais instituições políticas da comunidade, aquan-
do da revisão dos tratados. Não será inoportuno recordar que este aparelho
de decisão assenta e funciona num equilíbrio, constantemente em evolução e
ajustamento, entre três fontes de legitimação e de interesse: os interesses e de-
mandas do(s) povo(s) europeu(s), representados pelos deputados e partidos
europeus com assento no Parlamento Europeu; os interesses e exigências dos
estados-membros representados no Conselho; e a missão e interesses comu-
nitários, com expressão nos tratados, no Direito Comunitário e na jurispru-
dência do Tribunal Europeu, representados na Comissão.

Fortalecimento do Parlamento Europeu

Na sua génese, o Parlamento Europeu não se diferenciava substancialmente da
assembleia do Conselho da Europa, no que se refere ao seu desenho institucio-
nal e à amplitude das suas competências. O Parlamento Europeu, denominado
“a assembleia” até 1962, era essencialmente um fórum composto por delega-
ções nomeadas pelos parlamentos nacionais.4 Detinha uma função consultiva
limitada a um número reduzido de temáticas e de propostas legislativas antes
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de virem a ser submetidas à aprovação do Conselho. No início dos anos 70, a
então Comunidade Económica Europeia atravessava um período turbulento,
causado quer por condicionalismos externos, como as sucessivas crises do pe-
tróleo, quer por disputas internas, como a posição intransigente do general
De Gaulle face à futura adesão do Reino Unido, e o enfraquecimento do equilí-
brio interno de poder entre as três principais instituições políticas da Comuni-
dade. O poder pendia a favor do Conselho, que então detinha quase um mono-
pólio sobre a adopção de legislação comunitária. Por outro lado, os interesses e
preocupações dos cidadãos continuavam deficitariamente representados e
permaneciam à margem das discussões e opções políticas tomadas pelos seus
ministros no Conselho. Em resposta a este défice democrático e institucional
que caracterizava o sistema político europeu, o Conselho decidiu adoptar a in-
trodução de eleições directas dos membros do Parlamento Europeu. As pri-
meiras eleições transnacionais europeias tiveram lugar a 7 e 10 de Junho de
1979. Esta decisão revolucionária tornar-se-ia crucial para a consolidação do
equilíbrio interno, na medida em que proporcionaria ao Parlamento Europeu a
capacidade institucional necessária para lutar, em pé de igualdade, por compe-
tências legislativas alargadas e assumir um papel de relevo no triângulo insti-
tucional. Ao mesmo tempo, era o início de uma nova experiência de represen-
tação supranacional (Corbett, 1998).

Desde 1979, o Parlamento Europeu é eleito directamente pelo voto dos
cidadãos europeus, por um período de cinco anos, e constituído de acordo
com uma distribuição dos assentos parlamentares que reflecte, grosso modo,
a dimensão geográfica dos vários estados-membros, embora se possa argu-
mentar que favorece os mais pequenos. O sistema de representação propor-
cional, que já era aplicado na maioria dos círculos nacionais desde 1979, foi fi-
nalmente adoptado pela totalidade de estados-membros durante as eleições
europeias de 1999. Os quadros 1.2 e 1.3 mostram a evolução da distribuição
de mandatos parlamentares em relação aos estados-membros e formações
partidárias.

Embora este instrumento ainda não tenha sido aplicado, a magnitude
do seu efeito de dissuasão é considerável: em 1999, a simples ameaça de ser
colocado em prática levou à demissão da Comissão Santer. Contudo, os fun-
dadores dos tratados não atribuíram competências próprias nem poder de
veto para que o parlamento pudesse vir a assumir, a posteriori, um lugar cen-
tral e um papel preponderante no processo de integração europeu. Como ob-
servou Olivier Costa,

Importa salientar que a existência do Parlamento Europeu não se deve tanto à
vontade expressa dos fundadores de criar uma estrutura democrática supra-
nacional, mas sim à necessidade de proporcionar uma maior eficácia e legiti-
midade ao projecto Europeu e a um fenómeno de mimetismo institucional.
(Costa, 2001: 19)
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A criação e estruturação do parlamento europeu enquadra-se no padrão de
desenho institucional comum às demais organizações ocidentais de carác-
ter regional e/ou internacional que tiveram origem no pós-1945. A maioria
destas organizações dispunha de um aparelho de decisão semelhante: um
conselho responsável pela tomada de decisões e uma assembleia consultiva
de natureza representativa mais ou menos permanente, como, por exemplo,
a ONU, a União da Europa Ocidental, o Conselho da Europa e a OTAN/
/NATO. A dimensão simbólica associada a estas assembleias era funda-
mental na conjuntura da reconstrução do pós-guerra: não serviam apenas
como interface entre o interesse colectivo destas organizações e os interesses
particulares dos membros nacionais, mas também facilitaram a socialização
das elites políticas de países que se tinham defrontado no palco de guerra,
reforçando, consequentemente, os níveis de confiança mútua e de coopera-
ção internacional.
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1999-2004 2004-2007 2007-2009

Bélgica 25 24 24
Bulgária – – 18
Chipre – 6 6
República Checa – 24 24
Dinamarca 16 14 14
Alemanha 99 99 99
Grécia 25 24 24
Espanha 64 54 54
Estónia – 6 6
França 87 78 78
Hungria – 24 24
Irlanda 15 13 13
Itália 87 78 78
Letónia – 9 9
Lituânia – 13 13
Luxemburgo 6 6 6
Malta – 5 5
Países Baixos 31 27 27
Áustria 21 18 18
Polónia – 54 54
Portugal 25 24 24
Roménia – – 36
Eslováquia – 14 14
Eslovénia – 7 7
Finlândia 16 14 14
Suécia 22 19 19
Reino Unido 87 78 78

(Max) Total 626 732 786

Fonte: ttp: //www. europa. eu. int/institutions/parliament/index_en. htm (acedido em 26 de Agosto de 2004).

Notas: os países estão aqui listados por ordem alfabética de acordo com os nomes de cada país na sua própria língua;
em 2007 aderiram mais dois países, Roménia e Bulgária, alterando-se o número total de deputados.

Quadro 1.2 Parlamento Europeu: assentos por Estado-membro e país candidato
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Havia, contudo, algo de maior envergadura e de inovador no projecto
europeu visualizado por Robert Schuman e Jean Monnet: a partilha de sobe-
rania. A ideia de construir um projecto político comum além do estado-nação
questionava o conceito tradicional de soberania territorial e levantava pro-
blemas de legitimidade, de poder e de accountability. O carácter supranacio-
nal deste novo projecto político seria à partida confrontado com a adopção de
uma assembleia plenária onde pudessem ser representadas e expressas posi-
ções e ideias diferentes pelas partes contratantes e onde as decisões aplicáveis
à totalidade dos seus membros, que seriam tomadas a um nível bastante mais
restrito, pudessem ser objecto de escrutínio colectivo e sujeitas à deliberação
da maioria. Era ainda prematuro falar de um “parlamento dos povo(s) euro-
peu(s)” como parte integrante de uma versão de democracia decalcada das
experiências nacionais e transposta ao nível regional, uma ideia demasiado
inovadora que não suscitaria o apoio ou aval de alguns países europeus, tais
como o Reino Unido. Em alternativa, os pais fundadores procuraram apenas
uma resposta pragmática a um problema específico: a criação de uma institui-
ção parlamentar que controlasse a eficácia e assegurasse a legitimidade das
actividades e decisões de carácter supranacional atribuídas à Alta Autorida-
de da Comunidade Europeia do Carvão e do Aço.

É, por isso, legítimo questionarmo-nos sobre os factores que contribuí-
ram para a metamorfose do Parlamento Europeu, que de uma comum assem-
bleia parlamentar internacional evoluiu para um parlamento supranacional
único, com poderes de decisão concretos e um papel central no processo de
integração europeu. Não existe uma explicação simples e directa. Talvez o
fortalecimento do Parlamento Europeu sobressaia como um processo de ins-
titucionalização singular, porque os membros das demais organizações inter-
nacionais nunca ambicionaram desenvolver uma estrutura política suprana-
cional. Em qualquer caso, é lícito comparar a sua transformação e o seu papel
no processo de integração europeu com outras assembleias parlamentares re-
gionais, cujos actores exprimiram uma intenção semelhante, isto é, a de criar
um tipo de parlamento supranacional. Sem ambicionar um modelo explicati-
vo deste processo institucional, talvez possamos enumerar, com a pondera-
ção devida, alguns desses factores:

— enquanto a institucionalização da CE tem como génese uma organiza-
ção edificada em torno de um problema transnacional específico para
o qual foi ambicionado um modelo de gestão supranacional — a Co-
munidade Europeia do Carvão e do Aço —, as demais organizações in-
ternacionais europeias — designadamente o Conselho da Europa — ti-
veram desde o início um enfoque difuso numa série de objectivos de
carácter económico, social, militar e institucional, sem vocação ou for-
ça suficiente para desencadear a criação de um aparelho de decisão su-
pranacional. A regulamentação supranacional da produção do carvão
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e do aço — matérias-primas fundamentais quer para a industrializa-
ção, quer para a produção de materiais bélicos — representava apenas
um pequeno passo para nações que se tinham defrontado recentemen-
te no campo de batalha pelo acesso e controlo dos mesmos, mas prova-
ria ser um salto de gigante para o processo de integração europeu;

— os actores, individuais e colectivos, por detrás deste empreendimento
foram também co-responsáveis pela singularidade do percurso institu-
cional da CE. Monnet, Schuman e Spaak exerceram cargos de prestígio
junto do Conselho da Europa, mas abandonaram posteriormente este
projecto institucional como reacção ao eurocepticismo e relutância do
Reino Unido em avançar para novas formas de governo supranacio-
nais. As suas posições inovadoras seriam apoiadas por um número res-
trito de estados — os Seis — empenhados na expansão do “método co-
munitário” a novas áreas de política económica e social. Cada um destes
países tinha razões fortes para acreditar no processo de integração eco-
nómica europeu: os países do Benelux tinham já implementado, com
sucesso, uma união alfandegária; a gestão e funcionamento eficaz da
Alta Autoridade da CECA conseguira promover um clima de confiança
mútua e cooperação franco-alemã; e a Itália era berço de importantes lí-
deres e movimentos federalistas;

— a eleição directa do Parlamento Europeu em 1979, e a subsequente
emergência de formações partidárias europeias (os “europartidos”),
seria o ponto de viragem no papel que esta instituição viria a desempe-
nhar, quer no complexo triângulo institucional da CE, quer no processo
de integração europeu. O fortalecimento do Parlamento Europeu trans-
formara-o na única assembleia parlamentar supranacional do mundo
que goza, simultaneamente, de legitimidade democrática, capacidade
de decisão legislativa e poder de censura do governo. Trata-se, por isso,
de um fórum político singular, onde os parlamentares europeus têm a
possibilidade única de treinar as suas competências políticas num am-
biente genuinamente influente e supranacional. Contudo, pesa o facto
de os parlamentares europeus serem frequentemente recrutados entre
políticos em fim de carreira ou dissidentes partidários. O mandato euro-
peu continua a ser interpretado, pelas formações políticas nacionais,
como um pára-quedas dourado para a reforma ou um esquema de com-
pensação para oponentes internos incómodos para as direcções parti-
dárias nacionais (Bardi, 1996; Scarrow, 1997).

Aevolução do Parlamento Europeu nos últimos 50 anos foi sintetizada de um
modo elegante por Hix, Raunio e Scully:

Desde o seu modesto começo, o Parlamento Europeu (…) permaneceu marginal
ao desenvolvimento da integração europeia e às políticas da União Europeia.
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Inicialmente, esta instituição era apenas uma assembleia consultiva composta
por delegados enviados pelos parlamentos nacionais. 50 anos depois, o Parla-
mento agora eleito por sufrágio directo possui competências legislativas e de in-
vestidura (ou remoção) do executivo importantes, assim como todas as caracte-
rísticas e componentes de um parlamento democrático resultantes do exercício
desses poderes: organizações partidárias poderosas; comissões de trabalho bem
organizadas; uma burocracia de apoio própria; e o constante lobbying de grupos
de interesses privados. (Hix, Raunio e Scully, 2003: 191-2).

Se, de um ponto de vista interno, a institucionalização e fortalecimento do
Parlamento Europeu é um processo contínuo e não necessariamente linear e
progressivo, do ponto de vista externo, esta entidade política é o arquétipo re-
lativamente ao qual será comparado e medido o desempenho de todo e qual-
quer projecto de parlamento supranacional, em anos vindouros. O Parlamen-
to Europeu tornou-se num modelo para aqueles que, noutras regiões, aspi-
ram a institucionalizar os processos de integração em curso. Até à data, a
América Latina é a região onde a sua influência se fez sentir com maior
intensidade.

O Parlamento Latino-Americano (Parlatino)

O Parlamento Latino-Americano é a assembleia regional, unicameral, com-
posta pelos membros de vinte e dois parlamentos nacionais da América Lati-
na e Caraíbas.5 Fundado em Lima, Peru, em Dezembro de 1964, foi posterior-
mente institucionalizado por um tratado internacional celebrado em Lima,
em Novembro de 1987. Desde 1992, a sua sede encontra-se permanentemente
localizada na cidade de São Paulo, Brasil. De acordo com os seus próprios
Estatutos, os objectivos fundamentais desta entidade representativa regional
são a defesa da democracia, a promoção da integração regional e o fortaleci-
mento da cooperação entre parlamentares e parlamentos em toda a América
Latina. Possui personalidade jurídica e um orçamento que lhe é atribuído por
todas as partes contratantes do tratado. As línguas oficiais de trabalho são o
espanhol e o português.

O Parlatino é integrado por delegações nacionais enviadas pelos par-
lamentos-membros, à luz da experiência europeia anterior a 1979. Cada dele-
gação nacional pode nomear até ao máximo de doze representantes, numa
proporção que reflecte o peso dos grupos parlamentares nacionais. Se a dele-
gação for inferior a doze membros, cada um dos representantes poderá
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acumular até ao máximo de quatro votos (proxy voting), sem exceder o limite
total de doze votos por delegação. Esta disposição atribui a todos os países o
mesmo peso dentro do sistema de deliberação, independentemente da sua
dimensão real. O quórum é obtido quando mais de metade das delegações
nacionais estão representadas, desde que os seus membros respectivos repre-
sentem pelo menos um terço do total de votos. O Parlatino reúne em sessão
plenária uma vez por ano, na sua sede em São Paulo. Não tem poder de deci-
são, limitando-se apenas a aprovar acordos e a emitir recomendações e reso-
luções sem qualquer efeito vinculativo para terceiros.

Estranhamente, no Parlatino não está representado nenhum dos territó-
rios de expressão francesa da região: nem o Haiti, único estado independente
de expressão francesa, nem os departamentos ultramarinos franceses: Guia-
na Francesa, Guadalupe e Martinica. Contudo, e a pessar do termo “latino”
que figura na sua designação, o Parlatino inclui três membros de expressão
holandesa: o estado do Suriname e duas colónias ainda dependentes da Ho-
landa: Aruba e Antilhas Holandesas.

No que diz respeito à sua representação territorial aberta, maleável e
alargada, o Parlatino está mais próximo do modelo da assembleia parlamen-
tar do Conselho da Europa que do Parlamento Europeu. Asua natureza inter-
governamental e as escassas competências que lhe foram atribuídas, simila-
res também à mencionada assembleia europeia, são comuns às demais
assembleias regionais na América Latina — como se ilustrará mais abaixo.
Contudo, importa notar que, ao contrário das três assembleias regionais que
iremos analisar, o Parlatino não constitui o corpo representativo de uma qual-
quer organização regional. Desde a sua fundação, o Parlatino possui um esta-
tuto próprio e independente.

O Parlatino ganhou algum reconhecimento internacional, apesar das
suas limitadas influência e competências. Em 1972, assinou um acordo com o
Parlamento Europeu — que na altura era igualmente eleito indirectamente
pelos parlamentos nacionais — no sentido de estabelecer contactos perma-
nentes e instituir uma Conferência Interparlamentar com periodicidade
regular. A primeira cimeira teve lugar em Bogotá, em 1974, e a partir de 1975
seria repetida ininterruptamente cada dois anos com sede rotativa: no pri-
meiro ano teria lugar num país latino-americano, no seguinte, num estado-
-membro da União Europeia. Até à data, foram organizados dezasseis encon-
tros, tornando-se assim no fórum bilateral com maior durabilidade. Os deba-
tes e resoluções produzidos são testemunho dos assuntos que dominaram a
agenda transatlântica, das suas deficiências e da sua evolução. A relevância
deste fórum diminuiu à medida que a democracia se consolidava e alargava à
quase totalidade dos países da América Latina e os parlamentos nacionais
viam a sua existência e continuidade salvaguardadas. No momento em que a
longa batalha da Conferência Interparlamentar em prol das instituições
representativas e da defesa dos direitos humanos foi coroada com sucesso, a
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incapacidade do fórum para encontrar uma missão de igual capacidade
mobilizadora conduziu a uma redução gradual da sua importância. Embora
os novos enfoques na qualidade das instituições e na reforma da administra-
ção pública estejam longe de suscitar o mesmo interesse das anteriores temá-
ticas, a causa da integração regional encontrou novos defensores nos blocos
sub-regionais que (re)emergiram no início dos anos 90.

Apesar de existir um consenso generalizado relativamente às matérias
de fundo da agenda comum, algumas questões, em particular as que dizem
respeito ao comércio internacional ou à dívida externa, revelam uma assime-
tria persistente entre as duas regiões. A cooperação para o desenvolvimento
constitui uma área sensível, na medida em que evidencia os desequilíbrios es-
truturais entre as duas regiões, mas nunca suscitou controvérsia entre as par-
tes, porque a sua gestão depende, tão-somente, da vontade unilateral do
“parceiro rico”: a União Europeia.

Em resumo, o Parlatino é mais uma instituição simbólica do que efecti-
va, capaz de acolher a deliberação de assuntos regionais e inter-regionais,
mas sem qualquer perspectiva real de evolução para um órgão de decisão;
de facto, carece de significado político e de enraizamento social. O seu mérito
histórico foi o de constituir um reservatório de aspirações democráticas e
procedimentos parlamentares durante a idade negra das ditaduras latino-
-americanas. As suas principais deficiências resultam, provavelmente, do
facto de a sua existência, missão e funcionamento não estarem enquadradas
numa organização regional.

O Parlamento Centro-Americano (Parlacen)

O Parlacen constitui o órgão deliberativo do Sistema de Integração Centro-
-Americano (SICA). O SICA foi estabelecido em 1991 como uma organização
complexa que reúne os países da América Central mediante um processo selecti-
vo de geometria variável, e encontra-se edificado sobre o Mercado Comum Cen-
tro-Americano, fundado em 1960. Enquanto que o SICA acolhe sete países da
América Central — Belize, Costa Rica, El Salvador, Guatemala, Honduras, Nica-
rágua e Panamá — o Parlacen exclui dois destes, Costa Rica e Belize, mas inclui
um estado das Caraíbas de expressão espanhola: a República Dominicana.
À semelhança da UE, o SICA também possui uma entidade judicial de carácter
supranacional, a Corte de Justiça Centro-Americana, e uma alta autoridade in-
tergovernamental, a Cimeira Presidencial Centro-Americana. Introduz também
a figura de Secretário-Geral, responsável pela coordenação de todo o sistema ins-
titucional. Embora o Parlacen tenda a ser visto como órgão parlamentar do
SICA, na realidade não desenvolve nenhuma função legislativa.

A criação do Parlacen foi idealizada, pela primeira vez, na Declaração
de Esquipulas I, assinada pelos vários presidentes da América Central, com o
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intuito de pôr termo às rivalidades tradicionais e de promover a democracia e a
paz na região. A cimeira presidencial, apoiada pelo Grupo Contadora, o Grupo
de Apoio e a então Comunidade Europeia,6 teve lugar em Maio de 1986. Numa
declaração posterior, que seria conhecida por Esquipulas II, produzida em 1987,
os presidentes contratantes acordaram que a criação de um parlamento cen-
tro-americano deveria ser um bastião da liberdade, independência e reconcilia-
ção numa região devastada por anos a fio de chacina e instabilidade política.
Entre finais de 1987 e inícios de 1989, a Guatemala, El Salvador, a Costa Rica, a
Nicarágua e as Honduras assinaram e ratificaram, sucessivamente, o Tratado
Constitutivo do Parlacen. Três protocolos adicionais foram assinados posterior-
mente, de modo a permitir algum tempo útil para o atraso gerado na eleição dos
representantes nacionais e facilitar a adesão do Panamá ao tratado — embora a
sua incorporação tivesse lugar apenas em 1999. O Parlamento foi, finalmente,
estabelecido em Outubro de 1991, aquando da sua primeira sessão plenária, na
Cidade de Guatemala, que passaria a ser a sua sede permanente. A Costa Rica
viria a retirar a sua participação, enquanto que a República Dominicana passaria
a fazer parte do processo em 1999.

Desde 28 de Outubro de 1991, o Parlacen cresceu de um total de 65 de-
putados, em representação de quatro países e treze partidos políticos, para os
actuais 132 deputados, em representação de seis países e 42 partidos políti-
cos. Os deputados são eleitos directamente por um período de cinco anos pe-
los cidadãos eleitores de cada estado-membro, podendo cada país preencher
uma quota máxima de 20 representantes. Cada estado-membro tem o direito
de enviar dois deputados adicionais: o presidente e vice-presidente em fim de
mandato. O parlamento está também aberto à participação de representan-
tes, com o estatuto de observadores, dos demais parlamentos regionais, tais
como o Parlatino, o Parlamento Andino e o Parlamento Europeu, ou de esta-
dos não signatários da região, como Porto Rico e o México. Os primeiros assis-
tiram aos trabalhos do Parlacen desde a sua génese, ao passo que os últimos
se associaram pouco tempo mais tarde. Os representantes nacionais encon-
tram-se agrupados em três grupos parlamentares: o maior grupo representa
o centro do espectro político, os outros dois cobrem as alas ideológicas,
esquerda e direita, respectivamente.

Tal como prevê o primeiro artigo do tratado fundador, as competências
legislativas do Parlacen resumem-se à capacidade de proposta, análise e
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recomendação. Contudo, o tratado também confere ao parlamento o poder
de eleger, de nomear e de dissolver o mais alto executivo de todas as institui-
ções pertencentes ao SICA. Por estranho que pareça, este órgão parlamentar
não foi provido de capacidade legislativa, mas foi capacitado para nomear e
fiscalizar uma série de técnicos e funcionários. Também lhe compete requerer
informação sobre qualquer actividade da organização e emitir recomenda-
ções sobre os relatórios de actividade dos demais órgãos do SICA que lhe são
submetidos para apreciação, sem contudo interferir no seu funcionamento.
No que respeita aos procedimentos de votação, o Parlacen decide por maioria
absoluta, excepto no que concerne à revisão dos seus estatutos internos: neste
caso, é necessária uma maioria qualificada. Quanto ao orçamento do parla-
mento, todos os estados-membros contribuem equitativamente.

Depois de mais de uma década de existência, o historial do Parlacen é
misto: embora demonstre resultados positivos no que respeita ao alarga-
mento da sua composição, não apresenta qualquer progresso significativo no
que se refere ao aprofundamento das suas competências. Se, por um lado,
contribuiu para a pacificação e crescente interdependência entre as socieda-
des que representa, por outro lado, não evoluiu suficientemente para se tor-
nar um actor crucial no, já por si frágil, processo de integração da região
centro-americana.

O Parlamento Andino (Parlandino)

O Parlandino é o órgão deliberativo do Sistema de Integração Andino (AIS).
O Pacto Andino,7 antecessor do AIS, foi fundado em 1969 com o objectivo de
colmatar as lacunas e deficiências da Associação Latino-Americana de Livre
Comércio (ALALC), um projecto regional mais vasto, cujo insucesso se deve,
sobretudo, à reprodução interna da divisão entre países mais e menos desen-
volvidos que, em tempos, criticara em relação ao funcionamento do sistema
político internacional. Os pais fundadores do Pacto Andino inspiraram-se no
projecto europeu, que começava a consolidar-se nesse período, e decidiram
formalizar o processo de integração através da criação de um conjunto de
instituições que combinassem, simultaneamente, um sistema de votação
maioritário e autoridades com poder vinculativo supranacional. No final dos
anos 80, após vários anos de turbulência e de paralisia institucional causadas
quer por razões domésticas, quer pelo falhanço na criação da tão desejada in-
terdependência económica na região, os presidentes nacionais decidiram re-
lançar o processo de integração com aspirações mais modestas e um desenho
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institucional sóbrio. Contudo, a estrutura institucional da região continua, de
um modo geral, semelhante à da UE: o complexo institucional compreende
uma Comissão, um Parlamento, um Tribunal de Justiça, um Conselho de
Ministros e um Conselho Presidencial, para além de um conjunto de institui-
ções de carácter técnico, tais como agências financeiras, fóruns de consulta
junto da sociedade civil e, até mesmo, uma universidade. Com o mérito que
lhe é devido, na prática, as competências reais e desempenho destas institui-
ções regionais ficam aquém das do modelo europeu.

Das várias instituições mencionadas, o Parlandino é o órgão de repre-
sentação dos povos da Comunidade Andina e goza de carácter supranacio-
nal. O seu tratado fundador foi assinado em 1979 e entrou em vigor em 1984.
A sua sede foi estabelecida em Bogotá, Colômbia, e em 1997 foi introduzida
a eleição directa dos seus representantes. O processo eleitoral devia ter iní-
cio durante os cinco anos seguintes; todavia, até à presente data, só a Vene-
zuela e o Equador colocaram o pressuposto em prática. Nos restantes paí-
ses, a eleição directa ou está agendada para os próximos anos, como é o caso
da Colômbia e do Peru, ou está sujeita a uma revisão constitucional prévia,
no caso da Bolívia.

O Parlandino é composto por 25 deputados, cinco por cada estado-
-membro. Há cinco comissões permanentes, integradas por cinco elemen-
tos, um de cada nacionalidade. O Parlandino pode aprovar quatro tipos de
actos — decisões, acordos, declarações e recomendações — mediante
maioria absoluta, mas carece de qualquer poder de decisão. As suas com-
petências estão limitadas ao enquadramento e promoção do processo de
integração, através da promoção de legislação entre os estados-membros,
da cooperação e coordenação de iniciativas com os parlamentos nacionais,
países terceiros ou outras organizações de integração regional, de formu-
lação de recomendações relativamente ao orçamento da Comunidade
Andina.

Em 2004, o Parlandino celebrou o seu 25.º aniversário, metade da idade
do modelo em que sempre se inspirou, o Parlamento Europeu. As diferenças
entre as duas assembleias regionais são evidentes: a começar pela prolongada
e atrasada eleição directa dos seus representantes, seguida pela composição
que não respeita as proporções demográficas dos estados-membros, e a ter-
minar na ausência de poderes de decisão. Embora o Parlandino já tenha
trilhado bastante caminho, tendo em conta a sua jovem existência, não deixa
de ser uma realidade que evoluiu pouco ao longo dos anos, tal como o bloco
regional em que se insere (Bonilla, 2001; Malamud, 2004). Os interesses nacio-
nais contraditórios, a instabilidade institucional, a turbulência económica e
os conflitos políticos entre os estados-membros transformaram a Comuni-
dade Andina num exemplo a não seguir. Precisamente, os primeiros passos
do Mercosul seriam baseados na tentativa de evitar a repetição dos falhanços
andinos (Caputo, 1999; Pereira, 2000).
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A Comissão Parlamentar Conjunta do Mercosul (CPCM)

Mercosul, designação abreviada de Mercado Comum do Sul, é o mais recente
bloco regional da América Latina e integra dois velhos rivais, Argentina e
Brasil, e dois “estados-tampão”, Paraguai e Uruguai. Fundado em 1991, pelo
Tratado de Assunção, e consolidado em 1994 no Protocolo de Ouro Preto, o
Mercosul visava criar, primariamente, um mercado comum no Cone Sul, atra-
vés da eliminação de obstáculos intra-regionais à circulação de bens, capital e
serviços — embora algumas medidas também tenham sido tomadas em rela-
ção à livre circulação de pessoas. Os pais fundadores deste novo projecto de
integração regional tinham presentes duas realidades históricas: a experiência
de sucesso da União Europeia e o ruim historial da integração na América Lati-
na. Os riscos de insucesso seriam reduzidos, por um lado, evitando uma insti-
tucionalização prematura e, por outro lado, depositando o controlo do proces-
so nas mãos dos presidentes nacionais (Malamud, 2003). Desde então, o Merco-
sul desenvolveu-se como uma organização estritamente intergovernamental:
não obstante a sua personalidade jurídica lhe permitir tomar parte em negocia-
ções internacionais em representação dos seus membros, é sempre necessária a
unanimidade para adoptar uma decisão colectiva. Asoberania nacional não foi
nem delegada, nem partilhada, e todos os órgãos de decisão do Mercosul são
compostos exclusivamente por altos representantes governamentais dos esta-
dos contratantes (Peña, 1998). Existem, porém, algumas instituições que, em-
bora desprovidas de poderes de decisão, convém analisar, tais como a Comis-
são Parlamentar Conjunta do Mercosul (CPCM).

ACPCM é o órgão do Mercosul que reúne as delegações dos quatro con-
gressos nacionais. Entre os cinco parlamentos regionais analisados neste arti-
go, a CPCM do Mercosul é o único que ainda não adquiriu o estatuto de parla-
mento, pelo menos na sua designação oficial. O Tratado de Assunção, cele-
brado em Março de 1991, de facto indicava este órgão como o mecanismo que
proporcionaria a criação de um mercado comum. Contudo, ainda não era cla-
ro o modo como a CPCM contribuiria para a realização do objectivo último de
integração, pois o tratado não lhe endossara qualquer tipo de atribuições
específicas; em alternativa, o mesmo tratado mencionara a obrigação de os
executivos nacionais manterem os respectivos congressos nacionais informa-
dos dos progressos conseguidos no projecto de integração em curso.

Foi só através do Protocolo de Ouro Preto, celebrado em Dezembro de
1994, que seriam definidos a estrutura institucional do Mercosul e o formato
actual da CPCM. A CPCM passou a constituir um órgão representativo dos
parlamentos nacionais, responsável pela transposição acelerada dos procedi-
mentos do Mercosul para a ordem jurídica dos estados-membros. Foi-lhe,
adicionalmente, incumbido desempenhar um papel subsidiário nas iniciati-
vas de harmonização de políticas e um papel consultivo em relação ao Conse-
lho do Mercado Comum, o órgão regional supremo composto pelos ministros
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dos Negócios Estrangeiros e da Economia dos países signatários. Compete à
CPCM exercer as suas funções e competências mediante a elaboração de reco-
mendações, disposições e declarações (Caetano e Perina, 2000, 2003). Contu-
do, nenhum destes actos possui qualquer efeito vinculativo. Neste contexto
de reduzidos poderes de decisão, foi-lhe ainda atribuída a missão, pouco cla-
ra, de estudar e criar as condições necessárias para a eventual criação de um
parlamento regional para o projecto Mercosul.

O Protocolo de Ouro Preto estabeleceu que a CPCM seria constituída
por um total de 64 membros. A cada país competia eleger, no máximo, dezas-
seis representantes entre prestigiados advogados, incluindo membros das
duas câmaras nacionais — de notar que os quatro estados-membros do Mer-
cosul possuem um sistema parlamentar bicameral. Os representantes nacio-
nais da CPCM seriam agrupados em secções nacionais compostas por depu-
tados e senadores. O Protocolo recomendou a eleição por um termo de dois
anos, de modo a possibilitar alguma continuidade de trabalho, mas deixou ao
critério dos parlamentos dos estados-membros a decisão final sobre a dura-
ção do mandato e a definição da data e mecanismo de eleição.

O Protocolo também estabeleceu que a CPCM reunisse, no mínimo, duas
vezes por ano, com a ressalva de que a validade do encontro estaria dependen-
te da participação dos representantes de todos os estados-membros. Mais ain-
da, todas as decisões da CPCM teriam que ser tomadas por consenso entre as
partes, a regra de ouro aplicável a todos os órgãos constitutivos do Mercosul. O
carácter extremamente intergovernamental destas disposições neutraliza uma
das principais funções exercidas no seio de qualquer instituição parlamentar: a
votação. Nem mesmo a Presidência da CPCM é eleita pelo plenário, não obs-
tante um sistema de rotação, por um período de seis meses, tenha sido adopta-
do, à semelhança do estabelecido para a Presidência do Mercosul como um
todo. Os vários órgãos de decisão que compõem o Mercosul são coadjuvados
por um Secretariado Administrativo Permanente. O Secretário, o qual não
pode exercer funções de deputado a nível nacional, é também nomeado, rotati-
vamente, pelos quatro estados-membros — mas, ao contrário das presidências,
a sua comissão de serviço dura dois anos em vez de seis meses.

O Estatuto Interno da CPCM contempla a possibilidade de criar comis-
sões de trabalho, desde que não tenham um carácter estatutário permanente e
funcionem apenas como instrumentos ad hoc. Esta provisão não permite a es-
pecialização dos parlamentares, nem lhes proporciona uma carreira estável
ou uma formação progressiva das suas aptidões. Como regra, a CPCM reúne
no estado-membro que detém, temporariamente, a presidência. O orçamento
da CPCM é atribuído em iguais proporções pelos estados-membros do Mer-
cosul. Desde, pelo menos, meados da década de 1990, um número crescente de
políticos, académicos e líderes de opinião vinha pressionando para a criação e
fortalecimento de um parlamento do Mercosul (Caetano e Pérez Antón, 2003;
CEFIR, 1998; SM, 2004; Vazquez, 2001). Em 2007, a Comissão Parlamentar
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Conjunta foi substituída por um órgão denominado Parlamento do Mercosul
que ficará sedeiado em Montevideu. Durante a chamada etapa de transição, a
nova instituição manterá intacto o mecanismo de eleição e, virtualmente, a
mesma composição que o seu antecessor, com a única diferença que cada país
enviará dezoito parlamentares nacionais em vez de dezasseis. O Parlamento,
cuja composição final não foi definida, deverá ser eleito por voto popular até
2014. As suas competências, essas sim, foram definidas e não incluem a prin-
cipal: fazer leis.

Conclusões comparativas

De todas as instituições internacionais designadas como parlamentos, ape-
nas o Parlamento Europeu desenvolveu um carácter verdadeiramente supra-
nacional e poderes efectivos próprios. Os restantes estão ainda aquém desta
realidade. A história, estrutura, competências e funções destas instituições
são bastante variáveis, tal como o grau de legitimidade de que gozam. A aná-
lise dos parlamentos regionais apresentada neste artigo teve como objectivo,
por um lado, a homogeneização dos conceitos utilizados nesta área de estu-
dos e, por outro lado, a apresentação de uma imagem comparativa de cinco
instituições, que reclamam a mesma designação.

Depois de examinados os cinco parlamentos regionais das duas regiões,
as diferenças encontradas entre o Parlamento Europeu e os quatro protopar-
lamentos da América Latina são significativas, qualquer que seja a dimensão
considerada. O quadro 1.4 oferece uma comparação das principais diferenças
(e semelhanças) entre os cinco casos em estudo.

No que respeita à dimensão representativa, apenas o Parlacen designa
os seus membros através de eleições directas, à semelhança do Parlamento
Europeu. Contudo, não são tidas em conta as diferenças demográficas entre
os vários círculos eleitorais, isto é, os estados-membros. Em relação aos pro-
cessos de decisão, a nenhum parlamento regional da América Latina foram
atribuídos quaisquer poderes legislativos. O Parlacen, novamente, sobressai
como o único caso em que algumas competências de fiscalização sobre os res-
tantes órgãos da organização lhe foram atribuídas. Contudo, tem tido resulta-
dos menos brilhantes do que o Parlatino e o Parlandino no que respeita à ins-
titucionalização de comissões estatutárias permanentes e especializadas.
Em contraste, o Parlamento Europeu figura, cada vez mais, com capacidades
nas quatro dimensões consideradas. Vários factores confluem para a explica-
ção desta diferença de fundo. De seguida, iremos mencionar cinco que consi-
deramos fundamentais e sugerir algumas pistas para uma investigação mais
aprofundada neste domínio.

O primeiro factor que distingue a evolução dos parlamentos regionais
nas duas regiões em análise é o tempo: existe uma diferença de duas a quatro
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décadas entre o início do processo de integração europeu e os processos em
curso na América Latina, portanto, algumas das diferenças de desenvolvi-
mento institucional assinaladas poderão resumir-se a uma questão de matu-
ridade. O segundo factor é a sequência: a actual estrutura da UE foi construí-
da a partir do tão falado método Monnet, isto é, a função precede a forma e o
incrementalismo é preferido à institucionalização prematura. Em contraste,
algumas das experiências da América Latina tentaram, sem sucesso, evitar al-
gumas fases neste processo, culpadas de emular o resultado do processo de
integração europeu mas descuidando o seu método. Em terceiro lugar, existe
uma grande disparidade no nível de integração conseguido: enquanto que a
UE é já um mercado comum e continua a consolidar a sua união económica,
nenhum dos projectos latino-americanos alcançou sequer o nível de união
aduaneira. Por conseguinte, a estrutura institucional necessária para um tipo
de organização, poderá ser inadequada aos requisitos das outras. Em quarto
lugar, o grau de sucesso na criação de instituições regionais não pode estar
dissociado do modo efectivo como essas instituições funcionam ao nível
nacional. Por outras palavras, o carácter precário e de instabilidade das insti-
tuições nacionais não pode servir de base estável para a construção de insti-
tuições que visam a integração política regional. Em último lugar, a maioria
dos países europeus constituem regimes parlamentares ou semiparlamenta-
res, enquanto que todos os países da América Latina são democracias presi-
dencialistas. Uma consequência desta variação institucional é que o papel
dos parlamentos nacionais em todo o processo de integração é inevitavel-
mente diferente numa e noutra região: se, na Europa, os parlamentos nacio-
nais são entendidos como as instituições supremas, onde os governos são
constituídos e dissolvidos, na América Latina, a eleições, autoridade e sobre-
vivência dos governos é independente da vontade parlamentar. Portanto, é
razoável esperar que os chefes de governo de regimes presidenciais tencio-
nem replicar, ao nível regional, um esquema que lhes tem proporcionado
dividendos ao nível nacional (Malamud, 2005).

O princípio de fundo deste último argumento é que, mesmo nos pro-
cessos de integração regional, a natureza presidencial ou parlamentar dos
regimes dos estados-membros importa e tem implicações directas, espe-
cialmente no que diz respeito à criação e desempenho de parlamentos regio-
nais. Consequentemente, também os partidos políticos cumprem um pa-
pel diferente num ou noutro contexto institucional regional. Não seria ino-
portuno que os reformadores destes processos tomassem em consideração
estas conclusões, pois como já foi referido por alguns autores, um sistema
parlamentar poderá não ser a solução mais adequada para governar uma
democracia multiestatal (Fabbrini, 2004; McKay, 2001). De notar que as
implicações desta hipótese dizem respeito, não apenas ao futuro dos par-
lamentos regionais na América Latina, mas também a qualquer processo
de integração política, incluindo o europeu. Fóruns bi-regionais, tais como
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a Conferência Interparlamentar Europa-América Latina,8 poderiam de-
sempenhar um papel mais significativo e de mútuo interesse, ajudando os
parlamentos nacionais a prevenir possíveis insucessos, geralmente asso-
ciados à criação de expectativas quiméricas.

Os parlamentos regionais podem contribuir para a criação, a longo pra-
zo, de alicerces complementares da integração, tais como: a construção de
uma identidade regional entre as elites políticas, o fortalecimento da presen-
ça simbólica da organização regional no seio da opinião pública e a sua pro-
moção em países terceiros, e a intensificação da comunicação intra-regional.
Contudo, estas funções não são nem exclusivas, nem características funda-
mentais de uma instituição parlamentar. Se a reforma dos parlamentos regio-
nais é para ser tomada seriamente, a distinção entre funções constitutivas e
complementares não pode ser negligenciada. Como ensina a História, embar-
car em propostas pouco realistas, quer sejam elas baseadas na emulação acrí-
tica de modelos-tipo, quer resultantes de uma compreensão insuficiente do
contexto, condenará qualquer empresa ao falhanço ou, na melhor das hipóte-
ses, à irrelevância.
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Sítios web dos parlamentos regionais

União Parlamentar Internacional: http://www.ipu.org/english/home.htm
Parlamento Europeu: http://www.europarl.eu.int/
Parlamento Latino-Americano: http://www.parlatino.org.br/
Parlamento Centro-Americano: http://www.parlacen.org.gt/principal.asp
Parlamento Andino: http://www.parlamentoandino.org/
Comissão Parlamentar Conjunta do Mercosul: http://www.cpcmercosur.gov.ar/
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Capítulo 2

Identidades ideológicas na Europa
Portugal, Espanha e Grécia em perspectiva comparativa

André Freire

A importância da divisão entre esquerda e direita
na política de massas

Desde a Revolução Francesa que a divisão entre esquerda e direita tem uma
importância fundamental na política de massas, sobretudo na Europa conti-
nental (Laponce, 1981).1/2 Tal clivagem política tem desde então servido
como forma de categorizar as ideologias; enquanto instrumento de classifica-
ção das posições políticas dos diferentes partidos (e/ou candidatos/eleitos);
como código de comunicação entre forças políticas, mass media e eleitores; e,
finalmente, enquanto instrumento de orientação dos eleitores na interpreta-
ção dos fenómenos políticos e na tomada de decisões. A divisão entre esquer-
da e direita funciona, ao nível individual, como um instrumento para reduzir
a complexidade do universo político e, ao nível sistémico, como um código de
comunicação (Fuchs e Klingemann, 1990: 205; Luhmann, 1982).

Apesar de todas as teses sobre o “fim da ideologia” (por exemplo, Bell,
1960; Lipset, 1981), sobre o “fim da história” (Fukuyama, 1989), sobre uma
certa superação da divisão entre esquerda e direita (Giddens, 1994), a verda-
de é que estas mesmas teses se revestem de um carácter ideológico e, pouco
depois de serem formuladas/defendidas, foram sucedidas pelo aparecimen-
to de novas formas ideológicas ou pela acrescida saliência de “velhas” ideolo-
gias (Heywood, 2003: 319-323; Eatwell, 2003: 279-290).

Mais, vários estudos têm documentado a importância crescente da po-
sição dos eleitores na escala esquerda-direita enquanto factor explicativo da
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dissertação de doutoramento em ciências sociais (sociologia política): Freire, 2004b.

2 O autor agradece a António Firmino da Costa, bem como aos organizadores deste volu-
me o amável convite que me fizeram para participar neste livro.



sua opção de voto. Gunther e Montero (2001: 124-126) revelaram que, entre as
décadas de 1980 e 1990, se verificou um declínio do impacto das clivagens so-
ciais no voto em Portugal, Espanha, Itália e Grécia, bem como nos vários paí-
ses da Europa Ocidental e América do Norte usados como termo de compara-
ção. Mas, no que respeita ao impacto das orientações esquerda-direita nas op-
ções eleitorais, a conclusão foi precisamente inversa, quer para os quatro paí-
ses da Europa do Sul, quer para vários outros (Gunther e Montero, 2001: 127;
ver também Freire, 2004a). Outros estudos têm evidenciado uma tendência
similar para a Bélgica, a Dinamarca, a Holanda, a Nova Zelândia e a Suécia
(Franklin e outros, 1992). Também em termos absolutos, para cada eleição, a
ideologia (medida da forma referida) se revela, geralmente, como o mais im-
portante ou como um dos mais importantes preditores das opções partidárias
(Franklin e outros, 1992; Gunther e Montero, 2001; Freire, 2003 e 2004a).

Tendo em conta a enorme importância do posicionamento na escala es-
querda-direita para a orientação política dos eleitores europeus, bem como as
várias lacunas na literatura existente sobre a matéria, neste trabalho temos
quatro objectivos centrais. Primeiro, analisar a extensão e evolução das iden-
tidades ideológicas (posicionamento na escala esquerda-direita) para os elei-
tores europeus, entre 1976 e 2002, abordagem que nos permitirá, entre outras
coisas, testar as teses sobre o “fim da ideologia”. Segundo, a verificar-se, o
crescimento da localização dos eleitores nas posições centrais do espectro
ideológico pode ser interpretado como um indicador de crescente irrelevân-
cia da divisão esquerda-direita. Neste sentido, pretendemos aferir se há ou
não um crescimento do centrismo ideológico, como pressupõem as teses do
“fim da ideologia”. Terceiro, pretendemos avaliar em que medida as orienta-
ções esquerda-direita dos eleitores estão mais ou menos sujeitas às influên-
cias das conjunturas, ou seja, a factores de curto prazo. Quarto, nas questões
em análise, pretendemos aferir se há diferenças sistemáticas entre as novas
democracias do Sul da Europa (Portugal, Espanha e Grécia) e as antigas poli-
arquias da parte ocidental do Velho Continente. Ou seja, tendo em conta que a
formação das identidades ideológicas está fortemente dependente da sociali-
zação dos indivíduos num ambiente de efectiva competição política e ideoló-
gica, será que há diferenças sistemáticas entre novas e antigas democracias?
Voltaremos a este ponto.

Identidades ideológicas

Na senda do estudo seminal de Inglehart e Klingemann (1976), bem como dos
seus vários continuadores (Freire, 2004b: 9-62), tem sido considerado que o
posicionamento dos eleitores na escala esquerda-direita3 tem basicamente
três componentes: uma dimensão social, que tem a ver com as relações entre
as orientações ideológicas dos indivíduos e a sua ancoragem no tecido social;
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outra valorativa, que respeita às associações entre as orientações dos indiví-
duos face aos diferentes sistemas de valores (socioeconómicos, religiosos e
“nova política”) e o seu posicionamento na escala esquerda-direita; em tercei-
ro lugar, a componente partidária da ideologia refere-se à parte do posiciona-
mento ideológico que, não sendo explicável pelas opções valorativas dos in-
divíduos, remete para a identificação destes com os partidos políticos.4 Ou
seja, neste caso os indivíduos posicionam-se à esquerda ou à direita mais em
função de se identificarem com partidos de esquerda ou de direita, respecti-
vamente, do que por partilharem determinadas preferências em matéria de
políticas públicas e/ou dos sistemas de valores que lhes estão subjacentes.

Nas novas democracias, não é muito plausível que as identidades ideo-
lógicas reflictam sobretudo as lealdades partidárias, já que estas ainda não es-
tão completamente sedimentadas, pelo menos nos primeiros anos dos novos
regimes. Assim, uma das alternativas possíveis é considerar a componente
partidária da ideologia como um mecanismo que funciona de modo seme-
lhante à identificação partidária, mas que consiste mais numa espécie de
identidade espacial que depois se converte num guia para as opções partidá-
rias, nomeadamente em termos de voto (Sani e Montero, 1986). É pois nesta
última acepção que adoptaremos o conceito de componente partidária da
ideologia: uma identidade espacial (com determinada área do espectro ideo-
lógico) que funciona de modo semelhante à identificação partidária e que não
tem necessariamente associado um conjunto estruturado de atitudes sobre as
políticas públicas/sistemas de valores, podendo portanto funcionar inde-
pendentemente destas orientações.

Razões para uma análise da evolução das identidades
ideológicas na Europa

A análise aprofundada dos três países do Sul da Europa tem uma relevância
teórica própria para a análise dos fenómenos da formação, natureza e evolu-
ção das identidades ideológicas, já que se trata de novas democracias (Con-
verse, 1969; Barnes, McDonough e Pina, 1985; Niemi e outros, 1985; Gunther e
Montero, 2001: 88 e 92-94; Barnes, 2002). Primeiro, porque os processos de for-
mação das identidades ideológicas (e partidárias) se vão desenvolvendo ao
longo dos percursos de socialização (primária e secundária) dos indivíduos
(Campbell e outros, 1960; Converse, 1964 e 1969; Niemi e outros, 1985; Barnes,
McDonough e Pina, 1985).
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Apêndice, p. 55.

4 Sobre o conceito de identificação (ou simpatia) partidária, ver Campbell, e outros, 1960;
Freire, 2001, cap. 2.



Segundo, porque a formação daquelas identidades está fortemente de-
pendente da existência de um ambiente de diferenciação partidária e ideoló-
gica efectiva, associado à existência de livre competição política. Nos regimes
autoritários existentes até ao início dos anos 1970 no Sul da Europa, os parti-
dos políticos eram uma realidade proscrita e a diferenciação ideológica repri-
mida. Na segunda metade do século XX, e exceptuando a Grécia, só a partir
das transições democráticas dos anos 70 foi aí implantado o pluralismo parti-
dário e ideológico.

Apesar de o pluralismo (partidário e ideológico) ser reprimido nos re-
gimes ditatoriais do Sul da Europa, tal não significa que o mesmo não exis-
tisse, de alguma maneira. De qualquer modo, era muito limitado. Por outro
lado, durante os interregnos ditatoriais, as experiências e contactos com as
noções e forças associadas a tal pluralismo, seja por via das correntes oposi-
cionistas, seja por via de contactos com nações democráticas estrangeiras,
atingiram sempre segmentos limitados das populações de Portugal, Espa-
nha e Grécia (Freire, 2004b). Portanto, as condições para a formação de iden-
tidades ideológicas (e partidárias) eram bastante reduzidas, sobretudo
quando comparamos estes novos regimes com as democracias mais antigas
da Europa Ocidental.

Mesmo em ambientes políticos competitivos, para que os indivíduos se
identifiquem com determinados partidos e áreas ideológicas é preciso que es-
sas organizações e noções, bem como as imagens e conteúdos que as definem
e/ou que lhes estão associadas, consolidem sua presença na arena política
(Converse, 1969; Barnes, McDonough e Pina, 1985; Niemi e outros, 1985;
Gunther e Montero, 2001: 88 e 92-94; Barnes, 2002).

Por tudo isto, em primeiro lugar, espera-se que os níveis de identifica-
ção ideológica nas novas democracias apresentem inicialmente valores mais
baixos do que nas poliarquias mais antigas, especialmente em Portugal e
Espanha. Tendo em conta que o interregno ditatorial foi mais reduzido na
Grécia (1967-74), e que existiram vários elementos de continuidade nos objec-
tos políticos — correntes ideológicas, partidos e líderes —, antes e depois do
regime dos coronéis (Freire, 2004b), espera-se que neste país as diferenças
face às democracias mais antigas sejam menos salientes do que nos casos de
Espanha e Portugal. Em segundo lugar, é expectável que as novas democra-
cias apresentem uma tendência de subida nos níveis de identificação ideoló-
gica, pelo menos durante as primeiras décadas do regime democrático, sobre-
tudo em Portugal e Espanha. Ou seja, pelo menos nos períodos iniciais de
vida democrática não se espera que as novas democracias sejam afectadas
pelo declínio das identidades ideológicas. Em terceiro lugar, espera-se que
nas novas democracias as orientações esquerda-direita dos eleitores sejam
menos estáveis. Dito de outro modo, espera-se que nos novos regimes as
identidades ideológicas sejam mais permeáveis a factores de conjuntura do
que nas democracias mais antigas.
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Mas a análise da evolução das orientações ideológicas não é apenas rele-
vante em matéria das novas democracias do Sul da Europa. Em primeiro lu-
gar, porque o estudo comparativo e actualizado da evolução das identidades
ideológicas, em termos de esquerda e direita, está, tanto quanto é do nosso co-
nhecimento, claramente por fazer ao nível da sociologia e da ciência política
internacionais.5 Em segundo lugar, porque a análise comparativa da evolu-
ção das orientações esquerda-direita na Europa Ocidental permitirá subme-
ter a prova empírica as teses sobre o “fim da ideologia”. Em terceiro lugar,
porque a verificar-se um crescimento sistemático e linear do posicionamento
dos eleitores nos pontos centrais da escala esquerda-direita, poderemos con-
siderar que estamos perante uma crescente irrelevância da dimensão esquer-
da-direita (Knutsen, 1998: 303-304). Portanto, testando se existe efectivamen-
te um crescimento linear do centrismo ideológico na Europa Ocidental pode-
mos, mais uma vez, escrutinar se há evidência empírica que sustente as teses
sobre o “fim da ideologia”.

Declínio das identidades ideológicas na Europa?

A “teoria do desalinhamento partidário” (Dalton, 2000) prevê um declínio (es-
trutural) da identificação dos indivíduos com os partidos políticos. Muitos dos
factores que explicam esse declínio tenderão a influenciar também as identida-
des ideológicas no sentido do seu decréscimo. Tanto mais quanto é sabido que
estas têm também uma forte componente partidária. Por exemplo, os aumentos
dos níveis de instrução e de informação política dos eleitores poderão também
tornar as identidades ideológicas menos funcionais enquanto instrumentos de
redução de custos para a tomada de decisões políticas e eleitorais. Adicional-
mente, a personalização da política, a redução das diferenças ideológicas entre
os partidos, com a passagem do predomínio dos partidos de massas ao predomí-
nio dos partidos catch-all, o crescimento do marketing político, etc., são factores
que apontam para um declínio das identidades ideológicas dos cidadãos.

As ideologias são fenómenos típicos das sociedades industriais, entron-
cando claramente na tradição iluminista (quanto mais não seja como reacção a
ela: caso da direita reaccionária) (Bell, 1960: XI-XVIII e 393-407; Freire, 2004b, ca-
pítulo I). Contudo, desde os anos 50 que nas sociedades industriais vários auto-
res têm observado (e/ou defendido, no caso das perspectivas mais normativas)
o declínio ou mesmo o fim das ideologias, pelo menos enquanto sistemas estru-
turados e fechados de pensamento, ou seja, enquanto ideologias totais (comu-
nismo, nazismo, etc.) (Bell, 1960, especialmente pp. 409-447; Lipset, 1981).
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Mais recentemente, seja numa perspectiva mais normativa, no caso dos
teóricos da terceira via (Giddens, 1994, 1998 e 2000), seja numa abordagem
empírica, no caso das análises sobre o posicionamento ideológico dos parti-
dos políticos (Mair, 1998: 131-136), alguns cientistas sociais têm defendido
e/ou observado a existência de um declínio da importância da diferenciação
entre a esquerda e a direita.

Todavia, estas posições estão longe de ser consensuais. Primeiro, as
teses sobre o “fim da ideologia” são elas próprias ideológicas (Eatwell,
2003; Heywood, 2003). Segundo, após serem formuladas, têm sido sucedi-
das por renovações dos espaços ideológicos, tais como a “nova esquerda”
e a “nova direita”, dos anos 60 ao presente, e o recrudescimento do nacio-
nalismo e do fundamentalismo, em períodos recentes (Eatwell, 2003; Hey-
wood, 2003).

Numa perspectiva mais normativa, Norberto Bobbio defende que as
desigualdades sociais persistem no mundo de hoje, sobretudo entre os países
ricos (do primeiro mundo) e os restantes (do terceiro mundo) e, por isso, con-
sidera que há claramente espaço para uma renovada importância da diferen-
ciação entre esquerda e direita, ainda que em novos moldes (Bobbio, 1994:
95-101). Numa vertente mais empírica, um estudo recente baseado em análi-
ses de conteúdo dos manifestos eleitorais dos partidos políticos nas democra-
cias ocidentais, 1945-1998, está longe de corroborar as teses do “fim da ideolo-
gia”, fundamentalmente por dois motivos. Primeiro, não há tendências ge-
rais em matéria da evolução das propostas dos partidos políticos. Segundo, a
variabilidade é não só entre países mas também no seio de cada país, com os-
cilações nos níveis de polarização ideológica entre eleições (Budge e Klinge-
mann, 2001: 19-50).

Numa análise sobre os tipos de partidos, desde meados do século XIX
até final do século XX, Gunther e Diamond (2003, especialmente pp. 187 e
191-193) evidenciam que, ao nível do perfil dos partidos, a tese do declínio ou
fim das ideologias tem uma base empírica limitada, exemplificando tal argu-
mento com o aumento da ideologização do Partido Republicano durante os
anos 80, com Ronald Reagan, e do Partido Conservador durante os anos 70 e
80, com Margaret Thatcher.

Finalmente, a grande (e em muitos países crescente) importância da di-
visão entre esquerda e direita para explicar o voto dos eleitores nas democra-
cias da nossa área geocultural (Franklin e outros, 1992; Gunther e Montero,
2001; Freire, 2003 e 2004a) aponta também em sentido oposto ao das teses so-
bre o “fim da ideologia”.

Portanto, se é verdade que há um relativo consenso quanto ao declínio
das identidades partidárias no Ocidente (Schmitt e Holmberg, 1995; Dalton,
2000; Freire, 2004b, cap. 4), especialmente no que respeita às democracias mais
antigas, como tivemos oportunidade de evidenciar, tal não se verifica em maté-
ria de identidades ideológicas. Efectivamente, em matéria de identificação
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com os partidos políticos, as controvérsias quanto ao seu declínio centram-se
fundamentalmente no seu grau de generalidade (em termos de democracias
ocidentais mais antigas) e nas causas de tal fenómeno, estando as duas ques-
tões interligadas. Pelo contrário, as posições sobre a evolução das identidades
ideológicas são bastante mais controversas. De qualquer modo, a existir erosão
no autoposicionamento ideológico dos eleitores da Europa Ocidental, nas no-
vas democracias (onde tais identidades estarão ainda em fase de sedimenta-
ção) tal não se deveria verificar, ou pelo menos, a verificar-se, deveria ocorrer
num grau muito menor. Passemos pois aos dados empíricos para aferir qual o
grau de sustentação destas diferentes posições.

Na figura 2.1 apresentamos as percentagens médias, por década, de in-
divíduos em diferentes países europeus que foram capazes de se posicionar
no esquema esquerda-direita. Em cada país, as percentagens em falta para
perfazer 100% dizem respeito aos indivíduos que não responderam à pergun-
ta ou que recusaram responder, isto é, àqueles que não reconhecem ou não
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Figura 2.1 Autoposicionamento no esquema esquerda-direita, na Europa, 1976-2002
(percentagens médias por década)

Fontes: dados elaborados pelo autor a partir de European Community Studies: Cumulative File, 1970-92 (1976-91);
Eurobarómetro 44.1 (1994); European Election Study 1999; Eurobarómetro 57.1 (2002); Espanha e Portugal, só 2000
e 2002, respectivamente: Comparative Study of Electoral Systems, Módulo 2; só para Portugal em 1978-1984: Bacalhau,
s.d., p. 47, e Bacalhau, 1994: 58; Espanha, 1982: Eurobarómetro 18, em Barroso e Condomines, 1985: 43; Espanha
em 1978 e 1984, Barnes, McDonough e Pina, 1985: 701.

Notas: (1) as distribuições pormenorizadas da variável por países e anos, as quais estão subjacentes às médias
apresentadas na figura, poderão ser consultadas em Freire, 2006, apêndice III; (2) dados ponderados (algumas
diferenças nas distribuições perante Freire, 2004b, devem-se ao uso dos ponderadores em Freire, 2006).



consideram relevante a divisão entre esquerda e direita. Note-se que em vá-
rios países a série não abrange todos os anos incluídos, sobretudo entre as no-
vas democracias do Sul da Europa.6

De acordo com os dados presentes na figura 2.1, os países com os níveis
mais elevados de identificação ideológica são a Holanda, a Dinamarca, a
Grã-Bretanha, a Alemanha e a Irlanda. Pelo contrário, os países com níveis
mais baixos de identificação ideológica são, por ordem crescente, Portugal, a
Espanha, a Bélgica e a Grécia. Situação intermédia ocupam a França e a Itália,
cujo estatuto se deve ao carácter variável dos níveis de identificação ideológi-
ca em cada um dos períodos em análise. No primeiro caso, os valores para os
anos 80 estão ao nível dos do primeiro grupo, ainda que ligeiramente abaixo,
mas na década de 1970 e, sobretudo, na de 1990 são mais baixos. No caso da
Itália, os valores para as identidades ideológicas estão ao nível do grupo com
maior extensão da ideologia nos anos 70 e 80, mas desta década para a seguin-
te há um declínio abrupto que coloca a nação transalpina no escalão intermé-
dio de países.

Grosso modo, podemos dizer que as nossas expectativas se confirmam,
ou seja, os níveis mais baixos de identificação ideológica concentram-se nas no-
vas democracias do Sul da Europa. Contudo, o caso belga evidencia que nem
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Países Período N
Variável dependente: identificação ideológica

Constante de regressão Coeficiente de regressão

Portugal (I) 1978-02 10 -1350,283 *** 0,717 ***
Espanha 1978-02 10 -1601,767 0,844 ***
Grécia (I) 1982-02 09 990,792 *** -0,456
Grécia (II) 1980-02 12 481,341 -0,201
França 1976-02 13 586,725 ** -0,252 **
Grã-Bretanha 1976-02 13 296,171 -0,104
Alemanha 1976-02 13 575,673 * -0,246
Itália 1976-02 13 1409,657 *** -0,669 ***
Holanda 1976-02 13 44,611 0,002
Dinamarca 1976-02 13 -510,941 *** 0,303 ***
Bélgica 1976-02 13 -280,968 0,180
Irlanda 1976-02 13 458,513 * -0,188

Fontes: 1) Ver figura 2.1; 2) No caso da Grécia (I e II), para além das fontes citadas, foi usada a uma série adicional
referente aos anos de 1980, 1981 e 1983 (Grécia II) (dados de EB constantes em Barroso e Condomines, 1985, p. 48).

Notas: (1) Variável dependente 2: identificação ideológica, em cada país (percentagem de indivíduos que se posicionam
na escala esquerda direita); (2) Variável independente: ano em causa para cada país; (3) *** p<0,01; ** p<0,05; * p<0,1.

Quadro 2.1 Orientações esquerda-direita na Europa, 1976-2002 (regressões lineares)

6 Para a década de 1970, os anos considerados são: 1976, 1977, 1978 e 1979. Nos casos de
Portugal e Espanha, apenas foi possível recolher dados para o ano de 1978. Para a Grécia
não foi possível recolher dados para a década de 1970. Para a década de 1980, os anos con-
siderados são: 1982, 1984, 1985 e 1987. Para o período de 1990-2002, os anos considerados
são: 1990, 1991, 1994, 1999 e 2002.



tudo se resume ao problema da longevidade do regime democrático. Neste
país, onde as questões étnicas e linguísticas têm reduzido a saliência e a estrutu-
ração ideológica do esquema esquerda-direita (Freire, 2004b, capítulo 3), tam-
bém o nível de identificação ideológico é relativamente baixo. Por outro lado, a
Itália apresenta uma erosão de tal modo forte das identidades ideológicas, a que
não será alheia a completa reestruturação do sistema partidário durante a déca-
da de 1990, apresentando no último período em análise (1990-2002), juntamente
com Portugal e a Bélgica, os níveis mais baixos de identificação ideológica.
O caso da Itália evidencia claramente a componente partidária da ideologia:
com o colapso e transformação do sistema de partidos na primeira metade dos
anos 90, as identidades ideológicas caíram abruptamente.

A análise de tendências evolutivas através de gráficos é potencialmente
imprecisa e, por isso, recorremos a uma metodologia idêntica à utilizada por
Schmitt e Holmberg (1995: 101), bem como por Dalton (2000: 25-26), para afe-
rir com precisão da existência (ou não) de eventuais tendências nestas maté-
rias. Ou seja, tomando como variável dependente a “percentagem de indiví-
duos que se posicionam no esquema esquerda-direita”, em cada país e ano
(ver nota 4, atrás, para uma referência aos anos considerados), e como variá-
vel independente os anos para os quais dispomos de dados, ordenados em se-
quência cronológica ascendente, recorreu-se à regressão linear para procurar
identificar eventuais tendências evolutivas. Os resultados de tais regressões
são apresentados no quadro 2.1.

Em matéria da evolução das identidades ideológicas, há cinco coeficien-
tes que evidenciam um aumento da extensão das mesmas entre as popula-
ções: em Portugal, Espanha, Holanda, Dinamarca e Bélgica. Porém, nos casos
da Holanda e da Bélgica os coeficientes não são estatisticamente significati-
vos. Todos os outros seis (ou sete, se considerarmos Grécia II como mais um
caso) coeficientes evidenciam uma evolução negativa das identidades ideo-
lógicas entre as populações. Contudo, na Grécia, na Alemanha, na Grã-Breta-
nha e na Irlanda tais tendências não são estatisticamente significativas; dito
de outro modo, há apenas dois casos (França e Itália) com um declínio estatis-
ticamente significativo.

Na linha de Dalton (2000: 25), e de Dalton e Wattenberg (2000: 62-63),
pensamos, contudo, que tendo em conta o reduzido número de casos nas sé-
ries temporais usadas, as questões da significância estatística têm que ser
relativizadas. Dalton e Wattenberg (2000: 62-63) estabelecem como regra
prática que uma variação anual de 0,3 numa série temporal será significativa,
mesmo que os testes de significância não o revelem devido ao reduzido
número de casos, pois variações de 6% entre duas amostras de 1.500 casos são
sempre estatisticamente relevantes.

Assim, se no caso grego a falta de significância estatística do coeficiente
(-0,456), indicando a erosão das identidades ideológicas, poderá dever-se
mais ao reduzido número de casos, na Grã-Bretanha (-0,104), na Alemanha
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(-0,246), na Holanda (0,002), na Bélgica (0,180) e na Irlanda (-0,188) os dados
recolhidos apontam para variações tão baixas, seja em termos gráficos (figura
2.1), seja em termos de valores absolutos dos coeficientes, que será mais cor-
recto falar-se em estabilidade das identidades ideológicas. Mesmo no caso
grego é questionável se estaremos efectivamente perante uma erosão das
identidades ideológicas entre a década de 1980 e a década de 1990, pelo que
conclusões mais seguras nesta matéria carecem de uma série temporal mais
extensa. Neste sentido, estendemos ligeiramente a série grega, adicionando à
série inicial (Grécia I) os anos de 1980, 1981 e 1983 (Grécia II), retirados de Eu-
robarómetros realizados nestes anos (Barroso e Condomines, 1985: 48). Com
a nova série continuamos a ter uma evolução no sentido do declínio, embora
bastante mais fraca (-0,201). Ainda que também neste caso o decréscimo não
seja estatisticamente significativo, a representação gráfica aponta para um ce-
nário de estabilização: por exemplo, a média para a década de 1980 é agora de
83%, ao contrário dos 85% anteriores, e para a década de 1990 é de 81%. Por
outro lado, o valor absoluto do coeficiente está já abaixo do limiar de 0,3 defi-
nido. Portanto, parece ser mais avisado concluir por uma estabilização das
identidades ideológicas na Grécia, do que pelo seu declínio. Mais, a ausência
de dados para os anos 70, na Grécia, ao contrário do que se passa em Espanha
e Portugal, impede-nos de ter uma visão abrangente da evolução das identi-
dades ideológicas naquele país desde a transição democrática, estritamente
comparável com os dois países da Península Ibérica.

Concluindo: de um conjunto de onze países, cinco evidenciam um
aumento das percentagens de cidadãos que se autoposicionam no eixo es-
querda-direita. Contudo, apenas em três destes casos os resultados são es-
tatisticamente significativos (e relevantes, considerando a regra do valor
absoluto dos coeficientes) e dois abrangem as novas democracias do Sul da
Europa. Dos restantes seis países, apenas em dois há um claro declínio da
identificação com a divisão entre esquerda e direita, sendo a situação está-
vel nos restantes (nestes os coeficientes não são significativos e estão sem-
pre abaixo de 0,3). Portanto, estes dados não corroboram a hipótese do
“fim das ideologias”, ou sequer do seu declínio generalizado. Aliás, mes-
mo retirando as novas democracias — resta um conjunto de oito países —
ficamos com o seguinte panorama, que também ele não sustenta a referida
hipótese: em dois países há declínio, em cinco o cenário é de estabilidade e
num é de aumento. Mais, a diversidade de tendências entre os países apon-
ta para que tais evoluções não sejam explicáveis por factores socioestrutu-
rais. Nesta matéria, as evoluções relevantes são comuns aos diferentes paí-
ses e, por isso, a diversidade de tendências quanto à evolução das identida-
des ideológicas terá de ser explicada por factores (geralmente políticos) espe-
cíficos para cada país.7
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Crescimento linear e sistemático do centrismo
ideológico na Europa?

Para analisarmos a evolução da distribuição dos alinhamentos ideológicos na
Europa ocidental, entre 1976 e 2002, o posicionamento na escala esquerda-di-
reita de 10 pontos foi convertido numa medida com apenas 3 pontos, do se-
guinte modo: 1 a 4 – 1 (esquerda), 5 a 6 – 2 (centro), 7 a 10 – 3 (direita). Esta é a
solução geralmente utilizada nos Eurobarómetros e também aquela que me-
lhor se coaduna com o número de casos e a necessária inteligibilidade na
apresentação dos dados.8

Uma maneira de aferir a existência de um eventual movimento sistemá-
tico e linear no sentido do centro ideológico passa por comparar as percenta-
gens de pessoas colocadas no centro do espectro ideológico em cada década.
No quadro 2.2 representamos as percentagens médias de pessoas posiciona-
das em cada uma das três

Uma última nota metodológica antes de passar à análise do quadro 2.2.
Se estivéssemos a analisar variações ano a ano, os resultados seriam muito
permeáveis não só a efeitos conjunturais, mas também aos erros de medição
(isto é, ligados aos métodos de amostragem e aos processos de inquirição tout
court). Por isso, para os dados presentes nos quadros 2.3 e 2.4, à frente, que se
baseiam em variações anuais, definimos uma mudança como relevante ape-
nas quando é superior a 5%. Usando variações em médias por décadas (qua-
dro 2.2) não nos parece necessária a mesma cautela e, por isso, definimos uma
mudança relevante como sendo superior a metade do valor anterior, isto é,
superior a 2,5%.

Comparando as distribuições das orientações ideológicas dos eleitores,
agregadas em três categorias (esquerda, centro e direita), entre as décadas de
1970 e 1980, e considerando sempre apenas as mudanças superiores a 2,5%,
verificou-se o seguinte. Numa maioria de países (três) verificou-se, sobretu-
do, um refluxo do centrismo ideológico (média: -8,9%); porém, em dois países
houve um influxo das posições centristas (média: +3,9%). Por outro lado, os
refluxos e influxos nas posições de direita e nas posições de esquerda foram
muito semelhantes (em número de casos e em média). Comparando os
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7 Em relação aos dados apresentados no quadro 2.1, há algumas diferenças nos coeficien-
tes perante idênticos resultados analisados em Freire, 2004b e 2005. Tais diferenças de-
vem-se à ponderação das amostras no presente estudo. Em qualquer caso, tais divergên-
cias não alteram as conclusões fundamentais, pelo contrário.

8 Para a conversão da escala esquerda-direita de 11 pontos (0-10) em uma com valores de
1 a 10 utilizámos sempre a fórmula apresentada por Knutsen (1998, pp. 65 e 93, nota 8):
V_ED * 0, 9 + 1 = V_ED.r, em que V_ED representa a variável “esquema esquerda-direita”
com valores de 0 a 10; e V_ED.r representa a mesma variável com uma escala variando en-
tre 1 e 10. Refira-se que, apesar da conversão, a variável transformada conserva 11 catego-
rias, só que passa a variar entre 1 e 10 tal como nos outros estudos.



alinhamentos ideológicos entre a década de 1970 e o período 1991-2002, regis-
tou-se um conjunto de situações muito semelhante à encontrada para as déca-
das 1970-1980. Numa maioria de países (cinco) verificou-se um influxo do
centrismo ideológico (mas em quatro houve refluxo). Porém, em termos mé-
dios houve maior decréscimo (média: -6,6%) do que acréscimo (média:
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Países Posição Ideológica 1976-1978
(A)

1982-1987
(B)

B-A 1991-2002
(C)

C-A

Portugal Esquerda 28,0 29,2 1,2 27,9 -0,1
Centro 51,1 39,7 -11,4 46,8 -4,4
Direita 21,0 31,1 10,1 25,4 4,4

Espanha Esquerda 42,5 47,6 5,1 45,5 3,0
Centro 42,6 33,3 -9,3 36,1 -6,5
Direita 15,0 19,2 4,2 18,4 3,4

Grécia Esquerda - 37,3 - 24,2 -13,0
Centro - 37,5 - 41,5 4,1
Direita - 25,3 - 34,3 9,0

França Esquerda 41,2 36,3 -4,9 39,4 -1,7
Centro 35,6 39,1 3,5 37,3 1,7
Direita 23,3 24,7 1,4 23,4 0,1

Grã-Bretanha Esquerda 20,2 21,5 1,3 27,9 7,7
Centro 43,8 46,1 2,3 48,3 4,6
Direita 36,1 32,5 -3,6 23,9 -12,2

Alemanha Esquerda 23,3 31,2 7,9 31,8 8,5
Centro 40,2 39,3 -0,9 45,3 5,1
Direita 36,6 29,6 -7,1 23,0 -13,7

Itália Esquerda 48,3 43,5 -4,8 36,8 -11,6
Centro 38,5 40,4 1,9 35,3 -3,2
Direita 13,2 16,1 2,9 28,0 14,8

Holanda Esquerda 31,7 34,9 3,2 32,3 0,5
Centro 31,8 34,4 2,6 36,6 4,8
Direita 36,5 30,7 -5,8 31,1 -5,4

Dinamarca Esquerda 24,5 25,5 0,9 27,3 2,8
Centro 47,3 41,2 -6,1 34,9 -12,3
Direita 28,3 33,4 5,1 37,8 9,6

Bélgica Esquerda 20,7 24,8 4,1 28,7 8,0
Centro 37,1 41,4 4,3 44,3 7,3
Direita 42,2 33,9 -8,4 26,8 -15,4

Irlanda Esquerda 16,1 14,5 -1,6 20,5 4,4
Centro 47,6 45,6 -2,0 46,2 -1,5
Direita 36,3 39,9 3,6 33,4 -2,9

Fontes: ver figura 2.1; e Espanha 1979 (e não 1978) e 1982 em Torcal e Medina, 2002: 64; para todos os países, excepto
Portugal, em 2002 a fonte é Eurobarómetro 57.1; Portugal 2002, Comparative Study of Electoral Systems, Módulo 2.

Notas: (1) algumas percentagens poderão não totalizar 100 devido a arredondamentos; (2) para cada período, os valores
representam as percentagens médias de cada categoria nesse lapso temporal; (3) na Grécia, os dados da última coluna
(C-A) referem-se à diferença entre o período 1991-2002 e o de 1982-1987, ou seja, representam C-B e não C-A; (4) as
distribuições pormenorizadas podem ser consultadas em Freire, 2006, Apêndice III; (5) dados ponderados.

Quadro 2.2 Evolução da ideologia na Europa, por décadas, 1976-2002



+5,2%) do centrismo. Há também vários movimentos de sinal contrário e
peso relativo não muito diferente para cada um dos outros dois segmentos
ideológicos (esquerda e direita). Portanto, no cômputo geral podemos con-
cluir que não há quaisquer tendências gerais, seja no sentido do crescimento
do centrismo ideológico, seja no sentido inverso.9

Conforme dissemos atrás, o crescimento (sistemático e linear) do cen-
trismo ideológico pode ser interpretado como um indicador do aumento da
irrelevância da divisão esquerda-direita. Todavia, quer a ausência de tendên-
cias gerais em termos de evolução no sentido do centrismo ideológico, quer
sobretudo os fluxos e refluxos que se verificam nos diferentes períodos tem-
porais, não corroboram a tese da crescente irrelevância da divisão esquer-
da-direita. Pelo contrário, tais evoluções parecem sobretudo evidenciar ajus-
tamentos dos alinhamentos ideológicos dos eleitores às alterações das condi-
ções contextuais, isto é, às conjunturas políticas e eleitorais.

Alinhamentos ideológicos e conjunturas políticas

Vimos que as orientações ideológicas dos eleitorados parecem acompanhar a
evolução das conjunturas políticas nas três décadas em análise. Contudo, a
metodologia utilizada — comparação de valores médios entre as três décadas
— não é a mais adequada para aferir a existência de uma eventual permeabili-
dade das orientações ideológicas dos eleitores aos factores de conjuntura. Pri-
meiro, porque a utilização de médias por décadas esbate essas flutuações de
curto prazo. Segundo, porque ao usarmos médias por décadas e, sobretudo,
comparações entre três décadas, estamos já a entrar em mudanças de mé-
dio/longo prazo, que poderão estar dependentes da entrada de novas “coor-
tes” no eleitorado. Ou seja, nas comparações da evolução das orientações
ideológicas entre décadas começa a ser duvidoso se as eventuais mudanças se
devem a alterações fundamentais nas predisposições dos eleitores ou à entra-
da de indivíduos jovens na população com 18 e mais anos. Por isso, na presen-
te secção pretendemos avaliar em que medida o posicionamento ideológico
dos indivíduos é ou não permeável a factores de conjuntura. Para uma funda-
mentação teórica desta abordagem, que por razões de espaço não podemos
apresentar, ver Freire, 2004b: 227-229.

Nos quadros 2.3 e 2.4 apresentamos as variações nas orientações ideoló-
gicas (esquerda, centro e direita) entre os diferentes pares de anos consecuti-
vos para os quais recolhemos informação. Esta é a metodologia adequada
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9 Em relação aos dados apresentados no quadro 2. 2, há algumas diferenças perante idênti-
cos resultados analisados em Freire, 2004b e 2005. Tais diferenças devem-se à ponderação
das amostras no presente estudo. Em qualquer caso, tais divergências não alteram as con-
clusões fundamentais.



para aferir eventuais efeitos de conjuntura sobre as orientações ideológicas e,
portanto, para aferir em que medida estas últimas podem ser efectivamente
consideradas factores de longo ou curto prazo (Freire, 2004b: 227-229). Con-
forme dissemos atrás, tendo em conta os erros sempre associados a estudos
baseados em diferentes amostras (erros de amostragem e de inquirição), defi-
nimos como variações relevantes entre quaisquer dois pontos temporais ape-
nas aquelas cujos valores sejam superiores a 5%.

Aevidência empírica apresentada nos quadros 2. 3 e 2. 4, que por razões
de espaço não podemos analisar pormenorizadamente, aponta para três con-
clusões fundamentais. Primeiro, em qualquer país há sempre uma certa per-
meabilidade das orientações ideológicas a factores de curto prazo. Estes da-
dos são congruentes com as “teorias revisionistas da identificação partidária”
(Fiorina, 1981), que concebem esta como sendo um elemento condensador de
efeitos de longo e de curto prazo.
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1978/
1976

1982/
1978

1984/
1982

1985/
1984

1987/
1985

1991/
1987

1994/
1991

1999/
1994

2002/
1999

Portugal
Esquerda - 5,8 -3,1 -2,5 -4,1 2,5 3,6 -5,7 5,6
Centro - -15,8 5,6 1,0 -1,2 3,5 2,8 8,2 -14,6
Direita - 9,9 -2,5 1,5 5,3 -6,0 -6,4 -2,5 9,0

Espanha
Esquerda - 4,1 3,0 -6,1 7,1 3,3 -8,6 -8,2 8,5
Centro - -10,5 0,0 2,5 -0,3 -1,4 -0,8 6,4 2,4
Direita - 6,2 -2,9 3,7 -6,9 -1,9 9,4 1,8 -10,9

Grécia
Esquerda - - -6,6 4,0 -8,0 -6,5 0,1 0,3 -4,4
Centro - - 4,4 -6,4 1,1 3,2 5,9 -11,2 13,2
Direita - - 2,2 2,4 6,9 3,3 -6,0 10,8 -8,6

França
Esquerda 0,9 -1,4 -5,8 -2,3 6,3 -0,5 2,8 1,5 -5,3
Centro -3,1 3,2 1,8 0,5 1,0 2,2 -8,6 1,4 1,2
Direita 2,2 -1,7 3,9 1,8 -7,3 -1,6 5,7 -2,9 4,1

GB
Esquerda 1,8 1,0 0,7 -1,6 -1,4 4,0 3,8 0,8 3,2
Centro 2,9 1,7 -0,5 -0,6 -0,7 2,1 0,0 1,1 2,3
Direita -4,7 -2,7 -0,2 2,2 2,1 -6,0 -3,9 -1,9 -5,5

Alemanha
Esquerda -2,0 6,9 3,1 -2,0 2,5 -5,4 7,1 -0,7 -2,4
Centro 3,1 -1,1 -2,1 1,6 -2,2 2,6 5,8 0,6 0,5
Direita -1,0 -6,0 -0,9 0,5 -0,5 2,9 -12,9 0,0 2,1

Fontes: ver figura 2.1

Notas: 1) para cada par de anos, em cada país, os valores representam, para cada categoria (esquerda, centro e direita)
as diferenças nas percentagens entre o ano mais recente e o ano menos recente do par; 2) ver as distribuições
pormenorizadas em Freire, 2004b pp. 408-409; 3) GB — Grã-Bretanha; 4) dados ponderados.

Quadro 2.3 Variações conjunturais dos alinhamentos ideológicos na Europa entre 1976 e 2002 (I)
(diferença de percentagens)



Segundo, no seio de cada país, pelo menos em 74% do total das ocorrên-
cias as orientações ideológicas apresentam-se estáveis. A Espanha, a Grécia e
Portugal são as três únicas excepções: nestes países, ou a volatilidade predo-
mina sobre a estabilidade (Grécia: 52%), ou estão as duas ex aequo (Portugal:
50%), ou o nível de volatilidade é bastante mais elevado do que nos restantes
países (Espanha: 46%). Conforme já se referiu, nos restantes países a estabili-
dade é o traço que caracteriza pelo menos 74% das ocorrências, sendo a Bélgi-
ca o único país onde a instabilidade das orientações ideológicas atinge 26%,
pois nos restantes os valores mais altos de volatilidade estão sempre abaixo
de 1/4 das ocorrências. Portanto, geralmente a estabilidade é o traço predo-
minante das orientações ideológicas, tal como apontam os modelos tradicio-
nais do comportamento eleitoral (Freire, 2004b: 227-229).10
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1978/
1976

1982/
1978

1984/
1982

1985/
1984

1987/
1985

1991/
1987

1994/
1991

1999/
1994

2002/
1999

Itália
Esquerda -0,6 -3,4 0,6 -2,5 -1,2 -2,3 -7,9 6,5 0,9
Centro 5,0 -1,5 -1,0 2,3 2,1 -0,5 -4,3 -6,5 -2,4
Direita -4,4 4,8 0,5 0,2 -0,9 2,8 12,2 0,1 1,4

Holanda
Esquerda 10,0 -2,5 1,0 0,8 -1,7 -1,8 0,7 -1,1 -0,9
Centro -1,2 1,2 1,4 0,6 2,5 1,9 -3,0 -4,3 8,8
Direita -8,8 1,3 -2,4 -1,4 -0,8 -0,1 2,3 5,4 -8,0

Dinamarca
Esquerda -1,6 -0,7 1,9 1,5 1,1 -2,0 3,0 -4,0 6,0
Centro -1,7 2,0 -8,6 0,7 -4,5 0,6 -2,0 2,7 -6,1
Direita 3,3 -1,3 6,6 -2,1 3,4 1,4 -1,0 1,3 0,1

Bélgica
Esquerda -2,0 3,5 0,5 1,3 2,2 -2,0 9,0 -13,0 13,0
Centro -1,5 4,0 2,6 -3,6 3,6 1,8 -7,3 13,7 -7,1
Direita 3,6 -7,5 -3,1 2,3 -5,9 0,3 -1,7 -1,4 -5,2

Irlanda
Esquerda -1,2 0,3 -2,0 1,0 -1,2 10,1 -5,0 2,4 -2,8
Centro -1,8 -2,2 1,8 -0,2 -0,5 1,4 -0,6 0,1 -1,8
Direita 3,0 1,9 0,3 -0,8 1,6 -11,4 5,5 -2,6 4,7

Fontes: ver quadro 2.1; para todos os países, em 2002 a fonte é Eurobarómetro 57.1.
Notas: ver quadro 2.3

Quadro 2.4 Variações conjunturais dos alinhamentos ideológicos na Europa entre 1976 e 2002 (II)
(diferença de percentagens)

10 Em relação aos dados apresentados nos quadros 2.3 e 2.4, há algumas diferenças perante
idênticos resultados analisados em Freire, 2004b e 2005. Tais diferenças devem-se à pon-
deração das amostras no presente estudo. Em qualquer caso, tais divergências não alte-
ram as conclusões fundamentais (salvo quanto ao caso da Bélgica, que agora surge me-
nos próximo das novas democracias da Europa do Sul).



Terceiro, há muito maior permeabilidade das orientações ideológicas a
factores de conjuntura no caso das novas democracias do Sul da Europa. Por-
tanto, a correlação positiva entre a longevidade das democracias e a estabilida-
de das orientações ideológicas é bastante forte. Tal relação de elevada intensi-
dade revela pois que, nas novas democracias, as categorias ideológicas não só
necessitam de ir sendo paulatinamente (re)conhecidas pelo eleitorado como
são, pelo menos nas primeiras décadas de vida do regime, mais voláteis. Ou
seja, é preciso tempo para que os eleitores reconheçam as categorias ideológi-
cas e consolidem as suas percepções sobre o respectivo significado.

Notas conclusivas

Das análises desenvolvidas em matéria da evolução das identidades ideoló-
gicas entre a década de 1970 e 2002, algumas observações se impõem. Primei-
ro, entre 1976 e 2002, as percentagens de indivíduos que se autoposicionam
na escala esquerda-direita aumentam (Portugal, Espanha e Dinamarca) ou
mantêm-se relativamente estáveis (Grã-Bretanha, Alemanha, Holanda, Gré-
cia, Bélgica e Irlanda) na larga maioria dos casos analisados: nove em onze.
Portanto, a evolução das orientações esquerda-direita não apresenta quais-
quer tendências gerais e, por isso, depende em larga medida de factores espe-
cíficos a cada país. Inclinamo-nos a pensar que estes factores remetem, no-
meadamente, para oscilações na polarização ideológica ao nível da oferta
partidária, já que pelo menos em termos sincrónicos este é o factor mais im-
portante para explicar os impactos das três componentes (valorativa, parti-
dária e social) da ideologia (Freire, 2004b).

Em segundo lugar, conforme esperado, a erosão das identidades ideo-
lógicas nunca atinge as novas democracias da Europa do Sul. Ou seja, nestes
países as percentagens de indivíduos que se identificam com a divisão es-
querda-direita estão em crescimento (Portugal e Espanha) ou apresen-
tam-se relativamente estáveis (Grécia). Contudo, este não é um traço exclu-
sivo dos novos regimes democráticos: em várias democracias mais antigas
há um aumento ou uma estabilização da identificação dos cidadãos com o
eixo esquerda-direita.

Terceiro, a evolução das identidades ideológicas, entre 1976 e 2002, con-
traria as teses sobre o declínio da ideologia: numa maioria de países assis-
tiu-se a uma estabilização ou a um aumento das percentagens de indivíduos
que se autoposicionam na escala esquerda-direita. Mesmo se retirarmos as
novas democracias do Sul da Europa ao conjunto (porque nestes casos as
identidades ideológicas estariam em processo de formação/consolidação), já
que neste subconjunto as tendências são sempre de aumento ou de estabiliza-
ção, ficamos com oito países dos quais seis não evidenciam declínio na identi-
ficação dos cidadãos com a divisão entre a esquerda e a direita (ou, pelo
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menos, as “tendências” são tão débeis que é mais correcto falar em estabiliza-
ção). Mais, as evoluções em termos de alinhamentos ideológicos (esquerda,
centro e direita) nos vários países europeus em análise também não corrobo-
raram as teses do “fim da ideologia”. Primeiro, porque geralmente não há um
crescimento sistemático e linear do centrismo ideológico, que poderia ser
considerado um indicador da crescente irrelevância da divisão esquerda-di-
reita, mas sim fluxos e refluxos no tempo consoante os contextos específicos.
Segundo, porque não há quaisquer tendências gerais em termos de alinha-
mentos ideológicos, antes uma diversidade de evoluções consoante os países
e os períodos temporais em análise.

Quarta observação: em relação à média dos restantes países europeus
em análise, o desvio entre as novas democracias do Sul da Europa e os outros
países europeus analisados tem vindo a reduzir-se claramente. Na década de
1980 e no período 1990-2002, as diferenças entre as novas democracias do Sul
da Europa e as outras são já muito menos marcadas, em termos de reconheci-
mento da divisão esquerda-direita.11 Contudo, no período 1990-2002 as iden-
tidades ideológicas em Portugal, Espanha e Grécia estão ainda abaixo da mé-
dia europeia, sobretudo no caso de Portugal.

Em quinto lugar, há a distinguir entre o caso grego e o das outras duas
democracias do Sul da Europa. Seja logo na década de 1980, seja no período
1990-2002, a Grécia está e tem estado sempre mais em linha com as democra-
cias europeias mais antigas em termos de extensão das identidades ideoló-
gicas entre os cidadãos. A maior convergência da Grécia com o resto da Eu-
ropa, em comparação com Portugal e Espanha, parece também evidente em
termos de tendências evolutivas: a estabilização das identidades ideológi-
cas, em vez de aumento como em Portugal e em Espanha; porém, a ausência
de dados para os anos 70 impede-nos de ter uma perspectiva completa sobre
o caso grego. Tais traços foram interpretados ao longo do presente trabalho
como devendo-se aos seguintes factores. Primeiro, ao menor interregno di-
tatorial na sociedade grega; segundo, à continuidade em vários objectos po-
líticos (líderes, partidos e tendências ideológicas) antes e depois do regime
dos coronéis.

Em matéria da estabilidade versus volatilidade das orientações ideoló-
gicas, há três conclusões fundamentais das análises desenvolvidas no presen-
te capítulo. Primeiro, as distribuições das orientações ideológicas são sempre,
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correspondentes foram as seguintes: 87,3 e 84,9, respectivamente para as décadas de 1980 e
para 1990-2002. Note-se que as ligeiras diferenças perante Freire, 2004b e 2005, que não
alteram as conclusões gerais, devem-se à ponderação dos dados no presente estudo.



em maior ou menor medida, permeáveis a factores de curto prazo. Segundo,
apesar disto, aquilo que predomina esmagadoramente nas orientações ideo-
lógicas são os traços de longo prazo. Ou seja, excepto em Espanha, na Grécia e
em Portugal, na maioria das situações a estabilidade das opções ideológicas
predomina largamente em relação à sua permeabilidade às conjunturas polí-
ticas e eleitorais. Portanto, na linha das teorias revisionistas da identificação
partidária, que defendem que este elemento condensa efeitos de longo e curto
prazo, podemos concluir que também no caso das orientações esquerda-dire-
ita há um registo dos dois tipos de efeitos, embora se trate fundamentalmente
de um factor de longo prazo, excepto nas novas democracias. Terceiro, a in-
fluência das conjunturas sobre as orientações ideológicas é um traço predo-
minantemente associado às novas democracias do Sul da Europa. Salvo em
Espanha, Grécia e Portugal, em todos os países cerca de 3/4 ou mais das varia-
ções analisadas apontam no sentido da estabilidade. Mais, apenas nas novas
democracias da Europa do Sul a permeabilidade às conjunturas está presente
em 46% ou mais das situações analisadas.

Resumindo, o reconhecimento e a estabilidade das orientações esquer-
da-direita entre o eleitorado são claramente dois elementos que diferenciam
as novas democracias do Sul da Europa do resto da Europa Ocidental. Nas
novas poliarquias, é preciso passar algum tempo para se alcançar a extensão
do reconhecimento das categorias ideológicas que se verifica nos sistemas
mais antigos. Por outro lado, as orientações em termos de esquerda e direita
não estão ainda tão consolidadas nos novos regimes, em relação aos mais an-
tigos, já que são claramente mais voláteis nos primeiros.
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Apêndice

Formatos da escala esquerda-direita

Estudos Variáveis (esquema esquerda-direita) Categorização

Bacalhau, 1978, 1982 e 1984 Quando se fala de política, as pessoas
costumam falar de esquerda e de
direita, como já vimos acerca dos
partidos. O/a Sr./Sra. pode situar a sua
posição nesta escala que já conhece?

1 - Esquerda
a
10 - Direita

Barnes, McDonough e Pina,
1985

Para muitas pessoas as atitudes
políticas são de esquerda ou de direita.
Esta escala vai da esquerda para a
direita. Pense sobre as suas próprias
atitudes políticas. Onde é que se
colocaria a si próprio? Por favor marque
um X na caixa apropriada.

1 - Esquerda
a
10 - Direita

CPSE: Cultura Política no Sul
da Europa 1985

Vimos que em política as pessoas usam
normalmente as expressões "esquerda"
e "direita". Neste cartão há caixas que
vão da esquerda para a direita. Em que
caixa se colocaria a si próprio?

1 - Esquerda
a
10 - Direita

EES: European Election
Study 1999

Em política as pessoas falam de "a
esquerda" e "a direita". Qual é a sua
posição? Por favor, indique a sua
posição usando qualquer número numa
escala de 10 pontos. Nesta escala, em
que 1 significa "esquerda" e 10 "direita",
qual é o número que melhor descreve a
sua posição?

1 - Esquerda
a
10 - Direita

World Values Survey 1990
e European Values Survey
1999

Em política as pessoas falam de
esquerda e direita. Como se situaria,
quanto às suas próprias posições
políticas, nesta escala em que 1
representa a posição mais à esquerda e
10 a posição mais à direita

1 - Esquerda
a
10 - Direita

EB: Eurobarómetros
(em geral)

Em política as pessoas falam de "a
esquerda" e "a direita". Como situaria
as suas próprias perspectivas nesta
escala?

1 - Esquerda
a
10 - Direita

CSES: Comparative Study
of Electoral Systems

Em política as pessoas falam de
esquerda e direita. Onde é que se
posicionaria numa escala de 0 a 10, na
qual 0 significa esquerda e 10 significa
direita?

0 - Esquerda
a
10 - Direita

Fontes: Bacalhau, 1994: 58 e 304; Barnes, McDonough e Pina, 1985: 699-700, nota 5; CPSE, 1985;
WVS, 1990, e EVS, 1999; EBTF 1970-1999; EB 57.1 (2002); EES 1999; CSES.
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Capítulo 3

Participação política
O caso português numa perspectiva comparativa europeia

José Manuel Leite Viegas e Sérgio Faria

Participação e representação políticas

Tanto a participação quanto a representação políticas são dois factores estrutu-
rantes da ordem democrática contemporânea. Pela participação são garantidas
as condições de envolvimento e de implicação dos sujeitos nos processos de
constituição dos poderes e, indirectamente, nos processos de tomada de decisão.
Pela representação é constituído um concerto institucional no âmbito do qual
tem expressão o pluralismo e se processa o debate e a concertação política.

Perante este entendimento, perspectivar a condição democrática mo-
derna considerando apenas uma das referidas dimensões, negligenciando a
outra, surge como um exercício analiticamente enviesado. Ou seja, nos ter-
mos em que aqui é concebida a ordem democrática, faz pouco sentido patro-
cinar uma abordagem assente exclusivamente num dos termos da equação
democrática, participação ou representação, como se fosse obrigatória e ine-
vitável a escolha de um desses termos em detrimento do outro ou como se um
deles subordinasse categoricamente o outro. Conforme decorre da posição
afirmada anteriormente, a questão é de outra ordem e remete justamente
para a complementaridade dos referidos factores, porquanto a participação e
a representação políticas não apenas se implicam mútua e reciprocamente,
mas também dependem intrinsecamente uma da outra. Ou seja, no plano po-
lítico a representação acontece conquanto por via da participação se materia-
lizam opções diferentes e apoios diversificados.

Isto não significa, no entanto, que no plano das teorias da democracia
esta concepção seja a única (ver Held, 1987). Pelo contrário, convém notar que
uma das linhas de debate que mais animou a discussão sobre o fenómeno de-
mocrático se estruturou em torno do suposto antagonismo entre democracia
representativa e democracia participativa (ver, para resumo, Bobbio, 1984). Aliás,
ainda hoje há expressões desse debate, não obstante se vislumbre uma ten-
dência crescente no sentido de propor matrizes analíticas que, no plano
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conceptual, consideram articuladamente ambos os factores. Resulta do ex-
posto que, no quadro da lógica democrática, participação e representação não
são termos de um dualismo, mas elementos constitutivos de uma dualidade.
Por outras palavras, tanto a participação quanto a representação políticas são
condições da ordem democrática moderna. O que equivale a afirmar que a hi-
pótese da democracia pressupõe e confirma-se em dois planos distintos: no
acto de participar na escolha dos representantes e num conjunto de outras
modalidades de acção susceptíveis de influenciar esses representantes, por
um lado, e na existência de um complexo institucional representativo capaz
de garantir a prossecução das políticas públicas, por outro lado.

Noutra perspectiva, convém reconhecer que a participação também
não é sinónimo de autogoverno. As composições sociopolíticas contempo-
râneas, na forma de estado, implicam a existência de corpos funcional-
mente orientados para a definição e a prossecução de orientações que, sob
o princípio de procuração política, vinculam o conjunto da comunidade,
de modo a permitir concertar e regular um conjunto significativo de pro-
cessos sociais.

Com isto não se pretende afirmar que, no contexto da modernidade, a
democracia é o resultado do equilíbrio perfeito entre a participação e a repre-
sentação políticas. Um dos problemas do cerne democrático é justamente a
tensão decorrente do modo como cada um desses princípios se materializa.
E isto porque, não obstante a sua mútua dependência, participação e repre-
sentação limitam-se e condicionam-se reciprocamente (ver Corcoran, 1983;
Diamond, 1996; Przeworski, 1988; Schmitter, 1996; e Schmitter e Karl, 1996).

Em meados dos anos 70, em The Crisis of Democracy, Huntington, Cro-
zier e Watanuki (1975) prospectivaram o aumento de uma tensão política de-
corrente da incapacidade de o estado corresponder às crescentes exigências
dos cidadãos. Na prática, esta tensão resultava de uma contradição produzi-
da pela própria performance da democracia: o alargamento dos direitos so-
ciais e o acréscimo das competências de participação política gerava solicita-
ções e expectativas às quais o estado, designadamente por limites orçamen-
tais, não conseguiria dar resposta.

Aproximadamente na mesma data, Habermas (1976) diagnosticava um
conjunto de sintomas que sugeriam uma situação diferente. Aquestão não se-
ria tanto o aumento das exigências sobre o sistema político-administrativo,
mas a transformação dessas exigências. E, portanto, o problema não seria tan-
to um problema de capacidade orçamental — ou seja, o problema não eram os
custos decorrentes de uma intensificação das solicitações sociais em relação
ao estado —, problema eventualmente resolúvel por via de uma alteração da
política fiscal, mas um problema de desencontro entre as orientações dos cor-
pos de representação política e as orientações de determinados segmentos so-
ciais — designadamente as novas classes médias, com maiores índices de es-
colarização e valores de referência de acordo com os prosseguidos pelos
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novos movimentos sociais —, o que remetia para a sustentabilidade e a legiti-
midade da ordem constituída.

A resposta a estas questões, em termos empíricos, exige que as análises
se desenvolvam a vários níveis: ao nível das instituições, dos processos políti-
cos, das transformações simbólico-ideológicas, mas também ao nível dos
agentes e das suas formas de envolvimento político, especificamente as mo-
dalidades de participação política.

Neste último nível, a contribuição que pode ser dada para a clarificação
dos problemas globais do funcionamento democrático acima referidos passa
pela resposta a questões como: a participação institucional dos indivíduos,
nomeadamente através dos partidos políticos, está, de facto, a diminuir?
A maior qualificação dos agentes induz formas de participação mais diferen-
ciadas e dispersas de participação política? As novas formas de participação
inibem, ou não, a formação da acção colectiva? Essas “novas formas de parti-
cipação política” compensam o decréscimo da participação tradicional?

As considerações teóricas acima formuladas enquadram a análise com-
parativa sobre a participação política, centrada no caso português. No entan-
to, este texto, que se localiza, obviamente, ao nível dos indivíduos enquanto
agentes políticos, direcciona-se para objectivos empiricamente mais circuns-
critos. Pretende-se comparar a participação política em Portugal com a que se
manifesta noutros países europeus, quer em termos globais quer, muito espe-
cialmente, em termos das modalidades e tipos de participação política.

Este trabalho tem como base um inquérito que foi aplicado em diversos
países europeus, no âmbito de uma pesquisa internacional sobre cidadania e
envolvimento político.1 Dos doze países europeus que integraram a investi-
gação europeia foram seleccionados oito para esta análise, por critérios geo-
gráficos, mas também por definirem diferentes realidades socioculturais:
países nórdicos, como a Suécia e a Dinamarca; países do centro ocidental eu-
ropeu, como a Holanda e a Alemanha ocidental; países do Sul, como Portugal
e a Espanha; e, finalmente, países do Leste, como a Moldávia e a Roménia.

Modalidades de participação política

Conforme referido anteriormente, a participação é um dos elementos funda-
mentais do sistema político e da cidadania nos regimes democráticos. No
contexto deste tipo de ordem política, a escolha dos governantes através do
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voto constitui uma das mais importantes vias de participação. No entanto, os
estudos neste campo, depois de uma fase em que as concepções dominantes
restringiram o fenómeno da participação política ao envolvimento no proces-
so eleitoral, vieram reconhecer existirem outras formas de participação políti-
ca, pesem embora os diferentes entendimentos em relação às respectivas mo-
dalidades e seus tipos.

Neste sentido, convém, antes de mais, definir o que se entende por par-
ticipação política nos regimes de democracia representativa. Segundo a pers-
pectiva seminal de Verba e Nie (1972: 2), a “participação política refere-se às
actividades desenvolvidas pelos cidadãos que estão mais ou menos directa-
mente direccionadas para influenciar a escolha dos governantes e as decisões
que eles tomam”. Posto isto, nesta concepção, importa destacar, em primeiro
lugar, que a participação política se reporta aos cidadãos, isto é, a quem não
intervém directamente nas decisões políticas. E, em segundo lugar, que a par-
ticipação política se dirige, necessariamente, aos governantes, isto é, aos de-
tentores do poder político.

Avirtualidade maior desta definição foi ter alargado o conceito de parti-
cipação política, conceito que, até aquela data, tendia a estar circunscrito à
mobilização eleitoral. Ainda assim, note-se, a investigação internacional que
se concretizou na obra Political Action. Mass Participation in Five Western Demo-
cracies (Barnes e outros, 1979) procedeu a uma revisão do conceito de partici-
pação política, introduzindo-lhe um novo alargamento. Os autores conside-
raram as modalidades de participação dita não convencional, em particular a
participação de protesto, chamando a atenção para o facto de estas formas de
participação não implicarem necessariamente a rejeição da ordem democráti-
ca, tal como poderia entender-se em Verba e Nie (1972). A explosão de acções
de protesto e de revolta na década de 1960 nas democracias ocidentais esteve
na origem desta inflexão teórica, tal como foi reconhecido por Barnes e outros
(1979).

Para Verba e Nie (1972) a participação política tinha em vista influenciar
a decisão dos órgãos políticos ou das personalidades que detinham algum
poder no sistema político. Ora, neste plano, também se verifica um alarga-
mento do conceito de participação política com o trabalho de Barnes e outros
(1979), ao considerarem como modalidades de participação política: o boico-
te a certos produtos, a ocupação de edifícios ou os danos provocados em bens
de entidades privadas, se inseridos em formas de protesto. Nestes casos a ac-
ção direcciona-se para as empresas ou organizações da sociedade civil e não
directamente para os governantes.

Este último entendimento da participação política veio a ganhar maior
relevância nos últimos anos, particularmente para os autores que defendem
não existir um decréscimo de participação, mas antes uma transformação de
cultura política, que se reflecte no incremento de novas formas e modalidades
de participação (Inglehart, 1997; Norris, 1999). Segundo esta perspectiva, as
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tais novas formas de participação compensariam o declínio das formas de
participação tradicionais, institucionalmente enquadradas.

Valerá a pena dizer algo mais sobre estas novas modalidades de partici-
pação, quer quanto aos modos concretos em que se materializam, quer quan-
to às transformações socioculturais dos países desenvolvidos que estão na
base destas mudanças.

As novas formas de participação, que englobam, por exemplo, o boicote
ou compra de determinados produtos e o uso da internet para expressar opi-
niões políticas, diferenciam-se em alguns aspectos significativos tanto da
participação institucional quanto das modalidades de protesto (tradicionais).
Enquanto que estas últimas (como a greve ou a manifestação pública, por
exemplo) se caracterizam por serem manifestações colectivas, recorrentes e
continuadas no tempo — no aspecto organizativo e nas identidades subjacen-
tes —, as novas formas de participação caracterizam-se pela sua expressão in-
dividual (pelo menos de partida), pela actuação esporádica ou pontual (di-
reccionadas para um objectivo e momento específicos) e não envolvem, na
generalidade dos casos, fidelidades a um grupo de pertença com formas or-
ganizativas permanentes. As novas formas de participação caracterizam-se,
ainda, por não se dirigirem exclusivamente aos órgãos de poder político, por-
quanto em alguns casos têm em vista as empresas ou outras instituições da
sociedade civil, que detêm, no entanto, um grande poder de intervenção.

Como se poderá explicar, social e politicamente, o surgimento e incre-
mento destas novas formas de participação? Alguns factores sociais e cultu-
rais, característicos das democracias dos países mais desenvolvidos, estarão
na base dessas formas de participação, sendo de destacar os seguintes: os ní-
veis mais elevados de educação das populações, o incremento das profissões
técnicas e científicas, a difusão de novas tecnologias de informação, a indivi-
dualização crescente dos modos de vida nas grandes metrópoles, com esva-
ziamento das identidades tradicionais, sociais e políticas, as transformações
culturais vulgarmente designadas como crise das ideologias.

É este contexto que propicia o surgimento de cidadãos com maior co-
nhecimento dos problemas sociais e políticos, mais autónomos, isto é, menos
propensos à delegação da defesa dos seus interesses ou valores em pessoas ou
organizações, menos propensos à aceitação de ideologias globais, mais ins-
trumentais na intervenção política, mais conscientes do papel político das or-
ganizações e poderes da sociedade civil em detrimento dos poderes de estado
(Bourdieu, 1984).

Num primeiro ponto, pretende-se analisar comparativamente o envolvi-
mento dos cidadãos nas diversas modalidades de participação. De acordo com
os desenvolvimentos teóricos já sucintamente expostos antes, bem como com os
trabalhos empíricos nesta área, essas modalidades estão organizadas em cinco ti-
pos: “participação eleitoral”, “participação em instituições de representação po-
lítica”, “participação em outro tipo de instituições”, “participação de protesto” e
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“novas formas de participação”. Os indicadores de cada uma das modalidades
de participação, bem como os valores percentuais do seu efectivo exercício em
cada país, estão apresentados no quadro 3.1.

Numa primeira leitura, global, pode dizer-se que a participação pública
e política em Portugal nas diversas modalidades é quase sempre inferior à
que se verifica nos outros países, com exclusão, em algumas formas de parti-
cipação, dos países de Leste: Moldávia e Roménia.

A participação eleitoral é a que tem sido mais estudada em Portugal, in-
serindo-se o nosso país numa tendência para o aumento da abstenção, que se
tem manifestado a partir da década de 1990 (Freire, 2000; Freire e Magalhães,
2002; Viegas e Faria, 2004). Os valores actuais da abstenção estão em linha
com os que se registam nos países do Centro e Sul da Europa e inferiores aos
dos países nórdicos.

Vejam-se, agora, os casos em que essa diferença é mais pronunciada, no-
meadamente nas modalidades incluídas nas “novas formas de participação”
e, também, na “participação de protesto”.

Só 1,7 % dos inquiridos portugueses utilizam a internet com propósitos
políticos, valor que é substancialmente inferior ao encontrado nas demais de-
mocracias ocidentais, particularmente na Suécia (13,9%), na Holanda (15,1%)
e na Dinamarca (8,4%). Apenas os países de Leste registam percentagens infe-
riores de participação nesta modalidade.

A diferença é ainda maior quando se consideram os outros indicadores
deste mesmo grupo de modalidades de participação. Só 2,1% dos responden-
tes portugueses boicotaram um produto por razões sociais, políticas ou am-
bientais, valor muito inferior ao que encontramos na Suécia (27,3%), na Ale-
manha (23%), na Dinamarca (22,9%), ou mesmo na Espanha (6,9%). As dife-
renças de Portugal para os outros países europeus, com excepção dos países
de Leste, são ainda mais significativas se se considerar o indicador “compra
de certos produtos, por razões sociais, ambientais ou políticas”. Em Portugal
apenas 4% dos inquiridos responderam afirmativamente a esta questão, em
comparação com 49,2% dos suecos, 47,8% dos dinamarqueses, 29,5% dos ho-
landeses e 13% dos espanhóis.

Nas modalidades englobadas na “participação de protesto”, as diferen-
ças de Portugal em relação aos outros países são genericamente menores do
que relativamente às “novas formas de participação”, mas, ainda assim,
significativas. A maior diferença verifica-se no indicador “assinar petições”,
relativamente ao qual só 5,9% dos inquiridos portugueses responderam afir-
mativamente, em comparação com 40,8% dos suecos, 32,9% dos holandeses,
29,3% dos alemães e 25,1% dos espanhóis. Só na Roménia se encontram valo-
res inferiores aos registados em Portugal.

Nas outras modalidades de participação de protesto as diferenças verifi-
cadas são menores. Ressalve-se, no entanto, que relativamente à “participação
em manifestações” e à “participação em greves” os valores encontrados para
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Portugal são inferiores aos dos outros países, com excepções pontuais. Essa
menor diferença deve-se à baixa taxa de participação, nessas modalidades,
nos outros países, nomeadamente no que se refere à participação em greves.
Nesta modalidade de protesto verifica-se que as percentagens encontradas
para a Suécia e a Holanda são inferiores às que se registam em Portugal.

Relativamente à participação política institucional, quer a “participação
eleitoral”, quer a “participação em instituições de representação política”, ve-
rifica-se que os desfasamentos percentuais entre Portugal e os outros países
são menores. No caso da “colaboração com partidos políticos” verifica-se,
mesmo, que a percentagem de participação em Portugal (4,2%), embora bai-
xa, é superior à de todos os outros países (embora essas diferenças tenham
pouco significado estatístico).

Na participação noutras instituições não estritamente políticas, as per-
centagens registadas em Portugal são mais elevadas do que nas instituições
políticas, ainda que, na generalidade, sejam inferiores às registadas nos ou-
tros países. Algumas das modalidades englobadas neste grupo definem uma
participação na esfera pública, mas não estritamente política. No caso da par-
ticipação ou colaboração com associações, e na ausência de informação sobre
o tipo de associação em causa, fica-se sem saber se essa associação prossegue
fins estritamente sociais (convívio social, reforço de identidades culturais ou
religiosas, caritativos) ou se se direcciona para o debate na esfera pública.
Neste último caso o carácter político é mais evidente, mas são precisamente
estas associações que estão menos representadas no espaço português, tal
como foi observado noutro estudo (Viegas, 2004).

A análise discriminada, por modalidade de participação e por país, an-
teriormente feita, permite uma melhor visualização da participação política
em Portugal, comparativamente com outros países europeus.

As modalidades englobadas nas “novas formas de participação” e, em
menor grau, as que se incluem na “participação de protesto” são aquelas em
que a percentagem verificada no caso português é menor do que a verificada
nos países da Europa ocidental. No primeiro caso, a explicação mais óbvia
aponta para os factores que foram referidos como estando na base da trans-
formação de cultura política: menores índices de escolarização, menor per-
centagem de trabalhadores do sector científico e técnico, menor difusão das
novas tecnologias, menor índice de concentração nas grandes metrópoles ur-
banas. Sem dúvida que se têm verificado em Portugal grandes transforma-
ções nos aspectos referidos, mas as diferenças para as democracias mais
avançadas ainda é grande.

No caso das modalidades de “participação de protesto”, as diferenças
entre Portugal e os outros países são menores, em parte devido a estas formas
de participação serem também baixas nos outros países. Poderemos estar pe-
rante uma situação conjuntural que atravessa os diferentes países europeus.
No entanto, os resultados em Portugal poderão também ser resultantes de
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factores específicos, nomeadamente a forte dependência das acções de pro-
testo dos partidos políticos, afirmação que se irá retomar no ponto seguinte.

Relativamente à “participação em instituições de representação políti-
ca”, a diferença dos valores encontrados em Portugal comparativamente com
os outros países europeus é menor, o que se deve ao facto de também essas
formas de participação terem uma fraca adesão nesses países. De registar a
baixa participação em actividades ligadas aos partidos políticos nos países
europeus desenvolvidos, mas também em Portugal.

É de registar, ainda, que a “participação em outras instituições”, não po-
líticas, em Portugal, corresponde aos valores percentuais mais elevados com-
parativamente com as outras modalidades de participação, e é onde o desfa-
samento relativamente aos outros países é menor.

Tipos de participação política

A participação política foi analisada anteriormente considerando, de modo
isolado, cada uma das suas modalidades. É certo que essas modalidades esta-
vam organizadas em cinco blocos — “participação eleitoral”, “participação
em instituições de representação política”, “participação em outras institui-
ções sociais”, “participação de protesto” e “novas formas de participação po-
lítica” —, mas, fundamentalmente, por razões de ordenação dos resultados.

Deve dizer-se, no entanto, que a organização das modalidades de parti-
cipação em grupos não foi completamente aleatória ou intuitiva. De facto,
teve-se em consideração as mais recentes contribuições, teóricas e empíricas,
sobre o problema. Ainda assim, note-se, não se está perante uma tipologia de
formas de participação política inequivocamente aceite e para além de toda a
discussão. Seja como for, ultrapassada uma fase evolutiva, existem troncos
comuns nas diversas tipologias.

Neste sentido, revela-se necessário validar esta tipologia em termos em-
píricos. Tentar-se-á verificar se o envolvimento dos cidadãos numa determi-
nada modalidade de participação política acarreta uma maior probabilidade
de envolvimento nas outras modalidades que integram o mesmo tipo, do que
nas modalidades dos outros tipos de participação. Em termos estatísticos, in-
teressa verificar se existem clusters de modalidades de participação. Daí que
tenha sido ensaiado um exercício de “análise factorial em componentes prin-
cipais” das diversas modalidades de participação política, para um subcon-
junto de países seleccionados para este estudo: Portugal, Dinamarca, Holan-
da e Roménia (ver quadro 3.2).

Grosso modo, a validação da tipologia, teoricamente estabelecida, im-
plica que os resultados obtidos para cada país satisfaçam três condições, a sa-
ber: a) que o número de factores resultantes da análise factorial em compo-
nentes principais sejam quatro (referentes aos quatro tipos de participação
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política estabelecidos como hipótese, excluindo a participação eleitoral); b) que
as variáveis mais ponderadas em cada factor correspondam às modalidades de
participação política do tipo de participação inicialmente considerado; e, final-
mente, c) que variância total explicada seja relevante, no mínimo, superior a 50%.

Do quadro constam apenas os coeficientes iguais ou superiores a 0,250.
Veja-se cada uma dessas condições. Em todos os países considerados,

com excepção da Holanda, a análise factorial em componentes principais
apresenta quatro factores, que estão de acordo com os quatro tipos de partici-
pação inicialmente propostos. No caso da Holanda as modalidades “protesto
ilegal” e “colaboração com grupo de acção política” constituem as variáveis
mais ponderadas de um novo factor, que não se revela nos outros países. Nes-
tes, essas modalidades de participação associam-se mais fortemente às outras
modalidades de protesto, definindo um único factor. Está-se perante uma es-
pecificidade da Holanda, que, por estes resultados, revela existir neste país
um movimento de protesto ilegal que está dissociado de outras modalidades
de protesto e está fortemente relacionado com grupos de acção que não os
partidos políticos.

A existência de quatro factores não implica, necessariamente, que às va-
riáveis mais ponderadas de cada um deles correspondam as modalidades de
participação que englobámos no mesmo tipo de participação. Interessa, as-
sim, fazer esta verificação.

Analise-se o que se passa com o tipo de participação que se designou por
“participação em instituições de participação política”. Três das modalidades
deste tipo de participação política — a “colaboração com um partido político”, a
“participação em reunião ou comício político” e a “colaboração com grupo de ac-
ção política” definem as variáveis mais ponderadas de um mesmo factor resul-
tante da análise factorial em componentes principais, em todos os países, excep-
to a Holanda, no que respeita à última modalidade enunciada, caso que já foi ex-
plicado anteriormente. Quanto à modalidade referente ao “contacto com um po-
lítico para resolver qualquer assunto” verifica-se que só no caso da Dinamarca a
variável correspondente integra, com alta ponderação, o mesmo tipo de partici-
pação política considerado, isto é, a “participação em instituições de representa-
ção política”. Nos outros países esta modalidade integra-se mais fortemente no
tipo de participação que foi designada por “participação em outras instituições”.
Registe-se, no entanto, que em Portugal e na Roménia a ponderação da variável
correspondente ao “contacto com um político”, apesar de não ser a mais elevada,
tem valores altos (0,467 e 0,447, respectivamente).

Pesem embora as discrepâncias referidas, pode dizer-se que as modali-
dades nucleares de participação que inicialmente foram integradas no tipo
“participação em instituições de representação política” têm maior aproxi-
mação entre si do que com as modalidades dos outros tipos de participação, o
que valida, em grande medida, a hipótese inicial de se estar perante um tipo
de participação política.
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Relativamente ao tipo “participação em outras instituições”, pode veri-
ficar-se que as três modalidades que, por hipótese, a constituem, correspon-
dem às variáveis mais ponderadas de um mesmo factor, em todos os países.
No entanto, este mesmo factor é integrado ainda, com forte ponderação, pela
modalidade “utilizou a internet para contacto político” em todos os países,
excepto Portugal, o que se afasta da hipótese inicial.

Apesar desta discrepância, continuou a considerar-se que o tipo de par-
ticipação designado por “participação em outras instituições” apenas englo-
ba as três modalidades acima referidas e que, em todos os países, definem as
variáveis mais ponderadas de um mesmo factor.

Atente-se, agora, no tipo de participação que foi designado por “partici-
pação de protesto”. Três das modalidades que inicialmente compõem este
tipo de participação — a “participação em manifestações”, a “participação
em greves” e a “participação em formas de protesto ilegal” — aparecem, sal-
vo excepções, no mesmo factor e com alta ponderação. O primeiro desvio re-
lativamente à hipótese corresponde à última das modalidades apontadas,
que, no caso da Holanda, como já foi referido anteriormente, se inscreve com
maior ponderação num novo factor. O segundo desvio corresponde à modali-
dade “assinar petições”, que só na Roménia se inscreve com maior pondera-
ção no tipo “participação de protesto”.

Apesar deste desvio em relação à hipótese inicial, decidiu-se manter o
tipo “participação de protesto” como integrando as quatro modalidades pro-
postas inicialmente. De facto, o núcleo duro de modalidades deste tipo de
participação comporta-se na análise factorial em componentes principais, en-
saiada para os diversos países, de acordo com as expectativas.

Verifique-se, por fim, o comportamento das variáveis que correspon-
dem às modalidades de participação inicialmente incluídas no tipo “novas
formas de participação”. Duas delas — “boicotar um produto” e “comprar
um determinado produto” por razões sociais, políticas ou ambientais — cor-
respondem às variáveis mais ponderadas de um mesmo factor, o que está de
acordo com a hipótese. No caso da modalidade “utilização da internet”, só
em Portugal esta variável se comporta de acordo com o que era inicialmente
esperado. No entanto, em termos teóricos, esta modalidade de participação
inscreve-se claramente no tipo “novas formas de participação”. A explicação
para esta forma de participação estar mais associada às modalidades do tipo
“participação em outras instituições” poderá dever-se ao facto de os inquiri-
dos não tomarem em consideração que essa utilização se reportava a matérias
políticas.2 Neste sentido, assumiu-se a opção de considerar este tipo de parti-
cipação com as modalidades avançadas na hipótese inicial.
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Quanto ao terceiro critério estabelecido, verifica-se que a variância total
explicada, em qualquer das análises factoriais em componentes principais
realizadas, é sempre superior a 50%.

Posto isto, tendo em consideração as análises feitas, torna-se legítimo
construir índices de participação dos quatro tipos de participação política
considerados. Cada um destes índices será construído a partir das modalida-
des que inicialmente foram estabelecidas para cada tipo de participação polí-
tica, com igual ponderação. Os resultados comparativos, reportados a uma
escala de 0 a 1, constam do quadro 3.3.

O quadro 3.3 complementa a informação do ponto anterior, em que foi
analisada a participação por modalidade, sendo que agora os valores corres-
pondem à agregação das modalidades de participação, de acordo com os ti-
pos considerados.

O índice global de participação referente a Portugal (0,06) revela-se
como o segundo mais baixo do conjunto de países considerados, isto é, igual
ao da Moldávia e apenas superior ao da Roménia.

No tipo “participação em instituições políticas”, só a Roménia apresen-
ta valores mais baixos do que Portugal, estando a Espanha apenas uma centé-
sima acima. Registe-se, no entanto, que quase todos os restantes valores an-
dam muito próximos uns dos outros.

No tipo “participação em outras instituições”, Portugal apresenta um
índice de 0,15, francamente superior aos da Roménia (0,07) e da Moldávia
(0,09), muito próximo do da Espanha (0,16) e ligeiramente superior ao da
Alemanha (0,14). Mesmo em relação a países onde o índice global de partici-
pação é maior, como a Suécia, as diferenças são pequenas. Para Portugal,
esta posição relativa só se verifica neste tipo de participação. Mas, como já
foi referido, este tipo de participação remete em grande medida para um
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Alemanha
(2001)

Dinamarca
(2000)

Espanha
(2002)

Holanda
(2001)

Moldávia
(2001)

Roménia
(2001)

Portugal
(2001)

Suécia
(2003)

Participação global 0,11 0,16 0,10 0,16 0,06 0,04 0,06 0,16

Participação em
instituições políticas

0,06 0,08 0,05 0,06 0,07 0,03 0,04 0,06

Participação
noutras instituições

0,14 0,24 0,16 0,31 0,09 0,07 0,15 0,18

Participação
de protesto

0,11 0,10 0,12 0,10 0,06 0,04 0,03 0,12

Participação
por novas formas

0,17 0,26 0,08 0,20 0,02 0,02 0,03 0,30

Escala: 0 a 1.
Fonte: Citizenship, Involvement, Democracy, (CID: 2000-04).

Quadro 3.3 Índice dos tipos de participação política



campo pré-político. Na ausência de informação sobre o tipo de associação
relativamente à qual o inquirido diz ter colaborado, pode dizer-se que esse
envolvimento acontece muito provavelmente em instituições recreativas ou
caritativas, sobretudo com funções de integração social.

O valor do índice “participação de protesto”, para Portugal, é o mais ba-
ixo de todos (0,03), sendo que, neste caso, as diferenças entre países não são
negligenciáveis: 0,10 para a Dinamarca e Holanda, 0,11 para a Alemanha e
0,12 para a Suécia e para a Espanha. Como anteriormente foi notado, pode
estar-se perante valores significativamente condicionados pelo efeito de
conjuntura, nomeadamente em Portugal.

No tipo “novas formas de participação”, os valores agregados confirmam
o que já foi verificado na análise pormenorizada das modalidades que integram
este tipo de participação. Portugal (0,03), Moldávia (0,02) e Roménia (0,02) apre-
sentam valores muito baixos do índice, comparativamente com países como a
Suécia (0,30) ou a Dinamarca (0,26). O valor do índice espanhol (0,08), apesar de
ser baixo no conjunto dos países, ainda assim é algo superior ao de Portugal.

Os dados analisados, só por si, não permitem fazer um juízo evolutivo
dos comportamentos políticos e da cultura política. Ainda assim, existem di-
ferenças entre países com níveis diferentes de desenvolvimento económico e
social que interessa analisar, sendo provável que, por essa análise, sejam en-
contrados alguns indícios que permitam tecer algumas considerações sobre
as tendências existentes no fenómeno da participação política.

Conclusões

Constatou-se, primeiramente, que a participação política apresenta valores
relativamente baixos em Portugal, em muitos casos só superiores aos valores
encontrados nos países de Leste. No entanto, esta visão global, corresponden-
do a um valor médio de participação, que vai da participação eleitoral às “no-
vas formas de participação”, não dá conta de diferenças específicas da reali-
dade participativa portuguesa relativamente aos outros países europeus, que
se revelam quando a análise se localiza em cada uma das modalidades de
participação.

Estamos a referir-nos a quê? A algumas diferenças dos valores de parti-
cipação, mas também às relações ou associações entre as diferentes modalida-
des de participação. Recordemos algumas dessas diferenças.

As modalidades de participação que apresentam maior desfasamento
de valores entre Portugal e a generalidade dos países europeus, excluindo os
de Leste, incluem-se no tipo “novas formas de participação”: utilização da in-
ternet, boicote de produtos e compra de determinado produto por razões po-
líticas ou sociais. A explicação para estes valores pareceu clara: países mais
desenvolvidos tecnologicamente, com mais elevados índices de instrução e
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tradições democráticas mais sedimentadas revelaram maior percentagem de
envolvimento nestas modalidades de participação.

Também em algumas modalidades de “participação de protesto”, no-
meadamente no envolvimento em manifestações e, mais pronunciadamente,
na subscrição de petições, a taxa de participação em Portugal revelou-se infe-
rior à dos outros países europeus, com exclusão dos de Leste. Na interpreta-
ção destes resultados deve-se ter em conta que as taxas de participação nas
outras modalidades que integram este tipo de participação política, isto é, as
manifestações e as greves, não são muito diferentes em Portugal e nos outros
países europeus.

Uma leitura agregada destes valores indica que não estamos perante
uma maior radicalização da sociedade portuguesa ou uma conjuntura políti-
ca e social com níveis mais elevados de conflitualidade. As razões das dife-
renças de participação política, em Portugal relativamente às democracias
europeias mais antigas, no que se refere à subscrição de petições e, em menor
grau, à participação em manifestações, remetem para diferenças de cultura
política.

Ainda relativamente às modalidades de participação de protesto, tem
interesse registar uma particularidade do caso português. No nosso país, es-
tas modalidades de participação política estão fortemente associadas ao en-
volvimento partidário, contrariamente ao que verificamos nos outros países,
em que existe alguma autonomia destas acções relativamente aos partidos.

Finalmente é de salientar uma outra particularidade da participação
política em Portugal. O envolvimento em associações não estritamente políti-
cas revela valores relativamente altos em Portugal, nomeadamente no item
“contactos coma associações”, que só é superado na Holanda e Dinamarca.
Como já foi dito, este valor revela que a participação em Portugal tem menos
implicações no alargamento do debate na esfera pública e política do que nos
países europeus desenvolvidos, mas, em compensação, tem uma forte di-
mensão de integração social e política.
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Capítulo 4

Políticas de desenvolvimento social
Emprego e segurança social

Luís Capucha, Elsa Pegado e Sandra Palma Saleiro

O campo das políticas sociais é, para além de vasto, delimitado por fronteiras
relativamente fluidas. Geralmente definido a partir não de premissas concep-
tuais, mas do desenho institucional dos aparelhos administrativos, pode in-
cluir áreas como a habitação, a saúde, o trabalho e a concertação social, o diá-
logo civil, a família, a educação, o emprego e a formação profissional, a segu-
rança social, a acção social, o desenvolvimento comunitário, a igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres, o combate à pobreza e à exclusão
social, entre outras. Do conjunto reservamos o presente capítulo a dois dos
domínios centrais da política social, nomeadamente o emprego e a segurança
social enquanto instrumentos estratégicos de desenvolvimento social.1

Estes domínios serão analisados numa perspectiva evolutiva, tomando
como referente temporal privilegiado a última década, embora a análise re-
cue até ao processo iniciado com a revolução de 25 de Abril de 1974. Dessa
data até Novembro de 1975 decorre a “fundação revolucionária” do embrião
do estado-providência. Entre 1976 e 1986 o estado-providência português co-
nheceu um segundo período, caracterizado pela introdução de reformas des-
tinadas a preparar a adesão à Comunidade Económica Europeia, após a qual
se seguiu um período de expansão que durou até meados da década de 1990,
quando se inaugurou um quarto período, marcado por uma trajectória de
transição para políticas sociais activas que configuraram as dinâmicas de re-
calibragem do modelo social europeu e de activação das políticas sociais.
O último período correspondeu aos anos mais recentes, marcados por refor-
mas de política com cariz mais próximo da orientação neo-liberal. O texto
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1 O desenvolvimento social, conceito compreensivo que abrange uma diversidade de do-
mínios ligados à qualidade de vida e do ambiente numa perspectiva alongada no tempo e
no espaço, não pode resultar apenas destas duas áreas políticas, carecendo pelo contrário
de intervenções integradas, concentradas e multidimensionais. A selecção aqui feita não
tem, por isso, nenhum outro critério que não o da economia geral da publicação.



termina com um balanço de conjunto sobre os desafios que se colocam às polí-
ticas de desenvolvimento social em Portugal a partir da sistematização das
principais fragilidades neste domínio.

Período revolucionário pós-25 de Abril de 1974

A ruptura operada na sociedade portuguesa em 25 de Abril de 1974 foi pro-
funda e global. Uma das principais forças condutoras dessa ruptura foi o ob-
jectivo, amplamente partilhado, de pôr termo a décadas de subdesenvolvi-
mento, com consequências que se traduziam, por exemplo, em taxas de po-
breza que abrangiam mais de 43% da população (Silva, 1984),2 ou na inexis-
tência de sistemas de protecção social ou de saúde que abrangessem a maio-
ria da população.3 Não existia desemprego propriamente dito,4 mas a econo-
mia subdesenvolvida, com forte peso do campesinato, a indústria concentra-
da nalgumas pequenas áreas onde se verificou o investimento em unidades
de médio e grande porte típicas da segunda vaga (no nosso caso tardia, já que
o condicionamento industrial durou até aos anos 60) e com os serviços com
peso muito reduzido e também eles na maior parte tradicionais, a situação de
pobreza era uma condição normal para a maior parte da população. Asangria
emigratória é um reflexo deste contexto.

O período revolucionário teve, entre outros traços característicos, o mé-
rito de instaurar um sistema de medidas legais e de direitos, consagrados na
Constituição de 1976, que estão na origem da criação do edifício legal do esta-
do-providência em Portugal, embora sem base de sustentação económica e fi-
nanceira que permitisse a efectivação das expectativas e o cumprimento de
algumas das medidas criadas.

Para além do restabelecimento das liberdades políticas e associativas,
da liberdade de organização e actividade sindical e da institucionalização do
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2 Valor calculado a partir do Inquérito Nacional às Despesas Familiares de 1973/74. O li-
miar de pobreza foi o de 75% do rendimento médio por adulto equivalente. Foram testa-
dos outros limiares, mais baixos, mas todos eles colocavam a pobreza absoluta acima da
pobreza relativa, o que indicia a gravidade das carências generalizadamente sentidas
pela população.

3 Os beneficiários dos organismos corporativos de previdência, os principais pilares do
sistema, não eram mais do que 862.700 e 833.500 familiares em 1959 (em 1970 não mais de
60% da população estava coberta por algum esquema, ainda que minimalista). Mais de
30% dos trabalhadores dos diversos sectores encontravam-se desprotegidos e as receitas
da protecção social não ultrapassavam 3,2% do PIB. Apenas 14,9% das despesas eram
com pensões (17,8% em 1970, existindo apenas 187.300 pensionistas). Só em 1960 e 1961
foram introduzidas as pensões mínimas de velhice e invalidez. Os riscos de desemprego
e acidentes de trabalho praticamente não estavam cobertos.

4 Embora, como em toda a Europa, as mulheres tivessem uma participação reduzida no
mercado de trabalho, sendo a taxa de emprego feminino em 1960 apenas de 13,1%.



diálogo social (apesar de na prática prevalecer o conflito laboral), foi introdu-
zido o salário mínimo nacional; foram duplicados os valores das pensões mí-
nimas e estabelecidos tectos para as pensões maiores, ao mesmo tempo que os
fundos de pensões se tornaram acessíveis aos trabalhadores rurais; estabele-
ceu-se um regime não contributivo, incluindo a pensão social, que universali-
zou a protecção social; tornaram-se extensivos a todos os membros das famí-
lias dos contribuintes medidas como o subsídio de desemprego, a assistência
médica e medicamentosa e o abono de família. Criaram-se os primeiros servi-
ços médicos e sociais minimamente eficazes. Em 1975 os diversos regimes já
abrangiam como contribuintes activos 78% dos activos e o número de pensio-
nistas subiu para 861.700 (187.300 em 1970).

A despesa pública com a protecção social cresceu substancialmente,
para 8,7% do PIB em 1975, e a despesa com pensões passou a ser 45% do total,
ao mesmo tempo que o período de instabilidade económica fazia emergir o
desemprego e o aumento da despesa com o respectivo subsídio.

Período de estabilização: 1976-1986

Acalmado o período de forte participação e agitação social, mas também de
alguma instabilidade política e desorganização económica, que se seguiu à
Revolução de Abril, o país passou a ser governado ao centro por um bloco
partidário orientado para a Europa Comunitária. Conheceu entre 1976 e 1986
um período de austeridade e estabilização macroeconómica (associada às in-
tervenções do FMI e do Banco Mundial), marcado por fortes restrições e recu-
os severos nas anteriores dinâmicas de melhoria das condições de vida das fa-
mílias, com perda acentuada do poder de compra dos salários e das pensões.
A pobreza permanecia a níveis elevados, atingindo o valor de 35% em 1980
(Costa e outros, 1985),5 e o desemprego subiu para níveis a que a sociedade
portuguesa não estava habituada.

Aausteridade não impediu contudo um conjunto de mudanças orienta-
das pela “europeização”6 do país. O pedido de adesão à CEE implicou a adop-
ção de um conjunto de instrumentos legislativos e de desenvolvimentos insti-
tucionais indispensáveis à aproximação ao acquis communautaire. Datam des-
te período a criação do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social,
dos Centros Distritais de Segurança Social, do Sistema Nacional de Saúde e
do Instituto de Emprego e Formação Profissional (IEFP), criado em 1979.
Algumas medidas de protecção foram lançadas, incluindo a extensão da
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6 Expressão que refere uma espécie de escolha das instituições e práticas tidas por comuns

na Europa como referência de acção e de avaliação das mudanças em países menos de-
senvolvidos, como Portugal.



licença parental para 90 dias, a criação de um sistema de protecção para os tra-
balhadores independentes (cobrindo os riscos de doença e assistência médica
e medicamentosa, subsídio de maternidade, subsídio por morte e pensões de
invalidez e velhice), integração dos trabalhadores domésticos no sistema ge-
ral de protecção, e elevação das taxas contributivas pagas por trabalhadores e
empregadores para o sistema.

Uma das mudanças mais importantes, pelo impacto estruturante que
teve, foi a aprovação da Lei de Bases da Segurança Social em 1984. A lei esta-
beleceu a organização do sistema em torno de três componentes base: o regi-
me contributivo, o regime não contributivo e a acção social. O primeiro tinha
(e tem) natureza obrigatória e incluía diversos subregimes — alguns deles in-
tegrados no regime geral mais tarde — que cobriam os riscos típicos dos siste-
mas de segurança social na Europa, como os de doença, maternidade, aciden-
te profissional, deficiência, velhice, morte e benefícios familiares. O regime
não contributivo abrangia as famílias, pessoas com deficiência e pessoas ido-
sas não cobertas pelo regime contributivo, atribuindo benefícios como abono
de família, maternidade, pensão de sobrevivência, pensão para deficientes e
pensão social. Por fim, a acção social, para além da atribuição de pequenos
apoios monetários dependentes das dotações orçamentais destinadas a fazer
face a situações pontuais e graves de risco social, incluía a regulação e finan-
ciamento de equipamentos sociais para as pessoas com deficiência, as crian-
ças, os idosos e a comunidade, entre outros.

Por seu turno, lançaram-se nesta altura os principais programas e medi-
das de formação socioprofissional de pessoas com deficiência e também as
principais iniciativas estruturadas e sistemáticas de formação contínua e para
desempregados. Num contexto de forte depressão e contenção económica,
persistindo a situação já verificada no período revolucionário de se criarem as
políticas e os edifícios institucionais sem a disponibilidade dos corresponden-
tes envelopes financeiros, a performance dos sistemas em referência manti-
nha-se extremamente baixa, sendo particularmente notório o raquitismo das
políticas de inclusão e solidariedade, emergindo assim discrepâncias entre di-
reitos consagrados e o efectivo acesso a eles por grande parte da população.

Período de extensão e crescimento: 1986-1994

Após a adesão à Comunidade Económica Europeia, inaugura-se um período
de crescimento da cobertura e dos níveis das políticas sociais e de emprego.
Numa conjuntura económica internacional favorável e num clima político es-
tável, o apoio dos fundos comunitários permitiu a execução dos programas e
medidas desenhados no período anterior, nomeadamente na área do empre-
go e da formação — desde a formação contínua nas empresas até à formação
para desempregados e à disseminação das respostas e instituições do sistema
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de reabilitação socioprofissional de pessoas com deficiência (Capucha e ou-
tros, 2004). Apesar da prevalência da lógica de execução alargada das medi-
das existentes, verificou-se igualmente o lançamento das primeiras iniciati-
vas de formação de grupos desfavorecidos.

Também na segurança social o principal sentido das prioridades no pe-
ríodo foi o da expansão e crescimento das medidas existentes, de que são
exemplo a criação do 14.º mês nas pensões e a criação de uma rede de equipa-
mentos e serviços, muitas vezes geridos em parceria com os parceiros sociais
e com ONG.

Assim, se em 1980 a despesa social não ultrapassava 12,8% do PIB
(quando na Europa o valor era de 24,3%), tendo subido depois para 15% em
1990, verificou-se um novo salto para 23% em 1997. A intensidade do esforço,
tendo por referência a média europeia, traduz igualmente de forma clara esta
subida. Em 1980 a despesa social per capita em Portugal era apenas 31,4 % da
da Europa, passando para 38% em 1986, 47,6% em 1990, 51,6% em 1995, 59,3%
em 2000 e 63,69% em 2002 (European Commission, 2005).

Foi neste período que se criou a primeira política estável de luta contra
a pobreza. Em 1987 estendeu-se ao nosso país o II Programa Europeu de
Luta Contra a Pobreza, assente em 10 projectos de investigação-acção de di-
mensão relativamente pequena e temática diversificada. A par dos projec-
tos financiados pela iniciativa comunitária, o governo financiou uma outra
dezena de projectos nacionais. Mais tarde, em 1993, o III Programa Europeu
de Luta Contra a Pobreza financiou quatro projectos de maior dimensão em
Portugal, assentes em princípios como o das parcerias, o do desenvolvimen-
to local e o da participação das populações. Estes princípios foram transpos-
tos para um Programa Nacional de Luta Contra a Pobreza (PLCP) que, até à
actualidade — em 2005 ainda se encontra activa a última vaga de projectos
— constituiu um instrumento de intervenção territorializada de relevo, po-
tenciadora de outras medidas, como o Programa Especial de Realojamento,
assente em projectos multidimensionais de duração média de quatro anos,
actuando em domínios como a criação de equipamentos sociais, a formação
profissional especial, a educação, as iniciativas de emprego social ou no ar-
tesanato, a dinamização de actividades produtivas em decadência, a re-
construção habitacional, a animação cultural, entre outras. Entre 1996 e 2001
foram financiados 339 projectos com 84.134.295 euros em todo o país (OIT,
2003).7 Projectos de cariz semelhante ou aproximado foram, neste período,
também promovidos, primeiro pela Iniciativa Comunitária Horizon I, e
depois, de forma alargada, pelo subprograma operacional “Integrar”, que
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7 Uma das maiores fragilidades do programa consiste na dispersão e pequena dimensão
de cada projecto (média de 248.184 euros, o que resulta em médias de apenas 62.045
euros/ ano/projecto, insuficientes para atacar a fundo os problemas nos territórios em
que se localizam).



acrescentaram à animação comunitária e à acção social típica dos projectos
do PLCP, um vasto número de iniciativas no âmbito do mercado social de
emprego e da formação especial.

Nova geração de políticas sociais activas: 1995-2001

O ciclo político 1986-1995 conheceu dois períodos económicos diferenciados
e essa realidade teve implicações importantes nas políticas sociais. Enquanto
até 1990 se verificou uma taxa de crescimento económico médio superior a
5% ao ano, com a formação bruta de capital fixo (FBCF) a crescer acima dos
10%, entre 1990 e 1994, o crescimento médio desceu para 2,1%, tendo-se mes-
mo verificado um crescimento negativo em 1993, depois de uma queda de
três pontos percentuais entre 1990 e 1991.

Em 1995 estavam a atingir o “pico” alguns dos piores efeitos da crise
económica dos primeiros anos da década de 1990 e das respostas de cariz
neoliberal adoptadas para lhes responder. O contexto económico voltou a
conhecer um período de relativa eficiência, com o PIB a crescer à média de
3,5% ao ano entre 1995 e 2000, mas agora com a FBCF a dar um contributo me-
nor (6,8%), sendo o crescimento em grande parte alimentado pelo aumento
do emprego. Aprodutividade (PIB pm/população empregada) também cres-
ceu, a um ritmo de 3,4% entre 1986 e 1990, 1,2% entre 1991 e 1994 e 2% ao ano
entre 1995 e 2000. Neste ano a produtividade era cerca de 62,5% da média eu-
ropeia (INE, Contas Nacionais Anuais).

A pobreza voltara a crescer e o desemprego atingia níveis elevados,
mantendo-se a qualidade do trabalho e a capacidade de inovação empresa-
rial muito baixas. Neste contexto o Partido Socialista venceu as eleições com
um programa que afirmava a prioridade que deveria ser conferida às políti-
cas de educação, e utilizava a luta contra a pobreza como uma bandeira dis-
tintiva. Iniciou-se nesta altura um período de lançamento de uma nova gera-
ção de políticas sociais activas, noção que por toda a Europa se afirmava como
alternativa às propostas neoliberais com vista a combinar a reforma do
estado-providência do período fordista com a conservação de elevados pa-
drões sociais típicos do modelo social europeu.

Os indicadores de emprego e desemprego conheceram uma melho-
ria acentuada neste período. Entre 1995 e 2000 foram criados 337 mil pos-
tos de trabalho, com diminuição dos “falsos trabalhadores independen-
tes” e uma subida de 3.040,2 milhares de trabalhadores assalariados para
3.419,4 milhares. A taxa de actividade cresceu no mesmo período de
67,2% para 71,5% (63,6% para as mulheres), situando-se claramente aci-
ma da média europeia (DEEP/MTS, Plano Nacional de Emprego, 2001).

A taxa de emprego cresceu de 65,3% em 1995 (56,9% para as mulheres e
74,3% para os homens; 35,6% para os jovens entre os 15 e os 24 anos, sendo o
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valor para as jovens de 32,2%) para 68,3% em 20008 (60,5% para as mulheres e
42,0% para os jovens). Pelo contrário, o desemprego caiu de 7,2% em 1995 e
7,3% em 1996 (com as mulheres a conhecerem valores de 8% e os jovens
16,1%, no primeiro daqueles anos), para 3,9% em 2000 (4,9% no caso das mu-
lheres e 8,6% no caso dos jovens). Por fim, o desemprego de longa duração
atingia o valor de 2,8% em 1995 e passou para cerca de 1,5% em 2000 (Euros-
tat, Labour Force Survey).

Persiste porém um conjunto de problemas estruturais, cuja análise por-
menorizada trataremos mais à frente, e que aqui deixamos apenas enunciado.
Trata-se, desde logo, de um défice estrutural de qualificações da população
em todos os segmentos de idade, registado apesar de um progresso entre os
jovens, que se revela mais lento do que o dos nossos parceiros europeus;
da existência de desequilíbrios da estrutura sectorial e da fragilidade dos fac-
tores de competitividade de um segmento relevante da economia, que apre-
senta baixa produtividade, organização do trabalho obsoleta e resistência à
inovação, à melhoria da qualidade do trabalho e aos consequentes aumentos
dos níveis das remunerações; e da persistência de níveis de pobreza e de
exclusão elevados.

Num contexto em que, com o apoio dos fundos comunitários, se iam de-
senvolvendo acções de investimento meramente tecnológico nas empresas
(isto é, sem interferir no conjunto dos factores de produtividade, nomeada-
mente nas qualificações e na organização do trabalho) e de formação profis-
sional cuja eficácia está ainda por determinar, verificou-se um efectivo cresci-
mento económico e do bem estar das famílias, o que de certo modo retirava
visibilidade à persistência de problemas estruturais. Neste quadro o lança-
mento da Estratégia Europeia para o Emprego, na Cimeira do Luxemburgo
em 1997, implicou uma revisão mais ou menos acentuada da estratégia e das
prioridades políticas do país em matéria de emprego.

Dos quatro pilares da estratégia europeia (empregabilidade, espírito
empresarial, adaptabilidade dos trabalhadores e das empresas e igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres) foram assumidas prioridades
que privilegiaram a empregabilidade. Esta passava pelo triplo objectivo de
(i) prevenir o desemprego, (ii) prevenir o desemprego de longa duração e
(iii) promover a reinserção dos grupos excluídos. A prevenção do desem-
prego acolheu um conjunto de medidas, cruzadas com as do pilar da adap-
tabilidade, visando desde logo a elevação das qualificações, quer dos jovens
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8 O cálculo da taxa de emprego conheceu uma alteração na fórmula em 1999, no âmbito da
Estratégia Europeia para o Emprego. Enquanto antes o numerador incluía todas as pes-
soas empregadas e o denominador a população entre 15 e 64 anos, a partir daquele ano o
numerador foi também limitado ao grupo de idades homólogo do denominador, o que
para Portugal, com uma participação no emprego da população mais idosa relevante, re-
presentou uma diminuição no indicador de quase dois pontos percentuais.



quer da população empregada, através de uma estratégia compreensiva
para a aprendizagem ao longo da vida — incluindo a criação do pré-escolar,
a diversificação da oferta de vias de ensino e de formação profissional para
apoiar a transição mais qualificada dos jovens para a vida activa, a oferta da
formação para desempregados e de formação contínua, e ainda a criação
dos Centros de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências
(CRVCC) e conhecimentos adquiridos ao longo da vida, estreitamente arti-
culados com os cursos de educação-formação de adultos, entre outras medi-
das com impacto e sucesso muito desigual.9 A promoção de acções de prepa-
ração da reconversão sectorial dos sectores em risco de choque competitivo
constituía igualmente uma medida de prevenção do desemprego, que não
chegou porém a ser concretizada de forma alargada.

No campo da prevenção do desemprego de longa duração, são de desta-
car as iniciativas Inserjovem e Reage, postas em prática pelos centros de em-
prego do IEFP com vista a responder à meta europeia de fornecer uma respos-
ta — de emprego ou, preferencialmente, de encaminhamento para formação
— a todos os jovens e adultos antes de completarem respectivamente seis e
doze meses de desemprego. Baseada numa metodologia inovadora de res-
posta multidimensional, pessoalmente traduzida num plano pessoal de em-
prego e negociada com os desempregados, estas medidas foram considera-
das como uma boa prática a nível europeu.

Por fim, no campo da reinserção dos grupos em situação de exclusão,
destaca-se a diversificação das medidas do mercado social de emprego, o au-
mento contínuo das pessoas abrangidas e a expansão da rede de organizações
capazes de fornecer respostas de formação especial. A articulação entre os
serviços de emprego e os serviços de acção social responsáveis pelo rendi-
mento mínimo garantido é outra das acções a salientar neste período.

Aexpansão dos serviços e equipamentos sociais de apoio à família e as ma-
jorações dos apoios ao emprego e formação no caso de estarem envolvidas mu-
lheres foram os traços dominantes no pilar da igualdade de oportunidades. Se a
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9 Por exemplo, pelo lado positivo, destaca-se o número de jovens no sistema de aprendiza-
gem, que era de 16.792 em 1998 e passou para 26.078 em 2000; o número de desemprega-
dos que recebeu formação, que cresceu no mesmo período de 9.724 para 14.478; o dos
adultos empregados em formação, que duplicou entre 1995 e 2000 (de 121.487 para
310.863). Em 2001 estavam em funcionamento 28 Centros RVCC, número que subiu para
56 em 2003. O número de adultos inscritos subiu, no mesmo período, de 7.019 para 28.636
(sendo o total, acrescentado 2002, de 60.130); os adultos com processo de reconhecimento
em curso aumentaram de 2.952 para 19.404 (total de 35.840); os adultos com conhecimen-
tos validados passaram de 496 para 8.300 (total de 12.476); com conhecimentos certifica-
dos de 467 para 7.734 (total de 11.488); e os adultos que frequentam formações comple-
mentares subiu de 130 em 2001 para 9.020 em 2003, somando no triénio o valor de 13.958
(Direcção-Geral de Formação Vocacional do Ministério da Educação, Dezembro de
2003). Do lado negativo, destaca-se a permanência do abandono escolar precoce e a difi-
culdade de abrir as empresas à formação contínua.



segunda das abordagens deu substância ao princípio da transversalidade da
igualdade de género em todas as políticas de emprego, a primeira apresenta-se
particularmente relevante. Numa sociedade com elevados níveis de emprego
feminino como a portuguesa, a carência de equipamentos de apoio à família, in-
dispensáveis à conciliação do trabalho com a vida familiar, não poderia deixar
de fazer sentir-se como uma área problemática. Ainda assim, o período de
1995-2000 foi de excepção neste campo, pois para além da criação do ensino
pré-escolar, o ritmo de criação de novos equipamentos por ano, que vinha cres-
cendo desde 1986, passou de 571 em 1995 para 721 em 2000, enquanto o investi-
mento do estado na criação destes equipamentos passou de 34 para 47,4 milhões
de euros entre aqueles dois anos, e o apoio ao funcionamento passou de 380.100
para 763.660 milhares de euros por ano (DEPP/MTS, Carta Social 2002).

No pilar da adaptabilidade, para além do objectivo de modificar o pa-
norama das qualificações no nosso país, são de destacar as iniciativas para
ultrapassar alguns bloqueios existentes no plano da concertação social, com
vista à modernização do trabalho — no sentido de combinar maior flexibili-
dade e adaptação à mudança com maior segurança — e ao aumento da capa-
cidade de inovação. Para além dos acordos estratégicos gerais e da declaração
conjunta que suportou o lançamento do Plano Nacional de Emprego, salien-
ta-se a assinatura de três acordos de médio alcance, nas áreas do emprego,
educação e formação, da higiene e segurança no trabalho e da sustentabilida-
de do sistema de pensões, contendo pela primeira vez objectivos concretos
em domínios de importância estratégica para o país.

No campo da empregabilidade, e não sendo aplicável ao caso português a
prioridade de criação de auto-emprego (que existe já em excesso por compara-
ção com os padrões europeus),10 privilegiou-se o combate ao falso trabalho inde-
pendente e a desburocratização dos procedimentos para a constituição de em-
presas, através dos centros de formalidades para empresas. Uma área em que se
avançou muito pouco foi a da qualificação da função empresarial, talvez o domí-
nio de maior vulnerabilidade do sistema de emprego português.

No conjunto, estas medidas permitiram aproveitar a conjuntura econó-
mica favorável e deram, além disso, um contributo próprio para a criação de
emprego independentemente da dinâmica da economia. Um estudo econo-
métrico de avaliação do PNE mostrou que o contributo líquido das políticas
pode ter sido equivalente a perto de 50.000 empregos, e ainda que esse contri-
buto foi particularmente relevante quando os indicadores económicos come-
çavam a revelar abrandamento (Carneiro, 2003).

O sistema de segurança social é, para além de um pilar base da organiza-
ção do estado e da sociedade, assegurando a solidariedade entre as gerações, o
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10 O peso do auto-emprego era de 25,4% em Portugal em 2002, contra 17,8% de média euro-
peia (Comissão Europeia, 2004).



acesso aos recursos e a confiança das pessoas nos fundamentos políticos do sis-
tema de governação, um instrumento fundamental de redistribuição de recur-
sos. Essa redistribuição faz-se num sentido vertical, através da transferência de
meios das gerações activas para as mais idosas, mas também num sentido hori-
zontal, permitindo assegurar equidade em relação aos beneficiários mais po-
bres, através nomeadamente do crescimento “político” dos valores das pen-
sões mais baixas.11 Se o emprego conheceu no período 1995-2000 uma evolu-
ção positiva, o mesmo se passou com os principais indicadores do desempe-
nho do sistema de protecção social.

Assim, a despesa total em protecção social subiu de 22,1% do PIB em
1995 para 23% em 2000 e 25,4% em 2002, o que representa um notável esforço
de aproximação à média europeia, como se pode ver na figura 4.1.

Com estes valores Portugal situa-se ainda assim numa das posições do
fundo da tabela no quadro europeu. Mesmo considerando os actuais 25 mem-
bros da UE, apenas a Hungria e a Eslováquia nos ficam atrás, como se pode
ver na figura 4.2. Por outro lado, estamos próximos de países como a Espanha
— em relação à qual temos tido uma progressão mais rápida (Guillén e Silva,
2001) —, a Irlanda, a Grécia e um conjunto de novos países aderentes, como a
Eslováquia, a Hungria e a Eslovénia.
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Figura 4.1 Despesa total em protecção social (em % do PIB), 1994-2002

Fonte: European Social Statistics Protection, Expenditure and Receipts, Data: 1994-2002, European Commission, Eurostat.

11 A “eficiência” das transferências sociais totais na redução da pobreza é de 61,5% na UE15 e
de 49,5% em Portugal, ao passo que a eficiência das “outras transferências” para além das
pensões, era a nível europeu de 37% e em Portugal 16,7%, em 2001 (Ferreira, no prelo).



A intensidade do esforço em protecção social é medida não através da
proporção da despesa social total no PIB, mas sim pela despesa social per capi-
ta. A evolução portuguesa tem sido também positiva a este respeito. Em 1980
a proporção da despesa social per capita em relação aos países da actual União
Europeia, em paridades de poder de compra, era de apenas 31,2%. Essa pro-
porção mantinha-se em 31,4% em 1986, tendo depois subido para 38% em
1990 e para 48,2% em 1995. O valor em 2000 era já de 59,3% e subiu para 63,7%
em 2002. Neste ano o valor em euros era de 4.298 por ano em Portugal e 6.748
na UE15. A figura 4.3 procura dar nota desta aproximação. A progressão foi
notável, pese embora a diferença continue a ser demasiado marcada.

Como mostra a figura 4.4 a repartição da despesa pelas diferentes fun-
ções apresenta uma estrutura que aproxima Portugal dos restantes países eu-
ropeus no que respeita às pensões de velhice e sobrevivência (respectivamen-
te 46,0% e 45,8% na UE e em Portugal), uma proporção maior na doença e cui-
dados de saúde (28,2% e 31,3%) e nas pensões de invalidez (8% e 12,3%), ao
passo que, compreensivelmente, Portugal gasta menos que os seus parceiros
no subsídio de desemprego (6,2% e 3,6%), e incompreensivelmente, dada a
taxa de pobreza infantil e a carência de equipamentos de apoio à família, e
dado sermos o país com maiores níveis de desigualdades, também gasta me-
nos nas medidas destinadas à família e às crianças (8% e 5,6%) e no alojamen-
to e combate à exclusão social (3,6% e 1,3%).

Amelhoria generalizada das condições de vida dos portugueses, de que
o Inquérito aos Orçamentos Familiares do INE dá conta (Capucha, 2004b),
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Fonte: Statistics on Focus, Population and Living Conditions, Social Protection, 2004.



não é estranha ao esforço de aumento da despesa social. O esforço teve efeitos
na redução da pobreza, a qual constitui um dos melhores indicadores do
desenvolvimento social.

No período em referência, o sistema de segurança social parece ter en-
trado numa fase de maturidade. De acordo com dados do Centro Nacional de
Pensões, o número de beneficiários da pensão de velhice era 1.518.689 em
2000 (60,9% do total dos beneficiários), os de invalidez 373.337 (15%) e os de
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sobrevivência 602.277 (24,1%). Os pensionistas eram 23,8% da população
portuguesa, representando mais de metade (55%) de todos os beneficiários
do sistema, sendo os restantes 45% beneficiários do subsídio de doença
(33,5%), dos abonos familiares (5,2%) e desemprego (apenas 3,7%).12

Com a maturidade, e em relação à evolução previsível das dinâmicas
demográficas,13 do emprego, dos rendimentos do trabalho e da produtivida-
de, o sistema português confronta-se com a necessidade de se reformar, de
modo a manter a sustentabilidade futura. Confrontaram-se na sociedade por-
tuguesa duas perspectivas, uma com uma tónica maior na limitação das res-
ponsabilidades do sistema público e o incentivo ao crescimento do pilar pri-
vado (Campos, 2000) e outra, que viria a prevalecer na nova lei de bases de
2000,14 mais centrada no reforço do sistema público. Esta nova lei de bases
reafirma, assim, o primado da responsabilidade do estado na provisão das
medidas de bem-estar baseadas na solidariedade inter-geracional, bem como
na responsabilidade nacional para com os mais desfavorecidos, ao mesmo
tempo que fixa um conjunto de princípios que foram sendo desenvolvidos
nas políticas sociais, como o da diferenciação positiva15 a favor dos mais ca-
renciados, nomeadamente no sistema de pensões e nas prestações familiares;
tornar o combate à exclusão social num dos objectivos centrais do sistema; e,
por fim, a reorganização do sistema de modo a uniformizar procedimentos e
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12 O crescimento das pensões mínimas e dos seus efeitos foi objecto de análise pormenori-
zada num outro capítulo da trilogia agora apresentada.

13 O índice de envelhecimento da população passou de perto de 85% em 1995 para mais de
95% em 1999, indicando os Censos de 2001 que a população idosa pela primeira vez ultra-
passou o peso da população de menos de 14 anos. O índice de dependência dos idosos
(população com 65 ou mais anos/população entre 15 e 64 anos x 100) passou de 21,5 em
1995 para 22,8 em 1999.

14 Um estudo prospectivo realizado em 2001 mostrava que, naquela altura, apesar dos efei-
tos inevitáveis do envelhecimento e da maturação do sistema — com sistemáticos au-
mentos dos valores médios das pensões — a fase em que ele poderá vir a conhecer défices
se encontra bastante distante, principalmente se as alterações introduzidas na lei forem
cumpridas (nomeadamente as que respeitam à criação do fundo de reserva) e desde que
o incumprimento verificado no período 2002-2004 seja rectificado. A sustentabilidade fi-
cará melhor assegurada não tanto através da criação de plafonds que estimulem a procura
dos esquemas privados, mas principalmente através do aumento da idade efectiva da re-
forma e do estímulo ao envelhecimento activo e, como condição deste, da melhoria da
qualidade e atractividade do trabalho (Santos e Ferreira, 2002).

15 A via para o desempenho desta função é hoje também objecto de debate. Um dos tópicos
respeita à lógica a que deve obedecer o crescimento das políticas redistributivas do rendi-
mento. Se o objectivo é o da elevação dos padrões de vida dos pensionistas de pensões
mais baixas, privilegiar-se-ão medidas — relativamente mais caras — de carácter univer-
sal, como será o caso da elevação do valor da pensão mínima do regime geral até ao valor
do salário mínimo nacional. Se, pelo contrário, o objectivo é o da erradicação da pobreza,
o aumento das pensões mais baixas — de todos os regimes — poderá assumir a forma de
um suplemento, conferido sob condição de recursos, que assegure a ultrapassagem dos
limiares de pobreza com maior economia de meios (Gouveia e Rodrigues, 2003).



fluxos de informação, aproximar os serviços dos cidadãos e criar aos diversos
níveis nacional, regional e local16 estruturas horizontais de coordenação
inter-departamental.

A nova lei manteve as três bases (regime contributivo, regime não con-
tributivo e acção social) e introduziu no sistema alterações de fundo, nomea-
damente (i) nos critérios de cálculo das pensões (opcional para quem já tinha
direitos formados), de modo a valorizar a contribuição fazendo entrar toda a
carreira contributiva no sistema de cálculo, (ii) estabelecendo a obrigação de
financiamento da acção social pelo Orçamento de Estado e (iii) reforçando os
fundos de capitalização públicos, medidas que, conjugadas, permitiriam, a
ser cumprida a lei, o crescimento relativo das prestações e a viabilidade finan-
ceira a longo prazo.

Como vimos, a despesa com habitação e combate à exclusão social per-
manece limitada em relação ao padrão típico na Europa. É de destacar contu-
do que o período que estamos a analisar foi particularmente marcado pelo
lançamento de um conjunto de medidas de combate à pobreza que represen-
taram um salto em relação ao anterior Programa de Luta Contra a Pobreza.

Para além da incorporação de preocupações com a inclusão social dos
grupos mais desfavorecidos nos sistemas de pensões e nas prestações fami-
liares e do reforço do programa de luta contra a pobreza, foi criado o Progra-
ma da Rede Social, entre uma série de outras medidas que no conjunto consti-
tuem uma parte do processo de construção de uma nova geração de políticas
sociais activas, cujos exemplos mais relevantes foram o rendimento mínimo
garantido e o mercado social de emprego.

O rendimento mínimo garantido (RMG), criado pela Lei n.º 19-A/96,
tinha constituído um dos tópicos de debate político durante a campanha elei-
toral em 1995. Ganhas as eleições pelo Partido Socialista, que prometera a in-
trodução da medida cumprindo assim uma recomendação do Conselho
Europeu aprovada em 1992 no sentido de todos os estados-membros da UE
completarem os seus sistemas de protecção com políticas de apoio ao rendi-
mento dos grupos mais pobres da população, o RMG viria a tornar-se uma
medida emblemática do período.

No fundamental, o esquema consiste numa prestação pecuniária do re-
gime não contributivo da segurança social destinada, por um lado, a comba-
ter as formas mais extremas de carência económica e assegurar um mínimo
de dignidade a todas as pessoas legalmente residentes em Portugal, sendo
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atribuído sob condição de recursos e, por outro lado, um programa de inser-
ção destinado a resolver as situações que deram origem às situações de carên-
cia, o qual deveria ser oferecido, com a devida qualidade, em função das ne-
cessidades de cada pessoa ou agregado doméstico, pelas instituições com
quem os beneficiários assinam um contrato. Sendo a disponibilidade para
trabalhar uma condição de acesso à prestação por parte de todos os que pos-
suíssem condições de idade e saúde para isso, os contratos de inserção envol-
vem muitas outras áreas, como a saúde, a educação, a formação profissional,
o acesso a equipamentos sociais, a habitação ou a acção social.

Devendo os beneficiários esgotar previamente todos os direitos para
que sejam elegíveis, o valor do subsídio a atribuir consiste na diferença entre
os rendimentos do agregado doméstico por adulto-equivalente — sendo os
rendimentos do trabalho objecto de um abatimento de 20% para incentivar a
actividade económica17 — e o rendimento mínimo, fixado no valor igual ao da
pensão social.

Podiam ser requerentes todos os cidadãos em comprovada situação de
necessidade económica legalmente residentes no país e maiores de 18 anos, e
ainda menores com outros a cargo, grávidas, ou jovens com deficiência. Para
a composição do agregado eram contabilizados o requerente, o esposo/a ou
pessoa que com ele vivesse em união de facto há mais de um ano, parentes
menores ou estudantes, filhos adoptados, crianças colocadas à guarda do re-
querente e outros parentes sem condições para o trabalho. O limite máximo
do subsídio era 24 vezes a pensão social e o mínimo 5% dessa pensão.

Sendo uma medida nacional, o RMG era gerido a nível local pelas Comis-
sões Locais de Acompanhamento (CLA), que integravam obrigatoriamente re-
presentantes locais da acção social, da educação, do emprego e da saúde, e opcio-
nalmente autarquias, IPSS, parceiros sociais e outras organizações sem fins lu-
crativos. Às CLA competia o acompanhamento dos beneficiários (tarefa na
maior parte dos casos desempenhada pelos serviços locais de acção social) e a
construção e acompanhamento dos Planos de Inserção que deveriam ser assina-
dos pelo representante da CLA e todos os membros do agregado envolvidos.

Para além dos princípios da gestão descentralizada e da contractualiza-
ção entre o cidadão beneficiário e a sociedade, o RMG rompeu com anteriores
medidas de acção social, por constituir um direito e não uma espécie de “be-
nesse” eventual da acção social.

Existindo cálculos de que 5% da população poderia vir a ser beneficiada
(Rodrigues, 2001), a taxa de take-up no RMG foi de 72% e a medida teve um
impacto (que ultrapassou os seus objectivos) de redução de 1,6% na taxa de
pobreza e de (aí sim, como se pretendia) 17,7% de redução da intensidade e de
36% de redução da severidade da pobreza (Rodrigues, 2004).
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O valor médio dos subsídios atribuídos, segundo dados do IDS, era em
Dezembro de 2002 de 150,1 euros por agregado e 51,3 euros por beneficiário.
Os requerentes foram, segundo a mesma fonte, 479.657, sendo a taxa de rejeição
de 40,5% (194.099 processos indeferidos, principalmente por rendimentos supe-
riores aos mínimos ou por não apresentação de comprovativo de rendimento).18

O número de beneficiários começou por representar 1,2% da população
portuguesa em 1997 (após o período experimental entre Julho de 1996 e Julho
desse ano), crescendo para 3,4% em 1998 e atingindo o máximo de 4,3% em
1999. De então para a frente o número foi decrescendo para 4,2% em 2000,
3,4% em 2001 e 3,1% (320.155 pessoas e 109.579 agregados) em 2002. Até De-
zembro deste ano tinham beneficiado 826.974 pessoas e 506.819 (pertencentes
a 175.979 agregados) tinham já abandonado o benefício, 62,7% dos quais por
terem deixado de se encontrar em situação de necessidade económica. As ou-
tras razões foram o não cumprimento ou a não subscrição do programa de in-
serção (respectivamente 11,5% e 7,9%), título de residência inválido (1,5%) e
outras razões (16,4%).

Os contratos de inserção atingiram o número de 75.379, cobrindo
173.257 indivíduos e incluindo 229.853 acções. Destas são de salientar as ac-
ções na área da educação (14,8%), saúde (23,6%) e emprego (15,7%). Note-se,
a propósito deste último valor, que 39,9% dos beneficiários tinham menos de
18 anos, que 8% tinham mais de 65 anos, que 24,4% eram pessoas emprega-
das, 9,1% pensionistas, 4,5% incapacitados para o trabalho e 23,8% estudan-
tes. Os desempregados eram um grupo sobre-representado (19,8%), e as pes-
soas ocupadas com tarefas domésticas eram 14,7%.

Quanto ao tipo de famílias, verifica-se uma clara sobre-representação das
monoparentais femininas (21%), sendo igualmente relevantes os 15% de mulhe-
res isoladas e os 12% de homens isolados. As famílias alargadas contribuíam
com 4% do total, os casais sem filhos com 14% e os casais com filhos com 33%.

O mercado social de emprego constitui um outro referencial de base da
nova geração de políticas sociais activas, porque nele converge, talvez da for-
ma mais clara, a cooperação entre uma lógica de compatibilização entre a
prestação de serviços económica, social e ecologicamente relevantes, com a
lógica da integração social de categorias e grupos sociais que, sem essas medi-
das, não poderiam aceder a um emprego — ao qual ou nunca tinham tido
oportunidade de chegar ou só muito longinquamente o tinham feito —, ad-
quirir competências para a empregabilidade e participar activamente no de-
senvolvimento social.

Sendo preferencialmente uma solução de transição de grupos excluídos
para o mercado aberto (podendo nalguns casos constituir uma solução mais
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ou menos permanente), por via da aquisição de competências básicas, pes-
soais, relacionais e profissionais, o mercado social de emprego consiste num
conjunto de actividades apoiadas pelo Estado para a satisfação de necessida-
des não atendidas pelas empresas normais. incluem-se entre essas medidas
os programas ocupacionais para desempregados, as escolas-oficina, a forma-
ção profissional especial, as empresas de inserção e o emprego protegido para
pessoas com deficiência.

Em 2000 participavam nos programas ocupacionais 44.631 desempre-
gados de longa duração, nas escolas-oficina estavam inscritos 5.288 jovens,
as empresas de inserção ocupavam 3.109 pessoas e 677 pessoas com deficiên-
cia estavam integradas em emprego protegido. O número de pessoas perten-
centes a categorias como os jovens em risco, os sem-abrigo, ex-toxicodepen-
dentes, ex-reclusos, minorias étnicas e outras em situação de desemprego de
longa duração envolvidas em actividades de formação profissional especial
era cerca de 12.000 em 2002, ano em que as pessoas com deficiência em acções
de formação-reabilitação socioprofissional eram cerca de 7.000.

Portugal encontra também neste campo um largo espaço para expansão,
dado que em 2002, segundo o Relatório Conjunto da Estratégia Europeia para o
Emprego, a percentagem do PIB de despesas em políticas activas do mercado de
trabalho era de apenas 0,2, contra 0,7 na UE15. Apresentávamos o pior desempe-
nho nesse domínio, ao passo que nas medidas passivas nos aproximamos mais
da média: 1,0% em Portugal, contra 1,3% na Europa comunitária, sendo que nes-
te indicador nos encontramos acima do Reino Unido (0,4%), do Luxemburgo
(0,5%), da Irlanda (0,7%), da Itália (0,6%) e da Grécia (0,4%).

O período de crescimento económico e do emprego e de renovação das
políticas sociais colocou o governo português em posição de assumir durante
a presidência da União Europeia no primeiro trimestre de 2000 o lançamento
da que ficou conhecida como Estratégia de Lisboa (Rodrigues, 2003). No es-
sencial essa estratégia consistiu num conjunto de objectivos e num método
para os promover. Os objectivos, cada um deles desdobrado numa agenda de
acção concreta, eram os de tornar a Europa na região mais competitiva do
mundo baseada na economia do conhecimento até 2010 (o que implicaria ta-
xas de crescimento médio anuais do PIB de 3%), com mais e melhor emprego
(o que significava até àquela mesma data alcançar uma taxa de emprego de
70%, com 60% no emprego feminino e 50% de taxa de emprego dos trabalha-
dores mais idosos)19 e com mais coesão social.20 O método para avançar seria
o da coordenação de processos. O Conselho Europeu afirmava a importância
de promover a transição para a economia do conhecimento num quadro eco-
nómico sólido, mas preservando e promovendo a qualidade do modelo social
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europeu renovado, dado serem os recursos humanos o capital-chave para a
estratégia. Assim, a vontade do Conselho deveria ser formada não apenas a
partir dos ministros das finanças e economia, mas também das formações das
áreas sociais.

Para promover os avanços das políticas europeias em áreas de subsidia-
riedade, como as do emprego e da coesão social, estabeleceu-se o método
aberto de coordenação como uma nova ferramenta, que se viria juntar às for-
mas da legislação e de regulação já existentes (Capucha, 2004a). É neste qua-
dro que se decidiu lançar um processo de coordenação aberta para a promo-
ção da inclusão social e outro para a promoção da sustentabilidade dos siste-
mas de pensões. Deste último não se registam consequências visíveis em Por-
tugal, embora a Cimeira de Laecken tenha em 2001 fixado objectivos comuns
europeus, alguns dos quais são parte do debate actual em Portugal, como se-
jam os da adequação dos níveis das pensões, a promoção de incentivos à ma-
nutenção no mercado de emprego tornando o trabalho compensador, assegu-
rar medidas para uma melhor redistribuição dos custos do envelhecimento
entre e nas gerações, e assegurar equilíbrios entre os níveis das prestações e os
níveis das reformas, num quadro que assegure os objectivos do Pacto de Esta-
bilidade e Crescimento.

Já o objectivo da maior coesão social deu origem ao Plano Nacional de
Acção para a Inclusão, que responde aos objectivos comuns aprovados na
Cimeira de Nice em Dezembro de 2000. O primeiro desses objectivos, no seu
desenho actual, consiste na promoção da participação de todos no emprego,
utilizando as diversas vias de acesso, incluindo o mercado social de emprego,
metodologias de orientação, formação e acompanhamento adaptadas às pes-
soas com particulares dificuldades, a conciliação do trabalho com a vida
familiar, e a prevenção de rupturas profissionais, melhorando a gestão dos
recursos humanos, promovendo a aprendizagem ao longo da vida e a organi-
zação do trabalho. O primeiro objectivo comporta ainda a promoção do aces-
so aos recursos, aos direitos, aos bens e aos serviços, incluindo a protecção so-
cial, a habitação, os cuidados de saúde, a educação, a justiça e demais serviços
públicos e privados, tais como a cultura, o desporto e os tempos livres.

O segundo objectivo da estratégia para a inclusão consiste na prevenção
dos riscos de exclusão, explorando plenamente o potencial da sociedade do
conhecimento e das novas tecnologias da informação e da comunicação e as-
segurando que ninguém seja delas excluído. Uma atenção especial era dada
às necessidades das pessoas com deficiência, aos riscos decorrentes do sobre-
-endividamento, à exclusão escolar, à perda da habitação. Por outro lado,
visava-se preservar as diversas formas de solidariedade familiar. O terceiro
objectivo tem um carácter reparador e visa agir em benefício dos mais vulne-
ráveis, nomeadamente favorecendo a integração social das pessoas com defi-
ciência ou pertencentes a outros grupos que por dificuldades especiais este-
jam expostos ao risco da pobreza persistente, eliminando as situações de
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exclusão social que atinjam as crianças e promovendo acções globais a favor
dos territórios confrontados com a exclusão.

Por fim, o último objectivo consiste na mobilização do conjunto das en-
tidades com responsabilidades no processo, incluindo as próprias pessoas
em situação ou em risco de exclusão, as autoridades nacionais e locais, os par-
ceiros sociais e civis, e também as empresas — estimulando as condutas social
e ecologicamente responsáveis —, entre os quais é suposto encontrar novas
formas de coordenação e trabalho cooperativo.

A resposta do PNAI português a este conjunto de objectivos europeus
foi atravessada por uma tripla estratégia de (i) promoção do desenvolvimen-
to socioeconómico, dando particular atenção ao combate às formas de pobre-
za tradicional ainda existentes em Portugal; (ii) actuação de prevenção dos
riscos que enfrentam os grupos e categorias sociais mais vulneráveis à pobre-
za e à exclusão social; e (iii) actuação com vista à inclusão dos grupos e catego-
rias sociais em situação de exclusão social. Esta estratégia dava particular re-
levo (i) à coordenação de políticas com vista a estimular o crescimento e o
equilíbrio macroeconómico, condição necessária mas não suficiente do com-
bate eficaz à pobreza no quadro da transição para a economia do conhecimen-
to; (ii) a tornar as preocupações com a coesão social em princípio corrente no
desenho e na gestão das diversas políticas sociais, de emprego e económicas;
(iii) a melhorar o desempenho e a gestão dos sistemas de protecção social, in-
cluindo a aplicação de princípios de justiça social implícitos na adopção de
medidas de diferenciação positiva; (iv) a desenvolver as políticas activas de
inserção, nomeadamente através da promoção de programas integrados de
erradicação da exclusão — envolvendo a criação de equipamentos e serviços
de apoio à família, o desenvolvimento da qualificação e da empregabilidade, do
apoio à criação de emprego, da melhoria habitacional e das infra-estruturas bási-
cas, a segurança, a prevenção de doenças e comportamentos de risco, a animação
comunitária e cultural — por via da concentração de recursos nos territórios
mais desfavorecidos; e, por fim, (v) a incorporar o princípio da igualdade de
género em todas as medidas de política e nas práticas de todos os agentes.

Uma viragem na orientação das políticas: 2002-2004

Os primeiros sinais de viragem na orientação das políticas sociais em Portu-
gal foram dados com a proposta, pelo novo governo de centro-direita eleito
em 2002, de um Código do Trabalho que, mesmo depois de fortemente modi-
ficado por pressão do movimento sindical, contém matérias por estes consi-
deradas fortemente lesivas dos interesses dos trabalhadores. Entretanto, o
processo de concertação social que tinha sido iniciado em 2000, com a assina-
tura dos já referidos acordos de médio alcance sobre temáticas específicas es-
tratégicas para o emprego, a educação e a formação, para a saúde, higiene e
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segurança no trabalho e para a sustentabilidade do sistema de pensões não
teve continuidade.21

Simultaneamente, foi posta em causa a nova lei de bases de segurança
social, principalmente no sentido de baixar o plafonamento das contribui-
ções, de forma a estimular o mercado privado. O resultado destas intenções
acabou por ser mais reduzido do que se pretendia no plano formal. Porém, no
plano das práticas, foram suspensas medidas de gestão política, como a mo-
dernização das organizações do sistema (consubstanciada, por exemplo, no
lançamento das Lojas da Solidariedade destinadas a aproximar os serviços
dos beneficiários e contribuintes da segurança social, ou na contratação de
técnicos para renovação dos quadros da acção social) e gerou-se assim uma si-
tuação de um certo impasse: nem a lei mudou como o governo queria, nem se
tornou efectiva na prática

Também o RMG sofreu alterações, nomeadamente com propostas de
restrição nas condições de acesso. A inconstitucionalidade de grande parte
das propostas de reformulação da lei limitou o alcance das modificações.
Mas o processo acabou por anatematizar a medida, que entretanto mudou o
nome para “rendimento social de inserção”. Um dos preceitos que tem gera-
do mais críticas é a norma de contabilização dos 12 últimos meses de rendi-
mento para efeito de cálculo do benefício, o que não permite dar resposta às
necessidades das famílias que se vêem confrontadas, por exemplo, com o
termo de subsídios de desemprego e têm de esperar durante longos perío-
dos pelo direito à pensão. O outro é a necessidade de requerer todos os anos
a renovação do benefício, processo que era automático no RMG, com conse-
quências no aumento da burocracia. Ainda um terceiro consiste na utiliza-
ção de critérios mais burocráticos para a apreciação das candidaturas, ven-
do-se os requerentes confrontados com pedidos de documentação que não
conseguem satisfazer, sendo assim automaticamente indeferidos os seus re-
querimentos. Tais preceitos poderão ajudar a explicar a diminuição do nú-
mero de beneficiários do RSI em relação ao RMG — 134.466 em Maio de 2005
e 286.491 em Maio de 2003, respectivamente —, facto que coloca sérias ques-
tões à eficácia da nova medida, que deveria constituir um mecanismo repa-
rador dos efeitos de uma conjuntura socioeconómica que se agravou. De
qualquer modo as informações estatísticas não permitem uma conclusão
clara das dinâmicas em curso, dado que não são fornecidos elementos sobre
o volume de ex-beneficários do RMG que requereram o RSI e cujos proces-
sos se encontram em apreciação.

Os dados disponíveis sobre a execução do RSI (a partir de um primeiro
relatório internamente utilizado nos serviços de segurança social), embora de
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qualidade insuficiente, revelam uma estrutura da medida idêntica à do RMG.
No RSI são 39% os que têm menos de 18 anos e 6% os que têm mais de 65 (no
RMG os valores eram 40% e 8% respectivamente), são iguais as taxas de inde-
ferimento (perto dos 40% em ambos os casos) bem como os motivos (78% no
RSI contra 79,3% no RMG devido a rendimentos superiores), e ainda se verifi-
cam situações semelhantes perante o trabalho e valor médio do benefício
(59,27 euros por mês e por agregado em Fevereiro de 2005). Já no que toca aos
processos de inserção, e apesar de a sua melhoria constituir aposta simboliza-
da pela mudança de nome da medida, os beneficiários inseridos em progra-
mas de inserção desceram dos 54,1% de Dezembro de 2002 no RMG para ape-
nas 20,2% no RSI em Fevereiro de 2005.

A degradação do contexto socioeconómico fez-se sentir também de
forma particular no mercado de emprego. Em 2001 e em 2002, apesar de o de-
semprego ter começado a crescer, a produtividade só aumentou 0,2% em cada
ano. Em 2003 teve mesmo um crescimento negativo de -0,4%. No primeiro tri-
mestre de 2004 o crescimento da produtividade voltou a ser positivo mas ape-
nas 0,1% (DGEEP, Relatório de Conjuntura).

O sistema de emprego apresenta valores que continuam a ser, por com-
paração com a Europa, positivos, mas que têm vindo a piorar. Sendo o sexto
país, na UE25, em termos de taxa de emprego total, Portugal apresenta a
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2000 2001 2002 2003 2003* 2004**

População activa (>= 15 anos)
Total 5234,5 5314,0 5378,8 5408,8 5460,3 5471,9
Homens 2857,1 2892,8 2918,2 2915,7 2947,9 2953,5
Mulheres 2377,4 2421,2 2460,6 2493,1 2512,4 2518,4

Taxa de actividade (15-64 anos)
Total 71,3 71,7 72,0 72,0 72,8 72,8
Homens 79 79,2 79,3 78,5 79,4 79,0
Mulheres 63,8 64,5 65,0 65,6 66,5 66,7

Pop. empregada (>= 15 anos)
Total 5028,9 5098,4 5106,5 5064,2 5118,0 5124,6
Homens 2767,7 2799,7 2796,3 2753,8 2787,1 2787,6
Mulheres 2261,3 2298,7 2310,3 2310,4 2330,9 2336,9
15-24 anos 622,9 637,2 629,6 582,1 528,8 494,8
55-64 anos 562,2 558,4 572,1 577,9 584,4 571,0
Por conta própria 1184,2 1251,1 1256,1 1261,0 1227,6 1227,7
Por conta de outrem 3651,8 3705,2 3732,4 3699,4 3736,0 3798,8
- contrato permanente 2926,5 2948,8 2921,3 2919,8 2967,5 3044,5
- contrato não permanente 725,4 756,4 811,1 779,6 768,6 754,2

Taxa de emprego (15-64 anos)
Total 68,3 68,6 68,1 67,1 68,0 67,9
Homens 76,4 76,5 75,7 73,9 74,8 74,3
Mulheres 60,5 61,0 60,8 60,6 61,4 61,7
15-24 anos 42,0 42,7 41,9 38,4 38,5 36,9
55-64 anos 50,8 50,1 50,9 51,1 51,6 50,1

TCO c/contrato não permanente/
Total TCO

19,9 20,4 21,7 21,1 20,6 19,9

Pop. desempregada (>= 15 anos)
Total 205,6 215,6 272,3 344,5 342,3 347,3
Homens 89,4 93,2 122,0 161,9 160,9 165,9
Mulheres 116,2 122,5 150,3 182,7 181,5 181,4
15-24 anos 58,4 66,2 82,2 99,3 89,4 80,5
55-64 anos 18,9 18,5 22,2 26,2 26,3 34,7
Até ensino básico - 3º ciclo 160,9 168,1 209,9 258,3 255,5 268,1
Secundário e superior 44,8 47,6 62,4 86,2 85,9 79,3

Taxa de desemprego (>= 15 anos)
Total 3,9 4,1 5,1 6,4 6,3 6,3
Homens 3,1 3,2 4,2 5,6 5,5 5,6
Mulheres 4,9 5,1 6,1 7,3 7,2 7,2
15-24 anos 8,6 9,4 11,5 14,6 14,5 14,0
55-64 anos 3,2 3,2 3,7 4,3 4,3 5,7

DLD/desemprego total
Total 43,6 39,8 37,2 37,4 37,8 44,7
Homens 45,6 39,6 35,8 34,9 35,0 44,7
Mulheres 42,5 40,0 38,3 39,6 40,2 44,7

Fonte: INE, Inquérito ao Emprego; * nova série; ** segundo trimestre de 2004.

Quadro 4.1 Principais indicadores do mercado de emprego



oitava maior taxa de emprego feminino, situando-se claramente acima da
média em qualquer dos indicadores (figura 4.5).

A taxa de actividade é das mais elevadas e tem conhecido um cresci-
mento contínuo — as variações homólogas situaram-se dentro de valores en-
tre 1,5% em 2000 e 2001 e 0,4% em 2004, com o único valor negativo, de -0,1%,
a verificar-se para os homens em 2003 (ver quadro 4.1).

Já a taxa de emprego teve uma evolução negativa nos últimos anos, ape-
sar de manter, como se disse, níveis superiores à média europeia. Como vi-
mos atrás, ela veio crescendo desde 1995 e manteve ainda um crescimento po-
sitivo em 2000 e 2001. Mas os valores inverteram-se e passaram a negativos
em 2002, 2003 e 2004, nos dois primeiros anos devido à diminuição dos em-
pregos dos jovens e em 2004 também dos maiores de 24 anos. Os homens fo-
ram bastante mais penalizados do que as mulheres, cuja evolução foi também
negativa. Em suma, passámos de uma taxa de emprego de 68,3% em 2000
para 67,9% em 2004, tendo a taxa de emprego feminina subido de 60,5% para
61,7% e a taxa de emprego dos jovens passado de 42% para 36,9%.

Os contratos permanentes subiram 1,0% em 2000 e 0,8% em 2001, tendo
depois decrescido -0,9% em 2002, -0,1% em 2003, e voltado a subir 2,9% em
2004. O peso dos contratos não permanentes, que atingiam já 19,9% dos traba-
lhadores por conta de outrem em 2000, aumentou ainda mais, dado o cresci-
mento positivo de 8,9% em 2000, 4,3% em 2001 e 7,2% em 2002. Apenas em
2003 e 2004 decresceram respectivamente -3,9% e -1,9%. Neste último ano re-
presentavam outra vez 19,9% do total dos contratos de trabalho envolvendo
trabalhadores por conta de outrem, depois de terem atingido o máximo de
21,7% em 2002, ano em que o valor médio na UE15 era de 9,7%.

Se a evolução do emprego foi negativa, a do desemprego foi ainda mais
desfavorável. Em 2000 o desemprego atingiu uma taxa média historicamente
baixa de 3,9%. Desde então passou a crescer, primeiro de forma lenta em 2001
(crescimento homólogo de 4,9%) e depois de forma acelerada (26,3% em 2002,
26,5% em 2003 e 4,2% em 2004). Neste último ano (segundo trimestre) a taxa
de desemprego total era já de 6,3% (mais 2,4 pontos percentuais em relação a
2000). Globalmente, o período foi relativamente mais desvantajoso para os
homens do que para as mulheres. As variações do desemprego masculino fo-
ram de -17,9%, 4,2%, 30,9%, 32,9% e 9,6% respectivamente em 2000, 2001,
2002, 2003 e 2004, enquanto do feminino, nos mesmos anos, foram de -1,4%,
5,4%, 22,7%, 21,5% e -0,3%. Deste modo, apesar de as mulheres continuarem a
ser mais vulneráveis (a taxa de desemprego feminino era em 2004 de 7,2%
contra 5,6% nos homens), o diferencial conheceu uma diminuição (em 2000 as
taxas respectivas eram de 4,9% e 3,1% respectivamente) de 0,l pontos percen-
tuais entre 2000 e 2004.

Claramente mais atingidos são os jovens. A taxa de desemprego juvenil
já era 8,6% em 2000 (quando representavam 28,4% dos desempregados), ten-
do subido para 14,5% em 2004 (23,1% do total).
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Um último traço que salientamos dos indicadores de emprego em Por-
tugal respeita ao peso elevado do desemprego de longa duração (DLD — po-
pulação desempregada há mais de 12 meses). Eles eram 43,6% do total de de-
sempregados em 2000, a proporção manteve-se perto dos 40% até 2004, altura
em que atingiu o valor de 44,7%.

Os desafios para o futuro

Uma leitura conjugada dos indicadores de emprego e dos indicadores econó-
micos apresentados acima e também dos indicadores da pobreza permite dese-
nhar algumas fragilidades do sistema de emprego português, que constituem
desafios às políticas de desenvolvimento social a empreender no futuro.

Uma primeira dessas fragilidades respeita ao défice estrutural de quali-
ficações. Os níveis de escolaridade têm evoluído de forma positiva, mas de
forma tão lenta que o nosso país prossegue a rota de afastamento em relação à
UE. É certo que, tomando como referência a população com idades compre-
endidas entre os 25 e os 64 anos, decresceu o peso dos que não possuem qual-
quer nível de escolaridade, de 22,4% em 1991 para 11,3% em 2001, descendo
também o dos possuidores do 1.º ciclo do ensino básico, de 44,4% para 35,9%.
Por outro lado, subiu a proporção dos que completaram o 2.º e o 3.º ciclos do
ensino básico (respectivamente de 10,8% para 15,1% e de 7,4% para 13,4%),
dos possuidores do secundário (de 8,4% para 13%) e do ensino superior (de
6,7% em 1991 passou para 10,6% em 2001) (INE, Censos 1991 e 2001). Mas es-
tes valores não resolvem a distorção da estrutura das qualificações escolares
portuguesas — o que torna realmente insensato certo senso comum que afir-
ma a existência de licenciados em excesso no nosso país — principalmente ao
nível do peso dos possuidores do ensino secundário, como se pode ver no
quadro 4.2.22

Uma oferta de emprego que não estimula a procura de qualificações inter-
médias ou superiores, porque nem sempre oferece percursos profissionais com-
patíveis com as habilitações adquiridas, e um sistema escolar e de formação des-
fasado em relação às necessidades reais — ainda que não manifestas — do mer-
cado, são factores que contribuem para níveis de abandono escolar precoce,23 da
ordem dos 45,5% em Portugal, contra apenas 18,8% de média europeia (Relatório
Conjunto EEE, 2004). Acresce que o indicador está em redução mais acelerada
na Europa do que no nosso país, o que cada vez mais nos fragiliza.
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22 Os trabalhadores de qualificações elevadas passaram de 1062,4 milhares, em 1999, para
1083,5 milhares, em 2002; os trabalhadores de baixas qualificações subiram de 3829,3 mi-
lhares, em 1999, para 3993,1 milhares, em 2002 (INE, Inquérito ao Emprego).

23 Segundo o indicador oficial europeu, a proporção de jovens entre os 18 e os 25 anos que
não se encontra a estudar nem em formação e não completou o ensino secundário.



Este dado mostra que, se é sustentável a tese da existência de uma cliva-
gem qualificacional entre as gerações, com os jovens a apresentarem-se mais
escolarizados que a população activa adulta e os idosos, ela não nos pode
tranquilizar. Tanto mais que o peso dos trabalhadores de baixas qualificações
é 2,9 vezes superior ao dos de qualificações elevadas (3.759.300 para 1.331.900
no segundo trimestre de 2004) e que o indicador de participação em acções de
formação contínua também se apresenta particularmente grave no nosso
país,24 com um valor de 2,9%25 contra 8,5% na média da UE15 (Comissão
Europeia, 2004). Embora a Grécia (1,2%) e a França (2,4%) apresentem níveis
piores, a Espanha apresenta um valor quase duplo do nosso (5%), enquanto a
Finlândia (18,9%), a Dinamarca (18,4%), a Holanda (16,4%), a Suécia (18,4%) e
o Reino Unido (22,3%) se encontram nos patamares que Portugal necessita
para recuperar este atraso, determinante na transição para a sociedade da in-
formação e a economia do conhecimento.

Se o investimento do estado, com o apoio dos fundos estruturais, é equi-
parado à média europeia em termos de volume — apesar dos problemas de
eficácia que têm sido identificados26 — já as empresas portuguesas se mos-
tram muito menos comprometidas com o investimento na formação contínua
dos seus trabalhadores do que as suas congéneres europeias, como revela o já
citado relatório da Comissão Europeia.

Uma segunda grande área de fragilidade do sistema de emprego em
Portugal tem a ver com a estrutura sectorial. Vimos já como a evolução recen-
te do PIB e da produtividade indicia essa fragilidade. Como se pode observar
no quadro 4.3, Portugal diverge do padrão europeu pelo peso maior em sec-
tores como a construção civil e a agricultura, silvicultura e pescas, e menor
nos serviços, em particular nos serviços às empresas e nas actividades finan-
ceiras, imobiliárias e alugueres.
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Portugal UE15

Até ao nível secundário inferior 79,4 35,4
Até ao nível secundário superior 11,3 42,9
Superior 9,4 21,8

Fonte: Labour Force Survey.

Quadro 4.2 Nível de qualificação mais elevado (Portugal e UE15 2002) (%)

24 Este indicador corresponde à percentagem de activos que participaram em acções de
educação ou formação no mês anterior à data da inquirição (INE, Inquérito ao Emprego)

25 À semelhança do que acontece na educação, as mulheres apresentam um comportamen-
to mais positivo que os homens, com um valor de 3,3% contra 2,4%.

26 Sobre essa matéria, veja-se por exemplo a avaliação intercalar do Programa Operacional
Emprego, Formação e Desenvolvimento Social e, de forma ainda mais nítida, do PRODEP.



Por outro lado, o menor investimento em factores decisivos para a inova-
ção e a transição para a economia do conhecimento, de que demos conta a pro-
pósito da formação contínua e que também se manifesta na resistência à adop-
ção de formas modernas de organização do trabalho, tornando-o mais compa-
tível com a vida familiar, mais enriquecido do ponto de vista das tarefas, mais
democrático do ponto de vista das relações humanas e mais eficiente no que
respeita à orientação para objectivos e à participação dos trabalhadores nos
processos de decisão e de modernização, explica-se pela infraqualificação dos
empresários — que são globalmente menos escolarizados que os trabalhadores
por conta de outrem — e pela reduzida dimensão das empresas.

Existiam em Portugal, para além do muito elevado número de trabalha-
dores por conta própria, cerca de 284.006 empresas registadas pelos quadros
de pessoal em 2001, das quais 82,7% com dimensão inferior a 10 pessoas e
92,3% inferior a 20 pessoas. O facto de as matérias relativas à qualidade do
trabalho e à “flexibilização e segurança” estarem praticamente ausentes na
relação salarial na rarefeita contratação colectiva é um indicador inequívoco
das dificuldades de transição de um modelo assente nos baixos salários para
um outro assente na inovação empresarial e das organizações em geral.

No plano das políticas, este problema encontra-se espelhado no modo
como das versões mais recentes do Plano Nacional de Emprego desaparece-
ram as referências a objectivos relativos à reconversão sectorial e à actuação
preventiva, por um lado apoiando a modernização das empresas não apenas
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Sector de actividade (%)

Agricultura, silvicultura e pescas
Portugal 6,0
UE15 3,5

Indústria e energia
Portugal 26,0
UE15 24,0

Construção
Portugal 7,0
UE15 5,5

Comércio, restaurantes, hotéis, transportes e comunicações
Portugal 21,0
UE15 21,0

Actividades financeiras, imobiliárias, alugueres e serviços às empresas
Portugal 16,5
UE15 26,5

Outras actividades dos serviços
Portugal 23,5
UE15 21,5

Fonte: Eurostat, Production and Productivity in the EU, Theme 2, 2000 Edition.

Quadro 4.3 Estrutura do valor acrescentado bruto, por sector de actividade em Portugal e UE15, 1998



no domínio tecnológico mas também nas áreas da organização do trabalho e
da qualificação dos recursos humanos e, por outro lado, construindo progra-
mas de apoio à transição de trabalhadores em sectores em risco para outros,
como o dos serviços pessoais e domésticos ou o do ambiente, com potencial
de crescimento elevado.

Assim, as empresas menos competitivas têm sobrevivido à custa princi-
palmente da compressão dos salários — cujo valor efectivo subiu 3,1% em
2000, tendo subido apenas 0,7% em 2001 e 0,8% em 2002, para descer cerca de
-0,4% em 2003 (DGEEP, Quadros de Pessoal). Por isso o total de trabalhadores
pobres em Portugal pode atingir, juntando os trabalhadores por conta de ou-
trem e os trabalhadores por conta própria, um número próximo de 720.000
(Capucha, 2004a).

Este indicador remete-nos para uma terceira debilidade estrutural do mer-
cado de emprego: a da pobreza27 e da persistência de grupos com particulares di-
ficuldades de integração. O peso do desemprego de longa duração no desem-
prego total traduz em parte esta situação, mas está longe de dar conta em toda a
extensão e em toda a complexidade dos problemas do desemprego desencoraja-
do ou da ausência de condições mínimas de empregabilidade, a que frequente-
mente se junta a discriminação, de que algumas categorias são vítimas.

Entre essas categorias encontramos as famílias monoparentais femininas
cujas mães não possuem qualificações elevadas, não podendo por isso aceder a
profissões que remunerem o suficiente para assegurar a guarda das crianças, o
que explica a elevada prevalência de exclusão do mercado de emprego e do re-
curso a medidas como o RMG. Em 2001 tais famílias representavam 11,5% do to-
tal, sendo entre elas a taxa de pobreza de 37% e a taxa de inactividade de 26,9%
(INE, Censos 2001; Painel Europeu de Agregados Familiares, 2001).

Outra categoria desfavorecida é constituída pelas populações migrantes
que se integram nos sectores mais desprotegidos, mal remunerados e instáveis
do mercado de emprego. Possuindo disposições positivas em relação ao traba-
lho, e em certos casos — como no dos migrantes de Leste — qualificações supe-
riores às que são empregadas, concentram-se nas profissões operárias, em parti-
cular na construção civil, na hotelaria e turismo e nos serviços pessoais e domés-
ticos (no caso das mulheres). Estes trabalhadores encontram-se, muitas vezes,
discriminados nas remunerações, são vítimas do trabalho clandestino e sujeitos
a grande precariedade nas relações laborais. Assim, a pobreza, a intermitência
entre emprego e desemprego e a sujeição a condições de trabalho sem direitos
nem condições de dignidade, caracterizam a relação de grande parte dos imi-
grantes com o mercado de emprego. Os números envolvidos estão em cresci-
mento, assumindo o Plano Nacional de Emprego de 2003 que eles podem repre-
sentar já 5% dos residentes e 9% dos activos em Portugal.
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As pessoas com deficiência são outro dos grupos em particular situação
de desfavorecimento. É certo que o sistema de reabilitação, com o apoio dos
fundos estruturais e em particular do FSE (Capucha e outros, 2004) tem obti-
do alguns resultados, nomeadamente fazendo com que mais de 70% destas
pessoas encontre empregos com qualidade compatível após a formação rece-
bida. Mas também é certo que o desemprego atinge, entre os que foram sujei-
tos de intervenção reabilitadora, níveis próximos dos 20% e que a taxa de acti-
vidade neste grupo é de apenas 29% (INE, Censos 2001).

Poderemos ainda acrescentar os ex-toxicodependentes, as pessoas sem
abrigo, os jovens em risco ou os ex-reclusos às categorias particularmente
atingidas pela exclusão profissional em Portugal, a qual, como vimos, se com-
bina com a elevada proporção do desemprego de longa duração, os baixos ní-
veis de qualificação e a baixa qualidade média do trabalho, para conferir
grande complexidade à análise dos indicadores quantitativos do mercado de
emprego, principalmente se tivermos em foco os desafios colocados pelo ob-
jectivo da transição para a sociedade da informação.

Aquestão que se coloca, portanto, actualmente, na óptica das políticas de
emprego e de desenvolvimento social, é a da imaginação política e da negocia-
ção de interesses com vista à combinação de estímulos ao crescimento e moder-
nização da economia, com a qualificação do trabalho, a manutenção de valores
elevados de emprego e o desenvolvimento de políticas activas de protecção so-
cial e combate à pobreza que recoloquem o país numa trajectória de convergên-
cia com a Europa quanto aos níveis de coesão e qualidade da sociedade.
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Capítulo 5

A democratização do ensino em Portugal

João Sebastião e Sónia Vladimira Correia

Massificação e democratização

O que está em debate

A profunda transformação da estrutura de qualificações da sociedade portu-
guesa, iniciada há cerca de 35 anos e claramente acelerada nas duas últimas
décadas, trouxe para o debate público expressões como democratização,
massificação, desqualificação dos diplomas ou liberdade de educação. A no-
vidade da quase universalização da escolaridade básica, já realizada há déca-
das no resto da Europa, tem dado origem a uma vaga de críticas ao sistema
educativo, genericamente centradas na ideia de uma profunda degradação
do ensino público e no decréscimo “evidente” das capacidades e competênci-
as dos alunos alvos da formação. É interessante, e em parte paradoxal, que no
momento em que após um penoso caminho de cerca de dois séculos final-
mente se atinge um dos objectivos políticos mais vezes reiterados, o da uni-
versalização do ensino básico, se questione declaradamente essa realização.
Na base desse questionamento encontram-se razões e argumentos bastante
diferentes que importa discutir.

De um lado encontram-se os herdeiros dos debates travados ao longo de
décadas pela democratização do ensino, neles se misturando activistas peda-
gógicos, docentes, investigadores, normalmente de esquerda ou ligados a as-
sociações sindicais. No outro campo uma mistura de conservadores elitistas,
fazedores de opinião espalhados pelos diversos meios de comunicação social e
interesses económicos de diversos tipos (que vão desde os interessados em pri-
vatizar em seu proveito partes significativas da escola pública aos utilitaristas
adeptos de formações mais curtas e essencialmente ao serviço imediato do teci-
do económico). No que respeita ao debate sobre a democratização do ensino as
duas posições colocam-se em oposição radical, recusando-se de facto os adep-
tos da primeira posição a questionar os erros e bloqueios existentes, vendo
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qualquer crítica como um ataque à escola pública; enquanto que a segunda
oculta os progressos efectuados e apenas consegue vislumbrar na escola públi-
ca erros e vícios só resolúveis com a sua privatização parcial ou, para algumas
posições mais radicais, total.

Como refere Vallet, “a análise rigorosa e persistente dos factos é um
ponto de passagem obrigatório para progredir no sentido da compreensão e
inteligibilidade das sociedades” (Vallet, 2001: 188), em particular num debate
educativo que vive essencialmente de convicções. É deste tipo de debate que
propomos afastar-nos, já que o claro enviesamento ideológico nele implícito
impede uma avaliação distanciada, essencial para que se possa produzir co-
nhecimento científico válido.

Em relação à progressão da expansão da escolarização a todas as cama-
das da sociedade portuguesa, importa saber que tipo de escolarização de
massas temos implementado, se essa escolarização se desenvolve no sentido
de uma efectiva progressão na igualdade de oportunidades, ou se, pelo con-
trário, os factores associados à origem social permanecem um elemento
determinante na possibilidade de progredir com sucesso nos diferentes pata-
mares do sistema. Que entender então por democratização do ensino, en-
quanto expressão da aplicação do direito à educação? Como avaliá-la num
período tão particular como o da escolaridade básica obrigatória?

Universalização, democratização e massificação

Auniversalização do ensino básico nas últimas décadas induziu um forte cres-
cimento do secundário, dando origem a um intenso debate político sobre o pa-
pel da educação no desenvolvimento económico e social. O aparecimento de
um relativo “desencanto” constituiu o sintoma mais visível da profunda trans-
formação dos sistemas educativos resultante da sua universalização/massifi-
cação, que coloca um conjunto de questões novas, entre as quais podemos refe-
rir três grandes tipos de problemas.

Primeiro, a necessidade de gerir sistemas educativos cada vez maiores,
como tal progressivamente mais dispendiosos, constituindo a necessidade
de angariar recursos para os financiar um dos problemas que permanente-
mente se lhe colocam. Como alertava Coleman, a questão da igualdade de
oportunidades dos diferentes grupos sociais em relação à educação coloca-se
antes de mais, não apenas na igualdade na distribuição dos recursos, mas
principalmente nos recursos disponíveis (Coleman, 1990: 36). Os níveis de fi-
nanciamento e a sua partilha diferenciada constituem evidentemente uma
fonte de desigualdades que, apesar de não constituir o objecto deste artigo,
necessita todavia de ser assinalada.

Em segundo lugar, a quebra de legitimidade resulta, não apenas dos
factores de “desencanto” atrás referidos, mas também das dificuldades para
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gerir pedagogicamente massas de alunos marcados pela heterogeneidade so-
cial e cultural. Este constitui aliás um dos problemas de mais difícil resolução,
já que agora a diversidade de referências culturais, universos cognitivos, rit-
mos de aprendizagem e motivações se eleva para níveis incomportáveis com
os modelos pedagógicos ainda dominantes, baseados na igualdade formal de
atendimento. Como assinala Augusto Santos Silva (2002), este representa um
dos problemas que mais marca a escola de massas, já que constitui uma per-
manente fonte de conflito. O processo de unificação curricular1 desenvolvido
por toda a Europa a partir do fim dos anos 50, em boa parte impulsionado
pela pesquisa sociológica na área da educação, deu um contributo significati-
vo na transformação dos públicos escolares e das suas aspirações. No caso
português, essa transformação desatempada realiza-se num momento em
que já algumas vozes a colocavam em causa (entre outros, Benavente, 1976;
Perrenoud, 1986; Bourdieu e Champagne, 1992), após a constatação de que
nem todos os seus efeitos eram positivos, em particular os que resultavam de
situações de insucesso escolar reiterado ou do abandono escolar desqualifica-
do. Enquanto estratégia política para a promoção da igualdade de oportuni-
dades, acabará por se transformar num elemento intocável para parte da co-
munidade pedagógica, sendo visível que “a ostensiva hostilização do que
quer que signifique diferenciação de processos e a diversificação de respostas
pedagógicas no interior da escola básica para todos e de diversificação das
vias e dos modos de formação no ensino secundário, em nome da unidade
‘democrática’ da educação básica e secundária, é, apenas o simétrico, não ver-
dadeiramente o oposto, das visões elitistas de que tanto se querem demarcar”
(Silva, 2002: 192). Coloca-se agora a questão de saber como lidar com um sis-
tema de base igualitária alargada que não aceita grandes questionamentos
aos seus princípios, mas que igualmente se mostra penalizador das mesmas
camadas sociais que formalmente procura promover. Como sinaliza Ana
Benavente, é decisivo que se rompa a identificação “entre igualdade como
sinónimo de uniformidade, considerando que a igualdade se constrói na
diversidade de respostas” (Benavente, 2001: 13), condição essencial para a
concretização real de um conjunto mínimo de aprendizagens básicas pela
totalidade do universo discente.

De salientar que no respeitante ao ensino básico o debate é raro e as opi-
niões são normalmente contraditórias, umas afirmando que a universaliza-
ção do ensino básico e alargamento dos níveis pós-básicos teve (ou terá) como
consequência inevitável a redução das desigualdades educativas apenas às
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resultantes das diferenças individuais; outras argumentando que as desi-
gualdades relevantes serão agora as que têm como origem as desigualdades
de género, etnia ou nacionalidade.

Por último, em relação à indiferenciação de muitos títulos escolares, re-
sultante da sua massificação, tem-se observado a transformação das atitudes
em relação à escola de diversos grupos sociais, facto que se tem traduzido nos
mais diversos tipos de estratégias e formas de pressão sobre o sistema como
um todo ou directamente sobre os estabelecimentos escolares. Constituem-se
assim não apenas as “tradicionais” associações de pais, mas também grupos
de interesse que procuram influenciar a transformação do sistema educativo
no sentido da sua privatização ou, pelo menos, da reorientação dos seus pro-
cessos internos de orientação vocacional e do aumento da liberdade de esco-
lha pelas famílias.

No caso português o debate sobre a democratização do ensino, abafado
durante as várias décadas que durou um Estado Novo, avesso a controvérsias
que questionassem a sua posição fortemente retrógrada em termos educati-
vos, regressou com as transformações políticas da chamada “primavera mar-
celista” e a discussão pública da reforma do sistema de ensino impulsionada
por Veiga Simão a partir de 1971.

O retomar de um debate com tal grande intervalo de tempo não poderia
deixar de ser marcado pelas transformações socioeconómicas, culturais e po-
líticas entretanto havidas, mas, em particular, no seu período inicial, pelo
contexto político, que levou a que se estabelecesse uma ligação indissociável
entre democratização do ensino e democratização política. Este segundo
grande período de debate surge inicialmente marcado pelo contexto político
não democrático, mas no seu essencial traduz já as questões levantadas pelo
início do processo de irreversível massificação do sistema educativo portu-
guês, iniciada no fim dos anos 50 (Grácio, 1997a). Tal desenvolvimento
deve-se em parte à participação portuguesa no Projecto Mediterrâneo, pro-
movido pela OCDE, que contribuiu para quebrar o quase total imobilismo
educativo do período seguinte à Segunda Guerra Mundial, fortemente mar-
cado pela repressão política sobre professores e estudantes.

Particularmente intenso durante o início do debate e implementação da
reforma do ensino por Veiga Simão, estendeu-se por todo a década de 1970 cul-
minando com a aprovação da Lei de Bases do Sistema Educativo em 1986.
Como seria de esperar de um longo período, não foi propriamente um debate
uniforme em torno da questão da democratização, tendo-se centrado em di-
versas dimensões, como as desigualdades de acesso ao ensino, a gestão demo-
crática, o insucesso e o abandono escolar, os exames nacionais no ensino secun-
dário, as propinas no ensino superior, entre outros. Há contudo um ponto que é
fundamental sublinhar: a questão das desigualdades sociais perante a escola é
agora uma questão incontornável no debate, e isto para todos os níveis de ensi-
no. Não deixa de ser interessante verificar que continua bem estabelecido no
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imaginário político e pedagógico o mito do papel da escola como agente cen-
tral de transformação da sociedade.

Deste modo, tendo em consideração estas reflexões e observando os da-
dos disponíveis, procurar-se-á fazer uma breve avaliação do estado da situa-
ção no que respeita à democratização do ensino. Para tal, esta será analisada
numa perspectiva ampla na qual se analisará a difusão da escolaridade pela
população, por regiões, a progressão da relação com o saber e as desigualda-
des sociais, deixando de fora as problemáticas da etnicidade e do género, uma
vez que relativamente a estas duas questões, de grande relevância social, não
existem estudos que o façam de uma forma sistemática e diacrónica.

Portugal, 1981-2001: alguns indicadores de democratização

Uma pirâmide educativa desproporcionada

A tarefa de alfabetizar a população nacional tem constituído ao longo dos dois
últimos séculos um processo marcado pela lentidão, os recuos e a resistência.
Lentidão na expansão da rede escolar e no aumento da procura social de edu-
cação; avanços e recuos, na aprovação e efectiva implementação de políticas
educativas universais (em particular da sua obrigatoriedade); resistência, por
parte de algumas camadas da população que parecem manter um misto de
olhar desconfiado em relação à educação ou, na expressão de Augusto Santos
Silva, um “investimento, temperado, prudente” (Silva, 2002: 177), para quem a
gestão dos recursos e a elaboração de estratégias de futuro para os seus mem-
bros mais novos se faz sem que a escola assuma um papel relevante.

Exemplo deste movimento lento é a evolução da população analfabeta
no nosso país. A descida de 75% em 1911 para 12,5% nos censos de 2001 signi-
fica que estamos a conseguir realizar hoje as metas de universalização da es-
colaridade básica de 1836 (reafirmadas em 1911 e 1964, entre outros momen-
tos relevantes), completadas por uma parte significativa dos países europeus
até ao início do século XX. Isto apesar de sucessivas exigências de reforma,
concretizadas ou não em sucessivos normativos ou apenas projectos, que
contribuíram para criar o mito da reforma da educação como a panaceia para
resolver os problemas educativos do país.

Contudo, o que a informação empírica nos diz é que aparentemente es-
sas reformas não parecem ter tido efectivamente um impacto decisivo na ten-
dência de evolução decrescente do número de analfabetos, nem mesmo as al-
terações de regime político, já que a queda do analfabetismo se mantém du-
rante o Estado Novo, claramente desfavorável durante longo tempo à ideia
de escolarização de toda a população (Mónica, 1977). As causas desta evolu-
ção têm aliás dado azo a opiniões contraditórias, vendo uns nela a expressão
das particularidades do processo de transição da sociedade portuguesa do
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antigo regime para a modernidade, marcada por uma definição precoce das
fronteiras nacionais e por uma língua comum a toda a população, o que terá
levado a que uma menor importância tenha sido dada à escola como instru-
mento de construção do estado-nação, particularmente no que respeita ao
seu papel de unificador cultural (Reis, 1993); outros, distanciando-se deste
ponto de vista, consideram que a questão sempre foi essencialmente política,
sendo a manutenção da população na ignorância vista como uma condição
para a assegurar a permanência no poder (Cabral, 2002). Como já referimos
noutro momento (Sebastião, 1998), esta evolução representa de facto a conju-
gação da incapacidade das elites políticas para conseguirem concretizar as
políticas educativas com uma significativa desvalorização societal da impor-
tância da escola e das competências por ela fornecidas. Esta desvalorização
tem em boa parte permanecido ao longo do tempo e estende-se a outras di-
mensões, como a formação profissional ou, de forma mais lata, ao papel da
educação ao longo da vida como elemento central de gestão dos percursos e
projectos profissionais ou pessoais. Contudo a última década parece ter mar-
cado um certo virar de tendência, embora ainda seja cedo para afirmar o seu
carácter definitivo. Um dos indicadores dessa possível inversão diz respeito a
alguma alteração das prioridades das políticas educativas, bastante pressio-
nadas pelas transformações na situação social das mulheres, resultantes da
sua progressiva integração no mercado de trabalho. A afirmação definitiva
da importância da universalização da educação pré-escolar, as tentativas
para reabilitar a educação de adultos ou os processos de certificação de com-
petências, são alguns indicadores dessa mudança.2

O facto de a escolaridade obrigatória se ter alargado, sucessivamente, de
quatro para nove anos, associado ao aumento da procura de escolarização, faz
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com que se observe um decréscimo da percentagem da população apenas com o
1.º ciclo de escolaridade, passando de 33% em 1981 para 27,8% em 2001.3 / 4

No entanto, se agregarmos este nível de escolaridade aos outros ciclos
que constituem a escolaridade obrigatória (2.º e 3.º ciclos), podemos perceber
um crescimento gradual da sua percentagem de 1981 para 1991 (34,3% e
37,1%, respectivamente) e uma diminuição deste último nos censos de 2001
(35,5%). Esta diminuição deve-se essencialmente à subida da percentagem de
pessoas com o ensino secundário completo (passou de 2,3% em 1981 para
11,7% em 2001) e o ensino superior (de 2,8%, no censo de 1981, para 6,7% no
de 2001) e à própria redução demográfica.

Tendo em consideração o objectivo central desta análise, compreender
as modalidades que assumiu a democratização do ensino em Portugal, e to-
mando como referência as idades dos 10 aos 14 anos, apontámos para cada ci-
clo de escolaridade a idade ideal para o finalizar. Assim, um aluno com 12
anos que teve um percurso em que nunca reprovou deverá ter o 2.º ciclo
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2 Mas podemos igualmente encontrar em sentido contrário a progressiva diminuição de
oferta de cursos nocturnos no ensino secundário e superior, ou a desaceleração na redu-
ção do número de analfabetos patente entre 1991 e 2001.

3 Pois cada vez mais os níveis de ensino a que a obrigatoriedade na escolaridade se refere
são cada vez menos significativos para a procura ou desenvolvimento de qualquer tipo
de actividade profissional.

4 Chamamos a atenção para o facto de, neste gráfico, as percentagens dizerem respeito a ní-
veis de escolarização completos. Isto quer dizer que estes incluem os residentes com o ní-
vel de escolaridade atingido, os que têm o nível de escolaridade seguinte incompleto e os
que estão ou estavam a frequentar este último. Exemplo: percentagem de residentes com
o 1.º ciclo de escolaridade comporta os residentes com este nível de ensino completo, os
que têm o 2.º ciclo incompleto, e os que estão ou estavam a frequentar o 2.º ciclo.



completo, e outro que tiver 14 anos, se nunca reprovou, deverá ter o 3.º ciclo
completo. Todos os outros que tiverem estas idades limite e estiverem a fre-
quentar níveis de ensino inferiores são alunos com histórias de repetências e
que estão “fora da idade normal” para frequentar aquele mesmo ciclo. Olhan-
do para o 2.º ciclo de escolaridade verificamos que, de 1981 a 2001, se assistiu
a uma diminuição gradual dos alunos que se encontravam fora da idade nor-
mal: relativamente aos alunos com 10 anos que ainda frequentavam o primei-
ro ciclo os valores passaram de 6,5% no censo de 1981 para 4,8% em 1991 e
4,3% em 2001; os residentes de 11 anos que se encontravam exactamente na
mesma situação escolar passaram de 3,6% em 1981, para 2,2% em 1991 e 1,5%
em 2001. No que diz respeito aos alunos que estavam dentro da idade normal
de frequência do 2.º ciclo, estes têm vindo a aumentar, sendo que os primeiros
(10 anos) passaram de 11,2% em 1981 para 21,4% em 2001, e os segundos
(11 anos) passaram de 25,8% para 32%.

Relativamente a este nível de ensino, Azevedo (2002), tendo como refe-
rência a idade de 13 anos entre 1985/86 e 1997/98, aponta que o desvio é de
30%, o que quer dizer, segundo este, que uma em cada quatro crianças que es-
tava a frequentar um determinado ano lectivo já o estava a fazer fora da idade
considerada “ideal”.

No que diz respeito ao 3.º ciclo, verifica-se exactamente a mesma ten-
dência, sendo que é neste ciclo que há mais acumulação de desvio. Isto está
associado não só ao insucesso propriamente dito neste nível de ensino, mas
também ao facto de neste nível de ensino se contabilizarem as situações de
alunos que reprovaram nos ciclos anteriores. A percentagem de residentes
entre os 12 e os 14 anos fora da idade normal de frequência deste ciclo de ensi-
no tem vindo a descer. No entanto, se nos detivermos em cada uma das
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idades, podemos verificar que a percentagem de alunos fora da idade normal é
maior nos alunos de 12 anos que nos outros. Isto poderá ser explicado pelo facto
de uma parte destes terem nascido no segundo semestre do ano de entrada para
a escola e, por isso, ainda estarem com 12 anos no 2.º ciclo. De qualquer das for-
mas o desvio tem vindo a diminuir, sendo que estes alunos em 1981 representa-
vam 17,9%, em 1991 13 9%, e em 2001 11,2%. As outras idades, como já dissemos,
apresentam percentagens mais baixas e, ao mesmo tempo, descidas mais acen-
tuadas: para os residentes de 13 anos em 1981 a percentagem era de 12,8%, em
1991 era de 8,5% e em 2001 de 5,7%; para os de 14 anos as percentagens foram de
7,8%, 5,5% e 3,6%, em 1981, 1991 e 2001, respectivamente.

Azevedo (2002) fez o mesmo tipo de estudo para o ensino secundário e o
ensino superior e afirma que os desvios são muito mais elevados e as melhorias
são mais lentas. Apenas 60% dos alunos que frequentam o ensino secundário e
54% dos que estudam no ensino superior estão dentro do grupo etário perten-
cente à “idade ideal”. Afirma que as taxas de desvio nestes níveis de ensino têm
estes valores devido à acumulação de atrasos nos ciclos anteriores e à maior inci-
dência de reprovações nestes dois segmentos do nosso sistema de ensino.

Outros estudos confirmam estes resultados e ajudam a compreendê-los.
É o caso do PISA que mostrou que, no que diz respeito à avaliação da literacia
nas três áreas de conhecimento consideradas, os resultados dos alunos do nos-
so país ficaram aquém dos apresentados pelos países pertencentes ao “espaço
da OCDE”. Enquanto que, em Portugal, no que diz respeito à realização das ta-
refas com resultados positivos (níveis 3, 4 e 5), apenas 48% do total de alunos
cumpriram positivamente o que lhes havia sido proposto, no “espaço OCDE”
o valor médio foi de 60%, o que nos colocou no 26.º lugar.

A compreensão destes resultados faz-se, segundo este projecto, tendo
em consideração as razões para o sucesso e para o insucesso e respectivos
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percursos dos alunos, comparando-os então. Os principais resultados indi-
cam que, relativamente aos factores associados às capacidades e disposições
pessoais, os principais contributos para o sucesso são o esforço e a perseve-
rança, as estratégias de estudo, o sentido de pertencer à escola e a motivação
para, por esse meio, estudar para conseguir um bom futuro; no que diz res-
peito às condicionantes exteriores ao indivíduo, os recursos estruturais e edu-
cacionais da família (enciclopédias, dicionários, local próprio para estudar,
etc.), bens culturais da família (livros de romance, de literatura, de poesia,
etc.) e a presença e interesse dos pais em acompanhar o aluno na sua compre-
ensão dos diversos temas, sejam eles culturais, sociais, escolares, etc. Ainda
relativamente aos factores que mais influenciam o bom desempenho dos alu-
nos e, consequentemente, das escolas, estes estão relacionados com o estatuto
social e económico das famílias dos alunos e de todos os actores envolvidos
na sua vida diária, o que reforça a ideia de que os resultados estão associados
às oportunidades sociais, económicas e culturais.

A problematização do insucesso escolar, iniciada no fim dos anos 70,
veio progressivamente a crescer de importância e a assumir centralidade no
debate sobre a democratização do ensino. Tornava-se dominante a noção de
que não bastava garantir a igualdade de acesso à escola para que daí resultas-
se uma maior igualdade de oportunidades. Esta compreensão originou um
número significativo de debates e publicações (genericamente em torno do
tema “insucesso escolar”), dando origem, no campo político, ao lançamento
de diversas medidas e programas de intervenção. Programas centrados no
sucesso escolar, como o PIPSE, ou o PEPT, centrado na prevenção do abando-
no escolar, constituíram, no fim dos anos 80, uma primeira geração de medi-
das que mais tarde evoluíram, em relação à compreensão do seu impacto li-
mitado, para novas medidas, mais centradas no apoio das iniciativas de cada
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estabelecimento escolar. Foram assim lançados os “programas” dos currícu-
los alternativos e os territórios educativos de intervenção prioritária (TEIP), o
estudo apoiado, etc.

No que respeita à sua eficácia, não é possível analisar todas as medidas
por falta de dados, mas os existentes, como no caso dos TEIP, concluem pela
sua eficácia relativa.

Relativamente ao ensino superior é cada vez maior a percentagem de
alunos a frequentar este nível de ensino, embora longe de atingirmos taxas
elevadas.5 Este crescimento poderá estar relacionado, de uma forma geral,
com a massificação do ensino no nível secundário e também com a procura de
formação universitária. Uma das características principais deste crescimento
será a sua feminização acelerada. Relativamente a este último tópico, segun-
do Sedas Nunes (1968), já nos anos 60 se assistia a um aumento da percenta-
gem de mulheres na universidade. Segundo o autor, a taxa de feminização, no
ano lectivo de 1966/67, já tinha atingido os 41,5%. Afirma que esta taxa deve-
ria ser entendida como o resultado de um conjunto de vários factores: rigoro-
sa “selectividade” socioeconómica do recrutamento estudantil; acentuada
tendência para a generalização dos estudos superiores no sector feminino das
camadas sociais mais restritas; e forte pendor da população feminina que
procurava instrução nos níveis de ensino mais elevados para posteriormente,
aceder ao ensino superior (Sedas Nunes, 1968: 336). Na realidade, nas últimas
décadas, esta feminização faz-se sentir cada vez mais, sendo que, segundo
Mauritti (2003), as mulheres representam 58,4% do total de estudantes uni-
versitários inquiridos que frequentavam o ensino superior público, e 67,2%
dos do ensino superior privado.

A marca das assimetrias regionais

O impulso dado ao ensino pré-escolar traz consigo uma maior integração so-
cial e escolar das crianças que o frequentam, condição referida por diversas
pesquisas como essencial para obter, a longo prazo, maiores percentagens de
escolarização finalizada com sucesso. A observação das assimetrias regio-
nais, no que diz respeito a este nível de ensino, permite-nos compreender
alguns dos efeitos das políticas educativas desenvolvidas com base em crité-
rios igualitários abstractos e sem preocupações efectivas de procurar atenuar
as desigualdades nas suas facetas concretas.

No que respeita ao ensino pré-escolar, observamos uma subida acentu-
ada da taxa de cobertura da população infantil, de uma situação em que era
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5 O Censo de 2001 revela que continuam a existir mais analfabetos que licenciados em Por-
tugal, o que dá a medida exacta do atraso da expansão do ensino superior e questiona o
discurso sobre a existência de demasiados licenciados.



praticamente inexistente, nos anos 50/60, passando para 32,1% de cobertura
nacional em 1984/85, evoluindo para valores muito próximos dos 50% em
meados dos anos 90. Esta progressão é fruto da acção conjugada de diversos
factores: as significativas transformações na estrutura familiar; o crescimento
a partir dos anos 50/60 da participação feminina no mercado de trabalho, na
sua maioria a tempo inteiro, promovendo a procura de novas formas de guar-
da das crianças; a implementação, a partir do fim dos anos 70, início dos anos
80, de políticas de protecção da mulher no mercado de trabalho; a expansão
das políticas sociais de protecção à infância no final dos anos 80 e anos 90,
assumindo desta forma claramente o estado um papel mais interveniente nos
processo de socialização infantil, seja através de instituições próprias ou con-
vencionadas. Conjuntamente estes factores trouxeram modificações conside-
ráveis nas relações familiares, nos modelos de guarda das crianças e na pró-
pria relação com o trabalho (a este propósito ver Torres e Silva, 1998; Torres,
Ávila, Jesus e Mendes, 2004; Wall, São José e Correia, 2001, 2002a, 2002b, 2003
e Correia, 2005), que convergem a partir de meados dos anos 90 para um forte
investimento na educação pré-escolar, o que permitiu o aumento acelerado
da população a frequentar este nível de ensino.

A evolução foi particularmente significativa, o que mostra que pelo me-
nos uma parte significativa da expansão do sistema educativo a novos públi-
cos depende em muito de políticas públicas activas, financeiramente susten-
tadas e persistentes ao longo de períodos de tempo significativos.

Apesar desta evolução, segundo Joaquim Azevedo, a diferença entre
regiões na cobertura do pré-escolar aumentou nos anos 90, o que, segundo o
autor, é no mínimo paradoxal, já que nos encontrávamos num quadro de
expansão do sistema. “Enquanto que, em 1991, havia 37 pontos percentuais
entre o distrito com maior frequência (Guarda) e o distrito com menos fre-
quência (Porto), já em 1999 havia uma diferença de 58 pontos percentuais en-
tre o Baixo Alentejo e Alentejo Litoral (a taxa mais elevada) e o Tâmega (a me-
nos elevada)” (Azevedo, 2002: 78). Segundo este autor, estas assimetrias indi-
cam a inexistência de políticas específicas para cada região, sugerem altera-
ções na forma como se tem vindo a investir neste nível de ensino, e chamam a
atenção para a necessidade de se cruzarem elementos caracterizadores de
cada região, como, por exemplo, a ruralidade e o analfabetismo, com as
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Sucesso Retenção Abandono

1996/1997 72,7% 16,0% 2,5%
1997/ 1998 76,9% 15,5% 3,4%
1998/ 1999 80,8% 13,4% 2,5%
1999/2000 84,4% 13,2% 2,2%

Fonte: ME, DEB, TEIP, Relatório Síntese 1999/2000.

Quadro 5.1 Alunos dos TEIP após integração das escolas no programa, Continente



necessidades de inserção social e económica das famílias e com as taxas de fe-
minização da mão-de-obra.6 Poderíamos acrescentar a estes factores a impor-
tância de conhecer as dinâmicas demográficas regionais, as características do
mercado de trabalho, ou a diversidade cultural. As disparidades regionais le-
vam a que, nas regiões com menos recursos em termos da provisão de ensino
pré-escolar, o primeiro ciclo seja a primeira aproximação a uma socialização
formal por uma instituição com valores diferentes dos da família, assim como
ao contacto de forma estruturada com elementos culturais de cariz universa-
lista. Este é mais um indicador dos factores de desvantagem educativa de
base regional, já que são as regiões que apresentam taxas de pré-escolarização
mais elevadas aquelas que têm uma maior provisão de bens e serviços e as
que apresentam, igualmente, maiores percentagens nos níveis de escolarida-
de mais elevados (secundário e superior).

A existência deste tipo de assimetrias regionais (que expressam oportu-
nidades diferenciais no acesso ao ensino) encontra-se expressa de forma mais
clara nas taxas de escolarização da população portuguesa e na sua distribui-
ção pelas diversas regiões do país. Aqui, se existem diferenças entre as diver-
sas regiões, estas surgem mais claramente expressas pela oposição entre a re-
gião de Lisboa e Vale do Tejo e o resto do país.7

A estrutura de qualificações escolares da região de Lisboa e Vale do Tejo
(RLVT) destaca-se fortemente da de todas as outras regiões no que diz respei-
to aos níveis de escolaridade mais elevados (secundário, médio e superior),
apresentando 21,5% da população residente no ensino secundário,8 1,3% no
ensino médio, e 16,3% no ensino superior. Porém, convém ter em considera-
ção que, ao utilizarmos os dados para a população residente, estes valores po-
dem estar ligeiramente enviesados pelo efeito das migrações internas de
estudantes de outras regiões para estudar na capital e pela atracção de traba-
lhadores qualificados em busca de melhores oportunidades de emprego.
De qualquer forma, essa capacidade de atracão exercida pela capital é um fac-
tor a tomar em consideração por si mesmo, que contribui sem dúvida para que
essas mesmas assimetrias se agravem. Importaria ainda referir a forte hetero-
geneidade interna da própria região de Lisboa, com zonas hiperqualificadas
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6 Aliás, se compararmos a taxa de frequência dos alunos de 4 anos do ensino pré-escolar no
nosso país com os outros países da UE, observamos que, ao passo que em Portugal a taxa
de frequência é de 70% (com todas as assimetrias regionais apresentadas), no plano euro-
peu, exceptuando a Grécia com 56%, registam-se valores acima do português: Alemanha
81%, Bélgica 100%, Dinamarca 80%, Espanha 99%, França 100%, Holanda 99%, Itália
93%, Luxemburgo 100%, Reino Unido 94% e Áustria com 72% (Azevedo, 2002).

7 O nível de instrução atingido diz respeito à definição estabelecida pelo INE: grau de ensi-
no mais elevado atingido pelo recenseado, completo ou incompleto.

8 Apesar destes números francamente favoráveis no plano nacional para a RLVT, se os
compararmos com a situação francesa surgem como francamente escassos, já que aí a
meta é de levar 80% dos jovens a concluir o ensino secundário.



junto a zonas subescolarizadas. No outro extremo encontramos a região autó-
noma dos Açores que tem 11,9% de alunos no ensino secundário, 0,5% no en-
sino médio, e 6,7% no ensino superior.

No que se refere aos níveis mais baixos de qualificação (1.º e 2.º ciclos), a
situação é essencialmente a inversa da anterior. Com excepção de Lisboa, o
grupo maioritário em todas as regiões é constituído por aqueles que apenas
possuem o 1.º ciclo, sendo os valores mais elevados 39,4% na Madeira e 38,1%
no Centro, embora nenhuma outra região tenha percentagens inferiores a
35% neste nível de ensino.

Relativamente aos analfabetos com 10 ou mais anos ou sem nenhum nível
de ensino, a região do Alentejo e a região autónoma da Madeira são as que apre-
sentam valores mais elevados (no que diz respeito aos analfabetos com 10 ou
mais anos: 14,5% no Alentejo e 11,2% na RAMadeira; relativamente aos residen-
tes sem nenhum nível de ensino, 19,8% no Alentejo e 17,4% na RA Madeira).

A análise destes dados mostra que a distribuição do bem “educação es-
colar” pelas diferentes regiões do país se realiza de forma significativamente
diferenciada, o que não deixa de ter efeitos cumulativos sobre as oportunida-
des educativas das gerações mais novas. Se é verdade que não poderemos fa-
lar de uma reprodução mecânica dos níveis de qualificações entre gerações, já
que as mais novas são tendencialmente mais qualificadas que as mais velhas,
é igualmente verdade que contextos em que os recursos educativos e cultu-
rais são escassos contribuem para que os baixos níveis de qualificações se per-
petuem. Esta afirmação encontra fundamentação empírica, quer em pesqui-
sas quer na escassa informação estatística disponível.

Os resultados do estudo PISA evidenciam igualmente as fortes desi-
gualdades de resultados entre as diferentes regiões do país, com o claro
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Figura 5.6 Evolução da taxa de pré-escolarização no Continente, 1984-2002 (%)

Fontes: 1) Bairrão, e outros (1990); 2) DAPP, taxas de cobertura de pré-escolarização (Estatísticas Preliminares);
3) DAPP, ano escolar (Estatísticas Preliminares).



destaque dos alunos de Lisboa e Vale do Tejo. Estes apresentam melhores mé-
dias que os alunos do resto do país e, por vezes, chegam mesmo a atingir ní-
veis superiores às médias apresentadas pelos países pertencentes ao “grupo
OCDE”,9 situação que para o resto do país é praticamente inversa (com algu-
ma excepção da região Norte). O estudo realça ainda que as diferenças são
contudo maiores entre alunos do que entre escolas ou regiões, o que chama a
atenção para as desigualdades entre alunos, menores em Lisboa e Vale do
Tejo e Norte, mais amplas nas outras regiões.

As desigualdades entre regiões resultantes da afectação diferenciada
dos recursos escolares pelo país resultam no aprofundamento das desigual-
dades no acesso à educação, potenciando as desigualdades sociais e culturais
de origem. As transformações demográficas (migração, envelhecimento)
transformaram radicalmente o panorama dos concelhos fora da influência
das grandes áreas metropolitanas, o que tem levado a profundas reestrutura-
ções da rede escolar, normalmente concentrando os alunos em escolas situa-
das nas sedes de concelho (ou mesmo de grupos de concelhos, como sucede
no norte alentejano). A necessidade deste reajustamento tem contudo um im-
pacto expressivo no esforço realizado por crianças, famílias e autarquias, tra-
duzido no afastamento da família, em longas horas de transportes escolares e
no dispêndio de elevados recursos. Outro facto que tem contribuído para a

A DEMOCRATIZAÇÃO DO ENSINO EM PORTUGAL 121

14.3 14.2 14.0 15.5 11.6
19.8 14.9 14.1 17.4

8.1 8.0 7.4
9.9

5.2

14.5

9.4 8.2
11.2

35.1 35.0 37.6

38.1

28.5

36.2

34.5 39.4
35.6

12.6 12.5 15.1

12.3

9.5

11.2

10.9

15.4 13.2

10.9 10.8
19.7 10.5

11.3

10.2

11.8

12.0 11.6

15.7 15.8
13.0 13.8

21.5

14.2
18.0

11.9 14.0
0.8 0.8

0.6 0.6

1.3

0.5 0.7
0.5 0.5

10.8 10.9 8.9 9.2
16.3

7.8 9.2 6.7 7.7

0%

25%

50%

75%

100%

Portugal Continente Região Norte Região Centro Região de
Lisboa e Vale
do Tejo

Região
Alentejo

Região Algarve Região
Autónoma dos

Açores

Região
Autónoma da
Madeira

Nenhum nível de ensino atingido Analfabetos com 10 ou mais anos 1.º Ciclo 2.º Ciclo 3.º Ciclo Secundário Médio Superior

Figura 5.7 População residente por zona geográfica, segundo nível de instrução atingido, Portugal (%)

Fonte: Censo 2001, quadro 1.03, p. 3.

9 Os valores observados permitem-nos, mais uma vez, reflectir na questão da introdução de
políticas educativas que se dirijam especificamente para cada uma das regiões e que tenham
em consideração as características sociais, económicas e culturais da população alvo.



permanência destas assimetrias diz respeito à política de recursos humanos
do Ministério da Educação, baseada na centralização e instabilidade perma-
nente do corpo docente, facto que penaliza particularmente as regiões do in-
terior ou afastadas das grandes cidades (Benavente e outros, 1994).

Partindo de pressupostos teóricos e dados empíricos substancialmente
diferentes, Valadares Tavares chega a conclusões parcialmente semelhantes.
Partindo dos resultados por concelho dos exames do 12.º ano, conclui pela exis-
tência de fortes assimetrias regionais e realça o facto de estas não possuírem
qualquer tendência para se atenuarem (Tavares, Graça e Tavares, 2002). Igual
conclusão já haviam aliás retirado num outro momento Ferrão e Neves ( 1992),
embora a partir de indicadores oficiais fornecidos pelo ME. Numa linha de
análise centrada no ensino secundário, Azevedo (2002) parte dos dados do
DES/ME relativos aos anos de 1997-2001, para verificar que as médias das clas-
sificações finais do ensino secundário, no caso específico da matemática, va-
riam de região para região. As disparidades inter-regionais são muito acentua-
das no que diz respeito aos resultados negativos, onde, estabelecendo a classifi-
cação de 6,9 valores como fasquia, este observou que existem distritos cujas es-
colas não conseguem ultrapassar este valor ou se o fazem é por muito pouco.
Isto acontece nos distritos de Beja (com 12 escolas), Bragança (com 14 escolas),
Évora (com 12), Viana do Castelo (com 18), região autónoma dos Açores
(com 17) e região autónoma da madeira (com 13). Nos distritos de Aveiro, Bra-
ga, Coimbra, Lisboa e Porto é que cerca de 40% das escolas secundárias apre-
sentam resultados escolares acima do valor acima apontado.

Outros indicadores, como a distribuição do abandono escolar, mostram
como estas assimetrias se têm perpetuado no tempo, sem que mostrem uma ten-
dência regressiva significativa (Ferrão e Neves, 1992; Ferrão e outros, 2000).

Estas desigualdades de base regional estão, como Arroteia apontava em
1991, em boa parte associadas a um quadro de outras desigualdades, sejam
demográficas, sociais, políticas ou económicas, manifestando a fraca capaci-
dade da maioria dessas regiões para atraírem investimento privado ou influí-
rem na distribuição dos recursos públicos, condições para inverter os fluxos
migratórios em direcção às grandes áreas urbanas (Arroteia, 1991).

As assimetrias regionais representam uma das facetas mais discrimina-
tórias do sistema educativo português, já que realçam em certas regiões um
número significativo de desigualdades, potenciando assim as desvantagens
das camadas menos escolarizadas, sejam crianças originárias de famílias de
trabalhadores rurais ou de trabalhadores desqualificados. Às desigualdades
sociais somam-se as dificuldades de acesso à cultura ou mesmo a facilidade
de acesso à própria escola, contribuindo assim para a reprodução de baixos
níveis de qualificações escolares.
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A evolução das desigualdades sociais em relação à educação

Procuraremos agora analisar a evolução da democratização do ensino numa
perspectiva mais restrita que aquela que lhe tem sido atribuída ao longo deste
texto, centrando a análise na evolução das desigualdades sociais face à educa-
ção. Neste sentido entenderemos democratização como o enfraquecimento
da relação de causalidade entre origem social dos alunos e os seus resultados
escolares. Apesar de ser hoje claro que as diferentes camadas sociais se con-
frontam com quadros de desigualdades que possuem matizes diversificados,
o indicador desigualdades sociais face à educação constitui ainda hoje um
dos que melhor explicam a evolução da capacidade do sistema educativo
para cumprir os objectivos de proporcionar a toda a população o acesso a um
quadro comum de bens culturais.

Ademocratização, entendida neste sentido, confronta-se com uma forte
ambiguidade social, que resulta da contradição existente entre os desejos de
igualdade dos diferentes intervenientes no processo educativo e os desejos (e
também necessidade e imposição) de diferenciação. Por exemplo, as famílias
desejam igualdade, mas igualmente desejam o “melhor para os seus filhos”;
os decisores políticos promovem legislação igualitária, mas simultaneamen-
te dividem os recursos de forma inigualitária quer entre regiões quer entre es-
colas; os professores tratam todos os alunos por igual, apesar de saberem que
esse tipo de prática pedagógica favorece os já favorecidos.

Uma particularidade marca a investigação acerca das desigualdades
sociais face à educação, que é a da raridade de informação estatística dis-
ponível, situação que se tem mantido ao longo das últimas décadas. Recor-
reremos por essa razão a informação dispersa (e por vezes dificilmente
comparável) produzida ao longo dos anos por pesquisas restringidas a al-
gumas escolas, utilizando-as como elementos de referência face a outras
recentes, procurando assim identificar algumas tendências da sua evolu-
ção. Devido a esta situação particular tornou-se necessário alargar o perío-
do a que nos reportamos, já que para o ensino básico e secundário existem
dados de meados dos anos 70 até início dos anos 80, e apenas uma pesquisa
para os anos 2000; já para o ensino superior, encontramos pesquisas no fim
dos anos 60 e depois apenas no fim dos anos 80, com um significativo
acréscimo em fins dos anos 90.

Durante a segunda metade dos anos 70 realizaram-se diversas pesquisas
centradas na relação entre origem social, aproveitamento escolar e orientação
selectiva no ensino primário e secundário, sendo de destacar Ângelo (1975),
Grácio e Miranda (1977), Cruzeiro e Antunes (1977), Miranda (1978), Cruzeiro
e Antunes (1978), e, já em 1981, Benavente e Correia (1981). Estas pesquisas
debruçam-se sobre dois temas relevantes à época no que respeita às desigual-
dades sociais no ensino: a desigualdade de aproveitamento escolar segundo a
origem social e, paralelamente, a orientação vocacional pós-primária, cujos
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filtros colocados no fim do ensino primário dividiam de forma socialmente se-
lectiva os públicos de liceus e escolas técnicas.

No que respeita ao ensino primário, a verificação empírica da existência
de uma relação de causalidade entre origens sociais e resultados escolares foi
efectuada por uma pesquisa levada a cabo por Sacuntala de Miranda e Sérgio
Grácio em dois momentos diferentes (1977 — estudo piloto — e 1978). Consi-
derando aqui apenas os resultados da pesquisa de 1978, efectuada no concelho
de Oeiras, os autores concluíram por uma forte correlação entre a existência de
repetência e origem social, sendo as desigualdades muito marcadas. Utilizan-
do uma tipologia de posições sociais dividida em três categorias,10 constatam
que a repetência se acumula na categoria C (68,2%) contra apenas 6,8% na cate-
goria A e 16,9% na categoria C. Verifica-se uma elevada concentração de repe-
tentes na categoria C face à representatividade dessa categoria na amostra, si-
tuação que é exactamente inversa nas outras duas categorias. Esta acumulação
de repetências numa categoria social conjuga-se com a precocidade da repetên-
cia e a forte polarização da composição social dos estabelecimentos escolares.
Os alunos originários da categoria C entram mais tarde para a escola, concen-
tram-se em maior percentagem nas escolas que se situam mais longe da zona li-
toral do concelho, reprovam mais cedo e mais frequentemente.

A pesquisa Obstáculos ao Sucesso Escolar na Escola Primária (Benavente e
Correia, 1981) veio simultaneamente confirmar e abrir novas vias de pesquisa
a partir de uma perspectiva psicossociológica e pedagógica. Verificando
igualmente a fortíssima sobre-representação de alunos originários das cama-
das sociais mais baixas no grupo dos que possuíam um percurso escolar com
situações de insucesso escolar, procurou ainda compreender a relação desse
insucesso com práticas e discursos de professores e pais.

Centrando a sua análise numa população mais avançada na escolarida-
de, Ângelo mostrou em 1975, num estudo realizado na cidade de Évora,11 a
forte associação entre a via de ensino frequentada e a origem social dos alu-
nos, sendo que dos alunos que frequentavam a escola técnica, 75,5 % perten-
ciam às categorias socioeconómicas I e II12 contra 52,2 % no liceu, enquanto
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10 Categoria A: quadros superiores e profissões liberais; categoria B: comerciantes, empre-
gados bancários e de escritório, funcionários médios; categoria C: trabalhadores ma-
nuais, operários fabris e da construção civil, empregados de balcão.

11 Este interessante estudo constou da aplicação de um questionário aos alunos do liceu na-
cional e da escola técnica que frequentavam o 1.º ano do Ensino Secundário (antigo 3.º
ano do liceu, actual 7.º ano de escolaridade). De salientar que o autor não considera como
influenciando os resultados as elevadas taxas de reprovação e abandono escolar existen-
tes à época e o facto de os alunos já se encontrarem fora da escolaridade obrigatória, o que
produziria, ainda mais que hoje, distorções na sua composição social.

12 Na categoria I encontravam-se os operários rurais, industriais e os serviços domésticos,
os artesãos isolados e trabalhadores desqualificados dos serviços; na categoria II mem-
bros não graduados das forças de segurança, pequenos agricultores, motoristas e empre-
gados do comércio. Para uma descrição completa ver Ângelo, 1975: 585.



que nas categorias III, IV e V13 existiam apenas 24,5 % na escola técnica (sem
nenhum representante da categoria V), face a 57,8 % no liceu.14 No que diz
respeito ao aproveitamento surgem dois efeitos associados, já que na escola
técnica não apenas o nível global é mais baixo (39,6% de alunos com aprovei-
tamento medíocre e apenas 2,6% com bom) como se faz sentir claramente o
efeito-escola, pois os alunos pertencentes às categorias mais baixas reprovam
percentualmente mais na escola técnica enquanto que no liceu os alunos das
mesmas categorias sociais possuem um aproveitamento pouco distante das
categorias mais altas (em particular no nível mais alto de aproveitamento).
O número de reprovações reforça igualmente esta imagem, já que o número
de alunos que nunca reprovaram no liceu (68%) contrasta claramente com a
situação vivida na escola técnica, onde apenas 33% dos alunos se encontram
nessa situação. Quanto aos que reprovaram, no liceu o autor encontra um
grupo que apenas reprovou uma vez (23%) e outro, de reduzida dimensão,
que reprovou duas ou mais vezes (9%). A situação na escola técnica é pratica-
mente a inversa, com 39% de alunos que apenas reprovaram uma vez que
convivem com um grupo muito significativo de alunos que reprovaram duas
ou mais vezes (28%). Ou seja, os alunos do liceu pertencem a classes sociais
mais altas, provêem de famílias mais escolarizadas e reprovam menos (sendo
as reprovações pontuais).

Aselectividade social expressava-se assim pela associação entre origem
social, tipo de ensino frequentado e aproveitamento escolar, mostrando clara-
mente o carácter explicitamente selectivo do sistema educativo da época. Re-
sultados de um estudo com objectivos semelhantes (Cruzeiro e Antunes,
1978) vieram mais tarde a confirmar estas conclusões para um conjunto de
concelhos da zona norte de Lisboa.

O quadro que resulta da revisão destas pesquisas é de uma forte selecti-
vidade social, surgindo claramente realçado o papel reprodutor da escola.
Será importante sublinhar que o Portugal em que estes dados foram recolhi-
dos só apenas parcialmente coincide com o de hoje, já que profundas transfor-
mações políticas, económicas, sociais e culturais15 modificaram profunda-
mente a sociedade portuguesa. Aexpansão da escolaridade obrigatória retira
qualquer sentido escolar e social à realização de uma comparação termo a
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13 Aqui a classificação é mais confusa, embora pareça expressar hierarquias de prestígio
existentes à época, colocando por exemplo na categoria V os professores de ensino secun-
dário conjuntamente com oficiais das forças armadas, administradores de empresas e
profissões liberais, e na categoria IV comerciantes, industriais proprietários. A categoria
III recobre empregados de escritório e públicos de categorias intermédias, encarregados
e capatazes, empregados bancários, professores primários, regentes agrícolas e gerentes.

14 Esta disparidade na composição social constituiu a justificação principal para a extinção das
escolas técnicas e liceus e a sua unificação no ensino secundário, embora tenha igualmente
resultado de uma tendência já existente nos países mais industrializados desde os anos 60.

15 Ver, a propósito, Viegas e Costa (1998) e Barreto (2000).



termo dos diversos níveis de escolaridade, da mesma forma que as modifica-
ções na estrutura de classes impõem precaução semelhante.

Numa pesquisa recente (Sebastião e Correia, 2005), levada a cabo num
conjunto de escolas da zona norte de Lisboa, pudemos verificar como estas
transformações reconfirmam, apesar de tudo, algumas das anteriores conclu-
sões, embora com recomposições, quer nos mecanismos selectivos quer na
sua visibilidade social. Centrando a observação nos alunos com 14 anos de
quatro escolas do 2.º e 3.º ciclos que, pela sua proximidade, partilham um ter-
ritório urbano, procurámos compreender os percursos destes alunos ao lon-
go da escolaridade obrigatória, assim como algumas das dimensões relevan-
tes na estruturação desses percursos.

Uma primeira dimensão identificada diz respeito à relação entre pro-
cessos de estruturação urbana e processo de escolarização. A expansão da ci-
dade de Lisboa para norte tem-se dado à custa dos espaços anteriormente
ocupados por grandes quintas há muito desactivadas, que se encontravam
em situação expectante. Antigos espaços de fronteira, onde floresceram bair-
ros de barracas e clandestinos, constituem agora locais fortemente valoriza-
dos onde se têm desenvolvido diversas operações urbanísticas orientadas
para segmentos sociais com elevado poder de compra. Contudo, simultanea-
mente têm sido edificados em terrenos municipais diversos bairros sociais,
criando assim uma malha urbana caracterizada por fortes contrastes sociais,
o que em termos educativos se reflectiu na composição social das escolas.
Pudemos assim encontrar duas escolas com elevadas percentagens de alunos
das classes sociais mais altas (mais de 50% de EDL e PTE)16 e sem qualquer
aluno proveniente de famílias operárias e, simultaneamente, outras duas es-
colas onde estas camadas (EDL e PTE) são quase residuais, não chegando nas
duas em conjunto aos 10%, mas com elevadas percentagens de empregados
executantes e de assalariados executantes pluriactivos (60% e 70% respectiva-
mente). De salientar a fraca presença de operários, mesmo em bairros popula-
res, o que mostra a necessidade de tomar em conta as transformações na es-
trutura socioeconómica aquando da análise de dados e da selecção das cate-
gorias sociais pertinentes.17 Esta distribuição espacial da população tem rela-
ções claras com os recursos escolares detidos pelas famílias dos alunos das
diversas escolas, tendo as duas primeiras uma percentagem elevada de licen-
ciados e as duas últimas um número elevado de analfabetos e pessoas sem ne-
nhum grau de ensino completo (e nenhum licenciado).
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16 Utilizamos aqui a tipologia ACM (Almeida, Costa e Machado, 1988). Para uma análise
pormenorizada ver, a propósito: Machado e outros, 2003; Almeida e outros, 2003; Costa,
1999. São definidas sete categorias: EDL — empresários, dirigentes e profissionais libe-
rais; PTE — profissionais técnicos e de enquadramento; TI — trabalhadores independen-
tes; TIpl — trabalhadores independentes pluriactivos; EE — empregados executantes;
O — operariado; AEpl — assalariados executantes pluriactivos.



Esta situação reproduz no tempo algumas das conclusões de Ângelo
(1975) e Grácio e Miranda (1977). No primeiro caso os alunos da escola técnica
provêm principalmente da cidade de Évora (maioritariamente famílias com
menos recursos económicos) enquanto que os do liceu (maioritariamente fa-
mílias com mais recursos económicos) de todo o distrito. Os primeiros, com
menos recursos, encontram-se dependentes em termos educativos das oportu-
nidades existentes no seu contexto imediato de existência, enquanto que, no se-
gundo caso, a posse de mais recursos materiais, culturais e simbólicos possibi-
lita a realização de escolhas escolares mais qualificadas e prestigiadas, não se
encontrando directamente dependentes dos contextos de inserção.

A inscrição espacial das desigualdades sociais foi igualmente constata-
da por Miranda (1978) no concelho de Oeiras, onde os alunos provenientes de
famílias com mais recursos económicos e mais escolarizadas se concentra-
vam no litoral do concelho (zona mais prestigiada), enquanto os provenientes
de famílias com menos recursos económicos e menos escolarizadas se encon-
travam na zona interior do concelho, caracterizada por bairros de génese
clandestina ou de menor acessibilidade e qualidade de construção. Os espa-
ços socialmente estruturados da cidade produzem os públicos escolares,
situação que, em sentido inverso, contribui para reprodução das desigualda-
des sociais. Fica pelo caminho uma parte significativa dos objectivos sociali-
zadores da escola, enquanto espaço de encontro e interconhecimento entre as
crianças e jovens de diversas proveniências sociais e culturais, elemento es-
sencial nos processos de integração social produzidos a partir da escola.

Uma segunda dimensão, em parte decorrente da primeira, encontra-se
relacionada com o chamado efeito-escola. Associada à forte polarização so-
cial das escolas encontramos uma elevada concentração dos alunos com per-
cursos escolares de insucesso escolar, em particular nas situações mais graves
(duas ou mais reprovações). Este efeito resulta, entre outros factores, da polí-
tica administrativa de divisão do território pelas autoridades educativas, e
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17 Muitas das pesquisas efectuadas durante os anos 60/70 sobre desigualdades sociais no
acesso à educação baseavam-se nas dicotomias burguesia-operariado, que resultava da
importância relativa de ambas na estrutura social, a primeira pelo poder associado, a se-
gunda pelo seu peso numérico. As transformações na estrutura ocupacional resultantes
da permanente mudança dos processos produtivos tem vindo a reduzir globalmente o
peso relativo do operariado (embora em Portugal, segundo o Censo de 2001, este tenha
crescido ligeiramente, facto em clara contradição com os restantes países europeus) a par
do crescimento das diversas categorias de empregados. De qualquer forma as próprias
transformações internas, a par das numéricas, impuseram na prática uma revisão da im-
portância relativa do operariado enquanto categoria central na análise em sociologia da
educação. Esta questão é tanto mais importante quanto em pesquisas mais recentes o
operariado parece ter sido parcialmente substituído na dicotomia referida por uma cate-
goria difusa cuja designação oscila entre “classes populares” e “excluídos”, sem que daí
tenha resultado qualquer avanço analítico numa melhor compreensão dos mecanismos
produtores de desigualdades escolares.



mostra bem como decisões técnicas aparentemente neutras produzem efeitos
fortemente diferenciadores.

Se não podemos falar aqui de processos de selecção precoce explícita,
como os evidenciados nas pesquisas primeiramente referidas (Ângelo, 1975;
Grácio e Miranda, 1977), há outros contudo que, pelo seu carácter menos visí-
vel, possuem efeitos semelhantes. Pudemos identificar diversas estratégias
através das quais a composição social dos públicos escolares, já de si dividida
pela lógica administrativa, era ainda reforçada. O afastamento para outras es-
colas por via administrativa, por uma das escolas, dos alunos provenientes de
bairros sociais ou repetentes, constitui uma forma de elevar as taxas de suces-
so global da escola, promovendo assim o seu prestígio relativo e o aumento
da procura por parte das famílias, mesmo de fora da zona de influência da es-
cola. Esta estratégia de fechamento conjuga-se com estratégias de evitamento
das “más escolas” por parte das famílias com maiores ambições escolares e
sociais, dando origem a uma significativa mobilidade inter-escolas. São para
isso utilizadas declarações de moradas “emprestadas” por familiares ou ami-
gos, procurando alcançar desta forma um lugar numa escola que aumente as
probabilidades de um percurso escolar de sucesso para os filhos.

Um outro facto resulta também em parte do efeito da composição social
das escolas, já identificado noutras pesquisas: os alunos das classes sociais
mais altas (EDL e PTE) reprovam mais quando integrados em escolas maiori-
tariamente de classes baixas (EE, AEpl, O), podendo o inverso ser constatado
para as classes mais baixas. Em situação de minoria, como nas escolas 1 e 4
deste estudo, os alunos de origem social mais baixa parecem beneficiar com
um aproveitamento escolar claramente superior à média que os jovens dessas
mesmas classes obtêm quando em maioria nas escolas.

A conjugação destes factores (divisão administrativa, fechamento das es-
colas, estratégias familiares de evitamento, aproveitamento escolar diferencia-
do) resulta em escolas como as que temos vindo a referir, potenciando os factores
de insucesso numas e os de sucesso noutras,18 contribuindo para que, sob a capa
de um ensino único, se mantenha uma estrutura de desigualdades que é, em
parte, semelhante à identificada há 30 anos por Ângelo (1975) e Miranda e Grácio
(1977). Os mecanismos formais de orientação e selecção precoce foram elimina-
dos, primeiro com a implementação do ciclo preparatório e depois com a
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18 Seria bom referir que a conjugação destes factores não possui apenas influência sobre a
composição social, mas que resulta num efeito em cascata. Por exemplo, a procura destas
escolas por parte dos professores é igualmente por ela afectada, levando a que a estabili-
dade docente nas chamadas “escolas boas” — composição social elevada, alto nível de
sucesso escolar, alunos com fortes apoios educativos extra-escolares, baixo nível de con-
flitualidade com pais e alunos — seja muito elevada. Para exemplificar com o caso em es-
tudo, a Escola 1 tem a esmagadora maioria dos docentes efectivos, contra apenas 10% na
Escola 3, mas já tínhamos identificado esta situação aquando de uma pesquisa sobre
abandono escolar (Benavente e outros, 1994).



unificação do secundário, mas, como seria de esperar, não desapareceram os me-
canismos selectivos existentes ao longo do percurso escolar. Dizemos em parte
porque, não existindo dados nem pesquisas extensivas efectuadas sobre estes ní-
veis de ensino, dificilmente se consegue compreender com clareza se efectiva-
mente estamos perante uma situação de democratização do ensino, ou se, pelo
contrário, apenas encontramos os efeitos da expansão da escolaridade que ape-
nas terão ampliado proporcionalmente o número de representantes das diferen-
tes classes sociais nos níveis mais elevados do sistema de ensino.

Ressalta destas pesquisas a existência de uma metamorfose dos filtros
selectivos, resultante da sua eliminação nos níveis mais baixos do sistema de
ensino e da expansão da escolaridade obrigatória, proporcionando assim a
possibilidade de percursos escolares mais longos. Mas ao mesmo tempo en-
contramos mecanismos selectivos agora mais ocultos e difusos no tempo
(muitos deles oriundos do próprio sistema educativo), que apesar das medi-
das destinadas a democratizar o acesso a níveis mais elevados produzem
constrangimentos que se tornam, muitas vezes, autênticas barreiras a essa
progressão. Estas tendências, de alargamento da frequência pelos diversos
grupos sociais dos diferentes níveis do sistema de ensino são claramente con-
firmadas nos seus efeitos escolares e sociais por um terceiro grupo de pesqui-
sas centradas na análise da composição social dos alunos do ensino superior.

Estas pesquisas, realizadas a partir da segunda metade dos anos 60,
num contexto de questionamento da democraticidade do ensino superior
(Sedas Nunes, 1968; Machete, 1968) sublinharam a existência de mecanismos
escolares de recrutamento social particularmente restritivos, selectividade
essa que estava bem presente nos números apresentados por Sedas Nunes.
Assim, “nas camadas sociais onde se concentram os grupos socioprofissio-
nais superiores haveria, em 1963/64, um estudante por cada sete famílias; na-
quelas onde se acumulam grupos sociais inferiores, ter-se-ia, na mesma data,
um estudante por cada 1191 famílias” (Sedas Nunes, 1968: 388). Quando se
observam as percentagens apresentadas observamos grandes disparidades:
ao passo que os grupos “superior” e “médio-alto” representam 42,3% e 41,1%
dos estudantes a frequentar o ensino superior, nos grupos “médio baixo” e
“grupo inferior” os valores eram de 11,1% e 4,2%, respectivamente.19 Dados
semelhantes são apresentados por Rui Machete quando compara os dados re-
ferentes às universidades de Lisboa, Coimbra e Porto (Machete, 1968).

Com preocupações parcialmente semelhantes, vinte anos depois das pes-
quisas referidas, Almeida, Costa, e Machado (1988; 1989; 1990) constataram que,
apesar de uma percentagem esmagadora de estudantes que frequentavam as li-
cenciaturas do ISCTE terem pais que se localizavam, em termos de classe, na pe-
quena burguesia técnica e de enquadramento, igualmente não era insignificante
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19 Segundo a terminologia usada pelo autor.



a presença de estudantes com origem social em meios desprovidos de recursos
económicos, culturais, escolares e sociais (Machado e outros, 2003). Segundo
Mauritti, assiste-se a um maior afluxo à universidade de jovens provenientes de
famílias em que os pais não ultrapassaram o actual 1.º ciclo do ensino básico,20

embora tal facto possa ser, pelo menos parcialmente, atribuível ao afeito de
massificação.21 No entanto, o perfil social dos núcleos familiares de origem
dos estudantes mostra que o acesso ao ensino superior, apesar de se ter pro-
fundamente transformado em relação à realidade descrita por Sedas Nunes,
se mantém ainda claramente marcado pelas desigualdades sociais. Cerca de
62% dos alunos provêem das categorias sociais mais elevadas (EDL e PTE)
contra 24% de origens mais baixas (EE, O, AEpl), facto que não deixa de mos-
trar como a universidade mantém forte o seu contributo para a reprodução
das desigualdades sociais (Machado e outros, 2003). Será de salientar que a
mesma pesquisa mostra igualmente que, apesar deste carácter selectivo, tem
havido progressos, já que em 2001 a probabilidade de uma criança originária
de pais empresários, dirigentes e profissionais liberais, ou dos profissionais
técnicos e de enquadramento chegar à universidade era oito vezes maior que
a dos filhos de operários, enquanto que em 1981 essa probabilidade era 35 ve-
zes superior.

Ou seja, o acesso das camadas sociais mais desfavorecidas ao ensino su-
perior alargou-se, quando a participação é vista num prazo alargado, contu-
do tal participação continua a ser restrita se tivermos em conta o peso relativo
de cada camada na estrutura de posições sociais. Ademocratização do ensino
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Escola

Percurso 1
(nunca reprovou)

Percurso 2
(reprovou uma vez)

Percurso 3
(reprovou duas
ou mais vezes)

Total

N % N % N % N %

Escola 1 82 82,0 11 11,0 7 7,0 100 100,0
Escola 2 13 33,3 7 17,9 19 48,7 39 100,0
Escola 3 37 41,1 20 22,2 33 36,7 90 100,0
Escola 4 71 63,4 27 24,1 14 12,5 112 100,0

Total 203 59,5 65 19,1 73 21,4 341 100,0

Fonte: Sebastião e Correia, 2005.

Quadro 5.2 Percurso escolar dos alunos segundo a escola frequentada, ano lectivo 2003/2004

20 Segundo Mauritti (2003), a maior percentagem de estudantes é oriunda de famílias cujo
nível de escolaridade não ultrapassa os 4 anos (28,8% dos pais e 31,6% das mães) ou que
nem têm sequer qualquer nível de escolaridade (1,9% e 2,5%, respectivamente).

21 A utilização do índice de recrutamento de classe (Machado e outros, 2003) permite dife-
renciar o crescimento de uma determinada categoria social no ensino superior o que re-
sulta do simples alargamento da oferta, de uma alteração do peso relativo de cada uma
delas no conjunto da população estudantil.



superior encontra-se obviamente ligada à progressão da democratização nos
outros níveis de ensino, níveis onde as taxas de insucesso escolar e de abando-
no continuam altas e marcadas pela sua tonalidade social.

Notas finais

Que democratização do sistema educativo temos em Portugal?
É hoje claro que tendências contraditórias se debatem no seio daquilo que

se costuma designar por sistema educativo, umas que indiciam uma maior
abertura e democratização, outras que parecem desejar o regresso a uma escola
de elites ainda mal ultrapassada. Permanecem fortes assimetrias expressas em
percursos escolares muito diferenciados e associados à origem social, ao local
em que se reside ou à escola que se frequenta, o que mostra que um longo cami-
nho terá ainda que ser percorrido para proporcionar a todos os jovens quadros
de oportunidades, sejam elas materiais, culturais ou sociais, que lhes permitam
desenvolver com um mínimo de equidade a sua personalidade e capacidades.
É particularmente importante compreender que grande parte dessas possibili-
dades se jogam, antes de mais, numa escolaridade obrigatória bem sucedida, o
que pressuporá alterações significativas na orientação de uma política formal-
mente igualitarista para a um modelo qualitativo que promova processos de
socialização abertos e multiculturais, assentes não apenas em esquemas estri-
tamente escolares, mas igualmente no desenvolvimento comunitário. Investir
educativamente hoje já não será apenas colocar uma escola e um grupo de
professores num determinado local, mas sim promover a colaboração em rede
dos diversos agentes educativos e institucionais presentes na comunidade,
de forma a promover o seu desenvolvimento. Um ensino diferenciado, com
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Classe

Percurso escolar 1
(nunca reprovou)

Percurso escolar 2
(reprovou 1 vez)

Percurso escolar 3
(reprovou 2 ou mais

vezes)
Total

N % N % N % N %

EDL 24 66,6 4 11,1 8 22,2 36 10,9
PTE 100 85,4 11 9,4 6 5,1 117 35,6
TI 0 0,0 1 50,0 1 50,0 2 0,6
TIpl 2 50,0 1 25,0 1 25,0 4 1,2
EE 35 44,8 20 25,6 23 29,5 78 23,7
O 10 47,0 6 28,5 5 23,8 21 6,4
AEpl 28 39,4 21 29,5 22 30,9 71 21,6

EDL: empresários, dirigentes e profissionais liberais. PTE: profissionais técnicos e de enquadramento.
TI: trabalhadores independentes. TIpl: trabalhadores independentes pluriactivos. EE: empregados executantes.
O: operariado. AEpl: assalariados executantes pluriactivos.

Fonte: Sebastião e Correia, 2005.

Quadro 5.3 Percurso escolar dos alunos segundo a classe social de origem, ano lectivo 2003/2004



várias vias para o mesmo objectivo, que recuse o regresso à escola selectiva e
elitista dos tempos dos liceus e escolas técnicas, que seja capaz de incutir nos
seus alunos o desejo por escolaridades longas e qualificantes, a capacidade
para aprender autonomamente, mas igualmente para cooperar no desenvolvi-
mento de projectos colectivos, é o desafio que se levanta à escola básica
portuguesa.
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Capítulo 6

Políticas de imigração em Portugal

Rui Pena Pires e Filipa Pinho

A partir dos anos 80, a imigração deixou de ser uma componente menor do
movimento da população em Portugal. No início do século XXI, a população
estrangeira com autorização de residência e permanência aproximava-se dos
400.000 indivíduos, representando cerca de 4% da população residente total.
No mesmo período, assistiu-se à emergência e desenvolvimento de políticas
de imigração variáveis em função das mudanças sociais e políticas que mar-
caram o Portugal contemporâneo.

Contexto migratório

Na história recente da imigração em Portugal é possível distinguir três períodos:
o da imigração pós-colonial durante a segunda metade da década de 1970, os
anos 80 e 90, marcados pelo crescimento e diversificação dos fluxos migratórios
e, na viragem do século, o período das novas migrações do Leste e do Brasil.1

O primeiro período é o das migrações de África, na sequência da desco-
lonização. Nessas migrações combinan-se fluxos de trabalho, sobretudo de
Cabo Verde, e de refugiados, sobretudo de Angola. O peso crescente desta
imigração africana é acompanhado pela estagnação e retacção, em termos ab-
solutos, dos fluxos de outras origens, em especial da Europa.

A partir dos anos 80, e acompanhando a tendência observada para o con-
junto da Europa mediterrânica (Werth e outros, 1991; Machado, 1997), a imigra-
ção em Portugal desenvolve-se aceleradamente. Entre 1980 e 1999, a população
estrangeira com autorização de residência em Portugal teve um crescimento mé-
dio anual de 6,5%. Neste período, constitui-se um sistema migratório composto,
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1 Este texto sistematiza e actualiza, até 2005, a análise das políticas migratórias portugue-
sas incluída no capítulo 3 de Pires (2003).



no essencial, por fluxos de trabalhadores desqualificados oriundos dos PALOP e
por fluxos de profissionais qualificados da UE (e, em menor número, dos EUA).
Merece ainda referência a lenta constituição de um fluxo de imigração brasileira
caracterizado por uma grande heterogeneidade socioprofissional. No final do
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Origem nacional Total
Autorizações

de Residência
Autorizações

de Permanência

Total 449.194 265.361 183.833

Europa 184.965 83.859 101.106

UE-15 73.689 73.689 0
Alemanha 13.128 13.128 0
Bélgica 2.658 2.658 0
Espanha 15.916 15.916 0
França 9.312 9.312 0
Holanda 5.366 5.366 0
Itália 4.592 4.592 0
Reino Unido 18.005 18.005 0

Outros Europa 111.276 10.170 101.106
Bielorússia 1.193 92 1.101
Bulgária 3.625 776 2.849
Federação Russa 8.211 1.158 7.053
República Moldava 13.689 1.042 12.647
Roménia 12.155 1.211 10.944
Ucrânia 66.227 1.497 64.730

África 152.901 123.093 29.808
PALOP 140.530 116.055 24.475
Angola 35.264 26.702 8.562
Cabo Verde 64.164 55.590 8.574
Guiné Bissau 25.148 20.825 4.323
Moçambique 5.471 5.010 461
São Tomé e Príncipe 10.483 7.928 2.555

Outros África 12.371 7.038 5.333

América 84.215 45.161 39.054
Canadá 1.893 1.863 30
EUA 8.061 7.998 63
Brasil 66.907 28.956 37.951
Venezuela 3.470 3.470 0
Outros América 3.884 2.874 1.010

Ásia 26.134 12.410 13.724
China 9.218 5.309 3.909
Índia 5.088 1.699 3.389
Paquistão 4.212 1.358 2.854
Outros Ásia 7.616 4.044 3.572

Oceânia 572 553 19

Apátridas 312 273 39

Desconhecidos 95 12 83

Nota: os dados das autorizações de residência são provisórios.

Fonte: Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF).

Quadro 6.1 População estrangeira residente em Portugal, 2004



período, residiriam em Portugal cerca de 200 mil estrangeiros, dos quais 28%
oriundos da UE, 45% dos PALOP e 11% do Brasil.

Em finais dos anos 90, começaram a surgir, na imprensa portuguesa, em
documentos do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras e em intervenções de or-
ganizações não governamentais, referências à emergência e rápido cresci-
mento de novos fluxos de imigração provenientes do Leste europeu. Averda-
deira dimensão desses fluxos só seria visível, porém, com a entrada em vigor
do novo regime das autorizações de permanência, instituído pelo Decreto-
-Lei n.º 4/2001, analisado adiante e que, na prática, passou pela atribuição,
em território nacional, de um visto de trabalho a cidadãos estrangeiros resi-
dindo irregularmente em Portugal, desde que dispusessem de vínculo labo-
ral com uma entidade empregadora. A regularização massiça efectuada com
a atribuição do novo estatuto permitiu ainda detectar um crescimento expo-
nencial da imigração ilegal do Brasil.

Com estes novos fluxos, observa-se um crescimento abrupto da população
estrangeira em Portugal no final da década de 1990 e início da década actual: em
31 de Dezembro de 2002, viveriam em situação regular em Portugal mais de
400.000 estrangeiros (cerca do dobro do que em 2000), representando 4% da po-
pulação total do país. Destes, cerca de metade tinham autorização de residência,
beneficiando a outra metade do estatuto de autorização de permanência.

Este crescimento e diversificação da imigração a partir de finais dos
anos 90 são explicáveis pela conjugação de factores externos e internos.
No plano externo, deve ser destacada a pressão emigratória nos países de
origem dos migrantes (Brasil e Europa do Leste, sobretudo), bem como as
dinâmicas induzidas pela integração europeia. Importa ter presente que a
nova imigração de países de Leste europeu se deve não apenas a processos
de desorganização social inerentes à transição político-económica em que
esses países estão envolvidos, mas também à acumulação, durante anos,
de um potencial migratório não realizado: “retrospectivamente, é hoje cla-
ro que o fim da Guerra-Fria representou um marco na história das migra-
ções globais, pondo fim a um regime político que manteve artificialmente
baixas, por mais de 40 anos, os níveis da emigração mundial” (Massey,
1999: 311). No plano interno, devem sobretudo destacar-se as mudanças
ocorridas nos planos sociodemográfico e empresarial. No plano sociode-
mográfico, vivia-se uma fase de progressivo esgotamento das reservas in-
ternas de mão-de-obra devido ao recrudescimento da emigração, ao rápi-
do decréscimo e à manutenção em baixa da taxa de fecundidade (dificul-
tando a substituição de gerações) e à acelerada feminização da população
activa. No plano empresarial, generalizavam-se lógicas de precarização
da relação salarial em diferentes sectores, práticas de gestão baseadas na
subcontratação das actividades não nucleares ou não permanentes da em-
presa (outsourcing), bem como processos de concentração como os das acti-
vidades comerciais nas grandes superfícies. Em consequência, cresceram
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os segmentos do mercado de trabalho que Piore (1979) e Portes (1999) qua-
lificam como pertencentes ao sector secundário, caracterizados por maior
precariedade ligada ao carácter não contínuo da laboração (sobretudo
construção), informalidade da relação de trabalho (sobretudo construção
e limpeza) e, em geral, horários de trabalho excêntricos e prolongados, bai-
xas remunerações e status reduzido — características que os tornam pouco
atractivos localmente, e onde tende a ser portanto maior a procura de tra-
balho imigrante.2

O crescimento da imigração por crescimento da procura nestes sectores
do mercado de trabalho traduziu-se no predomínio dos fluxos de migrações
de trabalho, desqualificados em termos das ocupações no destino, alterando-
-se assim o modelo polarizado que caracterizava a configuração das migra-
ções para Portugal desde os anos 80. Mesmo se, ironicamente, com a imigra-
ção do Leste tivesse crescido o número de imigrantes com qualificações esco-
lares acima da média nacional.

Ao longo dos três períodos assiste-se à emergência de políticas de imi-
gração que não existiam no Portugal fechado do Estado Novo. No primeiro
período, essas políticas são centradas na questão da nacionalidade; no segun-
do, destaca-se o progressivo reequilíbrio entre políticas de controlo dos flu-
xos migratórios e políticas de promoção da integração dos imigrantes; e, fi-
nalmente, no terceiro período, observa-se uma tendência para recentrar as
políticas na questão do controlo da imigração.

A questão da nacionalidade

Do ponto de vista do imigrante, as mudanças na lei da nacionalidade pós-25
de Abril definem um quadro de integração mais restritivo, desencorajando a
fixação. O princípio seguido foi o da substituição do regime de ius solis em
vigor por um regime misto com predomínio do ius sanguinis.

Esta mudança iniciou-se com a descolonização. O acesso à independên-
cia das ex-colónias portuguesas colocou o problema da conservação, ou perca,
da nacionalidade portuguesa pelos indivíduos nascidos ou domiciliados nas
ex-colónias antes da independência. O legislador optou, com o Decreto-Lei
n.º 308-A/75, em 24 de Junho de 1975, por “fazer operar a perda da nacionali-
dade portuguesa como princípio básico” (Esteves e outros, 1991: 132).
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2 Este crescimento do sector secundário é compatível com a análise de Dornelas sobre a
persistência, em Portugal, como noutros países do Sul da Europa, de um “sistema de bai-
xos padrões laborais” caracterizado por “um nível de flexibilidade salarial muito eleva-
do […], percentagens muito elevadas de trabalhadores com baixos salários […], bem
como a existência dos níveis de dispersão salarial mais elevados da União Europeia”
(Dornelas, 2001: 510-1).



Desde a promulgação do Código Civil de 1867, o regime legal de nacio-
nalidade prevalecente em Portugal baseava-se no critério do ius solis,3 o qual
tinha sido mantido (e aperfeiçoado) na lei da nacionalidade de 1959 (Lei n.º
2098/59) e significava que quem tivesse nascido nas então colónias, antes da
data de independência destas, tinha direito a conservar a nacionalidade por-
tuguesa por toda a vida.

Receando os efeitos migratórios da situação de crise política (e, no caso
de Angola, de guerra civil) que caracterizou a transição para a independência
das ex-colónias, o Governo decide prevenir, selectivamente, a possibilidade
de um afluxo de refugiados. Selectivamente, porque se considerava ser neces-
sário permitir à população branca residente nas ex-colónias a opção pelo re-
patriamento, por a insegurança resultante da crise e da guerra ser agravada
pelo receio de uma inversão da discriminação racial colonial.

Não podendo exercer aquela selectividade numa base racial, as autori-
dades políticas portuguesas da época resolvem o dilema remetendo para o
critério do ius sanguinis a possibilidade de conservação da nacionalidade pe-
los naturais ou domiciliados nas ex-colónias. De entre estes, conservavam a
nacionalidade depois da data da independência, no essencial, os portugueses
nascidos em Portugal (continente ou ilhas) ou com ascendência nascida em
Portugal (continente ou ilhas).4

A história subsequente da imigração em Portugal será profundamente
marcada pelos efeitos desta medida legislativa, por três razões fundamentais:
(i) diferenciou o repatriamento das ex-colónias da imigração de estrangeiros
com a mesma origem; (ii) definiu as condições jurídicas e simbólicas (no terreno
das pertenças identitárias) de integração dos futuros imigrantes, estrangeiros, e
dos seus descendentes, na sociedade portuguesa; (iii) contribuiu para a percep-
ção do fenómeno imigratório como ameaça e seleccionou como estratégia
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3 Por ius solis designam-se os sistemas em que a nacionalidade original é atribuída a todos
os que nasceram no país; por ius sanguinis os sistemas em que a nacionalidade original é
atribuída a todos os descendentes de nacionais desses países. Na prática, estes sistemas
têm o estatuto de tipos ideais, sendo os regimes de nacionalidade existentes compostos
por combinações entre os dois, embora com predomínio de um deles, nomeadamente no
que se refere à atribuição da nacionalidade aos filhos de estrangeiros nascidos em territó-
rio nacional. Ver Weil (2001), para uma comparação internacional de diferentes regimes
de nacionalidade.

4 Em rigor, conservam a nacionalidade os portugueses nascidos em Portugal (continente ou
ilhas), os portugueses nascidos no estrangeiro de pai ou mãe nascidos em Portugal (conti-
nente ou ilhas) ou naturalizados e a mulher casada com, ou viúva ou divorciada de, portu-
guês nas condições referidas nas alíneas anteriores, bem como os filhos menores deste
[Decreto-Lei n.º 308-A/75, Art.º 1, n.º 1]. Especifica-se ainda que conservavam a nacionali-
dade, depois da data da independência, os descendentes até ao terceiro grau dos portugue-
ses em qualquer uma daquelas três situações. A única excepção admitida a este critério di-
zia respeito aos nascidos no antigo Estado da Índia antes da sua anexação pela União India-
na em 1961. Prevalecia, neste caso, o critério do ius solis [Art.º 1, n.º 1, alínea e].



específica para lidar com essa ameaça a redução de direitos dos imigrantes en-
quanto elemento (considerado) dissuasor do crescimento dos fluxos e, em parti-
cular, do desenvolvimento de uma imigração de fixação.

Apublicação, em 3 de Outubro de 1981, de uma nova lei da nacionalida-
de [Lei n.º 37/81] resolve a tensão entre a solução escolhida para o problema
particular da conservação (ou perca) da nacionalidade portuguesa pelos indi-
víduos nascidos ou domiciliados nas ex-colónias, baseada no critério do ius
sanguinis, e o enquadramento geral sobre a aquisição da nacionalidade portu-
guesa, regida ainda pela Lei n.º 2098/59, que privilegiava o critério do ius
solis. E resolve-a optando pelo regime do ius sanguinis.

Ao princípio segundo o qual se consideravam como portugueses
todos os nascidos em Portugal sucede agora a limitação de apenas se consi-
derarem portugueses os filhos de estrangeiros nascidos em Portugal se
(i) os seus pais residissem habitualmente no país há, pelo menos, seis anos,
e (ii) declarassem querer ser portugueses. Em contrapartida, desaparece a
cláusula de restrição de aquisição da nacionalidade pelos filhos de pai por-
tuguês nascidos no estrangeiro relativa ao estabelecimento de domicílio
em Portugal.

Este caminho é prosseguido e reforçado na Lei n.º 25/94, de 20 de Outu-
bro, ainda em vigor. O direito à nacionalidade portuguesa dos filhos de
estrangeiros nascidos em Portugal é restringido aos

indivíduos nascidos em território português, filhos de estrangeiros que aqui
residam com título válido de autorização de residência há pelo menos 6 ou 10
anos, conforme se trate, respectivamente, de cidadãos nacionais de países de
língua oficial portuguesa ou de outros países…
[Lei n.º 25/94, Art.º 1, alínea c]

A lógica restritiva prolonga-se no domínio da aquisição da nacionalidade
pelo casamento — acrescentando-se a exigência de um período de três anos
para os efeitos deste [Art.º 3, n.º 1] —, dos requisitos da naturalização — com a
inclusão de uma nova alínea exigindo a comprovação “de uma ligação efecti-
va à comunidade nacional” [Art.º 6, alínea d] — e, ainda, no alargamento dos
fundamentos da rejeição do pedido de naturalização — pela nova redacção
dada à alínea a) do Art.º 9, que remete para o candidato à naturalização o ónus
da prova de “ligação efectiva à comunidade nacional”.5
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5 Dificultando a naturalização, e restringindo a sua aquisição a adultos, a lei remete para o
segmento estrangeiro da chamada segunda geração os filhos menores dos imigrantes
residentes em Portugal mas nascidos no estrangeiro, antes de migrarem, criando assim
um problema de integração pois, como salienta Piore, “no que concerne ao comporta-
mento e atitudes individuais, a distinção crítica não é o lugar de nascimento mas o lugar
onde se cresce e, em particular, onde se passa a adolescência” (Piore, 1979: 65-6).



Simultaneamente, introduz-se com esta lei um princípio de descrimina-
ção negativa dos estrangeiros não lusófonos, e dos seus filhos nascidos em
território nacional (uma vez mais fazendo transitar para estes os efeitos da
condição dos pais), tanto no plano do direito à nacionalidade original como
nas condições de naturalização, exigindo-se-lhes, em ambos os casos, um
tempo de permanência prévio mais longo em Portugal (10 anos, contra 6 para
os lusófonos).

As transformações na legislação portuguesa sobre a nacionalidade cor-
respondem à tendência, analisada por Weil (2001), característica das políticas
dos países europeus de imigração numa fase de reacção à novidade do fenó-
meno. Relacionando as modificações dos regimes da nacionalidade em di-
versos países com o desenvolvimento do ciclo migratório, Weil argumenta
que “primeiro, o acesso à nacionalidade foi restringido quando se entendeu
que a lei da nacionalidade permitia um acesso fácil à residência desrespeitan-
do as leis de imigração. Segundo, todas as disposições legais que não contri-
buíam para facilitar a integração de imigrantes de segunda e terceira gera-
ções, foram progressivamente alteradas: o acesso à cidadania foi assim aberto
a residentes de longa duração e aos seus filhos” (Weil, 2001: 32-3).

A mudança para a segunda fase seria provocada pela crescente influên-
cia dos valores democráticos, a estabilização das fronteiras e a experiência
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Data Diploma normativo Ius solis Ius sanguinis

[1867] [Código Civil de 1867] [predominante] [secundário]

1959 Lei n.º 2098/59
Decreto-Lei n.º 43090/60
[Lei da nacionalidade e decreto
regulamentar]

predominante secundário

1975 Decreto-Lei n.º 308A/75
[regula a conservação/perca
da nacionallidade pelos indivíduos
nascidos ou domiciliados
nas ex-colónias]

reduz amplia

1981 Lei n.º 37/8
Decreto-Lei n.º 322/82
[Lei da nacionalidade e decreto
regulamentar]

secundário predominante

1994 Lei n.º 25/94
Decreto-Lei n.º 253/94
Decreto-Lei n.º 37/97
[Lei da nacionalidade e decretos
regulamentadores]

reduz amplia

2006 Lei Orgânica n.º 2/2006, de 17
de Abril

amplia mantém

Quadro 6.2 Evolução da lei da nacionalidade



obtida com a imigração. Neste último domínio, teria sido decisivo o reconhe-
cimento de que haveria uma incompatibilidade entre as normas e valores
democráticos e as restrições no acesso à nacionalidade, bem como efeitos ne-
gativos dessas restrições sobre a coesão social e nacional.

Em Portugal, predominavam ainda, nas intervenções legislativas de
1981 e 1994, orientações restritivas características da primeira fase, consubs-
tanciadas no predomínio do critério de ius sanguinis. Com a tomada de posse
do XVII Governo Constitucional, na sequência da vitória do PS nas legislati-
vas de 2005, a lei foi mais uma vez alterada. Pela primeira vez depois de 1974 é
aprovada uma redução dos tempos de residência necessários à aquisição da
nacionalidade pelos próprios imigrantes ou pelos seus filhos (quando nasci-
dos em Portugal); pela primeira vez é introduzida uma via (o sucesso escolar
no fim do primeiro ciclo do ensino básico) para evitar o excessivo prolonga-
mento dos efeitos da ilegalidade dos pais na exclusão do acesso à nacionali-
dade pelos filhos; e pela primeira vez são criadas condições para que, a pedi-
do dos pais, os menores filhos de estrangeiros nascidos em Portugal que
tenham condições para tal acedam à nacionalidade portuguesa em vez de
permanecerem num limbo identitário até à idade adulta. Em síntese, pela pri-
meira vez desde 1974 há um reforço dos critérios do direito de solo sobre os
do direito de sangue.6

Emergência das políticas de imigração nos anos 80:
o controlo dos fluxos

Apolítica de imigração teve, durante toda a década de 1980, um carácter reac-
tivo ao crescimento da população estrangeira residente, centrada na produ-
ção legislativa visando a regulação dos fluxos, por um lado, e a criação e
desenvolvimento de uma estrutura policial especializada para o efeito, o Ser-
viço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF), por outro.

O indicador mais claro desta lenta evolução é a ausência, até 1995, de
qualquer referência às questões da imigração nos programas de governo.
A mesma secundarização política do tema da imigração no plano da governa-
ção transparece nos textos das Grandes Opções do Plano (GOP), onde só apa-
rece minimamente tratado a partir de 1990. Até 1995, esse tratamento centra-
-se nas questões relacionadas com a UE e a adesão de Portugal ao Acordo de
Schengen (em 1991), bem como com a segurança interna, incluindo ainda
duas medidas de política activa: a extensão aos imigrantes dos programas de
reabilitação urbana, em particular no domínio da habitação social [GOP,
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6 Lei Orgânica n.º 2/2006, de 17 de Abril. São ainda abolidos, nesta lei, os critérios de discri-
minação em função da nacionalidade (lusófonos, não lusófonos), os quais subordinavam
a definição da situação imigrante aos “negócios estrangeiros”.



1992] e a regularização extraordinária dos imigrantes em situação ilegal, esta-
belecida na Lei n.º 17/96 [GOP, 1993]. Neste texto predomina uma interpreta-
ção da imigração como ameaça, como fenómeno perturbador e, em grande
medida, indesejável [Lei n.º 1/92, de 9 de Março: GOP, 1992].

Prevalece, nesta fase, uma concepção restritiva sobre os direitos dos imi-
grantes, fazendo-se uma interpretação alargada do leque de excepções consti-
tucionais. A Constituição prevê, desde 1976, o princípio da equiparação de di-
reitos entre estrangeiros e portugueses, exceptuando-se a esta regra os direitos
políticos (direitos eleitorais, direito de fundar partidos e de petição, o acesso à
titularidade dos órgãos de soberania e das regiões autónomas), bem como o
exercício de funções públicas e outras que a lei definir, admitindo-se a possibili-
dade de discriminação positiva dos estrangeiros oriundos dos países lusófo-
nos, estendendo-lhes o acesso a alguns dos direitos reservados aos nacionais
[Constituição da República Portuguesa, Art.º 15, n.º 1, n.º 2 e n.º 3].

Esta última possibilidade, presente na legislação sobre a nacionalidade
e, em geral, na legislação sobre estrangeiros, é, porém, limitada pela consa-
gração do princípio da reciprocidade. Este princípio é aliás generalizado ao
conjunto dos estrangeiros a propósito da regulação da possibilidade de parti-
cipação nas eleições autárquicas [Constituição da República Portuguesa,
Art.º 15, n.º 4].

Sem limitações expressas no texto constitucional encontra-se o acesso
aos direitos de prestação, ou seja, o direito ao ensino, à segurança social, à saú-
de e à habitação (Esteves e outros, 1991: 104).

De entre o conjunto dos direitos que podem ser constitucionalmente
restringidos, é o direito ao trabalho aquele que irá ser objecto de uma regula-
ção mais restritiva, mantendo-se em vigor, até 1998, o Decreto-Lei n.º 97/77,
de 17 de Março, sobre o regime de trabalho por conta de outrem dos cida-
dãos estrangeiros residentes em Portugal o qual, no essencial, exige, ao imi-
grante estrangeiro, visto concedido pelo SEF, e à entidade patronal que pelo
menos 90% do quadro da empresa com mais de cinco trabalhadores seja
constituído por portugueses. Estas restrições apenas eram condicionalmen-
te eliminadas no caso do trabalho de estrangeiros oriundos de países lusófo-
nos com os quais existiam acordos bilaterais: Brasil (1971), Guiné-Bissau
(1976) e Cabo Verde (1977).

Um quadro tão restritivo não é compatível com o crescimento da imi-
gração atrás analisado. É pois provável que, no domínio do regime do traba-
lho de estrangeiros, como noutros domínios, se tenha verificado um hiato
entre o enunciado jurídico e o seu cumprimento, hiato que tende a favorecer a
informalização da actividade económica e, portanto, a minar a eficácia com-
pensatória das políticas sociais e a agravar as assimetrias de poder implica-
das no regime do trabalho subordinado (Santos, 1985).

A pedra angular da política de imigração neste período foi a regulação
do regime de entrada, permanência e saída de estrangeiros, instituído em
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1981 [Decreto-Lei n.º 264-B/81, de 3 de Setembro] e revisto em 1993 [Decre-
to-Lei n.º 59/93, de 3 de Março]. A análise destes dois diplomas normativos
permite identificar dois pressupostos fundamentais da política de imigração
de então.

Em ambos os diplomas está presente uma lógica de precarização prolon-
gada da permanência dos imigrantes estrangeiros em território nacional, aliás
coerente com a orientação seguida em matéria de lei da nacionalidade. A dura-
ção e escalonamento dos três títulos de autorização de residência aí tipificados
expressa aquela lógica: o primeiro e o segundo, válidos por, respectivamente,
um ano e cinco anos, renováveis por iguais períodos, e o vitalício, para o qual
eram exigidos 20 anos consecutivos de residência. Completa este entendimento
da imigração como uma situação transitória a ausência de qualquer referência,
nos dois diplomas, ao direito ao reagrupamento familiar.

Em segundo lugar, prevalece o entendimento de que o controlo da imi-
gração pode ser conseguido numa lógica administrativa-burocrática, nomea-
damente no que concerne à proliferação dos estatutos de entrada e no reforço
do regime de expulsão, apenas definido como tal em 1993.

A lei de 1993 fixa o tratamento específico, menos restritivo que o geral,
da entrada e fixação de estrangeiros oriundos da União Europeia, incorpo-
rando a nova política comunitária sobre livre circulação de pessoas, bem
como os aspectos específicos de aprofundamento deste novo direito entre os
signatários do Acordo de Schengen. Constitui-se, deste modo, um desenvol-
vimento paradoxal, no plano jurídico, da regulação daqueles que eram, neste
período, os dois mais importantes fluxos de imigração — dos PALOP e da UE,
que eram, também, socialmente diferenciados. Paradoxal porque acentua a
polarização social redobrando-a no plano político, numa lógica de restrição
de direitos para os sectores socialmente mais vulneráveis, e de alargamento
de direitos, para a maioria dos imigrantes qualificados, devido à sobreposi-
ção quase total entre diferenciação social e geográfica dos fluxos.

Centrar a política de imigração no controlo dos fluxos por via da dificul-
tação administrativa-burocrática da entrada e fixação de estrangeiros em ter-
ritório nacional teve como corolário concentrar a execução dessa política no
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF). Esta definição de competências é,
no entanto, contraditória com a decisão tomada, também em 1993, na Resolu-
ção do Conselho de Ministros n.º 38/93, de 15 de Maio, de atribuir ao Ministé-
rio do Emprego e da Segurança Social a responsabilidade pela “coordenação
das medidas dirigidas à plena integração social e profissional de imigrantes e
minorias étnicas”, dividindo assim, de facto, as responsabilidades da política
de imigração entre o SEF e aquele ministério (Justino e outros, 1999: 282).
Os efeitos da resolução foram o alargamento do acesso dos estrangeiros aos
programas de formação profissional.

As orientações centrais da política de imigração prosseguida neste perío-
do contrastam com os resultados de contínuo crescimento dos movimentos
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populacionais atrás analisados, de uma imigração de fixação, em especial
oriunda dos PALOP (mas também do Brasil). Da verificação deste contraste
não se conclui que a política prosseguida foi inconsequente, mas antes que teve
outras consequências que não as pretendidas, nomeadamente o crescimento
da imigração ilegal. Consequência esta que é comum à maioria dos países de-
senvolvidos onde, desde meados da década de 1980, se terá verificado um hia-
to crescente entre os “objectivos das políticas nacionais de imigração […] e os
seus resultados efectivos” (Cornelius, Martin e Hollifield, 1994: 3).

A reacção ao crescimento da imigração ilegal, num quadro político
democrático ancorado em valores liberais e humanistas, conduziu a desenca-
dear um processo de regularização extraordinária dos imigrantes em situa-
ção ilegal, em 1992/3 [Decreto-Lei n.º 212/92, de 12 de Outubro].

Como é característico de toda a legislação que tem vindo a ser analisada,
é definido um tratamento mais favorável para os imigrantes lusófonos, tra-
duzido em menores exigências relativamente às condições de admissibilida-
de à regularização.

A abertura de um novo processo de regularização extraordinária em
1996 [Decreto-Lei n.º 17/96, de 24 de Maio] responde, embora mantendo a di-
ferenciação de tratamento dos imigrantes lusófonos,7 a limitações do proces-
so anterior.

Consolidação das políticas de imigração nos anos 90:
o problema da integração

Da responsabilidade do Governo do Partido Socialista que sucede, em 1995, aos
governos do Partido Social-Democrata (1986-1995), este processo de regulariza-
ção revela já algumas alterações importantes na política nacional de imigração,
que a análise de outros documentos e diplomas normativos confirma.

É visível, desde então, uma progressiva colocação das questões relati-
vas à regulação da imigração num âmbito menos periférico da acção governa-
tiva. Pela primeira vez, um programa de Governo integra secções específicas
sobre a imigração [Programa do XIII Governo Constitucional, 1995; GOP de
2000, 2001 e 2002], desdobradas pelos domínios da administração interna e
das políticas sociais.8 Nomeadamente, indicam-se no Programa: a necessida-
de de melhorar o controlo das fronteiras externas à União Europeia, decor-
rente da supressão das fronteiras internas e do aumento de pressões migrató-
rias com origem nos países de expressão portuguesa; a necessidade de apoiar
com políticas sociais inclusivas os imigrantes.
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7 Diferenciação que se manifestou não apenas no plano jurídico mas também no da aplica-
ção da lei, pois as recusas dos pedidos de regularização foram sistematicamente em menor
proporção para os imigrantes lusófonos do que para os restantes (Pires, 2003: 146).



De entre as medidas para a concretização dos objectivos definidos na
secção sobre “solidariedade e segurança social” do capítulo IV (políticas so-
ciais), a alínea d) é (quase integralmente) dedicada à imigração.

Esta transformação das políticas de imigração, poderá caracterizar-
-se, no essencial, pelo alargamento do objecto dessas políticas ao domínio
da integração, em contraste com o centramento anterior no domínio da
regulação dos fluxos. A regulação da integração é, por sua vez, definida
principalmente como (i) um caso particular de efectivação do acesso aos
direitos sociais e, supletivamente, como (ii) dependendo da remoção de
limitações legais nos domínios do direito ao trabalho e, nos limites consti-
tucionais, à participação política, bem como (iii) da concessão do direito ao
reagrupamento familiar. Persistem ainda, porém, orientações anteriores,
nomeadamente no tratamento da questão imigrante em função de objecti-
vos de política externa (sobretudo pela manutenção da restrição constitu-
cional do princípio da reciprocidade no plano dos direitos eleitorais) e a
reafirmação simbólica da narrativa identitária nacional institucionalizada
(presente na continuada justificação da diferenciação do tratamento atri-
buído aos imigrantes lusófonos). Igualmente presentes estão os pressu-
postos culturalistas e etnicizantes sobre as dinâmicas da integração, sedi-
mentados no discurso político e evidenciados, sobretudo, na articulação
da questão da imigração com a questão cigana, subsumidas por referência
a uma mesma categoria — a de minorias étnicas.

No que respeita aos elementos novos da política de imigração, no domí-
nio da integração, a sua concretização passará, sobretudo, pelos planos legis-
lativo e organizacional. No primeiro caso, destaca-se:

— a concretização da possibilidade constitucional de participação, nas
eleições locais, de estrangeiros oriundos de países onde os portugueses
disponham dos mesmos direitos [Lei n.º 50/96, de 4 de Julho];9

— a nova lei do trabalho de estrangeiros que elimina as quotas impostas às
empresas [Lei n.º 20/98, de 12 de Maio];
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8 Esta lógica de desdobramento, que presume a localização das políticas de imigração nos
planos da segurança (no que se refere à regulação dos fluxos) e das políticas sociais com-
pensatórias das situações de exclusão (no plano da promoção da integração), será inter-
rompida no Programa do XIV Governo Constitucional, do PS (1999-2002), e retomada, no
essencial, no Programa do XV Governo Constitucional, da coligação PSD/CDS. Porém,
no primeiro caso as medidas de política estão concentradas no plano social, enquanto no
segundo é privilegiada a componente da segurança.

9 Os efeitos perversos do critério da reciprocidade ficam patentes na exclusão de direitos
eleitorais para os nacionais de dois dos países com mais imigrantes em Portugal: Angola
e Guiné-Bissau, que são também países de origem de populações imigradas em Portugal
em que mais se fazem sentir condições de exclusão e de discriminação favoráveis à eclo-
são de dinâmicas de etnicização.



— a eliminação de incongruências legislativas que permitiam uma inter-
pretação restritiva da administração sobre o acesso dos estrangeiros aos
direitos de prestação constitucionalmente garantidos, em particular no
domínio da saúde [Despacho n.º 25. 360 de 2001];

— a especificação do âmbito de aplicação das novas políticas sociais com
base na categoria de residência e não de nacionalidade, para o que fará
jurisprudência a regulamentação do acesso ao rendimento mínimo ga-
rantido, ao estabelecer como primeira condição de atribuição a “resi-
dência legal em Portugal” [Lei n.º 19-A/96, de 26 de Junho, Art.º 5, n.º 1,
alínea a].

No plano organizacional, a execução da política de imigração deixa de estar
confinada à acção do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras com a criação, em
1996, do Alto-Comissário para a Imigração e Minorias Étnicas, ACIME
[Decreto-Lei n.º 3-A/96, de 26 de Janeiro], direccionado para lidar com os
problemas da integração. Num segundo momento, observa-se uma pro-
gressiva implicação das questões da imigração com a execução das políticas
sectoriais governamentais: o programa do XIV Governo Constitucional
(1999-2002) inclui um capítulo autónomo, intitulado “Uma política de plena
integração dos imigrantes e das minorias étnicas”, que se desdobra em 17
medidas para a integração social e económica dos imigrantes. Em 2001, a
coordenação da execução dessas medidas leva à criação de uma “comissão
interministerial de acompanhamento da política de imigração” [Resolução
do Conselho de Ministros n.º 14/2001, de 14 de Fevereiro].

Esta viragem nas políticas de imigração terá consequências na redefini-
ção das concepções sobre o regime de entrada, fixação, saída e expulsão de es-
trangeiros do território nacional. Com a publicação do Decreto-Lei n.º 244/98,
de 8 Agosto, mantendo-se embora a lógica administrativa-burocrática, são
introduzidas duas alterações que invertem parcialmente o sentido restritivo
característico da política anterior: reduz-se de 20 para 10 anos o tempo de resi-
dência consecutivo requerido para a concessão do título de autorização de
residência permanente [Art.º 84, n.º 2] e reforça-se a possibilidade do reagrupa-
mento familiar, ao qual é dedicado todo o Capítulo V, definindo-o, pela primei-
ra vez, como um direito.

Em 2001, a lei é novamente alterada [Decreto-Lei n.º 4/2001, de 10 de
Janeiro]. Para além de se introduzir, uma vez mais, o princípio da discrimina-
ção positiva dos imigrantes lusófonos, que vêem reduzido de 10 para 6 anos o
tempo de residência consecutivo requerido para a concessão do título de au-
torização de residência permanente [Art.º 85, n.º 1, alínea a], operam-se, com
esta lei, duas inovações: a criação do estatuto da “autorização de permanên-
cia” e a associação entre o controlo dos fluxos imigratórios e a regulação do
mercado de trabalho.

O título de autorização de permanência, válido por um ano renovável
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até um máximo de cinco [Art.º 55, n.º 4],10 era concedido a estrangeiros em si-
tuação ilegal (isto é, a viver em Portugal sem visto adequado) que pudessem
provar, ainda que de modo testemunhal, terem um vínculo de trabalho su-
bordinado. Na prática, era concedido um visto de trabalho (de validade limi-
tada ao território nacional) após entrada e fixação ilegal no país. A criação
deste título constituiu uma resposta nova ao recrudescimento da imigração
ilegal em finais dos anos 90, resposta em que está patente a procura de uma
conciliação problemática entre dois objectivos: diferenciar a imigração ilegal
da legal através de uma diferenciação das condições de estabilidade do título
de residência atribuído em cada caso, por um lado; e evitar uma segmentação
extrema do mercado de trabalho em resultado do crescimento do número de
imigrantes com permanência prolongada na ilegalidade, por outro.

As consequências desta alteração legislativa sobre a situação imigrante
resultam sobretudo dos efeitos sobre a regulação do mercado de trabalho,
nomeadamente porque a regularização da situação do imigrante significava,
também, a regularização da sua relação laboral. A nova legislação remetia,
pela primeira vez, para o reconhecimento de uma conexão entre funciona-
mento do mercado de trabalho e desenvolvimento dos fluxos migratórios.
A intervenção sobre essa conexão era ainda prolongada com a responsabili-
zação dos empregadores pela ilegalidade da situação laboral do imigrante
ilegal [Decreto-Lei n.º 4/2001, Art.º 144, n.º 4].11

Redefinindo as condições de atracção no destino ao procurar contrariar os
processos de desregulação laboral inerentes à informalização dos segmentos da
actividade económica que recorriam ao emprego de imigrantes ilegais, a aplica-
ção da figura das autorizações de permanência tinha efeitos, simultaneamente,
sobre as dinâmicas dos fluxos imigratórios (actuando sobre as bases do recruta-
mento no destino) e sobre a integração dos imigrantes (actuando sobre a regula-
rização da sua situação e inclusão no mercado de trabalho). Do regime das auto-
rizações de permanência poderia contudo resultar, enquanto efeito perverso,
um reforço de dinâmicas de desregulação do mercado de trabalho, devido à des-
coincidência entre a duração máxima do título concedido, cinco anos, e a dos
contratos a termo, legalmente limitada a três anos.
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10 Após cinco anos consecutivos, o titular de autorização de permanência tinha a possibili-
dade de requerer autorização de residência sem visto prévio de residência [Decreto-Lei
n.º 4/2001, Art.º 87, n.º 1, alínea o; alínea m do mesmo número na redacção dada no
Decreto-Lei n.º 34/2003].

11 A intervenção sobre a conexão entre mercado de trabalho e migrações traduzia-se tam-
bém, no campo organizacional, pela institucionalização da colaboração entre o ACIME e
o Instituto de Emprego e Formação Profissional, documentada no texto das Grandes
Opções do Plano (GOP) de 2000, 2001 e 2002. No processo de legalização por via da con-
cessão de autorizações de permanência, aquela conexão organizacional das formas de
intervenção passaria ainda pela colaboração entre o ACIME e a Inspecção Geral do
Trabalho (IGT), conforme estabelecido no próprio Decreto-Lei n.º 4/2001.



O sentido desta nova orientação da política de imigração correspondia,
no essencial, ao tipo de medidas que Piore sugeria, duas décadas antes, serem
mais eficazes para regular os fluxos migratórios, regulando o mercado de
trabalho de forma a reduzir a dimensão do sector secundário e, portanto, a
procura de trabalho migrante no destino (Piore, 1979: 174 e 185-6), pois, argu-
menta, os “esforços para reduzir o sector secundário reduzindo o forneci-
mento de trabalho terão, provavelmente, efeitos exactamente opostos ao pre-
tendido”, desenvolvendo-se a imigração ilegal e, portanto, as condições para
o florescimento daquele sector (idem: 185). Em alternativa sugere medidas de
extensão da regulação do mercado de trabalho, entre as quais se destacam o
reforço dos standards mínimos de direitos para os trabalhadores do sector se-
cundário e a responsabilização dos empregadores de imigrantes ilegais pela
ilegalidade da situação laboral, em lugar da penalização dos imigrantes nessa
situação (idem: 185-6).

Os limites destas mudanças, sobretudo a médio prazo, residiram na
manutenção da lei da nacionalidade e, portanto, dos fundamentos da seg-
mentação do espaço jurídico para os imigrantes e seus descendentes, bem
como na manutenção de um modelo de organização do controlo da fron-
teira assente, quase exclusivamente, na fiscalização das entradas. Ou seja,
a lógica da regulação dos fluxos de migrações de trabalho não se estendeu
à sua canalização institucional desde a origem, nomeadamente por via do
lançamento de programas de recrutamento suportados pelo sistema orga-
nizacional de representação externa. Em contrapartida, as funções e orgâ-
nica do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras foram, uma vez mais, altera-
das, aprofundando-se a sua lógica burocrático-administrativa, com o au-
mento de 20 para 24 das suas atribuições, nomeadamente para tornar mais
eficaz a sua actuação em matéria de expulsão e extradição [Decreto-Lei n.º
252/2000, de 16 de Outubro].

Também no domínio da integração, as políticas de imigração definidas
neste período encerravam algumas contradições, patentes, nomeadamente,
na coexistência de orientações de tipo “republicano” (ou, mais rigorosamen-
te, de alargamento da cidadania com base no critério da residência), clara-
mente predominantes, e de tipo “etnicizante”: as primeiras, já referidas, con-
substanciadas na procura da anulação da especificidade da situação de imi-
grante enquanto condicionante negativa do acesso aos direitos, equiparando
tendencialmente os estrangeiros aos portugueses no plano dos direitos;12 as
segundas, presentes na persistência de critérios culturais e étnicos na defini-
ção primeira da condição imigrante.
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12 Orientação presente ainda no estabelecimento do programa Portugal Acolhe (no âmbito
do programa Escolhas), tendo por objectivo leccionar “cursos básicos de cidadania e lín-
gua portuguesa para estrangeiros” [Resolução da Presidência de Conselho de Ministros
n.º 4/2001, de 9 de Janeiro].



Neste segundo domínio, para além da persistência de práticas discursi-
vas, nomeadamente na designação das iniciativas legislativas (sistematica-
mente referenciadas como destinadas aos imigrantes e minorias étnicas), são
relevantes as medidas sobre o Secretariado Entreculturas, criado em 1991
[Despacho Normativo 63/91, de 18 de Fevereiro] e reformulado em 2001
[Despacho Normativo 5/2001, de 14 de Dezembro], de criação da figura do
mediador sociocultural, em 2002, e de institucionalização do associativismo
imigrante (ver, nomeadamente, Albuquerque, Ferreira e Viegas, 2000; Ma-
chado, 2002: 405-430). A sua institucionalização enquanto parceiro do Estado
na definição e acompanhamento das políticas de imigração tem, como mar-
cos político-legislativos fundamentais, a criação do ACIME, bem como a cria-
ção do Conselho Consultivo para os Assuntos da Imigração (Cocai), em 1998
[Decreto-Lei n.º 39/98, de 27 de Fevereiro], e a definição do regime jurídico
das associações de imigrantes, em 1999 [Lei n.º 115/99, de 3 de Agosto].

Em síntese, neste segundo período, as questões da imigração ganharam
destaque na acção governativa e legislativa, por um lado, e as políticas de
imigração foram marcadas por um alargamento no domínio da integração e
por uma reformulação das modalidades de controlo dos fluxos, por outro.
No domínio da integração, e apesar da persistência de referências etnicizan-
tes, a tónica foi colocada na extensão do acesso aos direitos pelos imigrantes.
Na regulação dos fluxos, a principal novidade é a articulação entre as políti-
cas de fronteira e as políticas de regulação do mercado de trabalho. De fora
permanecem a alteração da lei da nacionalidade e a revogação do princípio
da reciprocidade no campo dos direitos políticos, consolidando-se, assim,
uma evolução da “cidadania imigrante” descoincidente com a sequência
clássica definida por Marshall (1950), descoincidência já assinalada por Mar-
ques e Santos (2001: 165).

As políticas de imigração no início do novo século: refluxos

Em Março de 2002, o PSD ganhou as eleições legislativas antecipadas, vindo a
formar governo coligado com o CDS: uma nova política de imigração foi
anunciada nos programas eleitorais de ambos os partidos, e reafirmada no
Programa do XV Governo Constitucional. A alteração da lei de entrada, per-
manência e saída de estrangeiros marca a política de imigração dos XV e XVI
governos constitucionais.13 Em resultado da dissolução da Assembleia da Re-
pública, em 2004, pelo Presidente da República, e da convocação de eleições
parlamentares para Fevereiro de 2005, o Partido Socialista ganhou as eleições
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13 No Programa do XVI Governo Constitucional (2004-2005), formado devido à saída de
Durão Barroso, é afirmada a intenção de dar continuidade ao trabalho do governo ante-
rior em matéria de política de imigração.



legislativas com maioria absoluta. Novas alterações da política de imigração
são expressas no Programa do XVII Governo Constitucional, sendo no entan-
to ainda muito cedo para as analisar. O XVII Governo Constitucional prevê,
no seu Programa, uma política articulada em torno dos eixos da integração,
regulação e fiscalização.

No início do novo século, assistimos pois não só à ampliação do fenóme-
no migratório em Portugal, como também à emergência de novos padrões de
imigração e, simultaneamente, ao despontar de novas controvérsiad sobre as
políticas de imigração.

Ainflexão das políticas de imigração desenvolvidas na segunda metade
dos anos 90 pode ser exemplificada pela alteração, pelo governo de coligação
PSD/CDS, da lei de entrada, permanência, saída e afastamento de estrangei-
ros do território nacional [Decreto-Lei n.º 34/2003, de 25 de Fevereiro, que
rectifica o Decreto-Lei n.º 244/98, de 8 de Agosto]. As alterações mais impor-
tantes estavam já enunciadas na Lei n.º 22/2002, de 21 de Agosto, que autori-
zava o governo a legislar naquele domínio. São elas, nomeadamente:

— a revogação do regime das autorizações de permanência [pelo art.º 20
do Decreto-Lei n.º 34/2003 é revogado o art.º 55 do Decreto-Lei n.º
4/2001, de 10 de Janeiro];14

— a facilitação dos mecanismos de afastamento por via da criação do regi-
me de cancelamento de vistos [aditado o Art.º 51-B ao Decreto-Lei n.º
244/98, de 8 de Agosto];

— a restrição do conceito de residente aos titulares de “autorização de resi-
dência” [nova redacção dada ao art.º 3], restringindo-se por esta via a
aplicabilidade do regime de equiparação de direitos entre estrangeiros e
portugueses;

— a definição de um “limite máximo anual imperativo de entradas de ci-
dadãos estrangeiros oriundos de Estados terceiros para o exercício de
uma actividade profissional” [nova redacção dada ao n.º 2 do Art.º 36]
que deverá constar do relatório de necessidades de mão-de-obra, agora
de periodicidade bienal.
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14 Em substituição do regime das autorizações de permanência, propunha-se uma regula-
ção dos fluxos de trabalho, a partir dos países de origem, com base na figura dos vistos
de trabalho e na celebração de acordos com esses países. Acordos de migração como
mecanismos de regulação dos fluxos migratórios de trabalho, em especial temporários,
tinham já sido realizados no passado com Cabo Verde (Decreto-Lei n.º 524-G/76, de 5
de Julho, e Decreto n.º 60/97, de 19 de Novembro), com a Guiné-Bissau (Decreto n.º
115/81 de 5 de Setembro) e com São Tomé e Príncipe (Decreto n.º 155/78, de 16 de
Dezembro, e Decreto n.º 34/79, de 21 de Abril). Não tendo estes acordos sido acompa-
nhados pela constituição de canais institucionais entre origem e destino permitindo
organizar os fluxos, a sua incidência neste domínio foi reduzida, como a história subse-
quente dos fluxos o demonstra.



Este último objectivo estava já enunciado no Programa do XV Governo Cons-
titucional (2002), no capítulo sobre a Administração Interna: “consagração de
um limite anual imperativo do número de imigrantes oriundo de países não
comunitários que podem entrar em Portugal”.15 Uma tal proclamação poderá
gerar as dinâmicas de rejeição social da imigração analisadas por Brubaker
(1994: 230). Salienta este autor que, avaliado segundo a perspectiva dos po-
tenciais imigrantes, nos países de origem, o controlo das entradas é efectivo,
pelo que a imagem de descontrolo da imigração, nos países de destino, resul-
ta menos de uma inefectividade real das políticas do que da avaliação dessas
políticas com base em metas irrealistas. Seria o hiato entre metas proclamadas
e objectivos atingidos, e não tanto a ineficácia das políticas de controlo da imi-
gração medida em função da crescente procura na origem, que estaria na base
da percepção pública da imigração como um processo descontrolado e, por-
tanto, do eventual crescimento de atitudes restritivas sobre a imigração entre
os eleitores europeus.

A nova lei dificultou ainda o acesso ao direito ao agrupamento familiar,
uma vez que passa a ser requerido que o imigrante resida legalmente em Por-
tugal há pelo menos um ano [Art.º 56, n.º 1] antes de o poder accionar. Com
efeitos no mercado de trabalho, são de assinalar mudanças de sentido contrá-
rio, ampliando em lugar de restringir as oportunidades dos imigrantes:

— a possibilidade de os titulares de visto de estada temporária, em casos
devidamente fundamentados, poderem exercer uma actividade profis-
sional em termos similares aos do visto de trabalho [Art.º 38, n.º 2.º],
actividade que não tem que estar prevista no relatório de necessidades
de mão-de-obra;

— a criação de um novo visto de trabalho para exercício de investigação
científica ou actividade que pressuponha um conhecimento técnico
altamente qualificado [Art.º 37, parágrafo único, alínea b].

Os objectivos do Decreto-Lei n.º 34/2003, de 25 de Fevereiro, remetem, glo-
balmente, para uma progressiva recuperação da estratégia anterior de con-
trolo do volume da imigração por via da redução de direitos dos imigrados
e, em particular, pelo pressuposto de que os custos, para os imigrantes, da
situação de ilegalidade, que resultaria da abolição do regime das autoriza-
ções de permanência num momento em que as pressões repulsivas na ori-
gem permaneciam fortes, constituiriam um factor de dissuasão dos fluxos e
da fixação de novos imigrantes. Independentemente da maior ou menor
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15 No Programa do XVI Governo Constitucional (2004-2005), a referência às entradas foi
modificada para “consagração de um limite anual do número de imigrantes oriundos de
países não comunitários que podem entrar em Portugal, que deverá ser compatível com a
sua capacidade de integração na sociedade portuguesa”.



efectividade no plano do controlo dos fluxos, aquela estratégia implicará o
ressurgimento de um quadro de integração menos viabilizador de proces-
sos de assimilação do que o que estava em desenvolvimento (e dificilmente
será compatível com a remoção dos dois obstáculos principais que ainda se
colocavam ao seu aprofundamento: a alteração da lei da nacionalidade no
sentido do ius solis e a revogação do princípio constitucional da reciprocida-
de enquanto constrangimento negativo no acesso aos direitos, nomeada-
mente de participação política).

Aregulamentação do Decreto-Lei n.º 34/2003, através do Decreto Regu-
lamentar 6/2004, de 26 de Abril, introduziu mecanismos de política que não
estavam expressos na Lei. Em particular, veio permitir a regularização da-
queles que:

não dispondo de título habilitante para trabalho dependente, se integraram no
mercado de emprego e se tenham inscrito e efectuado descontos para a segu-
rança social e para a administração fiscal por um período mínimo de 90 dias, até
à data da entrada em vigor do Decreto Lei n.º 34/2003.16

[Decreto Regulamentar n.º 6/2004, de 26 de Abril, art.º n.º 71, n.º 1]

Não é referido o título a conceder aos cidadãos estrangeiros que satisfizessem
aquelas condições e que fizessem o pré-registo junto do ACIME [Art.º 1, n.º 3]
nos 45 dias posteriores à entrada em vigor do decreto regulamentar [Art.º 1,
n.º 4]. Previa-se que os cidadãos que satisfizessem os requisitos enunciados
para a regularização não fossem prejudicados pelo facto de haver incumpri-
mento por parte da entidade empregadora nas obrigações perante a seguran-
ça social e a administração fiscal, tendo que para tal apresentar documentos
comprovativos da prestação de trabalho [Art.º 71, n.º 7].17

Para além desta possibilidade genérica de regularização, foi ainda defi-
nida uma outra via para os cidadãos estrangeiros que fossem pais de menores
nascidos até 12 de Março de 2003, desde que exercendo o poder paternal
sobre eles. Nessas condições, quer as crianças quer os progenitores passaram
a estar, de acordo com o Art.º 70 do mesmo Decreto-Lei, em condições de
obter autorização de residência com dispensa de visto.

A regulamentação da situação dos menores estrangeiros nascidos em
Portugal vem, aliás, a ser complementada com a criação de um registo
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16 Aplicável, portanto, aos cidadãos estrangeiros que tivessem entrado no país pelo menos
90 dias antes do dia 12 de Março de 2003 e não aos que o tivessem feito até essa data.

17 Segundo dados apresentados na imprensa no fim do ano de 2004 [“Imigrantes podem con-
sultar processos na internet, jornal Público, de 19 de Outubro de 2004], terão sido cerca de 53
mil os imigrantes pré-registados. Em notícia de Dezembro [”SEF convoca 8 mil imigrantes:
descontos para Segurança Social é condição”, Diário de Notícias, de 27 de Dezembro], haveria
15.450 imigrantes inscritos na segurança social com os 90 dias de descontos e 7.721 sem
confirmação dessas contribuições. Ainda não existem estatísticas oficiais finais.



nacional de menores estrangeiros em situação irregular em Portugal, como
garantia do acesso à educação (pré-escolar e escolar) e à saúde [Decreto-Lei
67/2004, de 25 de Março, na sequência do que estava já previsto no Decreto-
-Lei n.º 34/2003, de 26 de Fevereiro]. Caberá ao ACIME, em articulação com
os serviços competentes da Administração Pública, assegurar aquele direito
[Decreto-Lei 67/2004, de 25 de Março, Art.º 3, n.º 2].

A abertura, com a regulamentação da lei, à regularização de cidadãos
estrangeiros, terá resultado, em parte, da pressão exercida por associações de
imigrantes e por ONG de cariz humanitário, algumas com assento no Conse-
lho Consultivo para os Assuntos da Imigração. Este Conselho tinha passado a
integrar, desde 2002, juntamente com a Comissão para a Igualdade e Contra a
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Data Diploma normativo

1976 Decreto-Lei n.º 494-A/76, DR 145/76, Série I, 2.º Suplemento, de 23 de Junho de 1976:
reestrutura a Direcção de Serviços de Estrangeiros que se autonomiza da PSP e fica na
dependência directa do ministro da Administração Interna.

1977 Decreto-Lei n.º 97/77, DR 64/77, Série I, de 17 de Março de 1977: regulamenta o trabalho
de estrangeiros em território português, fixando quotas.

1981 Decreto-Lei n.º 264-B/81, DR 202/81, Série I, 1.º Suplemento, de 3 de Setembro de 1981:
estabelece o regime geral da entrada, permanência e saída de estrangeiros do território
nacional.

1986 Decreto-Lei n.º 440/86, DR 300/86, Série I, 5.º Suplemento, de 12 de Dezembro de 1986:
reestrutura o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras.

1987 Decreto-Lei n.º 267/87, DR 149/87, Série I, de 2 de Julho de 1987: define o regime jurídico
da entrada, permanência e saída do território português de nacionais de estados-membros
das Comunidades Europeias.

1991 Despacho Normativo n.º 63/91, DR 60, Série I-B, de 13 de Março de 1991: cria o programa
Entreculturas.

1992 Decreto-Lei n.º 212/92, DR 235/92, Série I-A, de 12 de Outubro de 1992: primeira regularização
extraordinária de imigrantes em situação ilegal.

1993 Decreto-Lei n.º 59/93, DR 52/93, Série I-A, de 3 de Março de 1993: estabelece o novo regime
de entrada, permanência, saída e expulsão de estrangeiros do território nacional.

1996 Lei n.º 17/96, DR 121/96, Série I-A, de 24 de Maio de 1996: segunda regularização
de imigrantes em situação ilegal.

Decreto-Lei n.º 3-A/96, DR 22/96, Série I-A, 1º Suplemento, de 26 de Janeiro de 1996:
institui o Alto-Comissário para a Imigração e as Minorias Étnicas.

Lei n.º 50/96, DR 205/96, Série I-A, de 4 de Setembro de 1996: altera a Lei do Recenseamento
Eleitoral, e a Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais, permitindo a participação
de cidadãos estrangeiros na base da reciprocidade.

1998 Decreto-Lei n.º 39/98, DR 49/98, Série I-A, de 27 de Fevereiro de 1998: cria o Conselho
Consultivo para os Assuntos da Imigração.

Decreto-Lei n.º 244/98, DR 182/98, Série I-A, de 8 de Agosto de 1998: regulamenta a entrada,
permanência, saída e afastamento de estrangeiros do território nacional.

Lei n.º 20/98, DR 109/98, Série I-A, de 12 de Maio de 1998: regulamenta o trabalho
de estrangeiros em território português, eliminando o sistema de quotas.

Quadro 6.3 Cronologia da legislação fundamental sobre imigração, 1976-2005



Discriminação Social, o Alto-Comissariado para a Imigração e Minorias Étni-
cas [Decreto-Lei n.º 251/2002, de 22 de Novembro]. A justificação para a alte-
ração de um organismo anteriormente uninominal foi a necessidade de uma
“estrutura que disponha de meios humanos e logísticos de actuação perma-
nente mais alargados que os previstos anteriormente, nomeadamente através
de postos de apoio e atendimento ao imigrante” [Preâmbulo do Decreto-Lei
n.º 251/2002, de 22 de Novembro].

Ainda no domínio da regularização das situações acumuladas de ilega-
lidade da condição de imigração, mas visando apenas o caso dos cidadãos
brasileiros a viver em Portugal, foi celebrado o Acordo sobre Contratação
Recíproca de Nacionais, assinado em Lisboa em 11 de Julho de 2003, entre o
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Data Diploma normativo

1999 Lei n.º 115/99, DR 179/99, Série I-A, de 3 de Agosto de 1999: define o regime jurídico
das associações de imigrantes.

Lei n.º 20/98, DR 109/98, Série I-A, de 12 de Maio de 1998: regulamenta o trabalho
de estrangeiros em território português, eliminando o sistema de quotas.

1999 Lei n.º 115/99, DR 179/99, Série I-A, de 3 de Agosto de 1999: define o regime jurídico
das associações de imigrantes.

2001 Decreto-Lei n.º 4/2001, DR 8, Série I-A, de 10 de Janeiro de 2001: regula as condições
de entrada, permanência, saída e afastamento de estrangeiros do território nacional, criando
o título de autorização de permanência.

Despacho n.º 25360/2001, DR 286, II Série, de 12 de Dezembro de 2001: estabelece o acesso
à saúde por estrangeiros.

2002 Decreto-Lei n.º 251/2002, DR 270, Série I-A, de 22 de Novembro de 2002: cria, na dependência
da Presidência do Conselho de Ministros, o Alto-Comissariado para a imigração e Minorias
Étnicas (transformando em estrutura interdepartamental um cargo anteriormente unipessoal).

2003 Decreto-Lei n.º 34/2003, DR 47, Série I-A, de 25 de Fevereiro de 2003: transpõe para a ordem
jurídica interna as directivas europeias relativas à definição do auxílio à entrada, ao trânsito
e à residência irregulares e revoga o regime de concessão de autorizações de permanência.

Decreto n.º 40/2003, DR 217, Série I-A, de 19 de Setembro de 2003: acordo entre a República
Portuguesa e a República Federativa do Brasil sobre a contratação recíproca de nacionais.

2004 Decreto-Lei n.º 67/2004, DR 72, Série I-A, de 25 de Março de 2004: cria um registo nacional
de menores estrangeiros que se encontrem em situação irregular no território nacional
para acesso a educação e saúde.

Resolução do Conselho de Ministros n.º 51/2004, DR 87, Série I-B, de 13 de Abril de 2004:
fixa as necessidades de mão-de-obra estrangeira não comunitária, por sectores de actividade.

Decreto Regulamentar n.º 6/2004, DR 98, Série I-B, de 26 de Abril de 2004: regulamenta
o regime jurídico de entrada, permanência, saída e afastamento de estrangeiros do território
português.

2005 Despacho Conjunto n.º 283/2005, DR 64, Série II, 1 de Abril de 2005: define as relações entre
a Inspecção-Geral do Trabalho (IGT), o ACIME e o SEF para efeios do de regularização
da situação de cidadãos estrangeiros cujo empregador se encontre em situação
de incumprimento das obrigações perante a segurança social e a administração fiscal.



Brasil e Portugal [Decreto n.º 40/2003 de 19 de Setembro].18 No âmbito deste
Acordo, os brasileiros que se encontrassem irregulares em Portugal teriam de
fazer prova de estar no país, até ao dia 31 de Julho de 2003, através de um
pré-registo a efectuar a partir de 25 de Agosto do mesmo ano, visando a
obtenção de um visto de trabalho.19

A morosidade de todos estes processos traduziu-se numa fraca taxa de
execução dos objectivos de regularização, prolongando-se a situação de ile-
galidade de dezenas de milhares de imigrantes. Entretanto, a supressão do
estatuto de autorização de permanência, sem criação de condições organiza-
cionais que tornasse expedita a concessão de vistos de trabalho, teve como
consequência a continuidade de um fluxo de entrada de novos imigrantes em
condições ilegais. Ou seja, o limite imperativo do volume da imigração exis-
tiu enquanto limite registado, não como limite efectivo.

Este desfazamento entre os fluxos migratórios reais e os mecanismos jurí-
dicos da sua regulação coloca problemas fundamentais às políticas de imigra-
ção. Em primeiro lugar, porque a ineficácia dos canais de imigração legal con-
tribui para o crescimento da imigração irregular muito para além do volume
devido à pressão migratória. Em segundo lugar, porque a existência de uma
fase de passagem pela ilegalidade na trajectória da maioria dos imigrantes
compromete seriamente os avanços obtidos no domínio das políticas de inte-
gração, nomedamente dos efeitos gerados pela redução dos prazos que prolon-
gavam no tempo a situação de estrangeiro daqueles.

É neste contexto que deve ser localizada a proposta do Governo do Par-
tido Socialista visando a revisão da lei de entrada, permanência e saída de es-
trangeiros de território nacional. Da amplitude das mudanças a introduzir
nessa lei dependerá a redução do hiato entre os objectivos das políticas de re-
gulação dos fluxos e o carácter irregular prático da situação da maioria dos
imigrantes durante a primeira fase da sua fixação em Portugal.
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18 O Acordo tem como âmbito o Tratado de Amizade, Consulta e Cooperação entre a República
Portuguesa e a República Federativa do Brasil, assinado em Brasília em 22 de Abril de 2000.
Aregulamentação da aplicação do Tratado, no que respeita especificamente à atribuição e re-
gisto do estatuto de igualdade de direitos e deveres entre cidadãos brasileiros e portugueses
em Portugal e no Brasil, é objecto do Decreto-Lei n.º 154/2003, de 15 de Julho.

19 As estimativas oficiais apontavam para 10 a 15 mil cidadãos brasileiros que podiam obter
a legalização. De acordo com dados divulgados na imprensa [“Acordo Lula deve regula-
rizar situação de cerca de 14 mil”, jornal Público, 5 de Agosto de 2004, por Ricardo Dias
Felner], foram feitos 31 mil registos, chamados 18 mil imigrantes e só 14 mil cumpriam os
requisitos para prorrogar a permanência em Portugal. Em Outubro de 2004, o secretário
de estado adjunto do Ministro da Presidência, refere que “foram emitidos este ano 6.955
vistos de trabalho, estando finalizados 7.704 outros processos, que apenas aguardam
marcação para obtenção do visto” [“Apolítica de imigração”, jornal Público, 4 de Outubro
de 2004, por Feliciano Barreiras Duarte].
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Capítulo 7

As Forças Armadas Portuguesas
Mudanças e continuidades na transição do milénio

Helena Carreiras

Introdução

O final da Guerra Fria, associado à diluição das tensões Leste-Oeste e simboli-
camente identificado com a queda do muro de Berlim em Setembro de 1989,
trouxe consigo profundas transformações no quadro das orientações estraté-
gicas, objectivos e estrutura organizacional das forças armadas das democra-
cias ocidentais. Essas mudanças — cuja identificação nem sempre se afigura
clara1 — têm sido analisadas em torno de duas dimensões centrais: por um
lado, a definição política das condições de utilização da força militar e da ges-
tão da violência num novo cenário internacional; por outro, a relação cam-
biante entre forças armadas e as sociedades em que se inserem.

Se, em termos internacionais, não abundam os estudos e investigações
sobre este tema, são ainda mais escassos os trabalhos publicados em Portugal
onde, de um ponto de vista sociológico, se procure identificar e avaliar o im-
pacto de tais transformações na instituição militar.2 Neste capítulo propõe-se
justamente um balanço, ainda que parcial, da situação e tendências de evolu-
ção das Forças Armadas Portuguesas no quadro das novas formas de organi-
zação militar e de relacionamento civil-militar dos países ocidentais.

Tomando como ponto de partida um dos quadros analíticos mais discuti-
do no âmbito da recente sociologia das instituições militares, proposto por Mos-
kos, Williams e Segal (2000) — e (porventura equivocadamente) designado
como o modelo da “pós-modernidade” militar — observa-se, sinteticamente e
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1 Isto é sobretudo visível se tais tendências de mudança se observam em articulação com os
acontecimentos do 11 de Setembro de 2001 e as suas consequências na política mundial.

2 Na realidade, foi possível identificar alguns textos onde se apreciam as tendências recen-
tes de evolução das Forças Armadas Portuguesas, entre os quais se poderão destacar San-
tos (2001) e Matos (2004), mas nenhum deles o faz a partir de uma perspectiva claramente
sociológica.



com base na informação empírica disponível, a forma como as Forças Armadas
Portuguesas se posicionam relativamente a algumas das variáveis desse mode-
lo: orientação estratégica (definição de missões e percepção de ameaças); organi-
zação (modalidades de recrutamento, estrutura das forças e identidades socio-
profissionais); atitudes públicas em relação aos militares e, finalmente, padrões
de integração de género.3

Mudança nas organizações militares: um novo paradigma
emergente?

Um dos mais importantes pressupostos da teoria das relações civil-militares é
o de que as forças armadas são organizações caracterizadas por terem que en-
frentar uma dupla exigência: por um lado, devem assegurar a eficácia militar
de forma a responder adequadamente às transformações do contexto estraté-
gico em que se movem; por outro, especialmente em regimes políticos demo-
cráticos, devem assumir e espelhar valores sociais mais amplos, centrais nas
sociedades em que se inserem e que simultaneamente suportam a sua existên-
cia (Dandeker, 1998; Ammendola, 1999). Se bem que muitos dos dilemas emer-
gentes deste duplo quadro de referência se fizessem já sentir com alguma in-
tensidade na maioria dos países ocidentais desde o final da II Guerra Mundial,
algumas tensões com ele relacionadas foram particularmente sublinhadas
após o final da Guerra Fria, e mais ainda na sequência dos acontecimentos de
11 de Setembro de 2001. Um conjunto de transformações ao nível sociopolítico
— tanto no âmbito geo-estratégico internacional como ao nível das estruturas
sociais nacionais — foram desafiando progressiva e profundamente anteriores
definições de interesses estratégicos, concepções de segurança e de riscos, e
mesmo perspectivas dominantes sobre a natureza da guerra.

No plano estratégico internacional, a característica mais evidente destas
transformações foi identificada como o “deslizar das ‘certezas’ do modelo de
relacionamento bipolar entre as duas superpotências, para um mundo mais in-
certo e fragmentado de centros concorrentes de poder económico, político e
militar” (Dandeker, 1994: 639). Especialmente durante as duas últimas déca-
das, as questões de segurança foram reequacionadas. Perspectivas tradicionais
baseadas no paradigma realista, centradas numa visão estatocêntrica e exclu-
sivamente político-militar, foram alvo de profundas críticas.4 Dimensões não
militares da segurança, consideradas “riscos-comuns” aos quais os Estados
não podem nem escapar nem confrontar isoladamente, adquiriram saliência.
O conceito de “sociedade de risco” sublinhou justamente estas novas fontes de
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3 Na obra Segurança e Defesa na Viragem do Milénio, Loureiro dos Santos (2001) fez uma ten-
tativa de análise utilizando este mesmo modelo, mas com base numa reflexão político-es-
tratégica e relativamente escassa em informação empírica.



perigo que ultrapassam fronteiras políticas (Shaw, 1998, 1991). Embora deva
reconhecer-se que esta não é uma ideia nova, dado que há pelo menos meio sé-
culo as nações ocidentais vinham desenvolvendo uma perspectiva de seguran-
ça comum em resposta a ameaças apercebidas igualmente como partilhadas,
alguns elementos deste quadro aparecem com carácter de novidade. Entre eles,
destaca-se a emergência de uma nova categoria de sujeito político, relativa-
mente “nebulosa” — a comunidade internacional —, cujos supostos direitos e
interesses adquirem crescente relevância na política mundial. Tal como argu-
menta Shaw, “independentemente da forma inconsistente como os Estados
ocidentais ou as Nações Unidas respondam ao genocídio, violação de direitos
humanos, regimes antidemocráticos, pobreza global e degradação ambiental,
trata-se de uma mudança extremamente significativa que transformou estas
questões em ‘definidores’ da política mundial” (Shaw, 1998: 78). Contudo, os
“riscos comuns” afectam diferentes grupos de forma também ela desigual e
nem todos esses riscos têm natureza militar, embora muitos possam tornar-se
uma fonte potencial de ameaça militar. Consequentemente, é difícil para qual-
quer sociedade identificar as condições sob as quais certos riscos podem tor-
nar-se ameaças identificáveis (Dandeker, 1994).

Em todo o caso, as instituições militares procuraram adaptar-se a estes
vários desafios de duas formas centrais: por um lado, buscando maior flexibi-
lidade nas suas estruturas organizativas; por outro, respondendo às crescen-
tes pressões sociais no sentido do respeito por valores tais como a igualdade e
equidade.5

Prolongando um processo que se vinha já desenvolvendo desde mea-
dos do século, os estabelecimentos militares reestruturaram o seu formato or-
ganizacional, acelerando a tendência para o abandono das forças armadas de
massa em direcção a forças baseadas em sistemas profissionalizados. Os tra-
dicionais exércitos, baseados no sistema de conscrição geral, deram lugar a
formações mais limitadas, tendencialmente profissionalizadas e facilmente
mobilizáveis, seguindo uma tendência de redução dos contingentes e poten-
cial militar. No decorrer deste processo, e em larga medida como consequên-
cia dos desenvolvimentos tecnológicos, modificou-se substancialmente o rá-
cio entre “funções combatentes” e “funções de apoio” (tooth to tail ratio), ad-
quirindo as segundas uma enorme preponderância. A mudança tecnológica
fragmentou a instituição militar em múltiplas especialidades e aumentou o
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4 O estudo de Buzan (1991) constituiu uma das primeiras tentativas de repensar o conceito
de segurança a partir de uma perspectiva multidimensional. Embora sustentando que os
estados continuam a ser unidades dominantes, o autor critica as concepções de seguran-
ça centradas no nível dos estados nacionais e dos aspectos estritamente militares, salien-
tando a necessidade de ampliar o conceito por forma a recobrir as suas dimensões políti-
cas, económicas, societais e ambientais.

5 Isto é evidente nos debates sobre a inclusão de mulheres ou homossexuais nas forças
armadas.



recurso a especialistas não militares para o desenvolvimento e operação de
sistemas de armas de grande complexidade.

Por outro lado, especialmente após o final da Guerra Fria, as missões
militares foram reorientadas, e as prioridades deslocaram-se da defesa terri-
torial nacional para intervenções multinacionais visando a manutenção da
paz e estabilidade a uma escala global (Dandeker, 1998: 84). Embora o direito
internacional após a II Guerra Mundial já contemplasse este tipo de missões,
o número real de operações multinacionais de manutenção da paz sofreu um
acréscimo substancial após a diluição das tensões Leste-Oeste e a renovação
do papel da ONU na política mundial. Na medida em que isto envolveu mu-
danças fundamentais na natureza e amplitude das missões militares, e não
apenas um mero crescimento numérico, foi proposta uma distinção entre pea-
cekeeping de primeira e segunda geração. O segundo tipo de missões, que veio
a adquirir crescente importância entre a panóplia de possibilidades operati-
vas das forças armadas, pode assim distinguir-se das primeiras a vários níve-
is: 1) complexidade e indefinição: a experiência mostra que este tipo de mis-
são é razoavelmente imprevisível no que respeita ao seu âmbito territorial,
bem como às suas “regras de empenhamento” específicas; 2) as forças arma-
das tornaram-se multinacionais em vários graus e formas. Para atingir a dese-
jada eficácia, os líderes militares devem procurar resolver problemas de inte-
roperabilidade, “incluindo não apenas tecnologia e equipamentos, mas tam-
bém um conjunto de aspectos de cariz cultural resultantes da cooperação en-
tre formações que trabalham sob distintas políticas nacionais” (Dandeker,
1998: 85); 3) as forças militares tornaram-se também multifuncionais: a di-
mensão militar passou a articular-se crescentemente com uma dimensão po-
lítica, local e internacional. Anecessidade de interagir com uma grande varie-
dade de actores veio desafiar o tradicional entendimento e prática da profis-
sionalidade militar.

Contudo, tal como salienta Dandeker, um problema emergente é que
“as mudanças decorrentes do contexto estratégico externo e as derivadas das
estruturas sociais nacionais não estão a ocorrer sequencial mas simultanea-
mente. Assim, enquanto as forças armadas dos países industrializados sofre-
ram graves cortes orçamentais e procederam à reestruturação do seu formato
organizativo, o pessoal militar está a ser solicitado para uma ampla gama de
missões, incluindo manutenção da paz tanto quanto missões de combate
mais tradicionais” (Dandeker, 1998: 85).

Um dos modelos analíticos inicialmente proposto para explicar as
transformações em curso nos períodos do pós-II Guerra Mundial e da Guerra
Fria, ficou conhecido como a tese“ instituição/ocupação” (Moskos: 1977,
1986; Moskos e Wood, 1988). Neste modelo, Moskos identificou a existência
de duas formas ideal-típicas de perspectivar a organização militar: um mode-
lo “institucional”, ou divergente da sociedade civil, legitimado de forma nor-
mativa em torno de valores tradicionais como honra, pátria e dever, e em que
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os membros da instituição são vistos como seguidores de uma vocação (tendo
especial peso as gratificações de tipo simbólico); e um modelo “ocupacional”,
ou convergente com as estruturas civis, cujo modo de funcionamento se apro-
xima da racionalidade de mercado predominante na sociedade civil, e em que
as motivações para a adesão ou permanência na carreira são sobretudo de or-
dem material. Quando, no início dos anos 70, esta tese foi proposta, Moskos
defendeu a ideia de que a tendência na maior parte das forças armadas das
democracias ocidentais seria a da passagem de uma lógica vocacional a uma
lógica profissional e, portanto, o correspondente “deslizar” do pólo institu-
cional para o pólo ocupacional.6

Mais recentemente, sobretudo durante a última década, as transforma-
ções em curso nas forças armadas foram reinterpretadas como indiciando um
movimento de formas “modernas” para formas “pós-modernas” de organi-
zação, tendo sido proposto um novo modelo de análise. Moskos, Williams e
Segal (2000) defenderam a tese de que nas democracias ocidentais desenvol-
vidas se verifica a transição de uma forma de organização militar associada
ao nacionalismo para uma outra adaptada ao novo sistema mundial e à ero-
são de formas tradicionais de soberania. Enquanto as forças armadas da era
moderna se baseavam na “combinação entre um sistema de conscrição ou mi-
lícia e um corpo profissional de oficiais, eram orientadas para missões de
guerra, eram masculinas em expressão e ethos e fortemente diferenciadas da
sociedade civil, o novo tipo pós-moderno revela um abrandamento dos laços
com o estado-nação. O seu formato básico passa a ser o de uma força exclusi-
vamente voluntária, diversificada em missões, crescentemente diversificada
em expressão e ethos e com maior permeabilidade em relação à sociedade
civil” (Moskos, Williams, e Segal, 2000: 1).

Baseando-se na experiência dos Estados Unidos e de outros países ociden-
tais, os autores propõem uma tipologia tricotómica para dar conta do que identi-
ficam como uma mudança histórica nas forças armadas (quadro 7.1).

De um ponto de vista societal, cinco transformações fundamentais são in-
dicadas: crescente interpenetrabilidade estrutural e cultural entre as esferas ci-
vil e militar; diminuição das diferenças internas com base no ramo, patente ou
tipo de função; mudança de missões de guerra para missões que não podem
ser definidas como militares num sentido tradicional; crescente utilização das
forças militares em operações internacionais legitimadas por entidades que
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6 Contudo, importa notar que para Moskos não se trata aqui de identificar situações homo-
géneas e unívocas num ou noutro pólo, nem mesmo encontrar situações intermédias
num continuum. A hipótese adiantada sugere antes a existência real de modelos plurais
em que se admite a presença de características contraditórias. Nesta medida, verifi-
car-se-ia uma “compartimentação” da instituição militar: enquanto alguns sectores per-
maneceriam tipicamente militares e divergentes da sociedade civil — nomeadamente as
unidades de combate — outros, particularmente nas especialidades mais técnicas e ad-
ministrativas, aproximar-se-iam do modelo ocupacional.



estão para além do estado-nação e finalmente, internacionalização das pró-
prias forças armadas.

Battistelli (1997) chamou a atenção para o facto de todas estas mudanças
poderem ser situadas em termos da clássica dicotomia instituição/ocupação,
proposta por Moskos para descrever a transição entre organizações militares
pré-modernas e modernas. O mesmo acontece, argumenta este autor, com as
correlativas mudanças ao nível organizativo, designadamente em termos do
perfil dominante do militar profissional (passagem do tipo “herói guerreiro” a
uma ênfase no “militar-administrador” ou no “militar-académico”), o recurso
crescente a pessoal civil, maior integração de mulheres e aceitação de homosse-
xuais, bem como maior tolerância relativamente à objecção de consciência e a
formas alternativas de serviço militar. Assim, pode afirmar-se que este novo mo-
delo se revela mais complementar que antagónico relativamente à tese I/O.
Uma importante questão que pode colocar-se relativamente à sua relevância
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Características
Moderna
(pré-Guerra Fria),
1900-1945

Moderna Avançada
(Guerra Fria),
1945-1990

Pós-moderna
(pós-Guerra Fria),
desde 1990

Percepção de ameaças Invasão do exterior Guerra nuclear Sub-nacional
(ex. violência étnica,
terrorismo)

Estrutura das forças Exércitos de massa,
conscrição

Exércitos profissionais
de grande dimensão

Exércitos profissionais
de pequena dimensão

Missão principal Defesa da pátria Apoio a aliança Novas missões
(ex. manutenção da paz,
humanitárias)

Perfil dominante
do militar profissional

Líder de combate Gestor ou técnico Militar-administrador;
militar-académico

Atitude pública sobre
as forças armadas

Apoio Ambivalente Indiferente

Relações com a
comunicação social

Internalizadas Manipuladas Cortejadas

Pessoal civil Componente mínima Componente média Componente significativa

Papel das mulheres Corpos separados
ou excluídas

Integração parcial Integração total

Esposas e famílias
militares

Parte integral Envolvimento parcial Afastadas

Homossexuais
nas forças armadas

Punidos Excluídos Aceites

Objecção de consciência Limitada ou proibida Habitualmente permitida Subsumida no serviço
civil.

Fonte: Moskos, Williams, e Segal (2000: 15).

Quadro 7.1 Forças armadas nas três eras



analítica é, contudo, a de saber se estamos de facto perante a emergência de um
novo paradigma, ou se, pelo contrário, as mudanças identificadas prolongam ou
mesmo “radicalizam” tendências claramente emergentes no período da moder-
nidade.7 Booth, Kestnbaum e Segal argumentaram neste último sentido, su-
blinhando que, embora algumas das mudanças identificadas não pareçam ter
precedentes históricos, a maioria representa esforços globais de readaptação
da estrutura de forças existente às novas contingências, algo que as forças ar-
madas e outras organizações sempre fizeram durante a época moderna:
“A tese das forças armadas pós-modernas não é de todo pós-moderna, consti-
tuindo, pelo contrário, um esforço claramente moderno de construção teóri-
ca, empreendido no sentido de captar um conjunto de adaptações estruturais
à mudança ambiental” (Booth, Kestnbaum e Segal, 2001: 336-337).8

É com base neste entendimento que procuraremos utilizar algumas das
dimensões de análise do modelo proposto por Moskos, Williams e Segal para
observar as Forças Armadas Portuguesas.

As Forças Armadas portuguesas no panorama internacional

Orientações estratégicas: percepção de ameaças e definição de missões

Não obstante a relevância do papel desempenhado pelos militares no proces-
so de transição para a democracia em Portugal, o seu progressivo afastamen-
to da cena política foi acompanhado por um processo de marginalização ob-
jectiva e subjectiva,9 com continuidade até ao presente. As Forças Armadas
Portuguesas chegaram ao final do período da Guerra Fria numa situação
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7 Convém, aliás, notar que a forma como o termo “pós-moderno” é utilizado nesta propos-
ta tem muito pouca relação com concepções gerais de pós-modernidade. Os próprios au-
tores reconhecem que existe provavelmente apenas uma área de sobreposição: as predic-
ções de relativismo cultural e a ruptura das tradicionais linhas de demarcação entre a so-
ciedade civil e as forças armadas. Notam, designadamente, que “o quadro de análise (…)
não é de todo pós-moderno” e até mesmo que os editores e alguns autores dos capítulos
do livro “são ortodoxos positivistas”(!) (Williams, 2000: 273). Neste sentido, pode afir-
mar-se que estamos perante uma situação de stretching conceptual que pode causar mais
confusão que clarificação das tendências descritas.

8 Por outro lado, alguns autores reconheceram que “os argumentos invocados para justifi-
car a emergência de um novo tipo de forças armadas pós-modernas eram convincentes
na altura em que foram propostos, mas, na sequência do 11 de Setembro de 2001, alguns
deles deverão ser repensados com base nas transformações registadas em termos da opi-
nião pública, percepção de ameaças, bem como de uma série de outros assuntos-chave”
(Callaghan e Kernic, 2003: 43).

9 Este fenómeno da relativa marginalização das forças armadas tem aliás sido identificado
como uma das características comuns aos países que mais intensificaram a mudança no
sentido do referido paradigma pós-moderno nas relações civil-militares (Booth, Kest-
nbaum e Segal, 2001).



particularmente difícil em termos de obsolescência de material, relativa au-
sência de orientação estratégica, orçamentos decrescentes e vivendo um cli-
ma de desconfiança entre políticos e militares (Carrilho, 1994; Matos, 2004).

Ainexistência de uma política de defesa clara foi sendo sistematicamen-
te sublinhada e evidenciada pela desactualização da Lei de Defesa Nacional e
das Forças Armadas (LDNFA) de 1982 e do próprio Conceito Estratégico de Defesa
Nacional (CEDN). Relativamente ao primeiro documento — que deu forma às
forças armadas do período democrático — algumas das críticas apontadas
sublinham o seu progressivo desfazamento de uma realidade estratégica em
mudança acelerada: “ (…) o desgaste de soberania do estado-nação, os novos
espaços de unidade estratégica e respectivas missões (…) e os desafios de um
ambiente estratégico em ebulição (…) tornam algo ancilosado um articulado
quase exclusivamente agarrado a missões decorrentes dos atributos clássicos
de soberania e ao conceito de ameaça” (Fernandes, 2004: 581). Relativamente
à identificação de riscos ou ameaças, Loureiro dos Santos colocou a questão
de forma severa: “não se sabe qual a percepção que o poder político democrá-
tico português tem das ameaças a que Portugal está sujeito. (…) Esta invulgar
situação, única entre os países ocidentais, deve-se ao facto de a estrutura do
Estado Português para os assuntos de segurança e defesa se encontrar com-
pletamente desactualizada” (Santos, 2001: 184).

No que diz respeito à definição de missões das forças armadas, críticas
semelhantes foram emergindo, inclusivamente a partir do interior da própria
instituição militar. Ainda de acordo com Loureiro dos Santos, a natureza das
missões militares descrita nos documentos oficiais parece ser suficientemen-
te abrangente para cobrir qualquer possível situação relacionada com a utili-
zação da força militar. O autor nota que, como resultado deste “vacuum estra-
tégico”, as decisões sobre organização, equipamento e utilização das forças
militares foram sendo tomadas de forma casuística, numa base estritamente
ad hoc, com todos os problemas técnicos e económicos que essa atitude envol-
ve (Santos, 2001: 185). Outros autores sublinharam também a inadequação
dos quadros legais existentes e os efeitos perversos que uma atitude mera-
mente reactiva (e frequentemente adiada) por parte dos líderes políticos na-
cionais ocasiona em termos da percepção internacional das Forças Armadas
Portuguesas (Pinto, 2002: 185).

Contudo, independentemente destas críticas, parece ser possível iden-
tificar algumas tendências gerais na definição política das orientações de de-
fesa. Contra a opinião de alguns sectores significativos das elites políticas e
militares do país, as quais de alguma forma continuaram a adoptar uma atitu-
de isolacionista na linha da famosa “neutralidade colaborante” que prevale-
ceu durante os conflitos mundiais do séc. XX,10 a participação dos militares
portugueses em missões internacionais tornou-se uma área cada vez mais im-
portante para a acção militar. A necessidade de construir um sistema de for-
ças capaz de responder aos compromissos portugueses no quadro da NATO e
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da União Europeia, bem como a colaboração em missões multinacionais de
manutenção da paz, havia já sido identificada como objectivo a atingir no
Conceito Estratégico de Defesa Nacional definido em 1994. Também no Livro
Branco da Defesa Nacional de 2001, a importância das novas missões é destaca-
da, ainda que a par com as de carácter tradicional de dissuasão e defesa da in-
tegridade do território nacional e de participação na defesa colectiva no âm-
bito da NATO: “Cumulativamente, [o sistema de forças] deverá garantir a
disponibilidade de forças e meios necessários para o empenhamento nos ce-
nários da nova conflitualidade, em missões de apoio à paz, de gestão de crises
e humanitárias” (MDN, 2001b).

O Conceito Estratégico de Defesa Nacional, revisto em 2003, promoveu adi-
cionalmente, e de forma já mais clara, a revalorização da participação militar
portuguesa em missões no exterior, aspecto que continuou a ser destacado
por responsáveis políticos. Em declarações a um órgão de comunicação social
em 2005, o então ministro da Defesa, Luís Amado, sublinhou o facto de as
missões prioritárias das Forças Armadas Portuguesas serem justamente
aquelas que se relacionam com a assumpção dos compromissos internacio-
nais e o apoio à política externa no quadro da NATO e da União Europeia.
Na sua perspectiva, a capacidade de afirmar a personalidade e identidade
políticas de Portugal enquanto Estado soberano passaria pela participação
“nas novas fronteiras em que se resolve a segurança do país no quadro da se-
gurança regional (…). Para isso, precisamos de passar de uma visão, em cer-
tos sectores, ainda muito estática e muito territorial das FA, para uma outra
com configuração dinâmica, flexível, de reacção rápida e projecção de força,
de interoperabilidade e de acção conjunta”.11

Na realidade, embora as tropas portuguesas houvessem já estado modes-
tamente presentes em operações das Nações Unidas, especialmente Angola e
Moçambique,12 foi a presença de um contingente português na Bósnia em 1996
que assinalou uma real inflexão de política neste domínio, no sentido que al-
guns analistas definiram como a “europeinização” da política de defesa portu-
guesa (Vasconcelos, 1999). Nesse ano, as designadas “novas missões” repre-
sentaram quase metade das despesas com operações militares (46%) e cerca de
12% do orçamento da Defesa. Por outro lado, a experiência da Bósnia revelou
um crescente apoio público, político e militar à participação de militares portu-
gueses em operações multinacionais de manutenção da paz (Vasconcelos, 1999;
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10 A posição portuguesa relativamente a um possível envolvimento na Segunda Guerra do
Golfo foi identificada como um bom exemplo desta atitude: embora apoiando a coligação
ocidental, Portugal apresentou-se como um Estado “não beligerante”.

11 Entrevista ao Expresso de 4 de Junho de 2005.
12 Observadores militares portugueses integraram várias missões da ONU, mas de forma

limitada: UNOGIL no Líbano em 1958, na Namíbia em 1989; ONOMUZ em Moçambi-
que, UNAVEM II, UNAVEM III e MONUA em Angola.



Sousa, 1999; Carreiras, 1999), e iniciou uma presença que se revelou não muito
expressiva, mas em todo o caso contínua, dos militares portugueses em mis-
sões internacionais. Em 2002, por exemplo, as Forças Armadas Portuguesas
mobilizaram 1.337 militares em operações de paz realizadas sob os auspícios
da NATO na Bósnia (SFOR: 331), Kosovo (KFOR: 15), Macedónia (FYROM: 6),
Afeganistão (ISAF: 21), e da ONU em Timor (UNTAET/UNMISET: 964).13

Apesar disto, velhos dilemas — sintetizados no debate “Angola ou Bós-
nia” — tornaram-se extremamente significativos durante a crise do Kosovo,
altura em que a capacidade nacional para manter tropas simultaneamente em
mais que um teatro de operações foi severamente testada. Alguma ambigui-
dade e falta de definição estratégica da política de defesa portuguesa emer-
gem pois como fontes de tensão civil-militar num contexto em que a crescente
internacionalização parece ser o “destino” inevitável das Forças Armadas
Portuguesas.

A estrutura das forças: da conscrição ao voluntariado

Seguindo uma tendência generalizada nos países ocidentais, Portugal levou
a cabo, já no início do séc. XXI, a transição entre o sistema de conscrição e uma
força exclusivamente voluntária em tempo de paz. A referência constitucio-
nal ao serviço militar obrigatório foi eliminada durante a revisão constitucio-
nal de 1997 e, dois anos depois, uma nova lei do serviço militar (Lei n.º
174/99) estabeleceria aquele que pode ser considerado o maior desafio do
processo de reorganização: a instituição de uma força exclusivamente volun-
tária em tempo de paz, a qual deveria estar completa em 2004, após um perío-
do de transição de quatro anos.

Este novo modelo veio a concretizar-se após uma década de lenta
— nem sempre consensual, mas indubitavelmente clara — tendência para a
“profissionalização” das forças armadas. A aprovação em 1991 da Lei n.º
22/91 (uma revisão da Lei do Serviço Militar de 1987) constituiu um passo
importante nessa direcção, ao consagrar a criação de um sistema misto “semi-
profissional”, baseado em regimes de contratos de curta duração. Com a
aprovação do enquadramento legal deste novo modelo em 1993 visava-se
fundamentalmente uma racionalização de meios (redução de número de es-
calões e órgãos de comando) e uma maior eficácia, assente na optimização
das relações entre as duas componentes do sistema de forças: a componente
territorial (baseada no serviço militar obrigatório) e a componente operacio-
nal (assente no recrutamento voluntário), bem como uma correcta utilização
dos recursos humanos (MDN, 1998). Duas mudanças fundamentais foram in-
troduzidas: a) redução do tempo de serviço militar obrigatório de 12/15
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13 Informação disponibilizada no Anuário Estatístico da Defesa Nacional, 2002 (MDN, 2002).



meses no Exército e 18/20 meses na Marinha e Força Aérea para um período
de apenas quatro meses;14 b) criação de novos regimes de “voluntariado” e
“contrato”. O primeiro, com duração entre oito a 18 meses seria pré-condição
para a entrada no regime de “contrato”, o qual variaria entre um mínimo de
dois e um máximo de oito anos.

Ambas as medidas devem ser analisadas no âmbito de um processo
mais amplo de transformação das Forças Armadas Portuguesas em termos
de redução de efectivos e redimensionamento global da instituição. Entre
1981 e 2005 verificou-se, com efeito, uma redução de 41,9% do total da força
militar, correspondendo a um decréscimo de 70.926 para cerca de 41.000 mili-
tares (figura 7.1). Este decréscimo verificou-se por duas razões centrais: a re-
dução do número de soldados conscritos e uma idêntica redução do pessoal
do quadro permanente (Decreto-Lei n.º 202/93). Esta última medida visou o
reequilíbrio da pirâmide hierárquica, a qual havia sofrido uma acentuada
distorção na sequência da guerra colonial (cf. Carrilho, 1994: 121-127).15

A redução do serviço militar obrigatório para quatro meses constituiu,
neste quadro, um dos primeiros indicadores da orientação no sentido do que
viria a ser designado — na legislação como em outros documentos e material
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Figura 7.1 Evolução do número de efectivos e conscritos nas Forças Armadas Portuguesas
(1981-2005)

Fonte: dados fornecidos pela Direcção-Geral de Pessoal e Recrutamento Militar (Ministério da Defesa Nacional).

14 Nos termos da Lei, o serviço efectivo poderia prolongar-se, em circunstâncias excepcio-
nais, até oito meses no Exército e 12 meses na Marinha e Força Aérea.

15 Com efeito, no final da guerra a pirâmide hierárquica encontrava-se quase invertida,
com um excesso de pessoal nas categorias hierárquicas superiores e um claro défice nos
postos de oficiais subalternos. Na medida em que o grupo dos coronéis foi o mais afecta-
do por esta legislação (muitos deles forçados a uma reforma compulsiva) o decreto-lei fi-
cou conhecido como “lei dos coronéis”.



promocional — como uma “nova concepção do serviço militar”, baseada nos
conceitos chave de “modernização” e “profissionalização”. A segunda medi-
da revelava, no entanto, o aspecto mais importante do modelo: a introdução
de regimes especiais de recrutamento voluntário. Sob este novo quadro, após
três a quatro meses de treino inicial (SEN), os militares poderiam servir por
um período de tempo até 18 meses — o regime de voluntariado —, após
o qual poderiam aceder ao regime de contrato. Um conjunto de incentivos so-
cioeconómicos foi estabelecido no sentido de tornar estes novos regimes mili-
tares atractivos para os jovens. Entre as medidas previstas — e na realidade
deficientemente implementadas — destaca-se orientação e formação profis-
sional, apoio à obtenção de habilitações académicas, compensação financeira
e material, apoio social e apoio à inserção ou reinserção na vida civil.

A despeito das ambições iniciais, este modelo começou a mostrar diver-
sas fragilidades pouco depois de ser implementado (MDN, 1998; UAL, 1998),
vindo a ser considerado excessivamente dispendioso, de eficácia duvidosa,
gerador de instabilidade no sistema e desmotivação entre os jovens e, sobre-
tudo, reprodutor de inequidade social.16

Não admira, pois, que no contexto da transição para uma força exclusi-
vamente voluntária, questões como a capacidade de atracção de candidatos
ou a sua retenção nas fileiras tenham passado a colocar-se com enorme rele-
vância, tanto mais que um dos maiores problemas confrontados pelo regime
estabelecido em 1991 fora exactamente o da capacidade de atrair e reter vo-
luntários, bem como uma deficiente aplicação do sistema de incentivos esta-
belecido (MDN, 1998). No ano 2000 existia um déficit de cerca de 8000 solda-
dos neste ramo, correspondendo a metade das necessidades então definidas
em termos de praças (Santos, 2001: 188).

Assim, para além da centralização ao nível organizacional, várias ou-
tras medidas foram propostas no sentido de enfrentar o desafio da profissio-
nalização, no que concretamente se refere à atracção de um número suficiente
de pessoal qualificado. Desde logo, e provavelmente como o mais importante
eixo do modelo, anunciava-se uma renovada política de incentivos socioeco-
nómicos, incluindo obtenção de habilitações académicas e certificações pro-
fissionais, apoio à inserção no mercado de trabalho, bem como medidas adi-
cionais de tratamento preferencial em programas e instituições públicas após
o termo do contrato (Decreto-Lei n.º 320-A/2000). Para além disto, salienta-
va-se também a importância da dimensão de relações públicas da política de
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16 Dificuldades de organização e carência de infra-estruturas implicaram que apenas uma
percentagem limitada de cidadãos aptos fosse efectivamente incorporada. Embora isto
tivesse vindo a verificar-se ao longo da década de 1980 (e mesmo antes), a taxa de incor-
poração diminuiu continuamente entre 1992 e 1998, descendo de 52% para 31%; na medi-
da em que apenas alguns cidadãos aptos eram efectivamente incorporados, o sistema fe-
ria assim os princípios de igualdade de tratamento.



recrutamento e o possível aumento da proporção de pessoal civil e de mulhe-
res nas fileiras.

Alguns estudiosos do tema manifestaram, no entanto, dúvidas quanto à
facilidade da sua implementação. Referindo-se à viabilidade do que desig-
nou como modelo “profissionalizado”, Mira Vaz partilhou dessa apreensão
relativamente à eficácia do sistema de incentivos: “Conhecendo-se as dificul-
dades que outros países, com incentivos financeiros bem superiores, conti-
nuam a experimentar, receia-se que também em Portugal a questão não ve-
nha a ser facilmente resolvida” (Vaz, 2001: 70). Uma posição céptica foi tam-
bém assumida por Loureiro dos Santos, o qual, referindo-se à cláusula de sal-
vaguarda, pela qual o governo poderia recorrer ao SMO, caso o número de
voluntários não satisfizesse as necessidades do sistema de forças, afirmava
em 2001: “Veremos se existirá coragem para fazer accionar esta cláusula, já
que é praticamente certo que isso vai ser necessário” (Santos, 2001: 188).

Em todo o caso, embora seja cedo para avaliar os resultados de proces-
sos de recrutamento em curso, os dados relativos às primeiras incorporações
em sistema exclusivamente voluntário não vieram dar crédito às previsões
mais pessimistas. Conhecendo, no entanto, a forma como a capacidade de
atracção de voluntários para as forças armadas tem historicamente dependi-
do de factores relacionados com as oscilações económicas e, em particular, as
que afectam o mercado de trabalho, haverá que avaliar cuidadosamente o im-
pacto e evolução desse tipo de variáveis no desenho de políticas de pessoal.
Algumas das tendências enunciadas, designadamente a atenção ao pessoal
civil e a necessidade de diversificar os potenciais públicos-alvo de recruta-
mento, constituem, aliás, elementos importantes deste novo quadro e co-
muns aos vários países que iniciaram semelhantes processos de reforma.

Identificação organizacional e identidades profissionais

São diversos os indicadores que apontam para a coexistência de vários tipos
de orientações nas Forças Armadas Portuguesas, quer no que diz respeito ao
nível meso-analítico da estrutura organizacional, quer no concernente a mo-
delos de identificação em termos de identidades individuais e colectivas.

Se nos concentrarmos no primeiro destes planos, e particularmente no
processo de constituição de uma força militar exclusivamente voluntária e
tendencialmente profissionalizada, é possível discernir uma clara tendência
no sentido ocupacional. Em trabalhos anteriores foi já amplamente ilustrado
esse movimento, a que correspondeu a intensificação de apelos “ocupacio-
nais” ao recrutamento militar (Carreiras, 1995, 1997). A transição, a partir de
1991, para um sistema semiprofissional foi efectivamente acompanhada pela
produção de brochuras, folhetos, cartazes e, sobretudo, por um apelo mediá-
tico concretizado na emissão televisiva de spots publicitários, projectando
uma nova imagem das forças armadas. O serviço militar passava a ser
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apresentado aos jovens como um projecto atraente, uma oportunidade de va-
lorização profissional e um instrumento de promoção pessoal.17 Parecia de-
tectar-se neste novo modelo — ou pelo menos no discurso que o tematizava
— a valorização dos aspectos técnico-profissionais e um claro afastamento re-
lativamente ao ethos militar tradicional. Embora não estivessem ausentes
apelos de tipo institucional, a ênfase era decididamente atribuída a motiva-
ções ocupacionais. Contudo, esta orientação “ocupacional” mostrou ser mais
intensa na sua dimensão discursiva e simbólica que na realidade concreta, já
que muitas das medidas propostas para a materializar não foram bem sucedi-
das, o mesmo acontecendo com planos iniciais de modernização e reequipa-
mento das forças.

Uma década depois, no momento da transição para o voluntariado, o
mesmo tipo de apelos acompanhou os esforços de recrutamento. No entanto,
regista-se a prevalência simultânea de uma preocupação com os aspectos de
teor institucional, a qual é claramente evidenciada no Livro Branco da Defesa
Nacional de 2001, onde se afirma:

(…) a existência de um referencial de valores de base patriótica e ética, a forma-
ção de um espírito de missão e a disponibilidade de um quadro de incentivos
diversificados e eficazes, são condições a ter em conta no novo modelo de servi-
ço militar profissionalizado. A sua não existência reduziria um tal serviço a
uma mera prestação técnica, retirar-lhe-ia dimensão nacional e carácter institu-
cional, a identificação com a sociedade civil e a consequente vinculação ao ser-
viço dos superiores interesses nacionais e, muito provavelmente, faria com que
a sua base de recrutamento fosse o universo dos desfavorecidos.

Criar as condições que impeçam esse tipo de desenvolvimentos perver-
sos e indesejáveis, tem que constituir uma obrigação e um compromisso do po-
der político.18

Para além disto, e ainda a um nível de análise organizacional, diversos indica-
dores apontam para o relativo predomínio de forças de carácter mais conser-
vador de matriz institucional.

Um desses indicadores refere-se à questão da representação profissio-
nal e sindicalismo militar. Apesar de uma crescente abertura a várias formas
de associativismo profissional, no ano 2005 era ainda proibida a constituição
de sindicatos militares em Portugal e a Lei da Defesa Nacional e das Forças
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17 “O modelo legal arquitectado visa sensibilizar o jovem à prestação do serviço militar
como actividade profissional exigente e de superior interesse público, contrabalançando
os inconvenientes da sua eventual curta duração com estímulos adequados a reimplan-
tar o cidadão na vida activa não militar enriquecido com os instrumentos hábeis a um su-
cesso humano integral” (Portaria 227-B/92, DR Série II, n.° 169, 24/7/92).

18 MDN (2001b)



Armadas impunha aos militares um quadro restritivo em termos de direitos
cívicos e políticos. Após mais de uma década em que se assistiu ao nascimen-
to de várias associações de defesa de interesses profissionais,19 várias altera-
ções foram introduzidas na lei, com o objectivo de eliminar anteriores restri-
ções, designadamente as relativas à liberdade de expressão e associação. Em
2001, a Assembleia da República aprovou uma alteração ao artigo 31.º da
LDNFA, segundo a qual os militares passariam a estar abrangidos pelo regi-
me geral dos direitos de expressão, reunião, manifestação, associação e peti-
ção colectiva, ressalvando, no entanto, o seu rigoroso apartidarismo, o facto
de não poderem livremente pronunciar-se sobre a condução da política de
defesa nacional, pôr em causa a coesão e disciplina das forças armadas ou ain-
da “aproveitar-se da sua arma, do seu posto ou da sua função para qualquer
intervenção política ou sindical”. Embora alguns autores não hesitem em
identificar nestas transformações a emergência do sindicalismo militar em
Portugal (Matos, 2004: 237-242), estes desenvolvimentos foram considerados
relativamente limitados, tanto pelos media como por variados sectores milita-
res (Santos, 2001: 195), dado que os novos direitos assim consagrados se refe-
riam exclusivamente ao plano profissional/deontológico, excluindo, na prá-
tica, qualquer tipo de sindicalismo ou envolvimento político.

Embora persista uma grande diversidade no modo como os países oci-
dentais têm vindo a tratar a questão da representação de interesses militares,
não existindo nas actuais democracias um modelo comum ou prática unifor-
me (Carrilho, 1994: 158), a forma prudente e, segundo alguns também tardia
(Santos, 2001: 195), com que foi institucionalizado o novo quadro de repre-
sentação de interesses socioprofissionais dos militares em Portugal aparece
evidenciada se a compararmos com países como a Holanda. Aí, alguns gran-
des sindicatos representavam, no final da década de 1990, os interesses de
cerca de 80% do pessoal do sector da defesa. Combinando frequentemente a
sua acção com os sindicatos civis, estas organizações adquiriram uma in-
fluência crescente e uma efectiva capacidade de negociação em termos de sa-
lários e carreiras (Van der Meulen, 2000).

O aspecto do modelo em referência em que as forças institucionalmente
conservadoras parecem ser mais expressivas refere-se a atitudes em relação à
diversidade cultural, designadamente à orientação sexual. Ao passo que as
reacções à entrada de mulheres não sugerem fortes resistências, o tema da ho-
mossexualidade permanece tabu no seio das forças armadas, o que em boa
medida espelha a situação vivida na sociedade em geral. Esta questão, que
nos Estados Unidos suscitou acesos debates, e que noutros países se encontra
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19 A partir do final dos anos 80 foram constituídas várias associações: Associação dos Mili-
tares na Reserva e na Reforma (ASMIRR), 1987; Associação Nacional de Sargentos
(ANS), 1989; Associação dos Oficiais das Forças Armadas (AOFA), 1992; Associação Na-
cional dos Contratados do Exército (ANCE), 1996.



de certa maneira resolvida (ou, no mínimo, “pacificada”), não existe em Por-
tugal como tal: a presença de homossexuais nas forças armadas não é sequer
nomeada e certamente menos ainda equacionada como uma questão politi-
camente relevante. A invisibilidade do problema decorre, pois, do facto de
não ser tematizado, e não, naturalmente, da inexistência de homossexuais
nas fileiras. Embora as restrições legais à presença de homossexuais no servi-
ço militar tenham deixado de existir, a prática corrente é a de excluir discreta-
mente aqueles membros que explicitamente indiquem a sua orientação ho-
mossexual. Conforme nota Santos, “Se houver conhecimento de que determi-
nado militar é homossexual, este arrisca-se a ficar isolado e marginalizado,
num corpo em que é muito importante a sua natureza gregária, o que pode le-
var a uma atitude de abandono voluntário, que, afinal, funciona como uma
punição de facto” (Santos: 2001: 194). O mesmo autor chama ainda a atenção
para o facto de ser generalizada a utilização de termos depreciativos e ofensi-
vos para designar aqueles que incorram em suspeita de serem, ou se assu-
mam como sendo, homossexuais.

Do ponto de vista das identidades profissionais, e inflectindo agora
para um nível da análise microssociológico, existe alguma ambivalência nas
orientações dos militares. Dados obtidos através de inquéritos realizados ao
longo da década de19 90 confirmam o crescimento de orientações ocupa-
cionais entre algumas categorias de pessoal militar, mas também o facto de as
orientações institucionais terem mantido uma relativa predominância. Um
inquérito representativo, aplicado aos oficias dos três ramos das forças arma-
das em 1990 (Carrilho, 1990), mostrou que as motivações ocupacionais para
adesão à profissão militar eram dominantes entre os oficiais da Força Aérea,
enquanto na Marinha e no Exército os militares se mostravam mais próximos
de valores institucionais. Em todo o caso, Carrilho notava que, nesse momen-
to, se poderia considerar dominante um modelo identitário plural (Carrilho,
1994: 152). No final da década, um outro inquérito aplicado aos militares que
participaram nas missões IFOR e SFOR na Bósnia-Herzegovina mostrava
também um quadro diversificado de orientações (Carreiras, 1999). Os resul-
tados apontavam para um considerável peso de factores de tipo institucio-
nal para a adesão à carreira militar, ou seja, factores associados à tradicional
cultura e valores militares (com ênfase em aspectos como o serviço à nação
ou o espírito de corpo), bem como em factores de tipo expressivo, autocen-
trados, tais como “busca de aventura” ou “teste pessoal”, que autores como
Battistelli associaram ao designado paradigma da pós-modernidade militar
(Battistelli, 1997); enquanto estes últimos factores eram os mais assinalados
por praças, os oficiais e sargentos constituíam, compreensivelmente, os gru-
pos em que maior percentagem sublinhava o factor institucional “desejo de
servir o país”.
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Atitudes públicas em relação aos militares

As transformações até aqui descritas, designadamente o fim do serviço mili-
tar obrigatório, redução de pessoal e envolvimento em missões de manuten-
ção da paz foram regularmente apoiadas por consideráveis maiorias da opi-
nião pública portuguesa. De acordo com alguns inquéritos realizados ao lon-
go das últimas décadas, os portugueses foram demonstrando cada vez maior
apoio a um sistema exclusivamente voluntário de serviço militar. Em 1996
cerca de 2/3 da população apoiava a criação de um sistema exclusivo de vo-
luntariado contra 31,5% que ainda preferiam o anterior modelo de conscri-
ção. Em 1999 mantinha-se aproximadamente esta distribuição (Matos e Baca-
lhau, 2001: 93).

Da mesma forma, a participação em missões de paz foi globalmente
bem acolhida. Apesar da perspectiva conservadora de alguns sectores políti-
cos e militares relativamente a este tipo de envolvimento internacional dos
militares, a partir do momento em que as tropas portuguesas integraram o
contingente da IFOR na Bósnia-Herzegovina, as posições começaram a alte-
rar-se no sentido de um crescente apoio a este tipo de missões. Para além de as
próprias forças armadas demonstrarem o desejo de intervir internacional-
mente, já em 1993 a população portuguesa se mostrava favorável a uma ope-
ração europeia nos Balcans. Em 1996 mais de 2/3 do público português apoiou
a participação do país na missão IFOR.

A presença de soldados portugueses na Bósnia tornou-se um dos mais
importantes acontecimentos mediáticos no país e contribuiu para uma cres-
cente visibilidade dos conflitos nessa área do mundo. Após a mobilização das
tropas, os media passaram a dar maior cobertura à situação na Bósnia. Entre
Agosto e Janeiro de 1996, 25 órgãos da imprensa, rádio e televisão mantive-
ram em permanência 150 repórteres na Bósnia. Durante os primeiros meses,
os soldados tinham muitos motivos de insatisfação e as suas queixas encon-
traram eco imediato entre os jornalistas ali presentes. Aausência de prévia ex-
periência deste tipo de missões e, sobretudo, as más condições meteorológi-
cas resultaram em várias dificuldades de instalação e equipamento deficien-
te. Mais que outros contingentes nacionais, os portugueses tiveram que
adaptar-se ao novo cenário europeu. A novidade da experiência resultou
num crescendo de atenção e apoio conferidos pela opinião pública às novas
missões dos militares.

Padrões de integração de género

No que diz respeito ao papel das mulheres, o modelo em análise supõe que a
situação em termos de integração militar feminina é reveladora da tendência
em direcção ao novo paradigma emergente. Enquanto na era “pré-moderna”
as mulheres eram maioritariamente excluídas do serviço militar, o período de
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modernidade avançada testemunha uma integração parcial, caracterizada
pela abolição de corpos exclusivamente femininos, mas também pela persis-
tência de níveis de representação reduzidos e resistências à incorporação de
mulheres em funções de combate. Pelo contrário, a “pós-modernidade” mili-
tar coincidiria com pressões fortes no sentido da abertura total das especiali-
dades e unidades militares às mulheres.

Ora, a tendência para a intensificação do recrutamento feminino nas forças
armadas dos países ocidentais durante as últimas três décadas constitui, de fac-
to, uma realidade. Embora o ritmo e características do processo tenham variado
significativamente entre os diversos países, no início do século XXI todos os paí-
ses da NATO haviam recrutado mulheres, aumentado a sua representação nas
fileiras e eliminado muitas das restrições anteriormente existentes (Carreiras,
2002a, 2002b). No entanto, importa também notar que, presentemente, apesar
desta tendência para uma progressiva eliminação de normas e práticas discrimi-
natórias e de esforços no sentido da equalização estatutária entre militares de
ambos os sexos, persistem diversas restrições ocupacionais e as mulheres conti-
nuam, na prática, maioritariamente excluídas de funções relacionadas com o
combate; por outro lado, detêm, em geral, níveis limitados de representação hie-
rárquica e encontram-se afastadas das principais posições de poder no sistema
militar; nem sempre são aceites e enfrentam frequentemente reacções hostis. Da-
dos de variados estudos empíricos mostram, de resto, que a elevados patamares
de integração formal nem sempre correspondem idênticos níveis de integração
social (Winslow e Dunn, 2002). No mesmo sentido, embora reconhecendo que os
países que se empenharam em reformas formais são também os que mais facil-
mente poderão atingir elevados patamares de integração, Moskos, Williams e
Segal sublinham que “políticas de jure não se transformam facilmente em opor-
tunidades de facto, e os grupos de interesse nacionais sabem que deverão utilizar
simultaneamente instrumentos legais e políticos para assegurar essa correspon-
dência” (Moskos, Williams e Segal, 2000: 270).

Vejamos, de forma comparativa, alguns dos indicadores desta situação,
começando por observar os níveis globais de representação.

No ano 2000 cerca de 289.000 mulheres desempenhavam as suas fun-
ções nas forças armadas dos países da NATO. Os níveis de representação fe-
minina variavam, nessa ocasião, entre menos de 1% nos casos da Turquia ou
da Polónia e 14% nos Estados Unidos. Em 2005, esse intervalo situava-se en-
tre 0, 47% na Polónia e 20% na Letónia (figura 7.2).

Não obstante terem iniciado mais tardiamente o recrutamento feminino,
países da Europa do Sul, como Portugal e Espanha, fizeram notáveis progres-
sos em termos da representação numérica de mulheres nas forças armadas.
Os dados relativos a Portugal permitem sublinhar a amplitude dos valores al-
cançados, se comparados com outros países e sobretudo se considerarmos o
momento relativamente tardio em que o processo teve início no nosso país.
Os quantitativos cresceram de forma sustentada durante a última década do
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século XX, o que, associado à redução dos efectivos globais das forças armadas,
veio a traduzir-se num crescimento acentuado dos níveis percentuais de repre-
sentação feminina: se em 1994 as 1.300 militares portuguesas representavam
ainda uma percentagem residual, no ano 2002 existiam cerca de 3.100 mulheres
militares, constituindo já 8,5% do total de uma força global de 36.000 efectivos.
Esse crescimento em números absolutos foi sobretudo notório até 1998, ano
após o qual se testemunha uma tendência para a estabilização dos efectivos fe-
mininos em torno dos 3.000. A partir de 2001 os números voltam a aumentar e,
em 2006, o contingente feminino das Forças Armadas Portuguesas atingia as
4.399 mulheres, representando 12% dos efectivos militares do país. Uma análi-
se por ramos revela que essa percentagem era mais significativa na Força Aérea
(16%), seguindo-se o Exército (13,5%) e finalmente a Marinha (6,6%).20

Mas em Portugal, como nos outros países, e não obstante o crescimento no-
tável dos níveis de representação, sobretudo ao longo da última década e meia,
as percentagens globais apontam ainda para uma situação de tokenismo (Kanter,
1977), em que as mulheres representam menos de 15% do total de efectivos.21

A distribuição ocupacional das mulheres militares revela, por seu turno,
um padrão conhecido e portanto pouco surpreendente. Dados disponíveis para
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Figura 7.2 Representação feminina nas forças armadas dos países da NATO, 2006 (%)

Fonte: dados de 1986: Stanley e Segal (1988: 563); dados de 2000: Carreiras (2006); dados de 2005
(http://www.nato.int/issues/women_nato/index.html).

20 Dados divulgados pelo Committee on Women in the NATO Forces em http://www.nato.int
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13 nações (Carreiras, 2006) mostram que, em 2000, mais de dois terços (70,4%)
das mulheres militares se concentravam em funções de saúde e em funções de
apoio (pessoal, administração, logística), 17,5% em áreas técnicas (engenharia e
comunicações) e apenas 7% ocupavam posições em especialidades mais opera-
cionais ou nas armas combatentes (artilharia, infantaria, cavalaria). Em Portugal
esses valores eram de 81,6%, 10,4% e 8% respectivamente.

Mesmo quando o peso relativo de cada uma destas áreas ocupacionais no
conjunto da estrutura organizativa é tomado em consideração, as mulheres esta-
vam claramente sobre-representadas em especialidades tradicionalmente femi-
ninas. Com efeito, as funções de apoio nas áreas de pessoal, finanças, administra-
ção e serviços de saúde empregavam cerca de 46,1% do pessoal militar da
NATO, para uma percentagem de mais de 70% no caso das mulheres. O oposto
sucedia nas áreas técnicas e particularmente nas áreas operacionais, onde a assi-
metria era também extremamente visível: 22,2% do pessoal militar concentra-
va-se neste último tipo de funções, para apenas 7% das mulheres.

No que respeita a Portugal dispomos adicionalmente de dados que per-
mitem avaliar o peso relativo das mulheres dentro de cada área ocupacional.
No mesmo ano, elas continuavam sobre-representadas nas áreas de apoio e
saúde, constituindo 19,8% e 12,2%, respectivamente, do total de efectivos em
cada uma dessas áreas. De notar, contudo, o facto de representarem 5,5% dos
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Fonte: Carreiras (2006); relatórios anuais do Committee on Women in the NATO Forces.

21 Importa, no entanto, chamar a atenção para a diversidade de situações em distintos sec-
tores da instituição, já que as percentagens femininas variam muito em função de especi-
alidades, unidades ou mesmo ramos militares em cada país. Esta miríade de situações re-
cobre casos de total ausência até outros de acentuada “feminização” (como acontece, por
exemplo, nalgumas unidades do serviço de saúde na Alemanha, onde as mulheres repre-
sentam mais de 50% do pessoal).



militares colocados em especialidades “técnicas” (engenharia e comunica-
ções), uma percentagem que embora se situe um ponto abaixo da média geral
de representação feminina nas forças armadas, era ainda assim bastante su-
perior à registada em áreas operacionais (armas) (1,9%).

No que diz respeito à representação hierárquica, cerca de metade do to-
tal de mulheres militares na NATO (49,9%) estavam concentradas na catego-
ria de praças, 36% eram sargentos e 15% pertenciam à categoria de oficiais.
Ao contrário do que sucedia com a representação ocupacional, a distribuição
feminina pelas várias categorias hierárquicas era bastante mais equilibrada
quando comparada com a da estrutura organizativa: embora em termos
absolutos as mulheres se encontrassem sobre-representadas na categoria de
praças, elas estavam apenas ligeiramente sub-representadas nas categorias
de oficiais e sargentos (figura 7.4).

Contudo, as percentagens relativas dentro de cada categoria hierárqui-
ca apontavam para uma outra realidade. Devido ao seu reduzido número ab-
soluto as mulheres eram extremamente minoritárias nas várias categorias:
em média, nos países NATO, elas constituíam 6,9% das oficiais, 7,0% dos sar-
gentos e 8,1% das praças. Importa notar que, ao contrário da ideia comum de
que a representação feminina é comparativamente mais limitada na categoria
de oficiais que entre as praças, os dados mostram que não existe uma grande
assimetria entre essas situações. Em Portugal, esta distribuição era, contudo,
mais assimétrica, pois os mesmos valores revelavam uma sobre-representa-
ção na categoria de praças (13,4%) e uma sub-representação entre os oficiais e
sargentos (4,7% e 4,3% respectivamente).

Por outro lado, para além de se concentrarem na base da hierarquia, veri-
ficava-se que, do ponto de vista da situação contratual, a presença de mulheres
era ainda relativamente insignificante ao nível dos quadros permanentes, onde
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constituíam apenas 0,8% dos efectivos, e muito superior à média (17%) entre o
pessoal não permanente, ou seja, entre os militares em cumprimento do serviço
efectivo normal (SEN), no regime de voluntariado (RV) e no regime de contrato
(RC). Mas o facto de representarem já 11,3% dos cadetes em formação nas aca-
demias militares sugeria, no entanto, que o peso da componente feminina na
categoria de oficiais poderia vir a crescer nos anos seguintes, caso não se regis-
tasse uma forte tendência de abandono ou desistência antes da finalização do
curso. Destacava-se, a este propósito, a situação da Academia da Força Aérea,
onde 20,6% dos cadetes eram mulheres.

Em síntese, se compararmos Portugal com países com uma mais longa
experiência de participação feminina, apesar das diferenças salientadas, en-
contramos padrões semelhantes em termos de: a) tendência para a elimina-
ção formal de restrições ao acesso feminino a funções militares; b) níveis de
representação globalmente limitados, embora, neste caso, resultantes de um
rápido crescimento; c) sub-representação feminina em níveis hierárquicos su-
periores e em especialidades ligadas ao desempenho da missão central das
forças armadas; d) uma clara sobre-representação em áreas tradicionalmente
“femininas”.

Conclusão

A análise efectuada sobre um conjunto de indicadores relevantes para a loca-
lização das Forças Armadas Portuguesas no âmbito de tendências de mudan-
ça que têm vindo a afectar generalizadamente as forças militares, mostra que
existem simultaneamente elementos de modernização e de resistência à mu-
dança, que resultam num quadro por vezes paradoxal e gerador de tensões.

No que diz respeito a aspectos relacionados com orientações estratégi-
cas globais, como a percepção de ameaças ou a definição de missões, o mode-
lo em referência aponta, por um lado, para uma crescente perca de relevância
de ameaças como a invasão ou guerra nuclear iniciada por Estados inimigos,
correspondendo, em termos de missões prioritárias, à defesa da integridade
territorial dos Estados; por outro lado, à identificação de um risco crescente
de conflitos a nível subnacional (como desordem pública e terrorismo) e fre-
quentemente não militares no sentido tradicional, correspondendo, por sua
vez, ao privilegiar de missões de novo tipo, designadas por acrónimos ou si-
glas como OOTW (operations other than war). Vimos, no caso português, como
ambas as variáveis revelam alguma ambivalência, oscilando-se entre as exi-
gências do novo cenário geo-estratégico internacional e a prevalência do an-
terior paradigma centrado na defesa da integridade territorial do Estado.
Destaca-se, contudo, o facto de as novas missões terem vindo a adquirir uma
cada vez maior saliência, tanto no plano do discurso estratégico-político
como na prática concreta de utilização das forças militares no terreno, o que

182 Portugal no Contexto Europeu, vol. I INSTITUIÇÕES E POLÍTICA



claramente situa as Forças Armadas Portuguesas na tendência dominante do
novo modelo.

O indicador que vem reforçar de maneira mais inequívoca esta orienta-
ção é, contudo, a transição para o sistema de serviço militar exclusivamente vo-
luntário, concluída em 2004. Embora a concretização desta transformação te-
nha sido relativamente tardia se compararmos o caso português com o da mai-
oria dos países da área euro-atlântica, ela é o resultado de um processo de rees-
truturação e redimensionamento da organização militar portuguesa — de ten-
tativa da sua adaptação ao novo quadro estratégico — que se prolongou du-
rante mais de uma década. Estes ajustamentos produziram, por sua vez, novas
tensões. Ao mesmo tempo que se realizava a transição — redução de efectivos,
crescimento progressivo da componente voluntária dos contingentes, partici-
pação em novas missões baseadas em projecção de forças — as Forças Arma-
das Portuguesas viam reduzir-se o seu orçamento, à semelhança do que acon-
teceu na generalidade dos países ocidentais nas últimas décadas.

Da mesma forma, a abertura do serviço e das carreiras militares às mu-
lheres, constitui um dos mais relevantes indicadores da mudança descrita.
Em muito pouco tempo, os níveis de representação e de integração feminina
nas Forças Armadas Portuguesas atingiram patamares relativamente eleva-
dos, se comparados com os de outros países ocidentais, muitos dos quais com
uma presença militar feminina bastante mais precoce. No entanto, apesar dos
progressos verificados, mais de 15 anos passados sobre o início do recruta-
mento feminino, mantinham-se, sem alteração significativa, certas tendên-
cias que se desenhavam no início do processo de integração — por exemplo
em relação a níveis de sub-representação em determinadas especialidades e
categorias hierárquicas. Em todo o caso, a instituição do serviço militar exclu-
sivamente voluntário em tempo de paz, sugere que a presença de mulheres
nas Forças Armadas Portuguesas venha a tornar-se mais expressiva, pelo me-
nos em termos de representação global.

Outros indicadores existem, porém, em que é bem menos nítido o
abandono do paradigma da modernidade militar. É o caso dos que aqui fo-
ram analisados nos planos da identificação organizacional e do ethos e iden-
tidades profissionais. Embora o modelo de Moskos, Williams e Segal não
proporcione descrições ou predições concretas relativamente a estas variá-
veis, é possível afirmar que as mudanças identificadas podem ser lidas à luz
da clássica dicotomia “institucional/ocupacional” proposta anteriormente
por Moskos para descrever a transição entre forças armadas pré-modernas e
de modernidade avançada. Se a tendência ocupacional parece ter-se torna-
do dominante em termos da estrutura organizativa, designadamente em as-
pectos como a redução de pessoal ou a profissionalização, noutros domíni-
os, tais como a resistência ao sindicalismo militar, a não aceitação da homos-
sexualidade (desde logo a sua não tematização) e a relativa prevalência de
orientações identitárias institucionais entre as categorias que constituem o
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núcleo da profissionalidade militar — oficiais e sargentos — emerge ainda a
significância de um modelo “paleomoderno” de organização militar (Bat-
tistelli, 1997).

Finalmente, já no que se refere à forma como a opinião pública portu-
guesa foi acolhendo as transformações organizacionais em curso e as novas
missões das forças armadas, observamos que, à semelhança do que tem suce-
dido noutros países, a previsão de um relativo crescimento da indiferença
não caracteriza adequadamente as atitudes dos portugueses em relação à ins-
tituição militar. Pelo contrário, a tradicional ambivalência das opiniões públi-
cas neste domínio parece ter dado lugar a um apoio efectivo, ainda que possi-
velmente conjuntural. Vimos, designadamente, como a participação portu-
guesa em missões internacionais sob a égide da NATO e ONU foi objecto de
aprovação pública, contribuindo para um maior reconhecimento do papel
dos militares e das forças armadas na sociedade portuguesa.

A meados da primeira década do século XXI, as Forças Armadas Portu-
guesas encontram-se, pois, perante a necessidade de gerir as tensões resultantes
da conjugação de diferentes lógicas organizacionais e profissionais, coexistentes
no seu seio, bem como de responder aos desafios das reformas em curso e daque-
las que inevitavelmente terão que promover-se no quadro do ajustamento às
condições cada vez mais globalizadas em que devem operar.
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Capítulo 8

Saúde e risco na sociedade portuguesa
Para uma nova agenda das políticas da vida

Graça Carapinheiro

Uma proposta de leitura sociológica da saúde

Em 1986, no primeiro número da revista Sociologia, Problemas e Práticas, as pri-
meiras reflexões sociológicas sobre a saúde indicavam o início de um projecto
de trabalho sociológico subordinado a um modelo de conhecimento, de ca-
rácter construtivo e crítico, que se desprendia de algumas ideias convencio-
nais de investigar a saúde, a partir da transformação dos fundamentos episte-
mológicos do objecto saúde / doença, que estava a ocorrer tanto na medicina
como na sociologia (Carapinheiro, 1986).

Em primeiro lugar, realçava-se a ideia de colocar a ordem da saúde e da
doença na ordem do mundo e da sociedade, desprendendo-a da relação pri-
vatística com o mundo biomédico e deslocando o estudo de relações terapêu-
ticas particulares, nomeadamente da relação médico/doente, do lugar analí-
tico central que até então detivera na sociologia médica. Assim, apostava-se
em novas categorias analíticas descobertas pelas investigações realizadas
pela sociologia, pela antropologia e pela história, que salientavam a variabili-
dade das determinantes sociais que, em cada época, em cada região do mun-
do e em cada sociedade, definem as “doenças”, os “doentes” e os “estados”
de saúde e de doença (Herzlich e Pierret, 1984).

Uma das categorias analíticas que se desprende do articulado anterior é a
“construção social da doença”. Nesta categoria envolvem-se questões centrais
para a sociologia do desenvolvimento de contextos sociais particulares: as doen-
ças que caracterizam cada sociedade num dado tempo histórico; as doenças típi-
cas que as precederam; a sua distribuição social; as mudanças de valor de posi-
ção de cada uma delas; a diversidade dos seus usos sociais; a produção simbólica
das suas representações e as formas de aquisição dos seus estatutos sociais. Uma
outra categoria analítica importante é a “construção social do estatuto de doen-
te”. Numa primeira instância inclui, quer os processos de elaboração da relação
social do doente com a doença, ou seja, as percepções e as representações sociais
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da saúde e da doença que enquadram a doença particular que a pessoa sofre e
que servem de referência para a determinação da sua particular posição expe-
riencial, quer os recursos subjectivos e objectivos que se prendem à sua gestão
pessoal, social e clínica. Numa segunda instância, a partir do funcionamento dos
saberes leigos e da sua relação com os saberes profissionais em contextos de saú-
de diversos e a partir da possibilidade de afirmação da perspectiva do doente e
da sua autonomia relativamente ao pensamento médico, inclui a produção de
níveis de descoincidência entre dois estatutos de doença: a “doença do doente” e
a “doença do médico”.

Os pilares deste enunciado analítico particular emergiram da matéria
histórica, antropológica, filosófica e sociológica que permitia fazer uma pri-
meira ordenação hermenêutica dos argumentos mais difundidos sobre a na-
tureza da saúde e da doença, das fenomenologias que as distinguiam e as se-
paravam de outras realidades, aparentemente muito próximas e até mesmo
aparentadas, e sobre a dominância da racionalidade administrativa que subs-
crevia a sua definição, a sua institucionalização e a sua gestão, local e global.
Assim, era recusado o argumento da exclusividade da concepção organicista
da doença, era contestada a consagração da sua expressão meramente casuís-
tica e individual e era refutada a irredutibilidade da sua etiologia aos factores
clínicos, isto é, ficava estabelecido que na sua causalidade também operam as
configurações variáveis que assume o cruzamento de factores culturais, jurí-
dicos, políticos, económicos, éticos e estéticos.

Esta perspectiva hermenêutica originou a recuperação da ideia de
doença como fenómeno social total, tal como foi formulada por Marcel Mauss
(1969). De entre todas as consequências possíveis que decorreram desta op-
ção, salienta-se a ideia de mobilização de todas as estruturas sociais nas repre-
sentações da saúde e da doença, proporcionando o acolhimento de concep-
ções diversas, vertebradas pelos universos práticos e simbólicos das classes,
dos grupos e das colectividades sociais. Mas note-se que tal opção não se con-
funde com a adesão acrítica a qualquer dispositivo conceptual que estipule a
consideração de variáveis que apontem para a importância do social indife-
renciado, para a atmosfera bem temperada do psíquico ou para a vaga fluidez
do bem-estar, tal como o faz o dispositivo da Organização Mundial de Saúde,
que administra globalmente as representações de saúde e doença.

Esta mesma perspectiva também exigiu a necessidade de ponderar crite-
riosamente as consequências da atribuição à medicina do poder de definir o nor-
mal e o patológico, constituindo-a como uma das principais instâncias depositá-
rias dos legados dualistas cartesianos, construtores da história da modernidade
(Canguilhem, 1991). Se na década de 1980 já se anunciava uma nova agenda ci-
entífica da sociologia da saúde e da doença, que inscrevia o corpo como uma re-
gião sensível de investigação de novas fenomenologias, e que, como tal, mobili-
zava reflexivamente os velhos postulados do racionalismo positivista e revia
com cuidado as condições epistemológicas de manutenção das fronteiras que
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separavam as naturezas das realidades humanas e animais, materiais e espiri-
tuais e cognitivas e sensoriais, ao longo da década de 1990 até hoje essa agenda
cumpre-se e os novos desafios intelectuais que emergem da experimentação de
novos síndromas, de novas doenças, de novas condições de as viver e de novas
formas de as normativizar impulsionam a reapreciação analítica da posição da
ordem do biológico na explicação do social e da posição da medicina nas socie-
dades contemporâneas quanto à continuidade do seu apoio às oposições dua-
listas: corpo/espírito; sociedade/biologia; humano/animal; natureza/cultura;
razão/emoção; racional/irracional; consciente/inconsciente; normal/anormal;
sensual/ascético (Williams, 2001). Foi também por tudo isto que os objectivos da
intervenção médica se ampliaram para além do “tratar”, “cuidar”, “prevenir”,
“recuperar”, para progressivamente abrangerem os objectivos de “aconselhar”,
“guiar”, “educar”, “prever”, “gerir” e “acompanhar”.

Estes foram os pressupostos que incitaram uma forma de fazer sociolo-
gia que, não alinhando com as modalidades de investigação e de intervenção
da sociologia médica, ou da sociologia da medicina, tal como estas sociolo-
gias se estabeleceram no campo das relações com a perspectiva médica ao
longo do século XX, nem tão-pouco restringindo a sua posição a uma adesão
cega ao carácter eminentemente crítico da sociologia da saúde e da doença
que irrompeu na década de 1980, no entanto não deixou de constituir as con-
trovérsias, os equívocos e os dilemas gerados por essa condição disciplinar
original, como objecto de uma reflexividade permanente. No articulado das
questões que se propõe relacionar e examinar, ainda que de uma forma breve,
este texto pretende fazer a demonstração destes pressupostos em relação a
novas agendas de pesquisa sociológica da saúde, onde não só é reconhecível
um património de saber sobre a saúde, já consolidado na sociologia portu-
guesa das duas últimas décadas, mas também, e principalmente, a propósito
das investigações que foram concluídas nos dois últimos anos, que deram
continuidade a esse saber, inovando-o e revendo criticamente o funciona-
mento destes pressupostos.

Desde logo, começa por considerar imprescindível a inserção controla-
da de qualquer matéria de saúde na história das ideias e dos factos que justifi-
cam a sua existência em cada sociedade e nas estruturas sociais particulares
que lhe servem de ancoragem material e simbólica. Só assim é possível esta-
belecer conexões analíticas seguras entre os sistemas de saúde, as organiza-
ções que os tornam funcionais, as políticas que lhes imprimem estratégia e as
determinantes que lhes asseguram a desejável normatividade, sempre con-
junturalmente produzida, segundo as contingências que atravessam os cená-
rios locais, regionais e globais (Carapinheiro e Pinto, 1987; Page, 1998; Carapi-
nheiro e Page, 2001).

Mas, por outro lado, na acepção moderna e contemporânea, a saúde é a
matéria de trabalho de velhas e novas profissões, vinculadas a processos de pro-
fissionalização e a modelos de profissionalidade que, quando perspectivados
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em diferentes contextos organizacionais, produzem saúde segundo práticas
profissionais diferenciadas, onde se abrigam formas de conversão de saberes em
poderes e se exercitam modelos de dominância profissional particulares (Cara-
pinheiro, 1993; Lopes, 2001), que reproduzem as estratégias sociais mais amplas
de legitimação da autoridade científica e técnica (Carapinheiro e Amâncio, 1993;
Amâncio e Carapinheiro, 1993; Carapinheiro e Rodrigues, 1998). Aliás, é no qua-
dro destas variáveis que se explicam as formas de hierarquização interna da lógi-
ca de acção associativa encontradas nas profissões do sector da saúde e, também
aqui, se identifica a reprodução das particularidades estruturais deste sector, já
evidenciadas em estudos anteriores (Carapinheiro, 2004).

É na confluência e na intersecção destes dois patamares sociológicos de
problematização da saúde, enquanto matéria da história da modernidade, do
capitalismo e da democracia no primeiro, e enquanto matéria da ciência e da
técnica, e das profissões e da sua acção estratégica no segundo, que um tercei-
ro patamar se ergue, de forma transversal sobre os outros dois, que interpela a
saúde enquanto matéria de desigualdade, de discriminação e de exclusão so-
ciais, identificável entre profissões com posições desiguais na divisão social
do trabalho em saúde, entre profissões com a mesma posição, mas situadas
em diferentes carreiras ou em diferentes organizações, entre segmentos origi-
nados numa mesma profissão por diversos processos de diferenciação inter-
na, entre profissionais e doentes e entre diferentes medicinas. Visualizam-se
no funcionamento das racionalidades, formais e informais, e no exercício de
diferentes tipos de autoridade, cuja dinâmica subjaz à mobilização de inúme-
ras modalidades de conhecimento e de saber profissionais na prestação de
cuidados de saúde. Identificam-se nas representações sobre o valor dos cui-
dados de saúde e nas posições sobre a articulação entre os serviços que os pro-
duzem, bem como no funcionamento das racionalidades e dos saberes leigos
ao longo das trajectórias sociais dos doentes, realizadas para a resolução de
problemas de saúde (Carapinheiro e Hespanha, 1997; Carapinheiro, 2002).

Deste percurso surgiu a ideia de estarmos perante a emergência de
vários tipos de risco social, que vão muito para além dos meros riscos da
doença. Este entendimento social do risco desprendeu-se de todas as conven-
ções científico-administrativas, historicamente sedimentadas, que equacio-
naram como risco a relação estrutural entre determinadas condições da expe-
riência humana e social e a probabilidade, significativamente aumentada ao
longo do tempo, de exposição a potenciais efeitos de contágio de doenças
codificadas como detendo esta propriedade de disseminação, quer segundo
circuitos controlados de contágio, quer segundo as formas descontroladas da
epidemia, ou até da pandemia (Rhodes, 1997). Em alternativa, risco social
prende-se com a ideia de quadros existenciais de incerteza e contingenciali-
dade associados a modos e a estilos de vida (Carapinheiro, 2001) e a novos
cenários de conflitualidade e mudanças identificáveis nos planos nacional,
supranacional e transnacional (Carapinheiro e Côrtes, 2000).
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Então, a passagem pelo patamar da modernidade e das formas sociais ins-
titucionalizadas de produção de saúde que lhe correspondem, a travessia pelos
contextos sociais da prestação directa de serviços de saúde, mergulhados em ac-
ção estratégica, e a recriação leiga, sobreposta à criação formal, dos circuitos de
acesso aos bens de saúde, evidenciaram que a saúde é matéria política, mesmo
quando não está directamente vinculada a medidas e decisões políticas. Uma
matéria política que ainda está presa ao nexo epidemiológico que enrosca a
sociedade nos corpos e deles extrai tangibilidades mensuráveis e que ainda não
reconheceu a outra agenda das políticas da vida, presa à politização e à remorali-
zação da experiência das emoções, vividas sob formas públicas e privadas, em
ambos os casos submetidas aos dispositivos sociais que ligam corpos a emoções
e a saúde e doença, através das complexas interpenetrações entre os modos exis-
tenciais do ser, as actividades sociais do estar e as estruturas sociais que os con-
trolam e sequestram. Trata-se, assim, da ontogénese e da sociogénese dos riscos
de viver que na saúde são objecto de uma epistemologia particular (Beck, 1992;
Beck, Giddens e Lash, 2000; Gabe, 1995).

É no sentido de traçar alguns dos contornos desta epistemologia que, nesta
proposta de leitura sociológica, é sugerida uma forma de relação entre saúde e
sociedade que contribua para relançar a politização das questões de saúde, re-
nunciando ao privilégio atribuído ao nível individual de análise como consti-
tuindo a abordagem mais acessível e mais apropriada, através do recurso fre-
quente à noção de responsabilidade individual e através da hegemonia que tem
alcançado o conceito de autonomia. Esta proposta sugere também uma forma de
relação entre medicina e sociedade, esboçada na questão da delimitação do man-
dato social atribuído à medicina, interpelado quer pelas barreiras a colocar à sua
intervenção, quer pelas missões que lhe podem ser confiadas, quer ainda e em
suma, pela sociedade que, com ela, queremos ter.

Percursos do risco nas práticas de saúde

Na primeira investigação sociológica realizada em Portugal sobre a infertili-
dade e a reprodução medicamente assistida (RMA), foi possível destacar as
questões sociais, políticas, culturais e éticas que se prendem à construção so-
cial da infertilidade e à produção dos seus significados sociais mais profun-
dos (Augusto, 2004). Para o conseguir, a autora estabeleceu a necessária dis-
tância crítica relativamente às noções constitutivas do estatuto destas realida-
des como “familiares” e às assumpções ideológicas que garantem o carácter
social da sua “naturalidade”. Na procura dos principais contextos de deter-
minação dos significados da infertilidade e da RMA, estudou as representa-
ções sociais da maternidade e da infertilidade e os valores que as estruturam,
analisou os modos de compatibilização da ideologia da maternidade biológi-
ca com a ideologia do determinismo biológico e demonstrou que aqueles
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valores e as configurações que assumem estas ideologias legitimam os dis-
cursos médicos e os discursos sociais produzidos sobre as questões da repro-
dução. A consideração da infertilidade e da RMA como fenómenos sociais to-
tais e a análise da sua medicalização interceptaram-se com as contribuições
da sociologia do corpo, dando origem a uma analítica que faz sobressair o ca-
rácter histórico, a multidimensionalidade experiencial e a complexidade cul-
tural da racionalização social e científica dos fenómenos do corpo e da sua re-
produção. Assim, reencontraram-se os pressupostos que sustentam os três
patamares analíticos da sociologia, já acima discutidos, que deram origem a
uma problemática específica de onde foi possível extrair os contornos de uma
sociologia do risco.

A importância atribuída pelos casais aos riscos associados ao tratamen-
to da infertilidade e ao uso das técnicas de RMA é desvalorizada pelo discur-
so médico, veiculado pelos especialistas da medicina da reprodução, já que é
concebido como fazendo parte intrínseca das práticas médicas e, portanto,
submetido aos processos internos de controlo médico-científico. Para estes
especialistas o risco mais importante, senão o único, é o da situação da inferti-
lidade, que infringe o valor da maternidade biológica e ameaça a normalida-
de reprodutiva das famílias, articulando a esta situação os riscos psicológi-
cos, emocionais e financeiros dela decorrentes. Ou seja, a perspectiva biomé-
dica do risco desloca-se para a valorização do risco social e para a sua sociogé-
nese, enquanto que a perspectiva leiga se desloca para a valorização do risco
epidemiológico e para a sua ontogénese biomédica. E o que pode parecer pa-
radoxal num primeiro olhar, ganha um significado sociológico de maior al-
cance quando perspectivado na relação assimétrica entre saberes desiguais e
quando colocado num quadro mais vasto de desigualdades sociais.

Num campo tão medicalizado quanto é este e de tão difícil acessibilida-
de e interpretação, a perspectiva leiga mobiliza a norma da maternidade bio-
lógica e a norma médica do risco, socializando-as à natureza das relações so-
ciais específicas deste campo médico, num processo de relativa dissociação
das incertezas e contingencialidades que tecem as condições objectivas das
suas vidas quotidianas. A perspectiva dos especialistas também as mobiliza,
mas, num processo de relativa desmedicalização, politiza-as e articula-as às
conflitualidades e mudanças dos processos concretos de produção da medici-
na. E nesta dualidade, para os casais os riscos sociais aumentam desmesura-
damente, tanto mais quanto se acentuam as desigualdades no acesso às opor-
tunidades de tratamento, não apenas entre regiões, não apenas entre o Estado
e o mercado, mas também entre os próprios serviços públicos. No caso destes
serviços, as desigualdades enredam-se na lógica médico-burocrática que ad-
ministra os recursos da medicina reprodutiva e que, ao contrário do que se
poderia esperar da racionalidade que lhe está subjacente, não os uniformiza,
não os padroniza, nem sequer confere a mesma acessibilidade a quem os pro-
cura. Pelo contrário, entregues ao funcionamento do poder de auto-regulação
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médica e às relações de força entre especialistas, a situação de infertilidade de
casais é gerida por serviços com tamanhos variáveis de listas de espera, com
critérios variáveis de aceitação dos casais, infringindo até a ordenação geo-
gráfica de encaminhamento entre serviços. Em última instância, em relação à
ausência de enquadramento legal e em relação à ausência de critérios consen-
suais na comunidade médica sobre a RMA, o risco como não oportunidade
cresce ainda mais, quando o cumprimento dos direitos assistenciais se sub-
mete ao regime da aleatoriedade, do favor e da condescendência, converten-
do vulnerabilidades em fraquezas e direitos em privilégios.

Já no caso da automedicação a problemática do risco parece ganhar con-
tornos muito diferentes. Na primeira investigação sociológica realizada em
Portugal sobre as práticas e racionalidades sociais da automedicação, a auto-
ra elaborou um processo analítico de abordagem do recurso à automedicação
e da sua fenomenologia, onde inscreveu o propósito de desvendar o espaço
do protagonismo leigo. Este espaço é colocado nas mudanças que ocorreram
nas práticas de saúde dos indivíduos, esboçadas nas relações leigas com os
medicamentos, na resolução leiga de problemas de saúde e nos contactos lei-
gos com os sistemas periciais. As percepções e concepções leigas do risco fo-
ram analiticamente articuladas aos saberes accionados nas práticas de auto-
medicação, e desta operação analítica emergiu a possibilidade de recomposi-
ção das lógicas e racionalidades leigas em relação à disseminação social da
automedicação (Lopes, 2003).

Neste estudo confluem os planos analíticos traçados na primeira parte des-
te texto e, tal como aconteceu no estudo anterior, foi confirmada a medicalização
das práticas quotidianas de saúde. Mas também foi evidenciada a sua farmaco-
logização, na medida do efeito de naturalização resultante da convivência leiga
com os medicamentos e das condições mutáveis da sua apropriação e da sua mo-
bilização para a produção de diferentes realidades corpóreas, apoiadas em cul-
turas corporais diversas. Esta investigação também comprovou que a rotiniza-
ção dos contactos leigos com os sistemas periciais, e os processos de reflexivida-
de daí decorrentes, conferiram vitalidade aos saberes leigos, concretamente ma-
nifestada em iniciativas terapêuticas com maior reconversão e especialização
dos saberes accionados. Assim, no caso das práticas de automedicação, por com-
paração com as práticas de RMA, as relações entre saberes leigos e saberes peri-
ciais não se estruturam segundo as mesmas linhas de assimetria, nem segundo
os mesmos regimes de cognição social, o que não equivale ao apagamento da
distância estrutural que entre estes saberes se tem mantido ao longo da história
das sociedades modernas. O que há é ampliação e especialização da latitude
interpretativa dos saberes leigos sobre os corpos, os seus males e os seus recursos
de acesso a bem-estar, mas com sistemas internos de credibilização que conti-
nuam indexados à confiança pericial.

Assim, os contornos sociológicos do risco que emergem deste estudo não
são indiferentes a esta diferenciação da posição estrutural dos dois tipos de
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saberes e das concepções e práticas que os estruturam. Desde logo porque esta-
mos perante a manipulação pericial do medicamento como comportando ris-
cos epidemiológicos, que não opera apenas no campo estrito das relações tera-
pêuticas que circundam a prescrição e o consumo de medicamentos, mas que
procura controlar e vigiar as iniciativas leigas de utilização dos mesmos fora da
órbita da sua regulação directa. Digamos que no caso da automedicação a nor-
ma biomédica do risco é valorizada pelos saberes periciais, pela sua eficácia
material e simbólica na eliminação dos riscos sociais da sua excessiva socializa-
ção. Mas, por seu lado, as percepções leigas do risco dos medicamentos apro-
priam a norma biomédica para os seus universos simbólicos, avaliam a sua
adequação às práticas de saúde quotidianas, determinam a sua eficácia mate-
rial na resolução de problemas concretos de saúde e valorizam a sua eficácia
social pela eliminação dos riscos sociais que decorrem da sua excessiva medi-
calização. Aluta entre as percepções e concepções do risco epidemiológico que
o entendem como categoria de controlo e as que o concebem como categoria de
resistência constituem os termos de uma sociogénese particular.

Quando os riscos de doença são herdados, ou seja, transmitidos e trans-
missíveis ao longo das gerações, e é possível identificar e comprovar as suas
componentes genéticas, situamo-nos num regime de risco onde os parâmetros
de reflexão social não se cingem apenas à vida e à morte, à saúde e à doença, às
capacidades e às incapacidades, à posse de um património genético e ao funcio-
namento de uma estrutura genética particular, mas se centram também, e sobre-
tudo, no próprio parentesco. Utilizando as palavras da autora do primeiro estu-
do sociológico realizado em Portugal sobre o risco genético de cancro hereditá-
rio: “(…) Quando uma doença é definida como genética, movemo-nos de uma
doença individual para uma doença familiar (…). A partir daqui, o que está em
causa são os processos e as consequências da interacção do conhecimento social
e biológico na construção de uma percepção do risco hereditário e do seu poten-
cial impacto no quotidiano dos sujeitos” (Mendes, 2003: 13).

No caso deste estudo são a natureza e a fenomenologia de um risco
específico de doença que constituem o objecto de pesquisa. Articulam-se à
experiência de viver uma nova condição: a de poder ser atribuído o estatuto
de doente a alguém que ainda não tem a doença, nem sequer ainda sabe quan-
do essa doença se irá manifestar. Em princípio, os indivíduos sobre os quais
recai esta probabilidade, objectivamente traçada pelos testes genéticos dispo-
níveis, podem produzir várias respostas, de acordo com o accionamento de
várias estratégias de aproximação ao risco, reflexivamente produzidas. Mas,
seja qual for a estratégia, o que seguramente acontece é ter de gerir a incerteza
e a contingência em sociedades e contextos sociais marcados por tempos de
obsessão pela certeza e pelo controlo, em ambos os casos mobilizando recur-
sos cuja fonte se baseia na confiança conferida à ciência e ao seu duplo, as tec-
nologias. Na problematização das eventuais lógicas de acção social em rela-
ção aos riscos genéticos, a autora colocou tanto a aceitação e a colaboração,
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como o seu negativo, a emergência da recusa e da resistência. Mas fê-lo, ques-
tionando o lugar estratégico ocupado pela genética e pela biologia molecular,
não só na construção de novas categorias médicas ligadas ao conhecimento
de novas desordens e de novas susceptibilidades individuais a doenças, mas
igualmente pelas implicações sociais deste conhecimento na imposição de
práticas preventivas que, se atentarmos nas aplicações já ensaiadas noutros
lugares, com origem no conhecimento do genoma humano, tenderão a ga-
nhar um progressivo carácter coercivo. Tamanha tarefa configura-se como
correspondendo à passagem para a idade das biopolíticas genético-preventi-
vas do futuro, cuja transição já se prenuncia no presente.

Tratando-se, neste caso, do risco genético de cancro hereditário, o jogo
simbólico de percepção deste risco conjuga os efeitos simbólicos de ser porta-
dor deste tipo particular de risco com os efeitos simbólicos de ser um risco de
cancro, ampliando-se e adensando-se à volta do medo a malha das suas signi-
ficações individuais, familiares e sociais. Os protagonistas desta experiência
de medo vivem-na de uma forma única, porque, ao contrário do que seria de
esperar, o cancro hereditário ganha mais visibilidade do que o cancro que o
não é, porque se faz anunciar e, ao fazê-lo, exige a consciência individual e so-
cial da sua inescapável maldição, traduzida na experiência de novos modos
existenciais de ser que, doravante, como potencial ameaça ou como efectiva
realidade, nunca mais o podem expulsar do quadro que organiza a escolha re-
flexiva das suas opções. Como refere a autora deste estudo, não se trata de um
medo que paralisa, mas de um medo que conduz à acção (Mendes, 2003: 330).
Daqui a relevância sociológica que nesta pesquisa adquiriu o tempo, quer
quando encarado como experiência, quer quando encarado como representa-
ção, emergindo modos diferenciados de gestão do tempo, conforme a sua re-
presentação assume a forma de redenção, o “agir a tempo”, a forma de culpa,
o “agir contra o tempo”, e a forma de esperança, o “agir à espera do tempo”
que uma futura medicina do “futuro” há-de cumprir.

Ao contrário dos estudos anteriores, neste o risco é problematizado por en-
volvimento com uma chamada “concepção endógena de doença”, mas em que a
propriedade “endógena” é retirada do seu invólucro estritamente biomédico e
depurada da índole epidemiológica, para ser reformulada em termos de patri-
mónios e de heranças familiares, de linhagens da matéria genética, de legados
existenciais por realizar. Por outro lado, este tipo de risco é assacado de cada pas-
sado para poder vingar em cada presente e, portanto, em cada tempo jogam-se
os dados de histórias familiares nas histórias pessoais de decisão individual, en-
volvendo complexos processos de composição e recomposição identitários. E
mesmo que reconheçamos que os saberes destes indivíduos estejam a ser cres-
centemente capacitados por várias modalidades de integração dos saberes da
medicina e da genética, de acordo com as suas posições sociais e as decorrentes
oportunidades de acesso a diferentes fontes de informação e de conhecimento,
não se encontram aqui as mesmas equações entre saberes leigos e saberes
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periciais que sustentaram os regimes de risco anteriormente analisados, nem a
mesma posição da ordem do biológico na ordem do social. Encontram-se modu-
lações diversas de entendimento do risco como oportunidade e como fatalidade,
mas subordinadas ao reforço da confiança pericial e submetidas à força simbóli-
ca da crença na visão prometeica da ciência.

Uma outra possibilidade de aproximação sociológica a um regime espe-
cífico de produção do risco foi proporcionada pela investigação desenvolvi-
da sobre tecnocracias médicas, a propósito das estratégias de poder produzi-
das à volta da transplantação hepática em contexto hospitalar (Serra, 2003).
Através da cuidadosa etnografia de uma unidade de transplantação, a autora
faz emergir um objecto sociológico de um emaranhado de realidades profun-
damente imbricadas entre si, constituído em torno dos processos clínicos do
acto de transplantar, das profissões e das especializações neles envolvidas e
da diversidade dos actores em presença, enquadrados pela história da trans-
plantação e da delicada gestão da doação de órgãos, circunscrevendo espaços
de travessia de factores críticos de vida evanescente e de morte iminente.

Com uma ancoragem central no poder/saber médico, o que esteve em
causa nesta pesquisa foram as tecnologias postas em acção, rumo à construção
de tecnocracias médicas, a partir dos seus conteúdos científicos e técnicos, das
suas actividades, das suas articulações processuais e das suas apropriações por
diferentes especialidades médicas. Mas o que confere significação e sentido a
este movimento é o risco da sua própria criação, porque as possibilidades de
emergência de tecnocracias médicas estão presas à natureza incerta, indetermi-
nada e contingencial dos saberes médicos e revertem permanentemente em
campos de relações e de práticas sociais onde se negoceiam conhecimentos,
tecnologias, experiências, aptidões e habilidades. Por serem sistemas móveis
de poder, quando são efectivamente criadas correspondem à expressão mais
organizada e estruturada, atingida num determinado quadro de variáveis or-
ganizacionais, de todos os processos, formais e informais, da conversão desses
saberes em poderes. Mas as tecnocracias podem aparecer e consolidarem-se,
podem aparecer e desaparecer ou, muitas vezes, nem sequer ganharem viabili-
dade organizacional e definhar a oportunidade do seu aparecimento, porque
tudo isto acontece sob o efeito de múltiplos constrangimentos, difíceis de ante-
cipar. Na organização hospitalar, altas tecnologias não correspondem inevita-
velmente a maior institucionalidade das suas configurações funcionais. Cor-
respondem a níveis muito elevados de funcionamento da estrutura informal e
a alta densidade de produção de relações informais, de todos os saberes com os
seus objectos, das especializações com os seus saberes, dos participantes com
as suas estratégias apoiadas nesses saberes.

O regime de produção de risco que emana destas processualidades liga
o risco de natureza biomédica (da ordem da fenomenologia clínica da trans-
plantação e da gestão da fronteira vulnerável entre a oportunidade de viver e
a certeza de morrer, dela largamente redundante), ao risco articulado à
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natureza dos saberes médicos mobilizados (da ordem interna destes saberes,
do seu regime de hierarquização e estratificação, do seu regime de produção e
difusão, do seu regime de autoridade e poder sobre todos os outros saberes,
profissionais e leigos). E por ser este o seu regime, a ele se prendem desigual-
dade, discriminação e exclusão, que não o convertendo num risco convencio-
nalmente epidemiológico, o transformam num risco social de carácter polis-
sémico, de onde não se adoece, mas se padece: de falta de autonomia, de au-
sência de participação, de diminuição de direitos e de rejeição cultural.

O levantamento analítico dos vários regimes de risco que foi feito ao
longo deste texto aponta para uma conclusão que, não dispondo ainda de
suficiente validação empírica, já se insinua com alguma expressão na matéria
de saúde sociologicamente investigada. Parece poder falar-se de movimen-
tos de medicalização do risco que admitem condições variáveis de emergên-
cia de movimentos de socialização desse mesmo risco. Vejamos. No primeiro
estudo, a socialização do risco parece confundir-se com a sua privatização, no
caso dos casais, e com a sua politização, no caso dos especialistas. Já no segun-
do estudo, a socialização do risco envolve-se na farmacologização das práti-
cas de saúde e delas fica largamente dependente. No caso do estudo do risco
genético é possível esboçar a ideia do alcance que ganha a sua fundação em
tempos de histórias de família, crescentemente geneticizadas. E quando in-
terpelamos a criação de tecnocracias médicas na organização hospitalar pare-
ce ganhar relevância a importância da diversidade das culturas profissionais,
como culturas biomédicas, para participarem nos processos de controlo dos
riscos mais difíceis e críticos. De facto, parece que quanto mais nos aproxima-
mos dos contextos institucionais de saúde, mais se reforça o carácter de selec-
ção social do discurso biomédico do risco, e quanto mais nos acercamos dos
contextos quotidianos das práticas de saúde, mais se acentua o carácter bio-
médico do discurso social do risco, em processos recíprocos de endogeneiza-
ção de culturas. Medicalização e socialização do risco serão dois movimentos,
de direcção contrária, de gestão social do risco, ou corresponderão apenas à
expansão da medicalização para círculos sociais cada vez mais vastos?
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Capítulo 9

Risco penitenciário e espírito proibicionista

António Pedro Dores

[…] Aquele que vê o esplendor do mundo é logicamente levado a ver o espanto-
so sofrimento do mundo […] [Sophia de Mello Breyner Andresen]

Na Europa, Portugal está no topo, quando nos referimos aos perversos indi-
cadores penitenciários. Embora com uma das mais baixas taxas de criminali-
dade da União Europeia, Portugal mantém na prisão uma quantidade de de-
tidos, proporcionalmente, só equiparável, na Europa, a Inglaterra. Em parte
por causa da influência da política penal norte-americana, que encarcera dois
milhões de presos e detém mais de cinco milhões de pessoas com direitos ju-
dicialmente limitados, em parte por causa das características particulares do
funcionamento judicial português, lento e formalista.1 Estima-se que pelo
menos metade dos presos em Portugal usam “drogas” nas cadeias2 e cerca de
3/4 estão na prisão por razões directa ou indirectamente relacionadas com
comércio de estupefacientes ilegais.3

A partir do início da década de 1980, o desenvolvimento global das re-
des de tráfico encontrou na costa marítima portuguesa, e nas dificuldades da
sua vigilância, uma porta de entrada na Europa. O aumento do número de
presos, desde então, ficou a dever-se à chamada “guerra contra a droga”, ins-
tigada a nível planetário pela administração dos Estados Unidos através das
Nações Unidas (cf. Woodiwiss, 1988). Para o resultado contribuíram o empe-
nho na aplicação local de regras processuais judiciais especialmente puniti-
vas para este tipo de casos, assim como os agravamentos de penas quando a
condenação fosse tráfico de droga (cf. Costa, 2003).
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1 Para a caracterização do sistema judicial português em geral, ler Santos e outros (1996).
Para uma caracterização da justiça penal, ler Santos e outros (2002).

2 As estimativas divulgadas pelo Conselho da Europa em 2001 apontavam para valores
entre 40% e 80% de consumidores nas prisões portuguesas.

3 Cf. Costa (2003).



A Europa, e Portugal em particular, podem vir a desenvolver o seu par-
que penitenciário na proporção que apresentam hoje em dia os Estados Uni-
dos da América, com taxas relativas de encarcerados oito vezes superiores às
da actual média da União? Ou o desenvolvimento do modelo social europeu
dispensará tais procedimentos?

Sociedade penal e sociedade da informação

Loïc Wacquant tem-se distinguido, neste início de milénio, pela análise do
que chamou Estado penal. Declara o autor ser esta nova configuração de Esta-
do consequência prática da aplicação da ideologia neoliberal no outro lado
do Atlântico, que em Portugal é mais conhecida pelo slogan “menos Estado e
melhor Estado”. Com a expressão Estado penal, o autor refere-se ao facto de a
liberdade do mercado dever ser protegida não pela igualdade de oportunida-
des dentro dos mercados ou pela justiça social fora dos mercados, como no
Estado social, mas antes pela exclusão social dos excluídos, digamos assim,
como estratégia dominante de governo da insegurança social.4 A turbulência
nos mercados de trabalho, e em particular o aspirador dos dejectos sociais a
que se refere Wacquant (2005), é funcional com a exploração das capacidades
de trabalho dos incluídos a custos competitivos com mercados de trabalho
sem regulação, do terceiro mundo. A sociedade da informação, nesta versão
hard, seria defendida da sociedade info-excluída por um sistema de gestão
dos excluídos, isto é, das turbas, dos anormais, dos alienados, dos nómadas,
dos colonizados, dos estrangeiros, dos negros, e de todos os que sejam estig-
matizados, incluindo pessoas biologicamente incapazes de se individualiza-
rem. Enfim, todos os que não estabeleçam redes de sociabilidade flexíveis e
competitivas para o trabalho precário disponível (workfare State).

A sociedade útil é composta pelos trabalhadores de rotina, como lhes
chamou Reich (1991), disciplinados e assustados (pelo espectro do desem-
prego e respectiva exclusão social) e pela classe média, cuja tarefa principal
é classificar, para o bem e para o mal, todos os produtos, todos os processos e
todas as entidades socioeconómicas.5 Reich chamou-lhes analistas simbóli-
cos. São principalmente prodo-consumidores de classificações, nos termos
de Toffler (1980). Os infoliterados autodisciplinam-se no uso de regras prá-
ticas de classificação sistemática adoptadas pelas profissões em que foram
formados e, para isso, devem ignorar todo o ruído: desenvolvem uma falta
de curiosidade (e de competência) estratégica, que se vai incorporando,
para anular a curiosidade natural em relação a qualquer informação não
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4 Sobre a alternância entre sociedade inclusiva e sociedade de exclusão, ler Young (1999).
5 Sobre a sociedade da informação classificatória, ler Lyon (2001).



profissional, que sempre exige um esforço especializado de iniciação para
ser compreendida.6

A especialização profissional e organizacional em rede7 é um dos últimos
passos do processo secular de individualização moderna, que tem por resultado
prático uma reorganização das relações sociais dominantes. Tal reorganização
decorre sem nenhum plano pré-estabelecido, e por isso exprime-se localmente
de forma particular, de acordo com os efeitos práticos conseguidos pelas inten-
cionalidades que os pilotam.8

A nível global, são detectáveis elaborações “científicas” de sistemas de
intencionalidades socialmente manipulatórias, expressas pela actividade de
think-thanks descritos por Wacquant (2000). Reclamam-se da ciência para ven-
der globalmente serviços de consultoria de segurança, por exemplo, policia-
mentos “tolerância zero” ou serviços militares privados, que se tornaram par-
ticularmente prósperos na segunda guerra contra o Iraque.

A classe média classificatória de analistas simbólicos (que trabalha
maioritariamente em escritórios) pode adoptar visões irrealistas do mundo,
quer pessoal quer profissional. A abstracção simbólica e os processos de des-
contextualização social permitem a simulação, mas não permitem tão facil-
mente o teste da realidade. A tensão científica, chamemos-lhe assim, que se
apodera dos profissionais, concentrados nos seus trabalhos especializados e
alienados dos resultados práticos do seu trabalho, ajudada pela tensão social
da desigualdade emergente, tende a fazer emergir o desejo pessoal de fusão,
já não no sentido dos proletários, mas antes com a profissão e as suas classifi-
cações manipuláveis.9

Fora da vida profissional, intensamente vivida em torno das clas-
sificações pré-fabricadas autorizadas, tacitamente embutidas nas ordens
que chegam por computador, segundo as regras diariamente experimen-
tadas à exaustão pelos informáticos dos “sistemas” (metanível de divisão
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6 Casos como os da Eron ou do sistema anglo-americano de espionagem industrial global,
investigado pelo Parlamento Europeu, mostram como os usos legítimos e adequados das
tecnologias de informação e comunicação vão de par com usos ilegítimos, sendo possível
que os muitos analistas simbólicos de classe média não sejam capazes de compreender os
resultados práticos das suas actividades profissionais e institucionais, nem as intenções
dos processos organizativos e institucionais com que colaboram.

7 Cf. Reich (1991), Castels (2004) e Cardoso e outros (2005).
8 Castels (2004) refere como a Finlândia se tornou numa sociedade da informação com di-

minuição drástica do recurso ao sistema penal, confirmando neste domínio o desejo co-
lectivo e popular de aproximação dos outros países nórdicos, após o abandono do bloco
soviético, caracterizado este por altas taxas de encarceramento.

9 A crescente necessidade de formação superior nas sociedades ocidentais suporta, acom-
panha e é consequência destas tendências de fusão entre o trabalhador do simbólico e a
sua profissão, no quadro de uma radicalização da individuação que se espelha na recom-
posição de classes sociais ( cf. Costa e outros, 2000). Sobre o lugar das intenções na teoria
social do estigma, ler Dores (2001).



de trabalho que reorganiza em tempo real a própria divisão de trabalho), a
classe média reproduz como táctica defensiva a ideologia dominante
incorporada nos desígnios da organização onde trabalha.10

Como sabem especialmente bem os investigadores, sempre que a reali-
dade não se conforma com as teorias usadas faz-se sentir a tendência para
conformar à força a realidade, em vez de substituir a teoria. Do mesmo modo,
a insegurança, e mesmo o medo, emergem naturalmente sempre que a socie-
dade deixa de corresponder às nossas expectativas. Conformá-la, que mais
não seja simbolicamente, a estas últimas — o que pode ser um ritual dirigido
por poderes instituídos e tutelares — é receita certa para beneficiar da sensa-
ção de renovação de sentimentos de confiança/segurança, ainda que objecti-
vamente ilusórias ou apenas momentâneas.

Disse Wacquant que a insegurança social actual decorre de ser politica-
mente incorrecto que os políticos prometam empregos ou prometam segu-
rança social — promessas essas que, segundo o neoliberalismo, só terão a
consequência de agravar o deficit público. É mais certo o retorno político da
promessa de segurança (nas ruas, entenda-se), que facilmente pode ser explo-
rada através da provocação de fenómenos de pânico moral.11 Como bónus, as
políticas securitárias pagam dividendos pela pressão que exercem, para bai-
xo, nos custos do trabalho.12 A insegurança social decorre do modo de vida
cada vez mais solitário, reflexivo e profissional, intensamente urbano e glo-
bal, que sentimos acelerado e stressante, sempre insatisfatório. Ficamos sus-
ceptíveis a processos de autoculpabilização pela nossa incompetência ou
mesmo pela nossa incapacidade competitiva, num mundo virtual esquadri-
nhado por classificações sempre insuficientes, perante as quais a realidade ja-
mais se conformará, como supostamente deveria ser, finalmente, na socieda-
de da informação!13

De cima para baixo, a persistente política de redução de custos do traba-
lho, seja através do uso intensivo de novas tecnologias de informação e comu-
nicação, seja através da desmobilização política de uma parte significativa —
e crescente — da sociedade, e da humanidade, decorre de estratégias de ex-
ploração capitalistas, consciente e globalmente concertadas.14
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10 Sobre este aspecto e, em particular, sobre o funcionamento das classificações imobiliárias
e os padrões de gosto classistas, ler Bourdieu (2001).

11 Sobre as possibilidades político-sociais da manipulação do pânico moral, ler Dores
(2005) e Woodiwiss (1988).

12 Chaves (1999) mostra como as classes em processo de exclusão se dividem entre os resig-
nados a trabalhos rotineiros mal pagos e os que se aventuram.

13 A política recorre crescentemente à ciência como forma de legitimar as suas decisões.
Para uma discussão deste tópico, ler Gonçalves (2000).

14 O autor de Le Nouvel Esprit du Capitalisme debruça-se sobre estes mecanismos, centrado
na realidade francesa, propondo uma renovação do estudo da intuição clássica de Max
Weber (cf. Boltanksky e Chiapello, 1999).



O exemplo norte-americano e a análise de Wacquant mostram que a so-
ciedade penal é funcional com a sociedade da informação. Será a sociedade
penal uma consequência lógica da sociedade da informação? A resposta é ne-
gativa, como refere Castels (2004), usando o exemplo finlandês. Então a per-
gunta deve ser reformulada: o que origina uma sociedade penal, nas condi-
ções históricas das sociedades de informação? Será a consciência colectiva
que valoriza especialmente a coesão social ameaçada? Serão as liberdades po-
líticas e ideológicas de que goza o espírito do capitalismo, vencedor da Guer-
ra Fria? Será o protagonismo histórico da classe revolucionária neoliberal, en-
tusiasmada com as novas perspectivas que se abrem?

Aresposta que aqui daremos é mais prosaica: se o estado de espírito proibi-
cionista não for racionalmente entendido e, ao invés, for usado como um dos
principais meios de sintonização entre os humanos, as suas instituições e os gru-
pos dirigentes, produzir-se-ão ciclos viciosos entre as reacções irracionais violen-
tas, legais ou não, alegadamente defensivas, e os sentimentos de segurança an-
cestral e biogeneticamente inscritos assim hedonisticamente satisfeitos.

Políticas penais, tecnológicas e privatizadas

Os temas criminais e prisionais mantêm-se “objectivamente” relatados nas pági-
nas interiores, nas secções de sociedade dos jornais de referência, como no século
XIX.15 São também apresentados como espectáculos, nas primeiras páginas dos
tablóides.16 Este contraste estabelece prova da oponibilidade dos estados de es-
pírito dos consumidores de umas e outras publicações. Do lado popular, a disse-
cação participativa de cada caso, como actividade quotidiana e experimental,
emocionalmente intensa e racionalmente despreocupada. Do lado dos analistas
simbólicos, o distanciamento voyeurista do perigo da contaminação de vivências
socialmente estigmatizadas. Uns e outros, à sua maneira, tratam de exorcizar,
para baixo, os riscos, reclamando enfaticamente das polícias e tribunais actua-
ções que não quereriam para si próprios, precisamente para marcarem simboli-
camente uma distância defensiva, como quem, em situação de naufrágio, trepa
pelo corpo do salvador, querendo dele fazer chão, em vão.

Na prática verifica-se, de forma sistemática, que quando se trata de per-
sistir na exigência de justiça, a persistência é tão efémera quanto o escândalo e
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15 O estudo de Maria João Vaz, integrado no projecto de investigação “Prisão de Não Nacio-
nais” a correr no CIES/ISCTE sob a coordenação do autor, refere-se à forma como os re-
gistos policiais e prisionais foram explorados como fonte de notícias, por oposição à opi-
nião política, no período da emergência do jornalismo moderno em Portugal.

16 Em Portugal, a campanha política eleitoral de 1995 foi ganha à esquerda com um dis-
curso securitário, com a justificação política de combater os riscos de radicalização à
direita, eventualmente inspirada em Le Pen (cf. Roberts e Hough, 2002, sobre o mun-
do anglo-saxónico).



a revolta.17 A menos que o próprio regime político seja posto em causa.18

Enquanto isto não acontece, o sistema judicial independente e solidário com o
regime, mantém-se como pilar institucional inquestionado, mais ou menos
despótico, mais ou menos respeitado.

O sucesso da análise estrutural de Loïc Wacquant sobre a emergência
do Estado penal contrasta, na sua racionalidade científica, com o sucesso
político dos promotores do pânico social para fins eleitorais e ideológicos,
que o autor denuncia precisamente por reivindicarem falsos créditos cientí-
ficos.19 Tal contraste é reflexo de contradições sociais entre dois modos de
conceber a organização social, que se expressam politicamente pela oposi-
ção entre os fóruns Económicos e Sociais Mundiais. As classes dirigentes e
de profissionais científicos confrontam-se com agendas contraditórias para
mobilização de recursos financeiros, institucionais e cognitivos, que podem
ser classificadas em proibicionistas e antiproibicionistas.

Os sistemas integrados chave-na-mão, de gestão flexível em tempo
real, seja para fins de segurança interna ou internacional, actualmente
cada vez mais confundidas, são tanto mais universais, isto é, aplicáveis a
qualquer contexto social, quanto mais se apoiarem em emoções humanas
primárias. Observatórios, redes globais de organizações não governamen-
tais ligadas a agências, organizações internacionais de regulação socioeco-
nómica, política e ambiental, universidades/empresas de prestação de
serviços por medida, isto é, através de complexos e longos processos de
contextualização, são comparativamente mais dispendiosos e politica-
mente mais comprometedores.

A exportação de tecnologias de encarceramento é usada para homoge-
neizar os contextos sociais de aplicação.20 Os modelos de gestão policial infor-
matizados (como os que fizeram de Nova Iorque uma cidade de sucesso
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17 Muitas mulheres abusadas evitam denunciar a sua humilhação. Também os(as) prisio-
neiros(as), uma vez livres, não reclamam das arbitrariedades a que assistiram e eventual-
mente foram vítimas em nome do Estado de direito. A mesma resignação caracteriza os
que fazem molhe à porta dos tribunais num caso mais chocante, e logo desaparecem do
espaço público, com a mesma velocidade e anonimidade com que apareceram.

18 Desde a tomada da Bastilha que podemos verificar como as revoluções se manifestam
simbólica e praticamente nas solturas das prisões.

19 O mesmo tipo de debate sobre as credenciais científicas ocorre no campo ambiental, entre
os que entendem estar provada a relação de causa-efeito entre emissões de CO2 e mudan-
ças climáticas e os que entendem o inverso. A exploração do valor social da ciência não é
uma inauguração histórica: todos os regimes modernos o fizeram, como durante a
II Guerra Mundial e depois a Guerra Fria.

20 O modelo F de isolamento está a ser contestado na Turquia, cujo governo ocidentaliza
contra greves de fome consecutivas de mais de três anos e dezenas de mortos. As prisões
brancas, utilizadas pelos EUA, prefaciaram arquitectonicamente a abertura das discus-
sões sobre o “direito do inimigo” e sobre os níveis de tortura admissíveis. A privatização
das prisões desenvolveu uma indústria privada global com competências competitivas e
de exportação.



securitário) que Wacquant (2000) avalia são exemplos de propostas tecnoló-
gicas, isto é, aplicáveis independentemente e com indiferença das condições
socioinstitucionais de intervenção e dos diagnósticos que sobre essas condi-
ções se possam fazer.

Aadopção de tais tecnologias descontextualizadas tem consequências des-
contextualizadoras, nomeadamente de secundarização, ou mesmo de encobri-
mento, dos diagnósticos sociais junto dos agentes institucionais e da opinião pú-
blica.21 Deixa de ser prioritário atender ao problema identificado e passa a ser
prioritário pilotar o processo de instalação e gestão da tecnologia.22

Os efeitos descontextualizadores continuam-se ao nível das engenha-
rias financeiras público-privadas que alimentam os investimentos controver-
sos no coração do Estado.23 Em Portugal, segundo Brito (2004), o custo anual
médio de cada detido ronda os 23.000 euros que compara com 11.200 libras no
Reino Unido e 22.000 dólares nos Estados Unidos, segundo informações de
Pat Carson (2005) e Loïc Wacquant (2005), respectivamente. Apesar das ambi-
guidades das informações que chegam a público, a vontade política de cons-
truir mais uma prisão de alta segurança motivou a mobilização de capitais
privados, de acordo com propostas que foram desenvolvidas na vigência de
governos de diferentes partidos e cujas contrapartidas deverão estar acorda-
das, mas cujos contornos exactos se desconhecem. Do mesmo modo, a expe-
riência de uma parceria com uma instituição católica — a Misericórdia da ci-
dade — para testar as consequências da entrega da gestão de uma prisão a
privados, começou por ser apresentada publicamente como resultante das re-
comendações de abertura e transparência prisionais às organizações não go-
vernamentais, e acabou por ser reconhecida como uma proto experiência de
privatização.24

Simbolicamente, foi em Monsanto, nos terrenos da velha prisão onde se
começavam as fundações da nova prisão de alta segurança, que a ministra de
direita Celeste Cardona se dirigiu à comunicação social para anunciar as con-
clusões “humanistas” de reforma prisional, avançadas por Freitas do Amaral
(depois ministro dos Negócios Estrangeiros de um governo de centro esquer-
da), então presidente de uma missão de iniciativa governamental para a re-
forma prisional. Apesar das declarações de concordância da ministra, a
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21 Em Portugal houve a vontade política de produzir um indicador “pulseiras electrónicas”
logo que entrou em fase experimental: em 2003 o registo marcava 145.

22 Ver uma descrição das políticas prisionais em Portugal desde os anos 90 em Dores (2004),
incluindo as estratégias de dispersão tecnológica das atenções, com pulseiras electróni-
cas ou com cadeias de alta segurança.

23 Aos olhos de alguns, revela a radical vontade política de entrega do Estado de direito ao
mercado.

24 "Surge agora a perspectiva de privatização, e que não se sabe ainda o que é, como vai ser, e
o que se move nos bastidores", lê-se no editorial de Voz das Misericórdias, Agosto/Setem-
bro de 2004, que anuncia a “gestão partilhada público-privado” em que colabora.



marcação ideológica foi uma mensagem subliminar berrante, que revela, ao
mesmo tempo, o consenso prático das diferentes sensibilidades dominantes e
a delicadeza, a gravidade e a dificuldade do que está em causa.

É possível esperar por uma sociedade do conhecimento, que poderá
emergir da sociedade da informação? Caso a insegurança ontológica genera-
lizada, embora desigual, seja canalizada politicamente para fins terapêuticos
positivos e racionais, em vez de aproveitamentos político-económicos des-
responsabilizantes, a resposta poderá ser sim. Caso a insegurança seja pretex-
to para justificar a obsessão primária de investimentos capitalistas, politica-
mente legitimados pela chantagem do pânico moral encenado, independen-
temente dos problemas e da justiça sociais, provavelmente a desagregação
social aumentará entre os que disso forem beneficiando, os que ficam supra-
numerários e os que servem os primeiros e são incomodados pelos segundos.

Cabe à sociologia produzir informação não apenas sobre os riscos prá-
ticos da configuração social dominante, tornada Estado penal, mas também
sobre diagnósticos que apontem modos terapêuticos de enfrentar esses ris-
cos, ao mesmo tempo susceptíveis de evitar o Estado penal e a susceptibili-
dade às encenações políticas encobridoras das causas do mal-estar social.
Para além de uma ciência crítica, nesta fase histórica de radical transforma-
ção social, também será útil, como nos propôs Durkheim, uma ciência da
moral adaptada aos problemas actuais. Ou, como nos deixou dito Max We-
ber, para além da emergência não planeada das tecnologias institucionaliza-
das de produção social, devemos considerar a existência de uma máquina
estruturante radicalmente encarnada em certa categoria de pessoas — no
caso, o espírito do capitalismo — que tem a faculdade de difusão em forma
de mancha de óleo e pode ter expressão íntima e individual ou familiar.
Também Marx nos chamou a atenção para o carácter necessário do espírito
revolucionário, socialmente ancorado em interesses, para dar continuidade
às revoluções sociais, fossem elas proletárias ou sejam elas neoliberais. Quer
dizer: práticas quotidianas eram, e são, mais do que isso, já que a história é
feita por elas, mesmo se de forma desigual e estruturada. Não é essa uma
das grandes lições da sociologia?

Problemas sociais e justiça social

A sobrelotação crónica das cadeias, que também se vive em Portugal,25 tem
contribuído para solucionar ou moderar os problemas de insegurança, ou
para dissuadir os traficantes, os pedófilos ou os corruptos, por exemplo?
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25 A densidade carcerária em Portugal era 119 em 2001 (fonte: Conselho da Europa, Space
2001: 12).



E poderá vir a contribuir para tais finalidades? A resposta racional é oposta à
resposta proibicionista.

Cunha (2002) nota como a principal prisão de mulheres em Portugal se
transformou, durante a década de 1990, num espaço de fortes relações sociais,
anteriormente inexistentes, para as traficantes/consumidoras de droga dos
bairros populares que, dentro da prisão, mantinham relações comunitárias a
partir desta nova condição. Na prática, a guerra contra a droga através do proi-
bicionismo criou um foco mercantil no seio das instituições judiciais penais,
como vimos acima, desorganizadas e reconhecidamente incapazes de fazerem
respeitar a lei ou de a cumprirem.26 Em contrapartida, o Estado português
decidiu, no final dos anos 90, criar um instituto público para recolher informa-
ções, debater e propor políticas sociais para enfrentar as consequências do abu-
so de drogas proibidas. O Parlamento Europeu, consciente da recorrência de
resultados em todos os Estados europeus sujeitos à política proibicionista glo-
bal, aprova, no fim de 2004, uma recomendação antiproibicionista.27

Na prática, o espírito proibicionista prevalece e causa estragos nas cadeias,
mas também ao nível judicial de que aqui não falaremos.28 Nas ruas, nomeada-
mente de Lisboa, os problemas se não se agravam (o Casal Ventoso foi destruído
para desmantelar o maior centro comercial de drogas da Europa) dispersam-se.
É pública a transferência das cenas de injecção em massa para o Intendente, zona
tradicional de prostituição feita sala de chuto a céu aberto. Anível político global,
a questão é um dos problemas, a par do mais recente tema do terrorismo, em que
apenas são admitidas à consideração políticas proibicionistas. O que confere
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26 Quando em 1996 o governo de então reagiu à denúncia do provedor de justiça com um
programa de investimentos, não acautelou a mobilização de recursos organizativos ne-
cessários à consecução das finalidades declaradas e viabilizou o desperdício, que durou
dois anos e acabou com acusações judiciais contra o director-geral (cf. relatório de audito-
ria n.º 6/2000 do Tribunal de Contas).

27 “Aprovada [em 15 de Dezembro de 2004] pelo Parlamento Europeu a Recomendação à
Comissão Europeia sobre a Estratégia Europeia de Luta Contra a Droga para o período
2005-2012. (…) A recomendação afirma claramente que: 1. a estratégia de drogas foi, até
hoje, um falhanço; 2. nenhum dos grandes objectivos das anteriores Estratégias Europei-
as teve resultados positivos; 3. é necessário avaliar os custos sociais, económicos, para a
saúde pública e pessoal dos utilizadores de drogas, assim como o impacto na qualidade
da nossa democracia e no não respeito dos direitos do homem; 4. a redução de riscos e mi-
nimização de danos têm de ser o motor das políticas de drogas; 5. é necessário promover
investigação científica sobre o uso positivo da cannabis, folha de coca e opiáceos; 6. É in-
dispensável um maior e mais concreto envolvimento das organizações da sociedade ci-
vil (…)” — em Luís Mendão, “Boas notícias sobre as políticas europeias contra a droga”
no Boletim da Abraço n.º 4, 2005.

28 Referimo-nos à cultura de benevolência em relação à facilidade processual, capaz de pro-
porcionar o nível de arbitrariedade decisória suficiente para cumprir os desígnios políti-
cos do proibicionismo, em particular pela ausência sistemática de referências à defesa
dos direitos constitucionais dos arguidos e a modos descontrolados de apreciação de
prova em tribunal (compaginados com a fragilidade da polícia científica) que caracteri-
zam o sistema judicial português, desde os bancos das universidades.



valor simbólico relevante à declaração do Parlamento Europeu, mas coloca dú-
vidas sobre o seu valor prático, no imediato. É de esperar a continuidade do cres-
cimento dos negócios ilegais e dos males sociais associados.

Apesar do conhecimento público, judicial e histórico de que a clandesti-
nidade do comércio das drogas favorece importantes e disruptivos canais de
corrupção, mobilizados através da necessidade de lavagem de enormes
quantidades de dinheiro e também das operações de distribuição de lucros,
incluindo escândalos políticos de diplomacias paralelas e vendas de armas
por esse mundo fora, glosados em múltiplos documentários e filmes (cf. Woo-
diwiss, 1988), persiste o vencimento político dos apelos moralistas e irracio-
nais à estigmatização e penalização criminal das drogas ilegais e dos seus
consumidores, cujos efeitos práticos são tornar esse sector de actividade um
dos mais volumosos e lucrativos do mundo. As instituições e forças policiais
e carcerárias confrontam-se, pois, com uma mobilização extraordinária para
dar corpo a tal táctica que, de derrota em derrota, espera alimentar uma pírri-
ca vitória moral.29

A indiferença política e moral perante a desautorização quotidiana das
autoridades de segurança do Estado, evidente e estruturalmente impotentes
para lidarem com a “competição” da enorme quantidade de traficantes e de
consumidores, caracteriza uma configuração social onde o encobrimento de
práticas de corrupção pode ser facilmente confundido com práticas de infil-
tração ou investigação de crimes, em condições organizativas deficitárias.30

Não é possível meter mais “drogados” nas prisões sobrelotadas e infiltradas.
Não é possível perseguir todos os traficantes, sendo mais fácil capturar os de
última linha — o que tem feito crescer significativamente o número de mulhe-
res presas em Portugal. Mas é exigido rigor e empenho na “guerra contra a
droga”, abandonada aos soldados armados com pouco mais do que a “autori-
dade” delegada do Estado!31

A selecção dos arguidos que vão sendo mobilizados para enfrentar os juí-
zes é, pois, obrigatoriamente discricionária a partir de um perfil social particular.
Os resultados finais podem ser observados nas populações prisionais, constituí-
das, em todo o mundo e também em Portugal, pelos mais socialmente isolados e
despossuídos dos consumidores/traficantes-para-alimentar-o-vício.

Os resultados intermédios, esses, não são tão visíveis a olho nu. Em casos
policiais, onde se confrontam “forças da ordem” e “alegados bandidos”, com
frequência, as versões dos acontecimentos não apenas descoincidem como são
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29 Em Portugal, o tema da troca de seringas nas cadeias tem ocupado o espaço da polémica:
como proteger a saúde dos utilizadores de drogas por via intravenosa detidos, sem reco-
nhecer a existência do tráfico dentro das instituições de segurança do Estado? A resposta
tem sido o impasse, que não é neutral.

30 Sobre a contextualização sociopolítica das contradições deste tipo, ler Soares (2000).
31 Sobre o tema, ler Morgado e Vegar (2003).



contraditórias nos aspectos que possam ter relevância jurídica e penal. Por
razões óbvias. Neste debate sob tutela jurídica, em princípio, as primeiras têm
vantagem sobre os segundos em frente a um juiz, especialmente quando se tra-
ta de ex-condenados.32 Mas nem sempre isso assim acontece, quando influen-
tes advogados entram em disputa e quando são reveladas ao tribunal tácticas
de investigação ilegítimas. Ou quando no calor da luta, para usar uma expres-
são desportiva, os agentes da autoridade incorrem em práticas condenáveis,
cujo sancionamento fica muito susceptível a condicionamentos políticos,
nomeadamente os decorrentes do acompanhamento — ou não — dos casos
pela comunicação social e pelas organizações não governamentais.33

Recentemente, correm nos meios sindicais das forças policiais e da
guarda prisional alegações de estarem a ser instaurados processos disciplina-
res e processos criminais em excesso contra elementos dessas corporações.
Pode deduzir-se, então, que as denúncias públicas dos abusos de poder por
parte de agentes do Estado estão a ter efeitos a nível político e judicial. Não
tanto no sentido de se questionarem as políticas proibicionistas. Antes como
teste à vontade política do Estado de perseguir a corrupção e os torturadores,
medida através da colecta de números de queixas entradas, números de pro-
cessos instaurados e respectivos resultados condenatórios.34

As queixas contra a arbitrariedade na caça ao drogado estão a reflectir-
-se na caça, alegadamente também arbitrária, ao “mau” agente de autorida-
de. Às políticas proibicionistas correspondem agora as políticas antitortura,
que procuram prevenir a expansão incontrolada dos resultados práticos de
amoralização institucional desenvolvidos ao longo das últimas décadas.

Poderá concluir-se que o espírito proibicionista dirigido contra o consu-
mo de drogas, e que teve como resultado prático o desenvolvimento de mais
problemas sociais do que aqueles que quis combater moralmente, está a alar-
gar a sua influência persecutória em direcção aos meios policiais, como
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32 Há a prática em Portugal, nas audições de arguidos em tribunal, de o juiz perguntar pelos
respectivos antecedentes criminais, como complemento à identificação.

33 Queixas de negligência, maus-tratos e também homicídio têm sido dirigidas contra guar-
das prisionais em Portugal nos últimos anos, cujos processos-crime demoram a concluir,
como demoram todos os processos judiciais em Portugal. Organizações internacionais,
como a Amnistia Internacional, têm vindo a referir-se a alguns desses casos com crescen-
te ênfase nos seus mais recentes relatórios.

34 Há uma crescente preocupação com estes temas, como por exemplo se pode observar na so-
ciologia, com a reemergência do interesse pelos temas prisionais, inexistente nas últimas dé-
cadas do século passado. Também a Assembleia-Geral da ONU aprovou o Protocolo Adicio-
nal à Convenção Contra a Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos e De-
gradantes (de 1987), adoptado em 18 de Dezembro de 2002. Trata-se de internalisar e intensi-
ficar práticas já consagradas internacionalmente de prevenção da tortura, o que está a fazer
rever as políticas de algumas associações de direitos humanos que apenas se preocupavam
com o que se passava em países de Terceiro Mundo e hoje em dia compreendem que há uma
frente de trabalho a tomar em mãos no coração da civilização ocidental.



reflexo da e reacção social à arbitrariedade induzida de critérios ao serviço
das forças de segurança.35

Young (1999) reconhece que, cientificamente, os dados de crime e de en-
carceramento não são interrelacionáveis. As respectivas séries desenvol-
vem-se, em cada país, de maneiras singulares e inesperadas.36 Porém, defen-
de que a criminalidade registada e o risco de encarceramento são traços dis-
tintivos da identidade social de cada sociedade, na conjuntura e em compara-
ção com outros Estados.

Para o caso português, podemos observar quatro conjunturas: a) a ten-
dência de manutenção do registo do crime e de crescimento balanceado do
risco de prisão, até 1990; b) a pinballização do risco de prisão, decorrente da po-
lítica de recurso às amnistias regulares para conter os agressivos ímpetos pu-
nitivos penais, resultado de reacções, aparentemente descoordenadas, do sis-
tema judicial punitivo e do poder político amnistiador, ao crescimento do cri-
me, até 1995; c) a bolha penal, que resultou da auto-inibição dos políticos do
uso das amnistias, até 1999; d) um rebalanceamento do risco de prisão, obtido
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Figura 9.1 Risco de prisão e taxa de criminalidade em Portugal, 1985-2001

Fonte: estatísticas site DGSP.

35 Woodiwiss (1988) regista como as diversas ondas proibicionistas no passado acabaram
com um escândalo de corrupção que produziu um ponto de não retorno político, depois
de séries de escândalos do mesmo tempo mas sem efeitos práticos aparentes.

36 Deve resistir-se a interpretar a proximidade das linhas da figura 9.1 como algum tipo de
correlação, que de facto não existe, ou como qualquer tipo de proporcionalidade racio-
nal, que é negada por muitos indicadores. Deve ainda ter-se em conta a precariedade das
estatísticas extremamente politizadas, como são estas, cuja crítica pode alterar profunda-
mente os dados. Por exemplo, diferentes autores podem produzir séries de números de
presos em Portugal de onde se calculará o aumento, desde 1974 a 2000, ou de cino ou de
seis vezes, isto é, com erro de 20%, conforme se considerem ou não presos militares e as
diversas situações de tutela dos inimputáveis.



com a ajuda do perdão de penas parcial comemorativo dos 25 anos da revolu-
ção dos cravos, que se tem mantido até aos dias de hoje sem mais amnistias.
Este último período é também caracterizado pelo auto-reconhecimento pú-
blico, de iniciativa presidencial, da crise da justiça portuguesa.37

Na perspectiva proibicionista, que desenvolve a crença de haver uma
relação dissuasora entre a quantidade e qualidade de penas aplicadas e a pro-
pensão para o crime, a interpretação é outra. Ahesitação das autoridades por-
tuguesas em combater o consumo de drogas, espelhada pelo sobe e desce do
segundo período, minorou o efeito dissuasor (por via do cálculo racional dos
agentes criminogéneos) e aumentou as oportunidades do crime. Nesse senti-
do, apenas a bolha penal terá feito parar o aumento da criminalidade, de que
beneficiamos.

Talvez a única pecha desta interpretação imaginativa e funcionalista
seja não ser a única possível. De facto, o que nos impede, usando os mesmos
métodos despreocupados, de pensar que, uma vez observada a transladação
parcial do mercado das drogas e dos vizinhos que recorrem a essas formas de
comércio para dentro das prisões, terá sido essa operação de institucionaliza-
ção das práticas ilegais a causa principal da menor evolução criminal, dada a
sua “nacionalização” informal? Dito de outra forma: porque será que dentro
das prisões não há recursos para combater o combate que, a partir do exterior,
enche as prisões?

Em Portugal alega-se existir uma tradição de uma grande proximidade,
social e interaccional, entre os guardas prisionais e os presos, ao ponto de, nos
meios prisionais, se elogiar — a contra-vapor das tendências doutrinárias nou-
tros sistemas prisionais europeus, mais tecnoburocráticas, digamos assim — a
especificidade da polivalência e humanidade dos guardas prisionais, que terão
que servir os reclusos nas suas necessidades de apoio psicológico, social e tera-
pêutico, dada a sobrelotação e a escassez de recursos de técnicos devidamente
habilitados.38 Em relação à declaração pública da crise do sistema prisional em
Portugal, com pontos altos em 1996, com a saída do primeiro relatório da
Provedoria, em 2001, com uma contestação dos presos preventivos contra a in-
justiça de que se sentiam alvos e, em 2004, com a apresentação do relatório
Freitas do Amaral na perspectiva dos próximos 12 anos, o Sindicato do Corpo
da Guarda Prisional destacou-se pelas suas capacidades reivindicativas dife-
renciais relativamente aos sindicatos dos outros trabalhadores prisionais.39
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37 Ver um curto, informativo e penetrante diagnóstico dessa crise em Vasconcelos (1998).
38 Esta especificidade do caso português compagina-se por um lado com as reconhecidas

especificidades (des)organizativas portuguesas e, por outro lado, com o facto de o sector
prisional não ter mobilizado, até muito recentemente, nenhuma curiosidade intelectual
e/ou académica, a ponto de o director-geral João Figueiredo, confrontado com o desígnio
da tutela de propor uma reforma prisional, ter lamentado publicamente a falta de infor-
mação e reflexão sobre tal assunto, para o caso português.

39 Embora a lei portuguesa determine ser a reinserção social a principal finalidade das penas,



Beneficiou da ênfase política nos aspectos securitários, como soluções pragmá-
ticas dos problemas emergentes, em particular para a contenção do eventual
alarme público em relação às notícias que chegam das prisões.40

O espírito proibicionista concentra nos valores securitários os investimen-
tos. Mas também se manifesta de outras formas, em particular numa cultura de
secretismo e de manipulação, capaz de proteger a sua própria imagem das con-
sequências práticas da irracionalidade vigente. Efectivamente, em Portugal não
tem sido possível fazer estudos sobre guardas prisionais, pois estes estão endou-
trinados a, e aceitam, recusar-se a colaborar, com projectos de investigação racio-
nal, mesmo com trabalhos escolares, ainda que anonimamente.41

Esta situação potencia a tendência de fazer dos guardas prisionais os
bodes expiatórios para as ocorrências, mais ou menos escandalosas, que re-
gularmente se fazem públicas, ilibando a política geral. Na prática, os portu-
gueses têm podido reduzir os problemas prisionais a casos entre “polícias” e
“ladrões”. E assim são apresentados, seja nos meios de comunicação de refe-
rência ou nos mais populares.
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Ano 1994 1999 2003

Presos 10.360 13.138 13.835
Guardas 2.851 3.864 4.735
Guardas por 100 presos 28 30 34

Fonte: estatísticas site DGSP.

Quadro 9.1 Evolução do número de guardas prisionais, 1994 a 2003, em Portugal

Técnicos superiores Técnicos administrativos Operários Guardas

552 737 375 4.735

Fonte: estatísticas site DGSP.

Quadro 9.2 Pessoal ao serviço dos serviços prisionais em 2003

tal determinação não tem sido considerada na prática, como se pode comprovar pela au-
sência de estatísticas de pessoal técnico ao serviço, antes de 2003, ao contrário do que acon-
tece com os guardas, pela inexistência de serviços sociais de acompanhamento de liberda-
des condicionais ou, ainda, pela inexistência dos processos individuais previstos na lei e de
procedimentos de reintegração social dos ex-reclusos. Não resistimos a contar a anedota,
alegadamente verídica, do preso sem uma perna que saiu ao pé-coxinho em liberdade, por-
que a muleta com que caminhava era propriedade dos serviços prisionais.

40 Para uma elaboração deste tema, ver Dores (2004).
41 O espírito de cerco e o sentimento de hostilização por parte do exterior é manifesto e atin-

ge todos os grupos profissionais dos serviços prisionais. Mas o respeito tão rigoroso pela
lei do segredo profissional terá que se explicar pelo complexo de inferioridade e de culpa
em relação à elaboração racional, que alegadamente não é aplicável nas prisões.



Sendo praticamente os únicos profissionais com contacto directo
com os prisioneiros, cabe aos guardas explicarem tudo o que possa aconte-
cer, sejam suicídios, fugas, torturas ou maus-tratos e negligência na assis-
tência à saúde, sem revelarem o insensato quotidiano a que estão per-
manentemente sujeitos.42 Sendo que, por obrigação profissional, devem
manter-se calados e sujeitos às verdades oficiais, por vezes opostas às
contra-verdades divulgadas como denúncias. Os guardas são, ainda, dos
principais suspeitos da opinião pública de beneficiarem dos lucros dos trá-
ficos ilegais nas prisões, suspeitas sistematicamente reenviadas para os fa-
miliares que visitam os detidos.

Teoricamente pode colocar-se a hipótese de haver uma relação de cau-
sa-efeito entre o modo de organização típico da sociedade portuguesa, a bu-
rocracia ambígua com um sector informal quase dominante, e as dificuldades
na atribuição de responsabilidades políticas, administrativas ou até crimi-
nais.43 Seja como for, o obituário prisional português situa-se persistentemen-
te a níveis dos mais elevados (em 1997 foi destacado recordista europeu).44

A taxa de apoio hospitalar, neste quadro, é de 14%, para uma popula-
ção jovem, com altas percentagens de uso de estupefacientes, a que acres-
cem consumos masciços de psicotrópicos fornecidos pelas cadeias, taxas
de doenças infecto-contagiosas descontroladas,45 cuidados de saúde men-
tal prestados como apoio às crises de segurança dos estabelecimentos, mas
insuficientes para permitir, segundo declarações de médicos responsáveis
pelos serviços de saúde mental do Hospital Prisional, a continuidade de

RISCO PENITENCIÁRIO E ESPÍRITO PROIBICIONISTA 217

42 Como explicámos acima, os guardas são agraciados publicamente pela disponibilidade que
os caracteriza para lidarem com a confusão organizativa e a indefinição de responsabilida-
des. Mantêm-se fiéis a esse compromisso pelo respeito radical pelo segredo profissional.

43 A Polícia Judiciária confessa publicamente enfrentar obstáculos particularmente difíceis de
transpor quando investiga em meios prisionais. Um dos mais graves problemas das prisões
portuguesas é o seu “atraso” organizacional: “ (…) não existem ferramentas de gestão; há fal-
ta comunicação entre os serviços; assiste-se a uma indefinição ou desajustamento das com-
petências entre os serviços; as mesmas tarefas são repetidas vezes sem conta pelos mesmos
ou por diferentes serviços, com utilização de múltiplos procedimentos; a desresponsabiliza-
ção e a falta de solidariedade são patentes no desconforto sentido pelos funcionários e diri-
gentes, na tomada de decisões; as discrepâncias salariais entre funcionários com a mesma ca-
tegoria ou a executarem o mesmo tipo de tarefas são manifestas e preocupantes; os estabele-
cimentos que têm autonomia administrativa comportam-se como se fossem entidades dis-
tintas da direcção-geral, mas sem deterem os meios humanos, tecnológicos, financeiros e es-
truturais correspondentes para aquela actuação; (…)” (cf. Brito, 2004).

44 Nesse ano o número de óbitos em Portugal tornou-o primeiro país da área do Conselho
da Europa, com a taxa extraordinária de 106 mortos por 10.000 detidos, à frente da Rús-
sia, em segundo lugar, com 78.

45 Em Portugal, em 2004, foram detectados 23.300/0,2% de casos de infecção com VIH/SIDA,
contra os 15% nas prisões. Os números de portadores conhecidos da hepatite C aumenta-
ram de 30% no ano de 2001, segundo o Provedor de Justiça. Atuberculose também tem for-
te incidência nas prisões.



tratamentos eficazes, por serem prolongados. Pessoas presas com enfer-
midades mentais curáveis ficam sem tratamento.

Portugal confronta-se com uma presença crescente de não nacionais,
que são judicialmente discriminados (cf. Seabra e Santos, 2005), como aconte-
ce noutros sistemas do mundo, cuja presença nas cadeias registamos: dos
13.635 presos no fim de 2003, eram não nacionais 2.145, dos quais 10% de mu-
lheres (contra 8% no total dos prisioneiros em Portugal ao mesmo conto). Fa-
lava-se então de existirem 5% de estrangeiros em Portugal, que perfaziam
10% da população activa e 15% da população prisional. Actualmente, o de-
semprego atinge fortemente os imigrantes e a taxa de não nacionais na popu-
lação prisional terá crescido para 17,5%.
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Total nacional EP centrais
e especiais

EP regionais

Total 42 30 12

Suicídios 12 11 2
Por doença 29 19 10

Hospital Prisional de Caxias 4 3 1
Hospital civil 2 1 1

Preventivos 28 17 11
Primários 12 6 6

Fonte: DGSP, resposta de 2 Dez. 2004 do Ministério da Justiça aos três requerimentos da deputada Isabel Castro
do PEV, de 12/3, 15/4 e 6/5 do ano de 2004.

Quadro 9.3 Óbitos em estabelecimentos prisionais portugueses entre 1 de Janeiro e 31 de Maio de 2004

Causas de morte 2004 1997-2004 Médias 97/04

Total 75 687 86,0

Suicídio 22 123 15,0
Causas naturais 53 559 70,0
Homicídio 0 5 0,6

Fonte: estatísticas site DGSP

Quadro 9.4 Óbitos em estabelecimentos prisionais portugueses

Continente de origem Homens Mulheres

África 1.202 70
Europa 613 63
América Latina 278 74

Fonte: estatísticas site DGSP.

Quadro 9.5 Não nacionais em prisões portuguesas, 2003



Estes números não revelam que as desproporções étnicas do encarcera-
mento são maiores, na medida em que os imigrantes africanos têm filhos por-
tugueses e, portanto, não são contados nestes números, embora sejam refe-
renciados dentro das prisões em quantidades significativas. Também os nó-
madas, em geral de etnia cigana, não são registados para efeitos estatísticos,
mas são presença reconhecível nas prisões.

Sociologia preventiva

A modernização portuguesa, centrada na integração europeia formalmente ini-
ciada em 1986, foi uma decisão nacional que decorreu da revolução que deu fim
ao império colonial e às práticas antidemocráticas que prevaleciam antes de
1974. Ao contrário do que sucedeu com o Estado espanhol, a então Comunidade
Económica Europeia não exigiu a Portugal nenhuma reforma do seu sistema
judiciário-penal. Talvez tivesse partido do princípio que a revolução não deixa-
ria pedra sobre pedra, ou seria garantia suficiente de probidade. Se foi esse o
caso, enganou-se. Em 1996, quando o governo de então, acossado politicamente
pela denúncia do Provedor de Justiça, decidiu “atirar dinheiro ao problema”,
segundo apreciação do Tribunal de Contas do relatório n.º 6/2000, era a primeira
vez que um governo tomava alguma decisão relativa à instituição penitenciária,
desde antes do 25 de Abril — época em que o recurso às penas de prisão era me-
nor do que actualmente, em proporção semelhante da que separa Portugal dos
EUA, hoje. Mantêm-se actualmente práticas de balde higiénico, que substituem
sanitários em falta. E ainda hoje não se conhecem, publicamente, quais as linhas
de actuação do Estado ou do governo sobre política penitenciária. Entre a) as de-
clarações legalistas que oferecem prioridade à reinserção social dos delinquentes
e b) as práticas securitárias enleadas nas consequências práticas das políticas
proibicionistas, como se decide?

Usemos o modelo da controversa formulação do então presidente da
Comissão para a Reforma Prisional, e posteriormente ministro dos Negócios
Estrangeiros, Freitas do Amaral, quando declarou ser sua opinião pessoal
que o tratado constitucional europeu estaria morto depois dos votos contra
da França e dos Países Baixos, ainda que a posição oficial do seu governo
fosse a de manter a crença na possibilidade de afirmação do mesmo tratado.
Da mesma maneira, em relação às momentosas questões prisionais, o objecti-
vo das declarações políticas nacionais parece ser menos a clarificação de um
rumo de actuação do que o ganhar tempo; parece ser menos o exercício de
apreciações racionais da situação e mais a preocupação de manter equilíbrios
emocionais estabilizados (“sentimento de segurança”) e alargar margens de
manobra em qualquer direcção que se possa vir a revelar necessário percor-
rer, a reboque de interesses exteriores à determinação moral e política das au-
toridades estatais.

RISCO PENITENCIÁRIO E ESPÍRITO PROIBICIONISTA 219



Portugal, além de um país de economia aberta, é também um país de po-
líticas abertas a modas estrangeiras, por razões históricas e estruturais, entre-
tanto incorporadas no sentir nacional. Estrangeiro é, em geral, no nosso país,
objecto de especial reverência.46 Desde há cinco séculos são nossos potenciais
clientes. Como dizia o saudoso Agostinho da Silva, tornámo-nos os capatazes
do mundo, os intermediadores in loco das relações Norte-Sul. Como para
qualquer pequeno-burguês, nessa condição é necessário desenvolver capaci-
dades especiais de mediação, como seja a política “para inglês ver”, explora-
da, por exemplo, pelo regime de Salazar a seguir à derrota dos países do Eixo,
de quem foi aliado neutral durante a II Guerra Mundial. O Estado português
encenou uma democracia, que alguns dos fundadores do Estado democrá-
tico, a seu tempo, denunciaram como farsa. Ora, há quem coloque a hipótese
de o facto de o sistema judicial e penal português ter passado incólume pelos
tempos revolucionários de meados dos anos 70, ter permitido, no âmago das
instituições, a sobrevivência de estratégias irracionais, mais próprias de regi-
mes menos modernos.47

A configuração social, de que aqui registamos alguns traços marcantes,
é estruturalmente reforçada pelo facto de existirem escassos recursos instituí-
dos de reflexão e crítica política e institucional, apesar de haver um significa-
tivo desemprego de licenciados, em particular na área do Direito.48 Há uma
prática copista de formulações teóricas e doutrinárias estrangeiras, muitas
vezes nas suas formas mais puras. É frequente estar Portugal servido pelas
melhores leis do planeta. Tanto mais perfeitas quanto se sabe que a luta políti-
ca que conta na prática se desenrola nos bastidores, quando é possível sus-
pender indefinidamente os processos de regulamentação de leis politicamen-
te aprovadas, tornando-as sem valor. Ou quando é possível adoptar definiti-
vamente disposições provisórias, eventualmente ilegais até, de que mais tar-
de se podem vir a reclamar direitos adquiridos. Neste estado de coisas, a im-
portação de tecnologias de poder, como fosse, por exemplo, a estratégia secu-
ritária conhecida por “tolerância zero”, confrontar-se-ia com a desorganiza-
ção dos serviços administrativos e de informação, cuja informalidade preva-
lece e cuja informatização se prolongaria por muitos anos, moldando a
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46 Os povos anteriormente colonizados podem não beneficiar dessa relação de afabilidade.
47 Isso mesmo foi dito em audiência parlamentar por António Marinho e Pinto, na qualida-

de de presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados. Por se ter
exprimido contra as “práticas inquisitoriais” em vigor foi destituído do seu posto. Nas
eleições seguintes, candidato ao lugar de bastonário da Ordem, obteve uma significativa
votação dos seus pares, apesar do tradicional conservadorismo do voto dos advogados
portugueses.

48 Uma das questões mais actuais e controversas do debate da crise da Justiça em Portugal
tem sido o da formação inicial e contínua dos juristas e em particular dos juízes, cuja esco-
la, o Centro de Estudos Judiciários, tem vindo a ser acusada de corporativa, formalista, li-
vresca e de não oferecer ensino ao longo da vida.



estratégia importada às características autóctones eventualmente mais do
que vice-versa. Eis um obstáculo à concretização, em Portugal, do risco peni-
tenciário, ainda que não seja pelas melhores razões.

No campo das chamadas penas alternativas (que nos EUA correspon-
dem a duas vezes e meia o número de pessoas presas), a partir praticamente
do zero em Portugal, sem prática nem experiência, sem estruturas nem pes-
soal especializado, há também aqui uma dificuldade em acompanhar o peri-
go penitenciário, novamente não exactamente pelas melhores razões.

Portugal tem estado numa posição de manter formalmente uma ad-
ministração capaz de corresponder às exigências de participação interna-
cional nas diversas agências que colectam informação, procurando dar
uma imagem de país desenvolvido, independentemente do que se possa
passar no terreno, como é o caso dos índices de pobreza, de qualificações
escolares ou de literacia. Disso é prova evidente o Instituto de Reinserção
Social, criado em 1982, cujo prestígio de tratamento estritamente formal
dos processos é inquestionado. Disso também é prova a crise orçamental
crónica, a dois níveis: a discussão entre assumir em relação à União Euro-
peia o deficit real ou o deficit maquilhado para evitar sanções — mais uma
emergência da política “para inglês ver”; a disparidade unanimemente
reconhecida entre o volume dos investimentos em serviços públicos e o
seu desempenho prático.

Desta esquizofrenia se queixam os técnicos de educação nas prisões e os
técnicos de reinserção social do Instituto de Reinserção Social, que já faz mui-
to tempo deixaram de acreditar ser possível tomar a sério todas as responsa-
bilidades que lhes estão profissional e legalmente acometidas.

O risco da influência da experiência norte-americana agravar as tendên-
cias securitárias na Europa é inegável. Aexportação do Estado penal como al-
ternativa ao Estado social não está fora de questão. Mas não se tratará princi-
palmente de um processo de transferência tecnológica de estratégias de po-
der ou de modelos penitenciários. As estruturas sociais europeias e nor-
te-americanas estão enraizadas em histórias, instituições e pessoas que as
herdaram, viveram e para elas e delas vivem. O que de comum têm as tendên-
cias securitárias de um lado e de outro do Atlântico — e provavelmente nou-
tras partes do mundo — é o espírito proibicionista. A tendência inata de fazer
repercutir sobre o sintoma explícito da violência uma violência esmagadora,
na expectativa de que isso seja eficaz na erradicação dos sintomas equivalen-
tes e dos problemas levantados, sem que seja necessário dar atenção ao
assunto.

Esta tendência geneticamente programada provavelmente em todos
os animais, uma vez realizada, oferece um sentimento de segurança, de es-
quecimento e ajuda a fazer o luto, se for caso disso. É, pois, uma oferenda
que satisfaz os eleitores e, para mais, os ajuda a esquecerem-se de assuntos
problemáticos…
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Capítulo 10

Relações laborais nas empresas e sistema de relações
industriais em Portugal

Alan Stoleroff

A mais conhecida definição do conceito do sistema de relações industriais é de
John Dunlop (1958): “Aum dado momento do seu desenvolvimento, um siste-
ma de relações industriais pode ser considerado como um conjunto constituí-
do de actores, de certos contextos, de uma ideologia que faz do sistema uma to-
talidade, enfim de um corpo de regras cujo objectivo é de governar os actores
nas suas condições e na sua vida de trabalho. ” A “teia de regras” que constitui
o governo referido por Dunlop pode gerar-se a vários níveis de agregação onde
existem relações entre os actores em causa, nomeadamente os empregadores e
as suas associações representativas e os trabalhadores e as suas associações sin-
dicais: um nível macro supra-empresa e supra-sector das cúpulas associativas
dos empregadores e dos sindicatos dos trabalhadores e do Estado, um nível
meso supra-empresa mas intermédio de associações patronais e sindicatos de
ramos de actividade, e um nível micro dos actores nas empresas singulares e no
local do trabalho. A governança implica também formas de articulação entre
estes níveis e, portanto, os diversos sistemas nacionais diferenciam-se pelas
formas mais ou menos centralizadas de articulação, ou seja, sistemas em que
um ou outro destes níveis predomina como locus na determinação das dinâmi-
cas da regulação (Traxler, Blaschke e Kittel, 2001).

Todavia, o núcleo de qualquer sistema de relações industriais é necessaria-
mente constituído pelas relações laborais ao nível das organizações do emprego
e do trabalho, ou seja, das empresas, sendo essas relações o objecto do esforço de
regulação. Mesmo tomando em consideração a função primordial da contrata-
ção colectiva enquanto regulador da concorrência salarial interempresas ao ní-
vel meso, é ao nível das relações laborais nas empresas que se verifica a eficácia
da regulação do sistema em termos das relações do emprego e do trabalho. Em
primeiro lugar, trata-se da questão da génese de um sistema.1 Embora a constru-
ção de um sistema de regulação possa iniciar-se num protagonismo ou num estí-
mulo com origem ao nível macro (por exemplo, a partir da elaboração de regras
ao nível do Estado e do sistema político ou a partir de um acordo entre as cúpulas

225



patronais e sindicais), a emergência de propriedades sistémicas depende do
grau de adesão dos actores às regras ao nível micro.2 Assim, chega-se a uma se-
gunda questão, ou seja, a da legitimação. Em princípio, com base no pressu-
posto de não haver compulsão superior ou recurso a força em conjunção com
a aplicação de regras estabelecidas ao nível macro, para obter conformidade
efectiva as regras carecem de legitimação pelos actores sujeitos a elas. Alegiti-
mação pode derivar de várias lógicas de incentivos, mas sem legitimação não
há coesão nem adesão e, por isso, a capacidade do sistema para se manter in-
tacto e chegar à efectividade reguladora será sempre limitada. Ora, a fonte
dessa legitimação encontra-se nas relações laborais ao nível primordial, ou
seja, nas relações laborais nas empresas singulares.3

Nessa senda, além de pressupostos derivados da teoria geral dos siste-
mas, o paradigma dos sistemas de relações industriais assenta em duas pré-
-condições empíricas: a presença de actores — entidades patronais/gestioná-
rias e representantes dos trabalhadores, geralmente sindicais — e o seu reco-
nhecimento mútuo (Dunlop, 1958; Clegg, 1976). A partir do reconhecimento
pode desenvolver-se a institucionalização da regulação conjunta.4

Em certa medida Dunlop e os seus companheiros da corrente sistémica
pressupuseram a emergência de um pluralismo de representantes funcionais,
ou seja, a presença de actores, como uma consequência natural da industrializa-
ção (Kerr e outros, 1964). Porém ao nível da empresa ou da organização, enquan-
to a presença de um actor patronal pode ser considerada um dado adquirido, a
existência de formas organizacionais de representação dos trabalhadores,
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1 Autilização do termo sistema aqui não é fortuita, nem idiomática. Refere-se a um conjun-
to de actores, instituições e mecanismos de interacção e negociação com efectividade re-
guladora. Distinto do termo sistema, o termo padrão refere-se a um mero conjunto de
actores e instituições (Stoleroff, 1990, 1995).

2 Com base na hipótese verosímil de uma discrepância significativa de adesão ao nível micro
dos actores sociais em relação às regras estabelecidas na regulação constitucional, governa-
mental e legislativa, Santos (1985) referiu à “desarticulação interna entre a produção capita-
lista e a reprodução social”. Por outras palavras, os mecanismos da economia ao nível micro
e o comportamento dos actores implicados na contratação de emprego e nas relações labo-
rais em geral não obedecem necessariamente ao quadro normativo estabelecido. Por outro
lado, pode constatar-se que em Portugal, em contraste com a Espanha, o próprio quadro nor-
mativo possui lacunas, nomeadamente com respeito à representatividade dos actores, que
enfraquecem a eficácia da “teia de regras” construída (veja-se Martins e outros, 2004).

3 Lógicas da história recente portuguesa dificultaram a construção de consensos, que Dun-
lop entendeu como a necessária ideologia de coesão do sistema de relações industriais: a
transição revolucionária da ditadura corporativa para a democracia e as suas sequelas no
conteúdo do enquadramento normativo das relações laborais e o processo prolongado
da reconstituição da economia privada de mercado que se desenrola em oposição às nor-
mas estabelecidas na sequência da transição. A fraqueza da legitimação derivada desta
situação dificulta tanto os esforços de reconhecimento mútuo entre os actores em causa
como mesmo a constituição dos actores, especialmente o actor sindical.

4 Veja-se Stoleroff (1990), para uma discussão prévia deste tema aplicada ao contexto
português.



nomeadamente sindicais, é sempre problemática. O sindicalismo assenta funda-
mentalmente na sua capacidade de organizar os trabalhadores enquanto empre-
gados de determinadas empresas e na intermediação institucionalizada entre o
empregador e os trabalhadores, resultante do reconhecimento das suas funções
representativas. É necessário colectivizar, associar e sindicalizar assalariados
dependentes para produzir um actor sindical; é necessário impor o reconheci-
mento e manter a organização. Adificuldade em assegurar e dar continuidade à
presença de um actor sindical reproduz-se em cada organização e reproduz-se
periodicamente, senão constantemente.

Aexistência de uma organização sindical externa, cujo papel e cuja presen-
ça nas instituições de negociação aos níveis de agregação superiores são protegi-
dos pela lei, não é uma condição suficiente para estabelecer a pertinência de uma
organização sindical interna às empresas. Ao nível da empresa, ou organização
singular, um actor sindical representativo significa a construção e manutenção
de uma “organização doméstica”.5 A “organização doméstica” depende da ca-
pacidade de uma organização sindical para recrutar e manter sócios, capacidade
esta que lhe atribui uma função representativa, e para se fazer reconhecer pela
entidade patronal. Para concluir, a presença de uma “organização doméstica” é
uma condição para o estabelecimento da regulação conjunta ao nível da empresa
ou organização. Todavia, na ausência de um interlocutor sindical reconhecido, o
actor patronal não se demitirá da função gestionária e estabelecerá as condições
de emprego de forma unilateral; pelo contrário, em conformidade com a sua “es-
tratégia”, o actor patronal pode encetar esforços para evitar o reconhecimento
sindical e promover a regulação unilateral.

Com base nestas premissas tem-se desenvolvido na última década uma
linha de investigação sobre as relações laborais nas empresas, para averiguar
em que medida se estabelecem as pré-condições para o desenvolvimento de
um sistema articulado de relações industriais em Portugal. Este capítulo
debruça-se sobre a problemática desenvolvida anteriormente com referência
a alguns resultados de dois inquéritos de alcance nacional às empresas portu-
guesas sobre as relações laborais ao nível micro. Procura-se verificar a presen-
ça de actores dentro das empresas, a eficácia das formas de regulação estabe-
lecidas a nível supra-empresarial (articulação entre os níveis meso e micro) e
o grau de reconhecimento mútuo entre os actores ao nível das empresas.

Para este efeito desenvolvemos aqui uma oposição entre formas bilate-
rais e unilaterais de regulação das relações laborais ao nível das empresas ou
organizações singulares. As práticas de regulação bilateral ou conjunta con-
sistem na contratação colectiva ou em outras formas de negociação entre a
gestão empresarial e os representantes dos trabalhadores. O unilateralismo é
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5 Conceito desenvolvido por Batstone, Boraston e Frenkel (1977) para referir não só a orga-
nização sindical no local de trabalho como a relação entre esta e os trabalhadores da uni-
dade de trabalho.



apreendido evidentemente como o contrário de práticas de regulação conjun-
ta, podendo referir-se à imposição de condições de emprego por um ou outro
dos actores em causa. Como é muito raro existirem condições para que os sin-
dicatos dos trabalhadores imponham a sua vontade na definição da relação
do emprego, entender-se-á por unilateralismo a regulação por actos unilate-
rais da parte patronal. Assim, um dos objectivos deste capítulo é explorar a
relação entre o unilateralismo e a regulação conjunta na gestão laboral nas
empresas em Portugal, através da apresentação de dados empíricos obtidos
nos dois inquéritos referidos e confrontando o paradigma sistémico do cam-
po das relações industriais com estes resultados.

Portanto, retratam-se aqui algumas das características básicas das rela-
ções laborais nas empresas portuguesas, o que deve resultar num balanço
desta componente do “sistema” de relações industriais, e explicitam-se as
consequências que o retrato empírico possa ter para a concepção do sistema.
O retrato consistirá das tendências da sindicalização e das práticas de nego-
ciação verificadas ao nível das empresas. Identifica-se empiricamente o grau
de presença (e de ausência) sindical nas empresas, a existência ou a falta de
contacto e negociação da parte da empresa com os sindicatos existentes, e a
conformidade com convenções colectivas estabelecidas a níveis superiores
ou a prática de actos de gestão que atenuam a aplicação das convenções esta-
belecidas. Aborda-se ainda o grau de desenvolvimento nas empresas de prá-
ticas da gestão de recursos humanos que procuram individualizar substanti-
vamente o comportamento ou aspectos da contratação dos empregados.

Os dados apresentados derivam de dois inquéritos realizados nas empre-
sas portuguesas (ver apêndice). Em 1994 realizou-se um inquérito sobre as rela-
ções laborais nas empresas com a aplicação de um questionário a uma amostra
das empresas com 100 ou mais trabalhadores com actividade em Portugal (Stole-
roff, 1995). Adelimitação do objecto do inquérito às grandes (mais de 500 empre-
gados) e médias (entre 100 e 500 empregados) empresas deveu-se à dedução teó-
rica da hipótese de que existe uma forte correlação entre a dimensão das organi-
zações e a propensão para o desenvolvimento das relações colectivas.6 Subse-
quentemente em 2003 realizou-se novamente um inquérito cujo objecto se res-
tringiu às relações laborais nas maiores empresas.7
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6 A dimensão é geralmente considerada pela literatura organizacional como um “contexto”
dos sistemas organizacionais. Neste sentido é uma variável independente. Quanto maior a
dimensão da organização, maior é a tendência para a formalidade burocrática e o anonimato
nas relações. Distanciando o empregado dos agentes de autoridade ou tornando as relações
mais impessoais, o aumento da dimensão organizacional oferece um santuário, ou seja, al-
guma protecção, para o empregado que deseja associar-se colectivamente para promover ou
defender os seus interesses. Quanto menor a dimensão organizacional, maior é a tendência
pela presença de formas de supervisão directa. A relação directa tende a expor o empregado
a relações pessoais com os agentes de autoridade organizacional que constituem um travão
em relação à associação para questões de defesa dos interesses.



Presença e ausência sindical ao nível das empresas

A distribuição da sindicalização nas empresas é a primeira variável que esta-
belece um padrão de presença sindical ao nível das empresas. A unidade de
medida aqui é a empresa e os quadros a seguir indicam a proporção de em-
presas com uma dada taxa de sindicalização.8

Com efeito, o inquérito de 1994 revelou a existência de um grande sector
não sindicalizado nas grandes e médias empresas portuguesas, isto é, um
segmento das empresas com uma taxa de sindicalização marginal de 20% ou
menos (quadro 10.1).9 Este sector não sindicalizado englobou quase metade
(49%) das empresas com mais de 100 empregados. Como foi antecipado pelo
efeito do factor dimensão da empresa, verifica-se uma diferenciação da sindi-
calização entre as médias e as grandes empresas. A sindicalização revela-se
marginal em 52% das médias empresas e em 29% das grandes empresas.
Também não se encontraram delegados sindicais em 61,3% das empresas no
universo do inquérito (quadro 10.2). Comparando esse resultado com a dis-
tribuição da sindicalização pelas empresas, verificou-se que a sindicalização
não se acompanhava necessariamente da representação efectiva ao nível da
empresa, ou seja, a associação sindical não se traduzia seguramente na cons-
trução de uma “organização doméstica”. Contudo, a ausência de representa-
ção efectiva era sobretudo uma característica das médias empresas, nas quais
se encontraram delegados sindicais em apenas 33,8%. A situação inverte-se
nas maiores empresas, com mais de 500 empregados, em que se encontraram
delegados sindicais em 72,4%. Considerando que a reestruturação empresa-
rial ainda se encontrava na sua fase inicial em 1994, este resultado era
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7 Entre Abril e Setembro de 2003, uma equipa do CIES realizou um inquérito sobre as práticas
e políticas no domínio dos recursos humanos e das relações laborais às maiores empresas
com actividade em Portugal. O inquérito inseriu-se nas actividades do projecto “Adaptação
sindical às mudanças socioeconómicas e organizacionais”, coordenado pelo autor deste tra-
balho e apoiado financeiramente pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia.

8 Este indicador não deve ser confundido com a medida da sindicalização (densidade sin-
dical) no sentido habitual do termo (que é uma medida do rácio dos trabalhadores sindi-
calizados relativamente ao total de trabalhadores por conta de outrem). Enquanto a den-
sidade proporciona uma ideia da força sindical relativa a uma população sem considera-
ção da sua concentração, este indicador da sindicalização por empresa permite uma aná-
lise da presença sindical relativa ao local do trabalho. Para uma discussão das medidas
da sindicalização, veja-se Stoleroff e Naumann (1993).

9 A consideração de uma taxa de sindicalização de 20% ou menos como marginal baseou-
-se no raciocínio derivado de um conhecimento qualitativo das relações laborais nas
empresas. No entanto, a associação de uma determinada taxa de sindicalização com um
grão de eficácia sindical poderia depender da concentração e da qualidade da organiza-
ção sindical na empresa. Um problema típico da sindicalização em Portugal é a sua dis-
persão entre um conjunto de sindicatos na empresa. Por isso normalmente uma taxa de
até 20% do total de empregados de uma empresa seria indicativa de uma falta de efectivi-
dade sindical e daí a nossa consideração deste nível como marginal.



revelador de uma crise sindical, que se caracterizou pelo enfraquecimento
das organizações sindicais, particularmente nas grandes empresas, e por um
declínio aparente da sindicalização em geral. Como se vê do quadro 10.1,
houve uma grande diferenciação entre o padrão da sindicalização nas empre-
sas de capital maioritariamente público e as empresas privadas, sendo ainda
um indicador da existência de um segmento de empresas aonde a organiza-
ção sindical se encontrava relativamente protegida pelo efeito da institucio-
nalização mais segura das relações industriais no sector público.

Ora, considerando a evolução da estrutura organizacional portuguesa10

e o padrão de sindicalização nas empresas, que se caracteriza pela existência
de um grande sector não sindicalizado, para poder ter a probabilidade de ob-
ter uma maior presença do sector sindical no universo era preciso concentrar
ainda mais a atenção sobre as maiores empresas. Portanto no inquérito subse-
quente, realizado em 2003, o objecto do inquérito restringiu-se às relações la-
borais nas maiores empresas.

No quadro a seguir (quadro 10.3) apresenta-se uma distribuição da sindi-
calização por níveis nas maiores empresas conforme os resultados do inquérito
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Sindicalização Total
-500
empre-
gados

+500
empre-
gados

Grupo
familiar

Capital
público

Grupo
português

Grupo
estrangeiro

Outro Ns/nr

Mais de 90% 5.3 5.1 6.8 0.9 6.9 21.8 3.3 6.0 0.0

De 76% a 90% 7.0 5.5 17.6 5.1 33.7 7.4 9.8 1.0 19.5
De 51% a 75% 13.1 12.0 21.2 8.9 43.1 13.4 20.6 15.0 11.2
De 31% a 50% 6.6 5.8 12.0 6.2 4.9 6.1 12.3 2.5 0.0
De 21% a 30% 8.0 8.2 6.9 11.2 0.0 2.7 7.4 2.3 13.2
20% ou menos 49.4 52.4 28.9 54.7 11.4 43.3 36.8 60.7 56.1
Ns/nr 10.5 11.0 6.6 12.9 0.0 5.3 9.8 12.6 0.0

Fonte: inquérito às empresas do Continente com 100 e mais trabalhadores, 1994.

Quadro 10.1 Taxa de sindicalização ao nível da empresa, 1994 (em percentagem, dados ponderados)

Organizações Total
Empresas com
-500 empregados

Empresas com
+ 500 empregados

Delegados sindicais 38.7 33.8 72.4
Comissão de trabalhadores 14.7 11.1 39.7
Comissão de higiene e segurança 32.0 27.8 60.9

Fonte: inquérito às empresas do Continente com 100 e mais trabalhadores, 1994.

Quadro 10.2 Organizações representativas ao nível da empresa, 1994 (em percentagem)

10 Segundo os dados dos quadros de pessoal, em 1999 as empresas com 100 ou mais traba-
lhadores representavam apenas 1,1% do total das empresas e 36,8% dos trabalhadores
em Portugal. As maiores empresas, com 500 ou mais trabalhadores, representavam 0,1%
das empresas e 18,4% dos trabalhadores.



de 2003 (Stoleroff, 2003). Aunidade de medida aqui é a empresa e os quadros in-
dicam a proporção de empresas com um dado nível de sindicalização.

Entre as maiores empresas portuguesas em 2003 existe um segmento
que se pode seguramente referir como um sector não sindical, que podemos
estimar como sendo entre um terço e 58% das empresas, dependendo da taxa
a partir de qual se pode falar de uma presença sindical efectiva. Uma fatia
equivalente a um quinto das maiores empresas, ou seja, 19,2% das empresas,
relatam que não têm qualquer sindicalização. Ora se considerarmos uma taxa
de sindicalização de 5% e menos como uma presença sindical efectivamente
não existente, deparamo-nos com um sector não sindical de 38,8% das
maiores empresas — 38,8% na indústria e 31,7% nos serviços.11 Existe um
sector de sindicalização fraca e marginal, entre 6% e 20% de sindicalização,
que conta com 19,0% das grandes empresas. Na análise do inquérito de 1994
considerou-se este estrato das empresas ainda como sindicalização marginal
e, portanto, para ser consistente com a análise anterior, teríamos de conside-
rar o sector não sindical entre as maiores empresas como quase 58% do seg-
mento das empresas portuguesas.12
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Sindicalização Primário Secundário Terciário Total

Até 5% 61,5 38,8 31,7 38,8 (N=94)
6-20% 19,2 38,8 19,5 19,0 (N=46)
21-45% 15,4 18,7 19,5 19,8 (N=48)
46-100% 3,8 20,9 29,3 22,3 (N=54)
Nr 3,7 6,4 8,0 6,7 (N=17)

Fonte: inquérito sobre relações laborais nas maiores empresas do Continente, 2003.

Quadro 10.3 Taxa de sindicalização ao nível da empresa/sector de actividade, 2003 (em percentagem,
N=255))

Organizações Sim Não

Comissão sindical 28,3 71,7
Comissão de trabalhadores 22,7 77,3
Comissão de saúde, higiene e segurança 55,2 44,8
Alguma outra comissão paritária de carácter consultivo 5,9 94,1
Conselho europeu da empresa 11,7 88,3

Fonte: inquérito sobre relações laborais nas maiores empresas do Continente, 2003.

Quadro 10.4 Organizações representativas ao nível da empresa, 2003 (em percentagem)

11 Se considerássemos uma taxa de sindicalização de 10% e menos como sendo efectiva-
mente uma presença sindical marginal ou não existente, o sector não sindical aumentaria
para 50%. Ora se utilizássemos a mesma agregação que utilizámos para analisar o inqué-
rito de 1994, tratando como uma taxa de sindicalização marginal a sindicalização abaixo
de 20%, o sector não sindical aumentaria para 57,9% das maiores empresas.



A ausência sindical verificada no estrato das maiores empresas é certa-
mente um buraco profundo no sistema de relações industriais português. Esta
realidade reflecte a composição actual das maiores empresas portuguesas,
composição essa que sofreu mudanças importantes com a europeização da
economia (o crescimento das organizações comerciais e terciárias e a perda de
dimensão das empresas industriais) e com as mudanças nas instituições econó-
micas, como o desmantelamento do sector empresarial do Estado. Como tem
sido muitas vezes salientado, estas mudanças abalaram os alicerces básicos da
sindicalização, para os quais as particularidades anómalas e curiosas do sindi-
calismo português (como a alta densidade tradicional no sector bancário) não
compensam em termos do sistema. Trata-se de um buraco preenchido pelo
unilateralismo patronal, devido à ausência de um actor que possa assegurar a
representação dos trabalhadores. Isto não quer dizer que não exista negociação
laboral neste sector das maiores empresas; a contratação colectiva sectorial
pode estender a sua influência nas empresas na medida em que existem instru-
mentos convencionais com cobertura para o ramo de actividade e existe nego-
ciação individual e informal no âmbito da gestão de recursos humanos mas
não existe regulação conjunta ao nível das empresas neste grande segmento
das maiores empresas.

O sector sindical é composto pelas empresas em que se verificam taxas
de sindicalização significativas, havendo uma grande variação da sindicali-
zação neste sector. Para simplificar, existe, por um lado, um segmento que se
pode considerar de sindicalização moderada, o estrato que possui entre 21% e
45% de sindicalização, ou seja, um rácio de um em cada quatro empregados
sindicalizados, até quase de um em dois. Este estrato representa 19,8% das
maiores empresas. Por outro lado, existe um segmento substantivamente sin-
dicalizado, a partir de uma taxa de sindicalização acima dos 46%, ou seja,
onde quase um ou mais de um em cada dois trabalhadores é sindicalizado,
que representa pouco mais de 22% das maiores empresas. Existe, ainda, um
nicho de aproximadamente 10% das maiores empresas com sindicalização
bastante ou muita alta, ou seja, com taxas de sindicalização acima de 70%.

A constatação do dualismo entre um sector sindical e não sindical e da
grande variação nas taxas de sindicalização permitiria construir uma série de
hipóteses relativamente ao efeito do grau de presença sindical sobre as práti-
cas de relações laborais nas empresas.

Portanto verifica-se um dualismo na estrutura das relações industriais
em Portugal, devido, em primeiro lugar, à distribuição da sindicalização ao
nível das empresas. Trata-se de um dualismo demarcando segmentos orga-
nizacionais caracterizados pela presença ou ausência de sindicalização.
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12 A nossa experiência leva-nos a associar em geral as “não respostas” nesta matéria — que
chegam a 6,7% dos respondentes — com a baixa sindicalização, mas optaámos por não
tomar isso em consideração na apresentação das distribuições.



A sindicalização é uma pré-condição para produzir representação efectiva
dos trabalhadores e, portanto, onde não há sindicalização significativa não
há boas hipóteses de existirem outras formas de representação. Assim, este
dualismo manifesta-se em outros indicadores de representação institucio-
nalizada dos trabalhadores ao nível das empresas, como, por exemplo, na
presença em comissões de trabalhadores ou em comissões de higiene e se-
gurança, que é também indicativo da densidade da organização e represen-
tação laboral na empresa.

Apesar da sua legitimação constitucional, as comissões de trabalhado-
res têm uma presença reduzida no sistema de relações do emprego em Portu-
gal. No inquérito de 1994 estavam presentes em apenas 14,7% das empresas
com mais de 100 empregados (quadro 10.2). Foram encontradas em apenas
11,1% das médias empresas e em 39,7% das empresas com 500 ou mais empre-
gados. As comissões de higiene e segurança tinham uma presença bastante
irregular no inquérito de 1994. Existiram em apenas 32% das empresas, 27,8%
das médias empresas e 60,9% das maiores empresas.

Em 2003 apenas 28,3% das empresas respondentes reconheceram a
existência de uma comissão sindical na empresa (quadro 10.4). As comis-
sões sindicais são constituídas por delegados sindicais e, portanto, na
medida em que estes dados são comparáveis com os dados em cima indi-
cados referentes à presença de delegados sindicais nas grandes empresas
em 1994, trata-se de mais uma evidência de um enfraquecimento das or-
ganização sindical ao nível das empresas, que pode derivar do cresci-
mento do sector não sindical no segmento das maiores empresas. Apenas
22,7% das maiores empresas relataram a existência de uma comissão de tra-
balhadores e apenas 55,2% assumem a existência de uma comissão de higiene
e segurança. Considerando o estatuto legal supostamente imperativo das
comissões de higiene e segurança nas grandes empresas, este último resulta-
do é ainda uma evidência da discordância entre a ordem normativa do
país e o desenvolvimento institucional. Portanto, a falta destas comis-
sões numa grande percentagem das maiores empresas é ainda mais indi-
cativo do unilateralismo como consequência da falta de representação
dos trabalhadores, dado que os assuntos de higiene e segurança são for-
temente potenciadores da promoção de consensos nas relações laborais.
Se não houver presença sindical na empresa, há uma fraca probabilidade
de a iniciativa para constituir uma comissão ser tomada por grupos infor-
mais ou indivíduos.13
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13 A falta destas comissões representa uma demissão das partes em termos da responsa-
bilidade; seria interessante em outras inquirições estudar em que medida a presença
sindical influencia o incipiente movimento conhecido pela “responsabilidade social
da empresa”.



Dualismo nas práticas de regulação do emprego

No resto deste capítulo apresenta-se uma análise de dados com base princi-
palmente nesta constatação do dualismo. Analisar-se-á o impacto das con-
venções colectivas sobre a gestão salarial e das condições de trabalho, o con-
tacto ou negociação com os sindicatos e a prática de actos de gestão que ate-
nuam a aplicação das convenções estabelecidas.

Embora o nosso objecto seja a caracterização da regulação micro e direc-
ta das relações laborais ao nível da empresa, ter-se-á de contextualizar essas
relações no quadro da contratação colectiva que, quando existente, estabelece
referências mínimas para as condições de emprego. A regulação do emprego
ao nível da empresa pode aplicar-se directamente ou referir-se (como plafond
ou como ponto de partida) a uma convenção aplicável em geral, no sector em
que a empresa se insere, ou basear-se numa convenção aplicável apenas à em-
presa ou a um conjunto relativamente restrito de empresas. Também pode
existir a situação de empresas que não são cobertas por qualquer convenção
colectiva. Os inquéritos em causa não inquiriram especificamente sobre as
práticas de negociação das empresas ou o conteúdo em relação à contratação
colectiva convencional ao nível sectorial, mas procuraram estabelecer o qua-
dro convencional existente.

Os resultados do inquérito de 1994 evidenciam que, dos quadros con-
vencionais, a contratação colectiva de sector ou ramo era de longe a forma de
negociação colectiva mais prevalecente nas médias e grandes empresas em
Portugal. Segundo os resultados, apenas 8,3% das médias e grandes empre-
sas regulavam as suas relações laborais por acordos colectivos de trabalho ou
acordos de empresa, ou seja, as formas convencionais que se referem mais es-
pecificamente às condições da empresa. Isto significa que para a quase totali-
dade das empresas o nível de regulação convencional afastava-se das suas es-
pecificidades. (As empresas públicas constituíram uma excepção a esta ten-
dência na medida em que 58,6% das empresas públicas neste universo se re-
gulavam por AE ou ACT.) No inquérito de 2003 (quadro 10.5), 67,2% dos res-
pondentes indicaram um contrato colectivo de trabalho de sector como o seu
quadro regulador. Portanto, a contratação sectorial continua a ser a forma
predominante, mas 5,7% dos respondentes referiram um acordo colectivo de
trabalho de sector e 12,3% têm acordo de empresa, e mais 2% referiram a exis-
tência de uma portaria de regulamentação ou de extensão. Todavia 12,7% das
empresas respondentes afirmaram que não existe uma convenção aplicável
às relações de trabalho na empresa (4,3% não responderam).

Tratando-se das maiores empresas — onde existem frequentemente con-
dições que justificam uma negociação directa de cláusulas específicas de con-
tratação — não é surpreendente que haja uma percentagem superior de empre-
sas que se enquadram quer por AE ou ACT em 2003, relativamente à totalida-
de das médias e grandes empresas no inquérito de 1994; pelo contrário a
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restrição desta prática a uma fatia de apenas 18% das maiores empresas é re-
veladora da falta de desenvolvimento em Portugal da regulação conjunta (ou
seja, negociação convencional) ao nível da empresa. Portanto, trata-se de um
sistema de relações industriais que possui um grau médio em termos compa-
rativos de centralização da regulação, mas com um alto grau real de descen-
tralização na determinação das condições de emprego. Ora, a análise dos da-
dos relativamente aos contactos bilaterais e à negociação ao nível da empresa
demonstra que a descentralização efectiva que existe no sistema português é
uma função da prevalência do unilateralismo patronal. Estas afirmações não
devem retirar significância aos casos bem conhecidos de empresas onde se
tem produzido negociação substantiva ao nível da empresa; porém estes
resultados acentuam o carácter original e excepcional e, por isso, o interesse
qualitativo desses casos.14

Numa economia em que existe um grande sector não sindical não é sur-
preendente que exista um segmento (12,7%), mesmo no âmbito das maiores
empresas, onde não existe uma convenção reguladora das relações de trabalho.
Contudo esse segmento não é muito extenso. Aliás, em certo sentido isto é uma
demonstração da maior propensão das maiores empresas para terem cobertu-
ra convencional apesar da ausência de representação sindical significativa.
A questão é se a cobertura por um contrato colectivo de sector tem relevância
para a regulação das relações laborais nas empresas e se essa cobertura é sufi-
ciente para constituir a plataforma da regulação conjunta. Por outro lado,
supõe-se que a existência de AE ou ACT em 18% das empresas significa a exis-
tência de, pelo menos, um mínimo de regulação conjunta, dada, a proximidade
da empresa à negociação da convenção específica ou limitada a um número re-
duzido de empresas, e que a falta de cobertura em 12,7% das empresas se tra-
duz num unilateralismo da entidade empregadora/patronal em relação à fixa-
ção das normas do emprego. A questão geral subsequente é portanto se a con-
venção colectiva estabelece as regras e os procedimentos efectivos aplicados
nas empresas para fixar as normas do emprego. Por isso procurou-se aferir em
que condições são determinadas efectivamente as remunerações dos emprega-
dos e as suas condições gerais de trabalho, ou seja, se são estabelecidas por for-
ma unilateral (por acto de gestão sem ou com referência à contratação do sec-
tor), ou por aplicação de uma convenção colectiva, ou ainda por forma diferen-
ciada ou individualizada. Também seria sintomático do grau de unilateralismo
do sistema — em oposição à regulação conjunta — a existência de práticas de
negociação ao nível da empresa entre representantes dos trabalhadores, no-
meadamente sindicais, e a empresa, mesmo que a negociação fosse informal.

RELAÇÕES LABORAIS NAS EMPRESAS E SISTEMA DE RELAÇÕES INDUSTRIAIS EM PORTUGAL 235

14 Referimo-nos especificamente ao caso de Autoeuropa, em que se celebrou um acordo em
2003 fora da contratação convencional, entre a comissão de trabalhadores e a administra-
ção da empresa, que estabeleceu condições salariais e de horários e de utilização de
mão-de-obra, além de compromissos relativos ao emprego num determinado prazo.



Por isso, os questionários adiantaram algumas perguntas para determinar se
existem contactos ou formas de negociação ao nível da empresa e, especifica-
mente, entre a empresa e os representantes dos trabalhadores.

No inquérito de 1994, 54,6% das empresas revelaram que na última ocor-
rência as remunerações foram fixadas por acto de gestão numa aplicação directa
da convenção. A negociação da remuneração ao nível da empresa era rara;
verificou-se que um acto de gestão foi precedido por consulta ou conversações
com representantes dos trabalhadores da empresa em 10,2% das empresas, mas
em apenas 5,9% dos casos a remuneração efectiva foi estabelecida por negocia-
ção, ainda que informal, com representantes dos trabalhadores da empresa. Are-
muneração efectiva foi fixada de uma forma flexível, individualizada ou descen-
tralizada em 26,6% das empresas (2,7% não responderam).

O inquérito de 2003 (quadro 10.6) revelou que o modo como a empresa
fixou as remunerações na última ocorrência foi por acto de gestão através da
aplicação directa da convenção em 22,4% das maiores empresas. Em 8,6% das
empresas a remuneração foi fixada por acto de gestão mas após consulta ou
conversações com ORT, e 9,8% fizeram-no por negociação, ainda que infor-
mal, com ORT. Contudo, 48,6% referem que fixaram a remuneração de uma
forma flexível, individualizada e descentralizada por serviços, conforme os
resultados (10,6% não responderam).

Uma manifestação do desfasamento entre a contratação colectiva e a re-
gulação efectiva ao nível das empresas é a tendência bastante generalizada de
afastamento dos níveis salariais reais aplicados nas empresas das tabelas
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Modalidade Primário Secundário Terciário Total

Não existe convenção colectiva de trabalho 23,1 8,9 15,7 12,7

Contrato colectiva de trabalho de sector 53,8 80,0 50,6 67,2
Acordo colectiva de trabalho de sector 15,4 3,7 6,0 5,7
Acordo de empresa 3,8 6,7 24,1 12,3
Portaria de regulamentação, de extensão 3,8 0,7 3,6 2,0
Total 100,0 100,0 100,0 100,0

Fonte: inquérito sobre relações laborais nas maiores empresas do Continente, 2003.

Quadro 10.5 Primeira modalidade de regulamentação das relações de trabalho, 2003
(em percentagem)

Modo % % válida

Por acto de gestão, aplicação directa da convenção 22,4 25,0
Acto de gestão após consulta com ORT 8,6 9,6
Por negociação, ainda que informal, com ORT 9,8 11,0
De uma forma flexível, individualizada e descentralizada,
conforme os resultados

48,6 54,4

Total 89,4 100,0

Fonte: inquérito sobre relações laborais nas maiores empresas do Continente, 2003.

Quadro 10.6 Modo da fixação das remunerações do pessoal, 2003 (em percentagem)



salariais estabelecidas na contratação. Em 1994 tinha-se verificado que a
grande maioria, quase 75%, das médias e grandes empresas portuguesas pa-
gavam salários acima das tabelas negociadas na contratação colectiva (uma
menor percentagem de empresas públicas pagavam acima da tabela dada a
sua mais extensiva cobertura por AE e ACT, ou seja, convenções mais próxi-
mas das especificidades das empresas). Em 2003 no que toca à remuneração,
16,1% das empresas aplica rigorosamente as tabelas convencionadas, en-
quanto 83,9% responderam que pagam salários, na generalidade e uniforme-
mente acima das tabelas convencionadas para o sector. Portanto, apesar da
importância da cobertura da contratação colectiva em geral, em 2003 mais de
4/5 das maiores empresas remunera os seus empregados acima das tabelas es-
tabelecidas pelas convenções. Ainda mais notável é o que se regista no sector
secundário, onde quase a totalidade das maiores empresas paga acima das ta-
belas convencionais (quadro 10.7). Mesmo nos sectores primário e terciário
um terço ou mais das empresas paga acima das tabelas.

Em relação às condições de trabalho em geral, em 1994, 46,1% das em-
presas estabeleceram as condições não remuneratórias de trabalho por acto
de gestão aplicando directamente a convenção. O acto de gestão foi precedi-
do por consulta ou conversações com representantes dos trabalhadores em
11% das empresas. Em 32,8% das empresas as condições de trabalho foram es-
tabelecidas de uma forma flexível, individualizada e descentralizada. Em
6,2% dos casos as condições de trabalho foram estabelecidas por negociação,
ainda que informal, com representantes dos trabalhadores da empresa (3,8%
das empresas não responderam). Em 2003 (quadro 10.8), 36,1% das empresas
fixaram-nas por acto de gestão, 9,8% por aplicação da convenção de trabalho,
3,9% por acto de gestão mas após consulta ou conversações com ORT, e 8,2%
referiram a fixação com base em negociação, ainda que informal, com ORT.
Contudo, 37,6% referiram a fixação flexível, individualizada e descentraliza-
da por serviços (4,3% não responderam).

Em 2003, 76,5% das empresas responderam que não existe alguma ou-
tra forma de negociação com os representantes dos trabalhadores. Apenas
18,8% das empresas responderam que há alguma outra forma de negocia-
ção referente apenas a esta empresa, mesmo que informal, dos responsáveis
pela sua empresa com os representantes do pessoal. Este tipo de negociação
incide mais frequentemente sobre os salários. Considerando que 11,8% dos
gestores indicam que existe um acordo de empresa (o que implica necessa-
riamente negociação referente apenas à empresa em causa), podemos con-
cluir que existe um estrato de empresas, possivelmente até 10% das maiores
empresas, em que existe alguma forma de negociação ao nível da empresa
que perpassa o âmbito da negociação colectiva convencional. Existe uma as-
sociação estatisticamente significativa entre o nível de sindicalização e o
facto de haver ou não negociação informal; ou seja, como era de esperar, as
empresas do sector sindical têm mais frequentemente negociação informal
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do que as do sector não sindical. Este resultado é consistente com os resulta-
dos referidos acima.

Portanto, há aqui evidência de um dualismo: um estrato, bastante alar-
gado, em que elementos importantes da individualização das relações de tra-
balho têm sido desenvolvidos, provavelmente associado com a ausência do
sindicalismo, e um estrato em que existe uma relação de regulação conjunta
que ultrapassa a mera esfera da contratação colectiva para ter incidência ao
nível da empresa. Contudo este dualismo é exacerbado pela mera formalida-
de das convenções colectivas num segmento significativo das maiores em-
presas, onde a convenção tem uma função apenas indicativa como plafond
para a determinação efectiva das condições do emprego por actos de gestão.
Este dualismo é uma manifestação da diferenciação do sistema de relações in-
dustriais português num sector não sindical e num sector sindical e é certa-
mente um problema que merece mais investigação.
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Modalidade Primário Secundário Terciário Total

Aplica rigorosamente as tabelas convencionadas 34,6 5,1 27,9 16,1
Remunera em geral e uniformemente acima das tabelas 65,4 94,9 72,1 83,9
Total 100,0 100,0 100,0 100,0

Fonte: inquérito sobre relações laborais nas maiores empresas do Continente, 2003.

Quadro 10.7 Modalidade da determinação da remuneração por sector de actividade, 2003
(em percentagem, N=248)

Modo % % válida

Por acto de gestão 36,1 37,7
Aplicação directa da convenção 9,8 10,2
Acto de gestão após consulta com ORT 3,9 4,1
Por negociação, ainda que informal, com ORT 8,2 8,6
De uma forma flexível, individualizada e descentralizada, conforme os resultados 37,6 39,3
Total 95,7 100,0

Fonte: inquérito sobre relações laborais nas maiores empresas do Continente, 2003.

Quadro 10.8 Modo da fixação das condições de trabalho do pessoal, 2003 (em percentagem, N=255)

Reuniões Regularmente Conjunturalmente Nunca Não resposta

Reuniões de informação
aos trabalhadores

36.9 56,9 5,1 1,2

Reuniões de informação com delegados
sindicais e outros representantes
dos trabalhadores

23,1 21,2 49,4 6,3

Fonte: inquérito sobre relações laborais nas maiores empresas do Continente, 2003.

Quadro 10.9 Realização de reuniões de informação, 2003 (em percentagem)



A ausência sindical num grande estrato das maiores empresas portugue-
sas também se reflecte nas formas da divulgação de informação aos trabalhado-
res. Em 1994, 52,2% dos respondentes referiram que nunca tinham reuniões com
os delegados ou outros representantes dos trabalhadores para divulgar informa-
ção aos trabalhadores. Por outro lado, realizavam-se reuniões de informação
com representantes dos trabalhadores em 38,8% das empresas e em 19,1% das
empresas estas reuniões realizavam-se com regularidade. Em 2003 os resultados
do inquérito (quadro 10.9) revelaram que 49,4% dos respondentes referem que
nunca têm reuniões com os delegados ou outros representantes dos trabalhado-
res para este efeito. Por outro lado, realizam-se reuniões de informação com re-
presentantes dos trabalhadores em 44,3% das empresas e em 23,1% das empre-
sas estas reuniões realizam-se com regularidade. Nos resultados de 2003 a dife-
renciação entre as empresas com base no nível da sindicalização em relação a
esta prática é estatisticamente significativa e portanto é mais uma manifestação
do dualismo entre o sector não sindicalizado e o sector sindical.

O papel dos sindicatos

Nos dois inquéritos procurou-se identificar a presença de tendências unita-
ristas e pluralistas nas avaliações que os gestores inquiridos fazem do papel
dos sindicatos nas empresas.

No inquérito de 1994, a pergunta seguinte abordou as atitudes em rela-
ção aos sindicatos na óptica da empresa: “Como considera o papel dos sindi-
catos nas relações laborais dentro da empresa, na perspectiva da empresa:
vantajoso, aceitável ou prejudicial?”

Uma maioria de algo mais da metade dos gestores demonstrou-se pluralis-
ta nas suas avaliações, considerando o papel dos sindicatos aceitável em relação
à empresa (quadro 10.10). Contudo, uma maior percentagem de gestores das
grandes empresas manifestou-se mais favorável aos sindicatos e menos explici-
tamente desfavorável. Os gestores das empresas públicas tiveram uma maior
tendência a valorizar o papel dos sindicatos. Os gestores das empresas estrangei-
ras e das familiares tiveram uma maior tendência a considerarem o papel dos
sindicatos prejudicial. A tendência predominante entre os gestores dos grupos
portugueses foi predominantemente de simples aceitação dos sindicatos, nem
valorizando-os, nem menosprezando-os. A pergunta seguinte solicitou uma re-
acção da parte dos gestores inquiridos a afirmações avaliativas relativas ao papel
dos sindicatos na empresa. As opções de resposta foram as seguintes:

— os sindicatos constituem um parceiro na vida da empresa;
— os sindicatos são uma realidade com a qual preciso contar;
— os sindicatos constituem um obstáculo à liberdade de gestão dos recur-

sos humanos na empresa que seria desejável mitigar.
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Apenas 13,7% dos gestores inquiridos consideraram os sindicatos um obs-
táculo na empresa, indicando uma relativa fraca tendência explicitamente
anti-sindical entre os gestores, sobretudo dada a significativamente maior
percentagem dos que indicaram aceitar os sindicatos como um parceiro na
empresa (quadro 10.11). Uma pluralidade dos gestores considerou os sin-
dicatos uma realidade com a qual é preciso contar, o que não significa uma
avaliação necessariamente positiva, mas também não indica uma postura
agressiva em relação aos sindicatos. Os gestores das empresas estrangei-
ras e familiares indicaram uma maior tendência para considerarem desejá-
vel mitigar o efeito dos sindicatos. Os gestores das empresas públicas tive-
ram a maior propensão para considerarem os sindicatos como um parceiro
na empresa.

Parece haver uma lógica nas tendências avaliativas reveladas. No
sector público existia uma ideologia da empresa pública; tanto a experiên-
cia como as normas legais legitimavam os sindicatos. Os sindicatos não go-
zam da mesma legitimação e protecção nas empresas privadas e portanto
são aceites, mas não necessariamente desejados, ou são mesmo considera-
dos dispensáveis.

O questionário de 2003 repetiu a pergunta com uma pequena altera-
ção, solicitando aos gestores uma avaliação geral do papel dos sindicatos
na empresa. Em resposta a esta pergunta os gestores mais frequentemente
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Papel Total
-500
empre-
gados

+500
empre-
gados

Grupo
familiar

Capital
público

Grupo
português

grupo
estrangeiro

Outro Ns/nr

Vantajoso 11.3 7.3 19.3 7.3 35.3 9.3 13.0 15.4 0.0

Aceitável 54.4 52.7 57.8 53.6 47.1 72.1 47.8 38.5 83.3
Prejudicial 19.0 20.0 16.9 21.8 5.9 9.3 26.1 23.1 0.0
Ns/Nr 15.3 20.0 6.0 17.3 11.8 9.3 13.0 23.1 16.7

Fonte: inquérito às empresas do Continente com 100 e mais trabalhadores, 1994.

Quadro 10.10 Opinião relativamente ao papel dos sindicatos na perspectiva da empresa, 1994
(em percentagem, N=248, dados não ponderados)

Tipo
de papel

Total
-500

emprega-
dos

+500
empre-
gados

Grupo
familiar

Capital
público

Grupo
português

Grupo
estrangeiro

Outro Ns/nr

Parceiro 26.2 23.6 31.3 20.9 41.2 30.2 28.3 34.6 0.0
Realidade 42.3 38.2 50.6 40.0 47.1 51.2 41.3 26.9 83.3
Obstáculo 13.7 15.8 9.6 16.4 5.9 11.6 17.4 7.7 0.0
Ns/Nr 17.7 22.4 8.4 22.7 5.9 7.0 13.0 30.8 16.7

Fonte: inquérito às empresas do Continente com 100 e mais trabalhadores, 1994.

Quadro 10.11 Caracterização do papel dos sindicatos, 1994 (em percentagem, N=248, dados
não ponderados)



avaliaram os sindicatos como tendo um papel indiferente ou um papel
aceitável. Quase 10% dos gestores consideram os sindicatos prejudiciais
nas suas empresas e outros 9,4% consideram os sindicatos vantajosos nas
suas empresas (quadro 10.12). (Uma proporção importante dos gestores
não respondeu mas parece provável que as não respostas se associem ao
sector não sindical, aonde se pode pensar que a pergunta não se aplica.)
Portanto, parece que a grande maioria dos gestores das maiores empresas
olha para os sindicatos simultaneamente com tolerância e desdém.

As respostas em que se considera o papel dos sindicatos como “aceitá-
vel” ou “vantajoso” estão estatisticamente mais associadas a empresas do
sector sindical e as respostas em que se considera o papel dos sindicatos como
“indiferente” ou “prejudicial” correspondem a empresas do sector não sindi-
calizado (quadro 10.13). Uma análise mais desagregada confirma o sentido
destes resultados. Estatisticamente, a percepção dos sindicatos como indife-
rentes é mais associada a empresas sem sindicalização ou com sindicalização
fraca; a percepção dos sindicatos como tendo um papel aceitável é mais asso-
ciada a empresas com sindicalização moderada; e a percepção dos sindicatos
como vantajosos é mais associada a empresas com um nível de sindicalização
superior. Contudo, 13,1% dos gestores do sector sindical consideram os sindi-
catos prejudiciais nas suas empresas e 24,3% consideram o papel dos sindica-
tos como indiferente.
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Prejudicial Indiferente Aceitável Vantajoso Não resposta

O papel dos sindicatos
nas relações laborais
dentro da empresa

9,8 31,8 30,6 9,4 18,4

Fonte: inquérito sobre relações laborais nas maiores empresas do Continente, 2003.

Quadro 10.12 Caracterização do papel dos sindicatos na perspectiva da empresa, 2003
(em percentagem)

Papel
Sector não sindicalizado
ou com sindicalização

marginal

Sector
sindical

Total

Prejudicial 11,6 13,1 12,4
Indiferente 60,5 24,3 39,8
Aceitável 22,1 46,1 35,8
Vantajoso 5,8 16,5 11,9
Total 100,0 100,0 100,0

Fonte: inquérito sobre relações laborais nas maiores empresas do Continente, 2003.

Quadro 10.13 Papel dos sindicatos na perspectiva da empresa, por sector, 2003 (em percentagem)



Conclusão: o dualismo na estrutura das relações industriais
ao nível das empresas

O paradigma sistémico no estudo das relações de emprego tem sido corroído
pela evolução das últimas décadas na maioria dos países industrializados, sen-
do talvez os países escandinavos a grande excepção à tendência geral (Hoff-
man e Waddington, 2000). Um encadeamento de processos como a globaliza-
ção económica e as suas consequências para as estratégias patronais, a desindi-
calização, a descentralização da negociação, etc. têm resultado numa fragiliza-
ção dos alicerces dos sistemas de relações industriais (Kochan, McKersie e Ca-
pelli, 1984), dando origem a modalidades de regulação bastante híbridas, em
que a contratação colectiva tem uma relevância mitigada, mesmo quando a le-
gislação laboral nacional facilita a manutenção da cobertura das convenções
colectivas estabelecidas. Neste contexto o paradigma tem sido mesmo posto
em causa. Pergunta-se, por exemplo, se o desenvolvimento da gestão de recur-
sos humanos com a sua ênfase sobre a individualização da relação do emprego
será compatível com o funcionamento da regulação conjunta com base na con-
tratação colectiva (Guest, 1995).

É geralmente aceite que Portugal passou por uma fase de constituição
de sistemas de relações industriais com a democratização do país. Indicado-
res deste processo foram o crescimento da sindicalização e a generalização da
contratação colectiva até meados dos anos 80. Emergiu um modelo de articu-
lação entre os níveis de um sistema de relações industriais com base no papel
do Estado no sector nacionalizado e público e com base no reconhecimento
das organizações sindicais nas empresas. Contudo um novo unilateralismo
emergiu nas relações de emprego em Portugal na fase do desenvolvimento
subsequente à crise de 1983-85. Por um lado, num contexto sociopolítico alte-
rado, iniciou-se uma fase de reestruturação, sobretudo das grandes empre-
sas, resultando numa precarização geral do emprego que produziu, por seu
lado, uma desindicalização, quer pela perda do emprego, quer pela perda de
condições favoráveis à opção sindical (Stoleroff, 2001). A privatização maciça
das empresas nacionalizadas criou centros de decisão autonomizados e ate-
nuou a dinâmica de negociação estabelecida pela tutela estatal.

Deste contexto em Portugal parece ter emergido uma desarticulação nos
sistemas de relações industriais entre um nível meso dos ramos de actividade e
um nível micro das empresas, conduzindo à dualização, que foi o enfoque empí-
rico deste capítulo. Ao nível de centralização meso, ou seja, dos ramos de activi-
dades, estão presentes actores, nomeadamente as associações patronais e as or-
ganizações sindicais e, em certa medida, realiza-se negociação, mesmo que essa
seja parcial, fragmentada e inconclusiva. Aeste nível a falta de critérios ou meca-
nismos estabelecendo a representatividade ainda permite o encontro entre acto-
res reconhecidos e a realização de processos selectivos de negociação mantendo
a cobertura por convenções, por mais formais e esvaziadas que sejam. Ao nível
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das empresas, existem critérios de representatividade de facto, ou seja, as capaci-
dades manifestas para exigir reconhecimento. Anegociação e, assim, a regulação
conjunta dependem fundamentalmente de uma presença sindical suficiente
para impor o reconhecimento. Ao nível da empresa a presença de uma massa crí-
tica sindical suficiente é a condição necessária para a regulação conjunta. Sem
essa condição, não só se estabelecem unilateralmente as condições do emprego
específicas à empresa como também se tornam ineficazes as convenções formal-
mente estabelecidas ao nível meso.

Os resultados aqui apresentados demonstram a dualização presente
nas regulações de emprego em Portugal ao nível das empresas e das organi-
zações entre um sector sindical e um sector não sindical. É nosso argumento
que o paradigma dos sistemas de relações industriais perde a sua pertinência
na medida em que se verifica esta dualização. Existe um segmento relativa-
mente pequeno da economia empresarial onde existem relações industriais
sistematizadas, ou seja, onde existe uma articulação entre a contratação colec-
tiva e a negociação ao nível da empresa ou organização. Existe um segmento
relativamente grande de organizações onde a contratação colectiva pode ser
respeitada mas não tem eficácia, ou porque estabelece apenas um plafond lar-
gamente ultrapassado pela empresa ou porque não se refere a um contrato co-
lectivo para esse efeito. A existência destas últimas práticas, em conjunção
com a falta de uma presença sindical efectiva, situa a maioria das empresas
portuguesas no domínio do unilateralismo. Produz-se o acantonamento de
um segmento do sector sindical em que existe a regulação conjunta efectiva e,
portanto, o paradigma de um sistema articulado de relações industriais tem
relevância para um segmento pequeno da economia portuguesa.

Apêncide sobre os dois inquéritos

O universo do inquérito de 1994 foi constituído pelas empresas do Continen-
te com 100 e mais trabalhadores, excluindo-se o sector primário (agricultura,
silvicultura, caça e pesca), as indústrias extractivas, as empresas do sector da
electricidade, gás e água e o sector dos serviços prestados à colectividade, ser-
viços sociais e serviços pessoais.

A amostra foi estratificada com base nas variáveis dimensão (número
de trabalhadores: 100 a 499, 500 e mais) e sector de actividade (11 ramos e
sectores).

A distribuição da amostra pelos estratos considerados foi feita de forma
não proporcional, de modo a aumentar a representação dos estratos mais ra-
ros. Uma vez que estamos em presença de uma amostra não proporcional, na
fase de tratamento da informação relativa a determinados itens procedeu-se a
uma reequilibragem da amostra, ou ponderação, de modo a que todos os es-
tratos voltassem a ter o peso que tinham no universo.
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A amostra foi constituída por 248 empresas. Em cada estrato considera-
do, foi realizada uma selecção aleatória de empresas a partir de um ficheiro
de empresas com dados de 1992 fornecido à Euroexpansão pelo Departamen-
to de Estatística do Ministério do Emprego e da Segurança Social.

Ainformação foi recolhida por entrevista directa com base num ques-
tionário estruturado. Foi entrevistado, em cada empresa, o responsável
pelo pessoal ou de recursos humanos. Gestor que detém o pelouro ou a res-
ponsabilidade (formal ou não) das relações laborais ao mais alto nível da
empresa.

O objecto do inquérito de 2003 restringiu-se às relações laborais nas
maiores empresas. Foram definidos 19 sectores, abrangendo todas as áreas de
actividade15 (agricultura, pesca, pecuária e silvicultura; indústrias extracti-
vas; construção e obras públicas; produtos alimentares e tabaco; têxteis e
couro; madeiras, mobiliário, cortiça e papel e edição; produtos químicos,
petróleo e borracha; produtos de pedra/ argila/ vidro/ betão; siderurgia
primária, maquinaria e produtos fabricados em metal; equipamentos eléc-
tricos, aparelhos de medição e controle; fabricantes de equipamento de
transporte; fabrico diverso; transportes de passageiros, mercadorias e ar-
mazenagem; comunicações, electricidade, água e gás; comércio de merca-
dorias e diversos; concessionários e serviços automóveis; restauração, hos-
pedaria e agências de viagens; sector imobiliário, financeiro e segurador;
e serviços diversos16).

O universo das maiores empresas em Portugal foi constituído pela
identificação e inclusão das 30 maiores empresas do Continente de cada
sector, segundo o volume de negócios — totalizando assim um universo
inicial de 570 empresas. O conjunto de empresas para cada sector foi orde-
nado segundo o número de efectivos das empresas. A principal fonte de
identificação das empresas foi a listagem das 7.500 maiores do DNBPEP,
tendo sido o sector financeiro complementado pelas 1000 maiores do DN
Empresas 2002.

A sondagem às empresas teve início em Abril e conclusão em Setem-
bro de 2003.

O contacto com as empresas foi sempre iniciado com o contacto telefónico
personalizado com o DRH ou a pessoa responsável ao mais alto nível pela GRH
que nos foi indicada pela empresa. Os inquéritos foram enviados/ /respondi-
dos via e-mail ou postal, consoante a preferência do inquirido. O seguimento de
cada caso foi feito por telefone e e-mail até ao preenchimento ou recusa do
mesmo.
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15 À excepção da educação, saúde, acção social e a função pública
16 O sector dos serviços diversos, é uma categoria residual e inclui serviços às empresas e ao

consumidor, excluindo empresas de consultoria, de trabalho temporário e agências de
publicidade, devido à particularidade das relações de trabalho nestes contextos.



Chegou-se a um universo final de 509 empresas17 e a 255 inquéritos pre-
enchidos, o que corresponde a uma taxa de resposta de 50,08%. O sector com
maior resposta foi o dos transportes de passageiros, mercadorias e armazena-
gem (56,7%), enquanto aquele com menor resposta foi o dos produtos quími-
cos, petróleo e borracha (26,7%).
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